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Vidas Grafitadas  

Antonio Carlos Rodrigues de Amorim 
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De onde vê(e)m as linhas de vida que se inscrevem em bio- 

grafias? 

Contam-nos que pelos sujeitos que narram e tecem histórias 

nos gestos singulares dos cotidianos, sustentando-os em seus efême-

ros acontecimentos. Sugerem que observemos os vestígios, da histó-

ria humana e também do inumano. Vivenciamos uma época que o 

vestigial-viral é propulsor de escritas de vida, pelo seu revés, a mor-

te. 

Observam-nos pelos objetos, sim o olhar vem dos objetos em 

nossa direção, indagando-nos as marcas, as suspensões e as invisibi-

lidades que nos deixam ser vistas/os pelas escritas da interação, da 

mediação e do uso. Remexer as memórias dos objetos é abrir-se ao 

encontro de linhas de vida que eles representam e pelas quais tam-

bém somos representadas/os. 

Pegam-nos pelas mãos. As linhas de vida das nossas mãos. 

Das mãos dos primatas. Das mãos que escrevem as histórias dos 

esquecidos e dos silenciados. Das mãos que aguardam o tempo exa-

to para se unirem em um círculo, uma ciranda e se dirigirem aos 

modos de resistência. Das mãos que abrem as brechas para a fuga, 

que nadam e cruzam oceanos de intolerância, que performatizam 

gêneros, sexualidades, etnias e humanidades. 

Balbuciam-nos aos ouvidos: qual é o amor que você quer parti-

lhar? E a emoção vem como uma aula, espaço e tempo no quais se 

escolhe o que mais se ama para dar de presente a outra pessoa. A 

vida se abre ao inesperado. Um amor pode não ser correspondido, 

uma paixão pode nos enganar, os signos nem sempre são corres-

pondentes ao desejo. As escritas têm urgência de de-formação. 

Interpelam-nos, discordando. Nem tudo parece harmônico e 

homogêneo. Nem todas as forças são carreadas pelo equilíbrio. Os 
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ventos sopram em desalinho. A vida, parece ser, uma infinitude de 

arranjos heterogêneos buscando [des]conversações. Forma-

disforma. Empodera e luta para se vingar. Rouba afetos e restaura a 

resistência. Corre, foge e territorializa possibilidades outras de vol-

tar a ser escrita. 

Despedindo-nos do centro e passando a deslembrar qualquer 

prioridade nas linhas que serão traçadas, desenhadas e arquitetadas, 

também eletronicamente, quando a noite vier. Quando despertar-

mos no amanhã, se assim for possível, estaremos postos lado a lado 

ao imaginário universo da fabulação de uma vida, ainda não inven-

tada. Assim, serão contadas as histórias desde uma mesma posição, 

imanente a outros seres, objetos, experiências, palavras a-

gramaticais, pontos de adensamento que ainda estão por vir.  

Um estudar com vida, grávido de vida, sem inscrição na pa-

lavra fora do balbucio. Sempre a fuga, o fora, um mergulho no silên-

cio. Uma instituição suportaria isso, conseguiria sustentar tais 

movimentos? Romper com o ensino que chega na correnteza de um 

tudo a se dizer, um mundo a se falar, um multiverso enunciativo.  

Um ensinar Biologia que olha e é olhado a partir do encontro 

das potências que emergem e que derivam diferenças multifaceta-

das.  

______________ 

Sobre o Autor 

Antonio Carlos Rodrigues de Amorim. Tem formação em Biologia. É Dou-

tor em Educação e Docente na Faculdade de Educação da Unicamp. Fez 

pós-Doutorado no Departamento de Mídia e Comunicação do Gold-

smithsCollege, na Universidade de Londres. Pesquisador CNPq 1B.  
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Brincando com os títulos 

O V Encontro Regional de Ensino de Biologia e o VII Simpó-

sio de Ciências Biológicas do Sudeste Goiano aconteceu no período 

de 28 a 30 de agosto de 2019, na Universidade Federal de Catalão, 

cidade de Catalão-GO. Fui convidada e proferir a conferência de 

abertura desses eventos. Senti-me lisonjeada com a tarefa a mim 

atribuída, e, mais ainda quando recebi o convite para escrever/grafar 

a apresentação deste livro. E assim me senti por razões diversas: os 

vínculos com a Associação Brasileira de Ensino de Biologia (SBEn-

Bio); com muitas pessoas que compõem a Regional 4; com as apostas 

que fazemos na área de conhecimento; com a possibilidade do en-

contro com pessoas velhas e novas conhecidas e ainda com os sabe-

res que, potencialmente, elas mobilizam, e isso foi concretizado.  

O deleite de sentir/viver o contentamento pessoal pelos con-

vites foi atravessado pela inquietação do que fazer com o(s) tema(s) 

e tarefas propostas. Ao longo de dias me vi em um processo de 

aproximar, tocar de leve, isolar, juntar palavras e inventar sentidos, 

para o fiel cumprimento das tarefas, do apelo da comissão organi-

zadora. Foi nesse ziguezaguear que pude pensar que um tema ou 

título de evento, de livro, de um texto qualquer carrega intenciona-

lidades. Não estou me referindo tão-somente àquelas determinadas 

pelos padrões normativos que regulam e regem a produção dos ti-

pos de textos que produzi. Refiro-me também a intencionalidade 

que carrega o tema-título nomeia a funcionar estrategicamente no 

desencadeamento de captura de quem lerá/ouvirá o texto e na pro-

posição, afirmação, desafio de dar a pensar, anunciar e enunciar. E, 

para além do afirmado, e, ao mesmo tempo, nomear, servir como 
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dispositivo criador de imagens e imaginações; fazedor de promes-

sas, estabelecedor, instaurador de compromissos. 

No enunciado do tema do evento e no tema do livro, aos 

quais estou tomando como referência, encontro-me entre as artesãs-

pintoras-sonhadoras, as gentes que os pensaram e o imaginaram, 

penso eu, em meio a relações de poder, de tensões, disputas e confli-

tos, cria uma estabilização para o primeiro rabisco do desenho. Con-

tudo, não era possível continuá-lo sem que mais artistas-pintoras 

somassem na composição iniciada. E, assim, muitas outras gentes, 

desejos, apostas e lugares visitados ou a serem visitados, percorridos 

ou em travessia na SBenBio - Regional 04 e na SBEnBio Nacional e 

de outras regionais, foram convidadas para se somarem a, e na 

composição. 

A Comissão organizadora ao nomear o evento, ao estabelecer 

as (os) artistas-artesãs (ãos), ao divulgarem e convidarem a muitas 

outras gentes para as composições imaginadas – evento-livro, passa-

ram a reverberá-las. A nomeação do evento e deste livro sem dúvida 

assinala para uma operação simultânea tanto de criação de conhe-

cimento quanto do exercício ético e estético. Nelas, estão marcados 

conceitos, usos de recursos acessórios, lugares, fazeres e afirmações. 

(Bio)grafias que tecem nós e entrenós na Educação em  

Ciências e Biologia 

Do tema do evento, portanto, do título da conferência de 

abertura proferida, ao título/tema do livro muitas imaginações fo-

ram multiplicadas. De um ao outro as grafias, as histórias escritas de 

vidas e as histórias que dão/deram forma ao vivido, na/pela Educa-

ção em Ciências e Biologia, se fizeram marcantes. De um ao outro, 
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tais grafias, escritas de histórias, registros de memórias compuseram 

os traçados dos nós e entrenós em um lugar particular, caro às arte-

sãs e aos artesãos – artistas: a Educação em Ciências e Biologia. Re-

cursos de linguagem, imagens, vidas mobilizadas para pensar, falar, 

puxar os fios dos nós... os fios de nós ... das invenções dos nós ... da 

produção de novos nós, da (des) territorialização de uma multiplici-

dade de possíveis nós e entrenós. Assim, tecemos nós e entrenós nas 

grafias da vida na Educação em Ciências e Biologias. Entrenós tam-

bém tecemos vida na Educação em Ciências e Biologias. Nós foram, 

são inventados e foi possível perceber que entre os nós também es-

corre vida sobre a qual a Educação em Ciências e Biologia reverbera, 

afoga, apaga, elimina.  

Nada foi produzido sem o movimentar da memória. Ela, “a 

memória é deveras um pandemônio, mas está tudo lá dentro, depois 

de fuçar um pouco o dono é capaz de encontrar todas as coisas” me 

ajuda o poeta, Chico Buarque (2009, p. 41). Embora ele inicialmente 

inspirou ao Professor Dr. Wolney Honório Filho, da Universidade 

Federal de Catalão, quando da sua escrita do artigo Velhas histórias 

coladas à pele: a importância das histórias de vida na formação do 

professor, publicado na revista Educação, em 2011. 

Foi com o uso desse pandemônio que ou(vimos) as artesãs e 

artesãos–artistas tecer os nós e entrenós na Educação em Ciências e 

Biologia lá no V EREBIO da SBEnBio – Regional 4 e VII Simpósio 

de Ciências Biológicas do Sudeste Goiano, e, cá, nesse livro. Agora 

poderemos novamente ouvirouver e lê-las (os) ouvindo e vendo... 

imaginando, mais uma ou pela primeira vez na obra que, na próxi-

ma subseção, passo a apresentar. Nela dir-lhe-eis sobre a uma com-

posição entre as composições – o modo de organização do livro – 

tarefa difícil e grandiosa que me foi atribuída. 
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Compondo com os dezesseis capítulos do livro 

Pois bem, como não pude fazer de outra maneira, assumo o 

meu comprometimento (po)ético: os dezesseis textos/capítulos serão 

apresentados a partir das vozes dos (as) artesãs (os) – autoras (es) de 

cada texto. Passo a incorporar, a partir desse ponto de minha escrita, 

o que li de cada uma e de cada um (a) deles (as), ao tempo que tam-

bém as (os) apresento os textos/capítulos utilizando-me da voz de 

cada artesã (o). 

Delicada e sensivelmente tomei cada capítulo com seus nós e 

entrenós e neles me movimentei com as artesãs e os artesãos e suas 

escritas a fim de escutá-los (as) intensamente, de senti-los (as) por 

diversas vezes, e, assim, de imediato, convido-te à leitura e ao desa-

fio para desmanchar o fluxo proposto pelos organizadores e organi-

zadora do livro, para realizar o se alinhamento das escritas com um 

intenso desejo de que o anúncio e apresentação e o livro produzam 

reverberações em você e em sua (bio)grafia. Passeie pelos blocos e 

capítulos ao meu lado. 

O bloco que abre o livro é intitulado - (Bio)grafias em forma-

ção: experiências de formar professores/as de Ciências e Biologia. 

De sua composição constam seis (06) capítulos: 1- Docência: saberes 

e sabores da profissão; 2- Ser um jovem professor é (não) ter expe-

riência?  3- Uma experiência de pesquisa narrativa com docentes 

em formação continuada na UnB; 4- O lugar da prática na forma-

ção inicial de professoras/es de biologia – atravessamentos entre as 

diretrizes, o currículo e as ações; 5- Formação de professores do 

campo: os temas geradores na alternância e 6 - A formação de uma 

professora do campo: memórias a partir do estudo do composto 

orgânico. 
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O capítulo 1, que abre o bloco I, de autoria da pesquisadora 

artesã Graça Aparecida Cicillini, intitulado Docência: saberes e sa-

bores da profissão, relata os caminhos por ela percorridos no con-

texto educacional mais amplo e no contexto da Educação em 

Ciências. O capítulo é fruto do texto do memorial de Professora Ti-

tular da autora. Nele, ela trabalha com os recursos da memória, da 

rememoração, da narração e, assim, esparrama os nós e os entrenós 

na Educação em Ciências e Biologia por meio de um movimento de 

ida e vinda dentro do campo da Educação em Ciências e na relação 

deste com a grande área da Educação. Isso significa dizer que ela, 

generosamente, apresenta as alianças e/ou os afastamentos que rea-

lizou com outras pesquisadoras/e, com conhecimentos teóricos-

metodológicos e com modos de sentir, pensar e propor na e com a 

Educação em Ciências e Biologia.  

Se Cicillini, uma pesquisadora consolidada, grafa os seus 

caminhos, percursos, memórias, lembranças, experiências, narrati-

vas da/na Educação em Ciências e na Educação em geral, Gustavo 

Lopes Ferreira e Maria Luiza de Araújo Gastal tomam um outro 

caminho no capítulo 2. Ele e ela intitulam o capítulo 2 com a per-

gunta: - Ser um jovem professor é (não) ter experiência? O artesão 

e a artesã propõem pensar a relação entre os conceitos experiência e 

formação. Tomam o conceito experiência como mote para vislum-

brar possibilidades de superação de visões simplificadas sobre o que 

é ser professor (a) e sobre a relação entre experiência e formação. 

Concebem no texto “o sujeito professor como aquele que aprende 

por suas experiências, no diálogo consigo mesmo, com as teorias, 

com os saberes instituídos, com os diversos acontecimentos que cir-

cundam a vida, estejam ou não localizados na instituição formado-

ra” (FERREIRA; GASTAL, 2021), problematizam e respondem que a 
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experiência formativa não é restrita ao tempo cronológico que um 

(a) docente tem no exercício da carreira docente. Tais provocações 

carregam o convite a que pensemos a experiência e a formação do-

cente a partir de outro modo de pensar tal relação, deslocando-nos 

para o fora da idade e tempo de exercício da profissão. 

No capítulo 3 - Uma experiência de pesquisa narrativa com 

docentes em formação continuada na UnB, Maria Rita Avanzi e 

Maria Luiza de Araújo Gastal apresentam reflexões a partir do tra-

balho que realizam como pesquisadoras e docentes da Universidade 

de Brasília, no grupo de pesquisa “Tecituras entre educação em ci-

ências, narrativas e cultura”. Elas relatam, a partir da troca com es-

tudantes de uma disciplina da pós-graduação sobre narrativas 

autobiográficas como metodologia de pesquisa e formação, as con-

tribuições que estas oferecem para docentes da área de Educação em 

Ciências, tais como: a possibilidade de o (a) docente transitar de um 

lugar de observadores (as) externos (as) do (seu) processo de forma-

ção docente para um lugar de sujeitos da experiência; favorecer que 

os(as) professores(as) produzam uma escrita implicada, como sujei-

tos expostos em seus afetos, incertezas e desestabilizações, próprios 

do processo formativo; conexão, no processo de produção de narra-

tivas autobiográficas, que é individual e idiossincrático, com a com-

preensão de si como sujeito histórico e da docência como prática 

social e política. As autoras apresentam que no processo, a produção 

da disciplina foi “concebida como um laboratório de pesquisa coletiva 

sobre a formação docente e apoiada nos pressupostos de escuta, 

escrita e leitura revela a potência das narrativas como instrumento 

de formação que integra a pesquisa à prática docente” (AVANZI; 

GASTAL, 2021). 
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Logo em seguida, capítulo 4 - O lugar da prática na forma-

ção inicial de professoras/es de Biologia – atravessamentos entre 

as diretrizes, o currículo e as ações, Ana Flávia Vigário e Liciane 

Mateus da Silva apresentam reflexões sobre a Prática como Compo-

nente Curricular (PCC) e sobre o Estágio Curricular Supervisionado 

(ECS) em cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas. Elas pen-

sam a Prática e o Estágio como dimensões formativas e nos incitam a 

pensar o “lugar” delas nos cursos de formação de professores (as) 

em Ciências Biológicas. As autoras, ao longo do texto analisam o 

movimento de reformulação dos cursos de formação de professores; 

a relativa autonomia conferida às instituições formadoras; a forma-

ção docente nos citados cursos de Licenciatura e situam a PCC e o 

ECS em tempos e espaços de aplicação da teoria e vivência da práti-

ca, reafirmando a manutenção da dicotomia teoria-prática.  

Marilda Shuvartz e Elisandra Carneiro de Freitas Cardoso 

assim intitulam o capítulo 5 - Formação de professores do campo: 

os temas geradores na Alternância. As autoras, em um outro mo-

vimento de produção de nós e de entrenós, carregam para a com-

posição da obra a apresentação de um curso de Licenciatura em 

Educação do Campo, com foco na formação de professores de Ci-

ências, cujo desenvolvimento do mesmo se deu por meio da “es-

tratégia de Alternância, entre tempos e espaços formativos”. Sobre 

esta estratégia as autoras apresentam a reflexão dos efeitos da 

mesma na formação de professores de ciências para atuar em es-

colas do campo. O relato e reflexões das autoras sustentam-se nos 

resultados de uma pesquisa participante em que elas têm como 

fonte os registros de reuniões e atividades desenvolvidas com par-

ticipantes do referido curso no Assentamento Mosquito. 
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Particularizam no capítulo o relato sobre o uso do tema ge-

rador “Água” nas atividades planejadas, desenvolvidas e avalia-

das no tempo universidade e no tempo comunidade do curso. 

Destacam que o ambiente colaborativo de aprendizagem, a partir 

do tema gerador, instaurado n o tempo comunidade foi permeado 

pelo uso da reflexão sobre a realidade e dos conhecimentos cientí-

ficos e saberes tradicionais via diálogos entre professores forma-

dores e discentes. A aposta das autoras com a experiência é a de 

que ao mesmo tempo que escutam e dialogam em relação ao tema 

proposto, o grupo pode propor transformações na realidade. As 

autoras afirmam que a estratégia da Alternância de tempos e es-

paços de formação, constrói “processo educativo na formação de 

professores de Ciências enraizado na realidade de vida dos cam-

poneses, comprometido com o pensamento crítico e com a trans-

formação do campo, por meio da práxis”. As artesãs ainda 

afirmam que “[...] a investigação da relação homem-mundo, bem 

como do pensamento e da atuação críticos se aproxima de uma 

educação dialógica e problematizadora” (SHUVARTZ; FREITAS, 

2021). 

No capítulo 6 -A formação de uma professora do campo: 

memórias a partir do estudo do composto orgânico, Roseli de Assis 

Antunes e Danilo Seithi Kato relatam a história de vida de uma es-

tudante do curso de Licenciatura em Educação, da área de conheci-

mento em Ciências da Natureza, da Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro. Antunes e Kato afirmam que utilizam o aporte 

teórico da Educação do Campo, particularmente aquele produzido 

por Caldart (2009) e Molina (2014), e dos pressupostos da formação 

intercultural crítica para professores em Ciências presentes em Kato, 

Silva e Franco (2018). São as histórias de vida e as memórias da pri-

meira autora do capítulo indicados como os “elementos reflexivos 
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sobre os modelos de formação docente”. O relato da pesquisa é situ-

ado na abordagem qualitativa, e está indicado o procedimento de 

construção de uma narrativa autobiográfica que possibilitou a ela-

boração de “reflexões sobre potencialidade e as limitações de uma 

perspectiva intercultural de formação de professores de ciências”. A 

partir da experiência vivida durante as disciplinas de Educação 

Ambiental e Ecologia, o autor e a autora relatam “os processos in-

vestigativos de retomada das memórias e a mobilização de saberes 

tradicionais ligados à produção agrícola, mais especificamente sobre 

o composto orgânico, em diálogos com saberes científicos escolari-

zados”. Na conclusão do texto a autora e o autor registram: [...] as 

reflexões sobre as contradições vividas pela primeira autora e como 

essas percepções impulsionaram a construção de uma visão positiva 

do ensino de ciências. Além disso, tais reflexões promoveram impli-

cações importantes na constituição de sua identidade docente como 

professora de ciências do/no Campo” (ANTUNES; KATO, 2021). 

O bloco II- (Bio)grafias em disputas: entrelaçando políticas 

do currículo e iniciação à docência, terá como mote as reformas 

curriculares no campo da educação, portanto, considerando tanto o 

ensino quanto a formação docente e análises acerca dos Programas 

de Formação Inicial propostos pelo governo federal, tendo como 

marco, particularmente, o ano de 2013. Configurado pelos capítulos 

7, 8, 9 e 10 leitoras (es) somos convidados a pensar, olhar, perguntar 

sobre os currículos-formação, é o que me suscitou as leituras dos 

mesmos.  

Em Historicizando as reformas curriculares para o ensino e 

a formação de professores: a inovação curricular em pauta, capítu-

lo 7, Marcia Serra Ferreira, André Vitor Fernandes dos Santos e Juli-

ana Marsico afirmam que o texto resulta “[...] da articulação de um 
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conjunto de investigações que vêm focalizando as reformas curricu-

lares recentes tanto na educação básica quanto na formação de pro-

fessores”. (FERREIRA; SANTOS; MARSICO, 2021). Com uso da 

“abordagem discursiva” no diálogo com Michel Foucault, as autoras 

e o autor investem “na compreensão de como os discursos reformis-

tas veiculam sentidos de inovação curricular, participando da consti-

tuição de um sistema de pensamento, no sentido proposto por Thomas 

Popkewitz, que institui regras sobre o que pode (e o que não pode) ser 

dito acerca da educação básica e da formação de professores”. O 

texto revela olhares sobres as reformas curriculares educacionais 

propostas desde o início de 2000 e sobre como as “inovações se arti-

culam com elementos das tradições da formação de professores e do 

ensino das disciplinas escolares em meio às áreas de conhecimento”. 

(FERREIRA; SANTOS; MARSICO, 2021). Para elas e ele, visibilizar 

tais articulações contribui para um entendimento mais apurado de 

como vimos nos constituindo como docentes de Ciências e Biologia 

na relação com discursos que transitam entre binômios como tradi-

ção/inovação e teoria/prática, o que nos possibilita pensar outros 

modos de produzir investimentos formativos e de organizar os cur-

rículos na (e para a) educação. (FERREIRA; SANTOS; MARSICO, 

2021). 
Se Ferreira, Santos e Marsico apostam nos nós e entrenós das 

reformas e das inovações para a formação de professoras (es) das 

Ciências e Biologia, no capítulo 8 –Iniciação à docência: ressignifi-

cação pedagógica do Pibid e impacto nas práticas formativas, Hél-

der Eterno da Silveira abre um campo de discussão, que também 

será ocupado por autoras e autores de capítulos seguintes, acerca do 

percurso da iniciação à docência no âmbito do Programa Institucio-

nal de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) e o processo de ressigni-

ficação pedagógico do programa. Silveira (2020) trata das 
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modificações sofridas/promovidas no programa em 2013, que, se-

gundo ele, foram produzidas “para incorporar a dinâmica da colegi-

alidade, do trabalho em grupo e do levantamento das concepções 

prévias que estudantes possuem sobre o exercício do magistério”. A 

análise empreendida, pelo artesão, sobre as alterações promovidas 

no Pibid, sustenta-se em autores clássicos da formação como Mauri-

ce Tardif, António Nóvoa e Lee Shulman. Nela, são discutidas as 

“alterações realizadas na ação” e apresentados relatos sobre as dife-

rentes vozes consideradas na reconstrução do Pibid e sobre as suas 

contribuições para a produção do “novo regulamento” do progra-

ma. Não ficam de fora as preocupações e reflexões sobre as crises 

políticas, econômicas e sociais, dos últimos anos e seus impactos no 

programa, além da defesa do mesmo na formação de professores 

(as) e na articulação instituições formadoras - escolas públicas. 

Ainda acerca dos nós e entrenós produzidos no e pelo Pibid 

para a formação inicial de docentes das Ciências e Biologia, Karlla 

Vieira do Carmo, no capítulo 9 - O Pibid e a Residência Pedagógica 

na formação inicial de professores, agrega uma análise do Progra-

ma Residência Pedagógica (PRP). Ela afirma que a larga amplitude 

do processo de formação docente inicial, a relevância de que nela 

o(a) futuro(a) professor(a) envolve-se com distintos saberes – especí-

ficos (da área de saber) e pedagógicos, as fragilidades da articulação 

teoria-prática na formação inicial, e, a qualidade da educação básica 

no Brasil, consubstanciaram a formulação e a implementação tanto 

do Pibid quanto do PRP. Com isso, a autora apresenta um conjunto 

de informações recolhidas a partir de “[...] resultados de investiga-

ções sobre a influência desses dois programas na formação inicial 

dos estudantes de licenciatura do país, discutindo e refletindo sobre 

suas implicações para esses licenciandos e para toda a educação bá-
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sica”. (CARMO, 2021). No texto também é afirmado que a maior 

parte das investigações localizadas no estudo realizado revela ser o 

PiBid um programa que apresenta colaborações profícuas para a 

formação dos (as) licenciandos (as), enquanto o PRP é relatado em 

um quadro de incertezas e questionamentos por parte de pesquisa-

dores (as) envolvidos (as) com os processos de formação docente. 

Ressalta Carmo que há o seguinte consenso entre os (as) estudiosos 

(as): para além dos programas, é preciso que a formação, o profissi-

onal do ensino e toda a educação básica sejam concebidas em todas 

as suas complexidades, de modo que seja assegurada ampla política 

de valorização do docente e de processos de democratização e me-

lhoria da educação nacional. 

E o bloco II é arrematado pelo capítulo 10 - Um estudo sobre 

o programa residência pedagógica: implicações na formação inicial 

docente, de autoria de Viviane Rodrigues Alves de Moraes. Nele a 

autora aponta, a partir de narrativas contidas em relatórios finais de 

alguns residentes de três grupos do subprojeto Ciências, produziu 

reflexões sobre o movimentado pelo programa e sobre a participa-

ção dos (as) envolvidos (as) no mesmo. No capítulo, Moraes apre-

senta que o PRP analisado “[...] se mostra potencialmente promotor 

de oportunidades para uma práxis docente abrangente, pois viabili-

za experiências formativas tanto na academia quanto em espaços 

diferenciados da escola, permitindo a vivência da realidade docente 

de variadas formas”. Para a autora as experiências formativas po-

dem “influenciar na construção da identidade docente e contribuir 

para o desenvolvimento profissional do futuro professor”. 

(MORAES, 2021). 

Para a composição do bloco III – (Bio)grafias que pulsam a 

Educação em Ciências e Biologia: entre-tecendo culturas e diferen-
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ças, são convidados os artesãos-artistas Nivaldo Aureliano Léo Ne-

to; Guilherme Trópia e Pedro da Cunha Pinto Neto e Sandro Prado 

Santos. A branquitude, os corpos, os gêneros e as sexualidades, o ato 

da narração, as políticas do pensamento e da invenção. Juntos. Sepa-

rados. Juntos. A Educação em Ciências e Biologia é denuncia-

da/anunciada/convocada. Em qualquer dos capítulos há nós e 

entrenós que, sem dúvida, amarram e des-amarram como sugere 

Léo Neto no título do capítulo 11- Racializando as (bio)grafias para 

des-amarrar nós. Acerca desse capítulo informo que o convi-

te/convocação do artesão é para pensarmos as diferenças, as diver-

sidades. Para ele “a representação sobre as diferenças, enquanto 

constituintes da vida, surgem nas relações entre as pessoas”. Reco-

bra-nos que, em uma sociedade democrática e justa a diversidade 

não se constitui como entrave. Ela só é proposta e pensada como 

entrave, quando há imposição de um modelo de humanidade que 

torna “o diferente” em “o indesejável”. É assim que processos de 

violência, que aniquilam o que está fora do modelo, são suscitados 

(SANTOS, 2021). Léo Neto traz para seu texto o a defesa de que o 

discurso de ódio ao diferente aponta para a necessidade do nosso 

reconhecimento da produção e disseminação de uma patologia soci-

al, que atravessa todas as instituições sociais; portanto, atravessa 

instituições educativas como as universidades e as escolas. Tal defe-

sa, conduz o artesão a reclamar a necessidade do olhar sobre as rela-

ções étnico-raciais; de nos olharmos nestas relações. Assim, ele 

conclama a pessoa racializada como branca a se observar no proces-

so de socialização. Isto é, para o autor, um elemento necessário para 

a construção de uma sociedade justa e para uma formação docente 

que conduza processos educativos comprometidos com a construção 

da cidadania. Assim, o capítulo discute o conceito de branquitude, 
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destaca seus lugares de privilégio estrutural e o que isso implica em 

termos de relações assimétricas de poder e opressão. 

No capítulo 12 -Corpos, gêneros e sexualidades nos territó-

rios da educação em Biologia: cartografias de disputas e de (re) 

existências, Sandro Prado Santos compartilha e discute “as cartogra-

fias com os corpos, gêneros e sexualidades na formação de professo-

res/as e nas produções científicas da área de Educação em Ciências e 

Biologia” produzidas no encontro “Experiências de pessoas trans – 

Ensino de Biologia”. O autor assinala para “ecos, linhas e dispositivos 

que enredam-se nas configurações de práticas educativas, formati-

vas, de produção de conhecimentos, saberes-fazeres, produzindo 

territórios na Educação em Biologia com seus usos maiores e meno-

res”. Ele ainda indica que o mapeamento possui grandes aproxima-

ções com um funcionamento menor da biologia que ainda disputa e 

(re)existente as armadilhas normativas engendradas pela racionali-

dade ocidental e potencializa seus territórios formativos e de produ-

ção de conhecimentos como campos de politização da vida em meio 

às batalhas, (des)territorializações e negociações (SANTOS, 2021). 

Santos (2021) apresenta-nos um sopro cartográfico. Possibili-

dades, formações, produções e educações em biologia, que furam e 

configuram espaços menores, fissuras, potencialidades e inconstân-

cias de corpos, gêneros e sexualidades que gritam: estamos presen-

tes na/pela biologia.  

Já no capítulo 13 - Das apostas políticas de percursos de 

pesquisa narrativa em educação em Ciências, Guilherme Trópia e 

Pedro da Cunha Pinto Neto apresentam, a partir do relato de uma 

pesquisa de doutorado, “a construção de uma perspectiva de pes-

quisa narrativa como política de pesquisa em educação em ciências, 

reorganizando formas de ver e de dizer com as experiências educa-
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tivas”. (TROPIA; PINTO NETO, 2021). Os autores selecionam e dis-

cutem alguns estudos do campo da Educação em Ciências e, a partir 

deles, indicam as suas apostas de pesquisa no que denominam de 

duas políticas de pesquisa narrativa: a política do pensamento e a 

política da invenção. Walter Benjamin é o teórico utilizado pelos 

artesãos para pensar a narrativa como política do pensamento. Nes-

te teórico, sustentam a ideia de “[...] que a escrita narrativa não está 

interessada na verdade do vivido”, mas na produção de “[...] pen-

samentos possíveis em regimes de verdade com as experiências 

educativas”. Já para pensar a pesquisa narrativa como política da 

invenção, recorrem aos estudos que fazem uso das narrativas auto-

biográficas em Educação em Ciências. Eles defendem que nestas 

últimas “[...] narrar não é revelar o vivido para que o sujeito reflita 

suas experiências, mas inventar o vivido ao colocá-los em jogos de 

produção do verdadeiro”. 

O último bloco do livro, o IV- (Bio)grafias para além dos es-

paços educativos escolares: os desdobramentos da divulgação ci-

entífica na Educação em Ciências e Biologia, como já anunciado no 

título do bloco, as escritas extrapolam os espaços da escola e nos 

lançam em uma série televisiva, em um Instituto de pesquisa e em 

um projeto digital para que nestes espaços e lugares vislumbremos a 

divulgação científica e os seus desdobramentos na escola, na vida, 

na política, na Educação em Ciências. Outros fios são puxados. Nós 

e entrenós são (bio)grafados. Vamos a eles! 

Fábio Augusto Rodrigues e Silva e Gabriel Menezes Viana, 

autores do capítulo 14 - Uma proposta da teoria ator-rede sobre o 

conceito de morte no episódio “San Junipero” da série Black 

Mirror, indicam como objetivo do capítulo a contribuição para 

pensar outros modos de se perceber um elemento fundamental no 
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ensino de Ciências e Biologia: a morte. Assim, no capítulo, Rodri-

gues e Viana analisam o quarto episódio - “San Junipero - da ter-

ceira temporada de uma série televisiva britânica, disponibilizada 

em uma plataforma digital de filmes e séries de televisão, via stre-

aming, Netflix. Os autores usam o episódio da série como dispara-

dor para discussões acerca dos conceitos de vida e de morte em 

aulas de formação de professores de Biologia. Para tanto, lançam 

mão dos aportes teóricos e metodológicos da Teoria Ator-Rede 

(ANT), de autoria do Sociólogo francês Bruno Latour, e da Etno-

grafia de Tela. Como resultado das análises e reflexões produzi-

das, os autores indicam que a produção artística fornece um 

conjunto de condições - materiais, emocionais e limítrofes, de per-

formances de vida e morte. O nó e entrenós que o capítulo nos 

oferta é o de que, de um lado a vida na escola é atravessada por 

vida e morte, mas, o conhecimento escolar das Ciências e Biologia 

não fazem referência à morte o que incorre na completa ausência 

da abordagem de outros sentidos para a morte e para o morrer. 

Na perspectiva adotada pelos autores, no episódio analisado, 

morrer pode “ganhar outro sentido que não mais somente o fim 

de um amontoado biológico, mas também uma vida em um outro 

mundo de memórias e experiências”. Tal perspectiva, pode “con-

tribuir para uma educação em ciências com vistas a perceber ou-

tras ontologias e performances, e, assim, propor outras dimensões 

de ser e estar no mundo, em especial as estéticas e as éticas”. 

(RODRIGUES e SILVA; VIANA, 2021). 

Em Sobre serpentes e públicos: (bio)grafias na comunica-

ção pública da ciência no Instituto Butantan do século XX, capí-

tulo 15, Alessandra Bizerra e Martha Marandino partem do 

pressuposto de que “as instituições científicas são construídas por 

meio de atividades humanas e essas são moldadas pelos seus con-
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textos sócio-históricos [...]” para defenderem a tese: “[...] essas ins-

tituições não somente promovem ações de comunicação da ciên-

cia, mas são também por elas transformadas”. Elas defendem “[...] 

um processo de comunicação da ciência de mão dupla” e ainda 

que ele pode ocorrer tanto pela via instituição-público quanto por 

aquela via “em que diferentes setores sociais, a partir de suas ofer-

tas e demandas, influenciam a institucionalização das ciências”. 

(BIZERRA; MARANDINO, 2021). 

As artesãs, na investigação que realizaram, elegeram o Insti-

tuto Butantan, centro de pesquisa, reconhecido nacional e interna-

cionalmente por suas investigações e ações educativas e 

comunicacionais sobre animais peçonhentos, como o caso. Rela-

tam ter realizado uma análise documental e indicam que constata-

ram que: “[...] a diversificação das ações de comunicação da 

ciência desenvolvidas pelo Instituto ao longo do século XX [...] 

acompanhou o cenário nacional no que concerne à produção de 

materiais de comunicação da C&T”; em razão de o foco das ações 

de comunicação da ciência do Instituto ter sido sempre “animais 

peçonhentos, elas terminaram por pautar a ação educativa e co-

municacional deste centro de pesquisa e, por conseguinte, termi-

nou por influenciar “[...] as principais linhas de pesquisa apoiadas 

e o reconhecimento de determinados pesquisadores e laborató-

rios”. Assim, para elas a via de comunicação públicos/instituição 

é, também, um elemento de promoção de identidades institucio-

nais. Com o relato e análise do caso, as pesquisadoras defendem 

que “pensar a institucionalização das ciências no Brasil exige a 

consideração do estabelecimento dos institutos de pesquisa de di-

ferentes áreas do conhecimento e do conhecimento neles produzi-

dos” (BIZERRA; MARANDINO, 2021).  
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Com Caio Martins Cruz Alves de Oliveira e Bruna Lima 

Ferreira, chegamos ao capítulo 16 - Divulgação científica e popu-

larização da ciência com colaboração de pesquisadores: relato do 

projeto Ilha do Conhecimento que encerra o último bloco do li-

vro e o livro. No capítulo, a partir da afirmação do pesquisador e 

da pesquisadora  (artesão e artesã) “a ciência se faz presente no 

cotidiano mesmo de pessoas não vinculadas ao meio científico, e 

permeia também decisões de políticas públicas no mundo con-

temporâneo”, eles apontam como cenário a relevância da “exis-

tência de iniciativas que disponibilizem fontes gratuitas e de 

qualidade do conhecimento científico e seu processo de constru-

ção, acessíveis para o público interessado” e, ao mesmo tempo, a 

importância de que “os pesquisadores sejam incluídos na prática 

de divulgação da ciência, uma vez que estes estão diretamente li-

gados ao meio científico”. A partir daí o capítulo se desdobra por 

meio do relato da “experiência dos dois primeiros anos da Ilha do 

Conhecimento, um projeto independente, voluntário e sem fins 

lucrativos voltado à popularização da ciência [...] no qual, a parti-

cipação do pesquisador como divulgador científico ocorre de ma-

neira colaborativa”. No capítulo, Oliveira e Ferreira exploram as 

estratégias e os dados vinculados às atuações online e presencial 

da Ilha do Conhecimento, de forma a apresentar o papel do proje-

to no cumprimento dos seus objetivos, os subsídios para o apri-

moramento futuro do mesmo, e, ainda, compartilham “uma 

experiência que pode contribuir com projetos de objetivos simila-

res” (OLIVEIRA; FERREIRA, 2021). 

As tessituras dos capítulos são carregadas de experiências 

vividas e experimentações desencadeadas a partir de nós a serem 

(des)feitos no campo da Educação em geral e da Educação em Ciên-

cias em particular. São carregados de vidas e de escritas de vidas, 
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que têm nas narrativas, nas memórias, nas lembranças, na cartogra-

fia, infinitas as possibilidades tanto das suas reverberações quanto 

dos seus armazenamentos. Há, explicitamente, uma aposta das (os) 

autoras (es) nas potencialidades do vivido, dos sentidos, das memó-

rias, das experiências, experimentações e das vidas movimentadas e 

em movimentos na Educação em Ciências.  

Saberes, apostas, nós e entrenós mobilizados por nós e entre-

nós é o que este livro oferece. Deleite-se e some a elas, a eles e a nós.  
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Introdução1 

Pois aqui está a minha vida. Pronta para ser usada. Vida que não se 

guarda nem se esquiva assustada. Vida sempre a favor da vida. 

Para servir ao que vale a pena e o preço do amor. 

Ainda que o gesto me doa, não encolho a mão: 

avanço levando um ramo de sol. 

Mesmo enrolada de pó, dentro da noite fria, 

a vida que vai comigo é fogo: 

Está sempre acesa. 

Thiago de Mello 

Ao pensar sobre memórias e perspectivas da carreira docente 

reporto-me à “metade” do caminho ao defender a tese de Doutorado 

e ser presenteada por um dos membros da banca com a poesia Vida 

verdadeira de Thiago de Mello. Hoje reconheço nesta poesia, nuances 

da minha trajetória de estudante e de profissional rememorando as 

alegrias, as dificuldades, os conflitos, bem como as superações pró-

prias desse percurso. 

Trazer para o texto as diferentes experiências e vivências pe-

las quais passei nas minhas relações com a docência: como aluna, 

como professora, especialista de ensino, pesquisadora... Eis o desa-

fio!  Assim, com este texto, viso apresentar uma narrativa autobio-

gráfica crítica e reflexiva sobre minha experiência docente, situando 

os caminhos percorridos no contexto educacional, bem como socio-

cultural aos quais se inscrevem. 

 
1Este texto faz parte de minhas reflexões ao constituir meu memorial apre-

sentado à Universidade Federal de Uberlândia como exigência para evo-

lução na carreira docente do nível de Adjunto IV para Titular no 

Magistério Superior.  
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A escrita vai se construindo no entrelaçamento de memó-

rias – minhas e de pessoas a mim relacionadas – documentos, obras 

de referência e relatos de pesquisa. Concordando com Galzerani 

(2003), ousei aceitar o desafio de aproximar fios culturais dispersos, 

compartimentados e hierarquizados pelas práticas contemporâneas. 

Como Professora da Educação, procurei tratar, de forma articulada, 

a  

Formação e a prática profissional porque, neste caso, quem 

está escrevendo o texto é um sujeito que ao mesmo tempo 

trabalha e está em processo de formação. Isso possibilita a 

emergência de um conjunto de conhecimentos advindos da 

ação, de um conjunto de conhecimentos advindos da forma-

ção e a inter-relação de ambos. Qualquer que seja o formato 

(mais livre ou mais circunscrito) o essencial é relatar o que, 

do trabalho de formação, interferiu de alguma maneira na 

atuação profissional e o que, da experiência profissional, co-

locou elementos ou interferiu no trabalho de formação 

(PRADO; SOLIGO, 2005, p.59-60). 

Dessa forma, tenho como propósito para este texto uma re-

flexão crítica sobre minha trajetória de vida como docente. Memória, 

rememoração, narração... 

O dicionário2 traz vários significados para a palavra memó-

ria, dos quais destaco: faculdade de reter as ideias, impressões e co-

nhecimentos adquiridos anteriormente; lembrança, recordação, 

reminiscência; relação, relato, narração; dissertação acerca de assun-

tos diversos. Abbagnano (2007, p. 759) conceitua memória como 

‘possibilidade de dispor dos conhecimentos passados’, no sentido de 

que eles já estiveram disponíveis e ‘não já simplesmente conheci-

 
2 FERREIRA, A. B. H.  Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa. Curi-

tiba: Ed. Positivo, 2009, p.309. 
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mentos do passado’. Rememoração – tornar a lembrar; recordar; 

relembrar. Apoiando-se em Benjamin, Galzerani3 afirma que: 

[...] rememorar é um ato político, com potencialidades de 

produzir um ‘despertar’ dos sonhos, das fantasmagorias, pa-

ra a construção das utopias. Rememorar significa trazer o 

passado vivido como opção de questionamento das relações 

e sensibilidades sociais, existentes também no presente. 

Nesse ato de rememoração, procuro recuperar “o passado 

vivido com a opção de busca atenciosa, em relação aos rumos [...] 

construídos no presente e no futuro”4.Vieira (2001, p. 607), em seu 

texto “Do Conceito de Estrutura Narrativa à sua Crítica”, ao citar 

Bruner (1990/1997), afirma que a narrativa, 

Lida (quase que a partir da primeira fala da criança) com o 

material da ação e da intencionalidade humana. Ela interme-

deia entre o mundo canônico da cultura e o mundo mais idi-

ossincrático dos desejos, crenças e esperanças. Ela torna o 

excepcional compreensível e mantém afastado o que é estra-

nho, salvo quando o estranho é necessário como um tropo. 

Ela reitera as normas da sociedade sem ser didática. Ela pode 

até mesmo ensinar, conservar a memória ou alterar o passa-

do. 

A narrativa é uma obra temporal, mas uma temporalidade 

definida “não em termos de passado, presente e futuro, mas como 

presente da coisa passada, presente das coisas presentes e presentes 

das coisas futuras” (Vieira, 2001, p. 605).Assim, componho este tex-

to, fazendo minhas as palavras de Santo Agostinho, mencionadas 

por Vieira (2001, p.605):  

 
3 Cadernos do CEOM - Ano 21, n. 28 - Memória, História e Educação, p.21. 

4 Conforme Benjamin, apud Galzerani (2003). 
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Existem, pois esses três tempos na minha mente que não vejo 

em outra parte: lembrança presente das coisas passadas, vi-

são presente das coisas presentes e esperança presente das 

coisas futuras. (Santo Agostinho, 398/1987, p.222). 

Assim, a construção deste texto, por meio da narrativa, re-

presenta uma reflexão sobre minha trajetória docente trazendo as 

experiências e as vivências sobre os saberes e os sabores de uma 

prática pedagógica com vistas a uma educação transformadora. 

Narrar a docência na perspectiva da minha trajetória signi-

fica olhar para os diferentes papéis por mim desempenhados nesse 

caminhar. Tardif e Raymond (2000, p.225) nos auxiliam na compre-

ensão desse percurso ao considerarem dois fenômenos na análise da 

carreira docente: a institucionalização e a representação subjetiva de 

seus atores. Segundo eles, situar a carreira  

na interface entre os atores e as ocupações e considerando-a, 

ao mesmo tempo, como um construto psicossocial modelado 

pela interação dos indivíduos e dos coletivos ocupacionais, 

permite perceber melhor o lugar que o saber profissional 

ocupa nas transações entre o trabalhador e seu trabalho. 

Os dilemas que envolvem a profissionalização docente e seu 

profissionalismo geram muitos antagonismos no que tange a base 

de formação que o professor universitário deve ter, quais são seus 

saberes e quais saberes são necessários para atender à demanda en-

contrada no interior da universidade no que diz respeito a formar 

futuros profissionais e a continuar investindo no seu desenvolvi-

mento profissional? 

Arroyo (2000), ao discutir sobre os saberes próprios da do-

cência, destaca duas formas: os saberes “fechados” e os saberes 

“abertos”, entendendo que os saberes “fechados” referem-se aos 
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conteúdos disciplinares, ou seja, aqueles próprios das matérias espe-

cíficas presentes no currículo da escola; no caso deste estudo, os con-

teúdos de Física, de Química de Biologia, das ciências da educação. 

Os saberes “abertos”, também denominados “capacidades abertas”, 

tratam dos conteúdos relacionados ao convívio social, à ética, à cul-

tura, às identidades, aos valores, às relações sociais de produção, à 

consciência política, aos papéis sociais, às relações entre os seres 

humanos, entre outros. Tais saberes não se prestam a serem fecha-

dos em grades curriculares sob a forma de disciplinas. Eles se mani-

festam e se consolidam quando abordados na perspectiva da 

interdisciplinaridade, no envolvimento da relação teoria prática, 

trazendo, assim, o que nominei como sabor da docência. 

A postura interdisciplinar envolve um modo de conceber o 

conhecimento. A interdisciplinaridade exige uma maior integração 

entre os produtores do saber docente. As áreas de conhecimento têm 

alto nível de intercomunicação na realidade objetiva, no mundo, mas foram 

desenvolvidas fragmentariamente, dentro de uma metodologia e de uma 

classificação de ciência positivista (Freitas, 1989, p. 106). Mas o trabalho 

interdisciplinar, 

[...] quando se dispõe a superar barreiras complexas, ataca o 

desafio de desmitificá-las na simplicidade da sua essência. 

Como, por exemplo, a de desvelar para o homem, com o ho-

mem, o que seja a visão de totalidade a partir das visões fra-

gmentadas, pois que é a fragmentação que a visão de 

totalidade subsidia; ou o desafio de desvelar o que venha a 

ser a sugestão (da teoria educacional) de desenvolver o espí-

rito crítico do aluno, exercitando-o na escola. (Bochniak, 

1991). 

Assim, a relação “todo-parte” que permeia as discussões 

acerca das relações “sociedade-indivíduo”, “cultura-ciência”, “con-
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texto interdisciplinar-disciplina”, bem como “especialização-

interdisciplinaridade” merece especial atenção para compreender a 

docência como possibilidade de transformação social. A relação teo-

ria-prática, mediada pela pesquisa (construção do conhecimento) 

vem auxiliar a compreensão do porquê da atuação inconsciente da 

prática para a reflexão sobre a mesma à luz do processo formativo e 

da mudança na ação: 

É a atividade teórico-prática do homem que motiva e pro-

move, criticamente, transformações na realidade objetiva e 

no próprio homem. [...] é a atividade (o conhecimento teóri-

co-prático do homem) que assegura ao ser humano as condi-

ções socioculturais e as bases materiais de sua própria 

existência. Desse modo, a teoria – conhecimento – é um mo-

mento da prática – ação, assim como a prática é um momento 

da teoria e do próprio pensar. [...] A relação teoria-prática 

deve conter, portanto, as características de um ato científico 

contextualizado, evitando, assim, relações atomizadas e arbi-

trárias, tanto no momento de apreensão da realidade, como 

na objetivação das condições materiais para a sobrevivência 

do homem e do desenvolvimento de suas potencialidades. 

(RAYS, 1997, p.37).  

Desse modo, nestes ‘entre saberes”, situo a busca, tanto na 

minha formação continuada como nas minhas ações como docente, 

especialista, pesquisadora, daquilo que a formação inicial não pro-

porcionou. Nessa viagem temporal entrelaço minhas vivências, ex-

periências e práticas a outras tantas ocorridas nesse percurso. 

Minha trajetória profissional 

O que esperamos ao ingressar como profissionais de uma 

universidade? A minha expectativa decorre de uma concepção de 
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universidade pública, que tem como princípio o compromisso social 

e a produção do conhecimento como articuladora de ensino. Minhas 

experiências anteriores fortalecem também a expectativa da articula-

ção entre a universidade pública e a Educação Básica com vistas 

melhorar a qualidade do ensino nela praticado. 

O ingresso como professora na universidade trouxe-me no-

vos olhares, novas experiências e a possibilidades de participar ati-

vamente da sua construção: docência, pesquisa, participação em 

congressos, bancas e mesas redondas, programas de formação con-

tinuada... Oportunidades únicas de discussão de novas produções e 

trocas de experiências! Mas, nesse movimento de rememoração e de 

entrelaçamentos me questiono: por que as mudanças, legais ou não, 

e as inovações, geralmente propostas pela universidade, não têm 

contaminado substancialmente as escolas de ensino fundamental e 

médio? Por que as práticas interdisciplinares, os projetos de inter-

venção não adentram as salas de aulas de Biologia e de Ciências das 

escolas públicas da educação básica? 

A universidade de hoje que contempla uma grande diversi-

dade de conhecimentos, de cursos e de atividades, requer outro en-

tendimento sobre o ato de exercer a docência. A identificação das 

reais necessidades do formando e da realidade para qual está sendo 

formado, solicita um posicionamento mais complexo por parte dos 

profissionais responsáveis pela formação dos que ingressam nela. O 

entendimento de que a docência parte de uma relação política, mais 

ampla e complexa, modifica radicalmente as relações produzidas a 

partir da linearidade ensinar/transmitir. 

Das minhas experiências docentes: o trabalho na  

graduação 
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Assim que ingressei na Universidade, foram a mim atribuí-

das duas disciplinas no Curso de Pedagogia: “Didática e Metodolo-

gia de Ensino de Ciências” e “Educação em Saúde”5. 

Com relação à Metodologia de Ensino, constituímos nessa 

época, uma equipe envolvendo todos os docentes das diferentes 

áreas do conhecimento - Português, Matemática, História, Geografia 

e Ciências – discutindo as diretrizes gerais para o ensino desses 

componentes curriculares: a produção do conhecimento, o desen-

volvimento cognitivo e as relações com o cotidiano. Ou seja, tudo o 

que faz parte do nosso dia-a-dia: a organização do trabalho e da vi-

da privada; os Lazeres; o descanso; as atividades sociais sistemati-

zadas, o intercâmbio. Mas a vida cotidiana não acontece fora da 

história. Na acepção proposta por Heller, 

O homem nasce já inserido em sua cotidianidade. O amadu-

recimento do homem significa, em qualquer sociedade que o 

indivíduo adquire todas as habilidades imprescindíveis para 

a vida cotidiana da sociedade (camada social) em questão. É 

adulto quem é capaz de viver por si mesmo a sua cotidiani-

dade” (HELLER, 1985, P.18). 

Nessa vertente, 

[...] a metodologia de ensino ganha novo significado, pois, 

enquanto articulação entre uma visão de mundo e uma práti-

ca social específica, evidencia que a relação que se estabelece 

entre escola e sociedade é dialética, na proporção em que 

seus problemas são tratados no contexto social em que se 

insere, buscando entende-los dentro da dinâmica da socie-

dade à qual pertence. A relação homem-natureza-sociedade 

 
5 Também trabalhei, em situações de necessidade da Faculdade, com a dis-

ciplina de Didática Geral nos Cursos de Biologia, Geografia e Enferma-

gem. 
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é analisada no âmbito histórico de sua construção 

(GOUVEIA, 1995, p.251; Grifos da autora). 

Dessa forma, o ensino de Ciências mobiliza no seu entorno 

variadas possibilidades metodológicas. Metodologia aqui entendida 

não exclusivamente como procedimento, agrupamento de técnicas, 

mas, Metodologia do ensino de Ciências como possibilidade episte-

mológica.  

[...] lugar do estabelecimento de relações entre concepções de 

ciência, sociedade, homem/criança, cultura e o fazer educati-

vo nas salas de aula. (SILVA; CICILLINI, 2009. p.173-194). 

O grande desafio, por mim vivenciado, na docência do Curso 

de Pedagogia, principalmente na disciplina de Metodologia de En-

sino, e creio que por minhas/meus colegas de equipe também, é tra-

balhar o campo do saber pedagógico – metodologia e prática de 

ensino de Ciências – desvinculado do campo disciplinar, ou seja, os 

conteúdos conceituais relacionados às áreas da Biologia, da Física, 

da Química, da Astronomia e Geociências, próprios da disciplina 

“Ciências” presente no currículo do Ensino Fundamental. Como 

discutir a diversidade de formas ao abordar um conteúdo específico 

sem a compreensão de seu significado pelas/os discentes?6 

Gaston Mialaret (1977), citado por Lima (2016), procurou 

abordar, de forma articulada, [...] aquilo que designou por “forma-

ção académica” e por “formação pedagógica”, recusando a sua opo-

sição e a sua mera justaposição. Para ele não existia qualquer 

possibilidade de vir a ter bons professores, sem a necessária “forma-

ção académica”. Por outro lado, tal formação, desligada da “forma-

 
6 Entendendo o conteúdo como meio no processo ensino – aprendizagem, 

como desenvolver a forma (metodologias) se as/os discentes não têm do-

mínio dos conteúdos específicos? 
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ção pedagógica”, não constituía condição suficiente para garantir 

bons educadores. Dessa forma, concordando com Lima (2016, p. 

145-146). 

A dualidade – não o dualismo – daí resultante, reconduzia 

Mialaret, em última instância, à unidade que, em torno do 

conceito de educação, ele estabeleceu entre o político e o ci-

entífico. [...], a educação pertence ao político, sendo um pro-

blema político, tanto mais quanto é impossível concebe-la e 

praticá-la à margem de uma concepção de ser humano, de 

sociedade e de natureza, de valores e de cultura. 

Penso ser este um dos problemas sérios a ser revisto num 

curso de formação de docentes para os anos iniciais do Ensino Fun-

damental. Nessa perspectiva, a equipe de Metodologia do Ensino 

optou pela criação de outros espaços formativos para a docência no 

Ensino da Educação Básica: o LAPED7 e o periódico “Ensino em 

Revista”8. Desse modo, acredito que a docência refletida por uma 

 
7 Este espaço foi e é uma conquista muito importante para o desenvolvi-

mento das atividades de ensino, pesquisa e extensão. Sua coordenação é 

de responsabilidade dos docentes que compõem essa equipe que se reve-

zam de tempos em tempos. Desde então, o LAPED tornou-se um espaço 

de produção, debates e implementação de propostas metodológicas para 

o ensino pré-escolar, fundamental e médio, estimulando a pesquisa e a 

troca de experiências constantes entre professores destes diferentes níveis 

de ensino e alunos do curso de Pedagogia da UFU. 

8 Esse periódico surgiu da necessidade de divulgar parte dos trabalhos 

desenvolvidos no LAPED, bem como o estímulo aos alunos e professores 

para publicar suas produções. Já em seu primeiro número foram publica-

dos dois trabalhos de alunas minhas de Metodologia do Ensino de Ciên-

cias, sob forma de relato de experiência, nos quais são abordados temas 

de interesse da época – “A AIDS e o Ensino de Ciências”; e o ensino de 

um conteúdo de Física a partir das condições cotidianas das escolas de 1º 

e 2º Graus- “A luz se propaga em linha reta?” 
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prática pedagógica com tais características envolve uma pluralidade 

de saberes, tais como: saberes da formação acadêmica e saberes ori-

ginados da profissão docente9. 

As práticas interdisciplinares também se fazem presentes na 

minha atuação pedagógica, sendo que, na docência universitária, de 

uma forma mais reflexiva em comparação com as experiências vi-

venciadas no ensino fundamental e médio. 

Ao iniciar a docência na disciplina de “Educação em Saúde”, 

encontrei um planejamento que se aproximava da antiga disciplina 

“Biologia Educacional” na perspectiva de “saúde como ausência de 

doença”; estudos de seres vivos causadores de doenças e formas de 

como evitá-las ou combatê-las. Além de reestruturar o Curso na 

perspectiva da construção e manutenção de uma “vida saudável”, 

que propostas metodológicas poderiam facilitar tal concepção? 

Vem à mente a utilização da pesquisa como meio de ensino-

aprendizagem: visitas a postos de saúde; levantamento de proble-

mas de saúde mais frequentes em escolares; entre tantos outros as-

pectos10. Ensino de como fazer um projeto, como registrar, como 

analisar, como concluir na perspectiva do real entendimento dos 

problemas encontrados. Paulo Freire afirma que “Estudar é, real-

 
9Maiores detalhamentos a esse respeito estão desenvolvidos em: 

CICILLINI, Graça Aparecida. A produção do conhecimento biológico no 

contexto da cultura escolar do ensino médio: a teoria da evolução como 

exemplo.  Campinas, 225p.  Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade 

de Educação, Universidade Estadual de Campinas, 1997. 

10 Lembro-me especificamente de um grupo de alunas que queria fazer um 

projeto sobre “higiene Bucal”.  Imediatamente reagi negativamente, pois 

não suportava mais ouvir “como escovar os dentes”.  Mas ao insistirem 

no tema elas relatam sobre a morte de crianças com deficiência nos con-

sultórios odontológicos. [...] Também aprendemos, e eu aprendi, na práti-

ca. Foi um dos trabalhos mais interessantes de minha trajetória docente! 
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mente, um trabalho difícil. Exige de quem o faz uma postura crítica, 

sistemática. Exige uma disciplina intelectual que não se ganha a não 

ser praticando-a”. (FREIRE, 2001, p. 10). Segundo Lima (2016),tal 

exigência é, para Freire, tipicamente uma exigência crítica, de sujei-

tos e não de “consumidores” de textos, e por isso estudar é “[…] 

uma forma de reinventar, de recriar, de reescrever – tarefa de sujeito 

e não de objeto” (FREIRE, 2001, p. 10-11). 

Em um dado momento conheço o grupo de docentes da Fa-

culdade de Medicina que trabalhavam na área de “Saúde Coletiva” 

e desenvolviam um trabalho junto às escolas de Uberlândia. Faço 

uma proposta a eles de trabalharmos conjuntamente a disciplina de 

“Educação em Saúde”; assim passamos a realizar um trabalho inter-

disciplinar e interinstitutos: Curso de Pedagogia e Faculdade de 

Medicina. Desenvolvemos a disciplina conjuntamente por dois anos; 

mas no segundo ano eu me afastei para cursar o doutorado e a par-

ceria terminou... 

Kuenzer (1997) afirma, e concordo com ela, que a docência 

tem dimensões mais amplas; ela é um ato humanizante e humani-

zado, que requer um trabalho político, um trabalho consciente de 

que a ação do educar, o exercer a docência, é uma questão de atitude 

que perpassa a produção, transmissão, reflexão sobre o conhecimen-

to e sobre o mundo. 

Das minhas experiências docentes: o trabalho na pós-

graduação 

Minha inserção e atuação no Programa de Pós-Graduação em Edu-

cação foi na Linha Pesquisa “Saberes e Práticas Educativas” e, poste-

riormente, na Linha de Pesquisa “educação em Ciências e 
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Matemática”. Em ambas as linhas atuei no Ensino, na produção de 

Pesquisa autoral, na Orientação de pesquisas de mestrado e douto-

rado, bem como na Produção científica. 

Em nível de ensino trabalhei com as disciplinas: Formação 

docente e Práticas Pedagógicas; Metodologia do Ensino Superior; 

Educação Ambiental: Fundamentos Epistemológicos e Abordagens 

de Pesquisa; Pesquisa em Educação; Formação docente para o Ensi-

no de Ciências e Matemática; bem como outros temas afins sob for-

ma de Tópicos Especiais. Desses componentes curriculares os que 

tenho trabalhado com maior intensidade, até pelo fato de estarem 

diretamente relacionados ao meu objeto de pesquisa, são os referen-

tes à Formação Docente e Práticas Pedagógicas e à Pesquisa em 

Educação. A seguir apresento as formas de abordagem de cada um 

deles. 

Formação Docente e Práticas Pedagógicas11 

A disciplina abordava o processo de formação inicial e conti-

nuada de professores(as), tendo como eixos básicos as relações entre 

teoria e prática; ensino, pesquisa e extensão; conteúdo e método; 

inclusão escolar e formação docente, na perspectiva de uma reflexão 

e análise sobre políticas de formação que possibilitassem compreen-

der a realidade concreta do ensino praticado nas escolas. Para tanto, 

o curso se organizava com base em quatro núcleos temáticos: For-

 
11 Como disciplina eletiva da Linha, na primeira vez de sua oferta aos dis-

centes, alguns docentes interessados na temática se reuniram para traçar 

as diretrizes gerais da mesma. No Programa, diferentemente da Gradua-

ção, os componentes curriculares são trabalhados em rodízio pelos dife-

rentes professores da Linha de Pesquisa. Assim, cada docente conduzia a 

aula de acordo com sua compreensão e prática pedagógica. 
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mação e paradigmas de formação de professores(as); Formação e 

profissionalização docente; Formação de professores: culturas, iden-

tidade, gênero e etnia; Formação e saberes docentes na perspectiva 

da inclusão escolar de todos(as); saberes estes já vivenciados, de 

certo modo, durante meu curso científico de formação na educação 

básica12. 

Durante minhas aulas procurei seguir os seguintes princípios 

metodológicos para a discussão da formação de professores bem 

como de sua prática: Ensino e aprendizagem centrados na ação do 

aluno; Ensino e aprendizagem centrados nos processos de inclusão 

escolar; Unicidade entre teoria e prática; A narrativa como processo 

de investigação e formação; Articulação entre Pós-Graduação, Gra-

duação e Ensino Básico; Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão. A dinâmica das aulas seguia basicamente três momentos 

distintos:  

- Investigando a própria prática: exercício de registro da ex-

periência pessoal e profissional. Todos os(as) alunos(as) con-

tam suas próprias histórias por meio da construção de um 

texto que responda à questão “porque ensino do jeito que en-

sino?”, refletindo sobre a história de vida e práticas pedagó-

gicas na constituição do jeito de ensinar, com posterior 

reinterpretação da prática por meio da reelaboração do texto 

 
12 Hoje vejo quanto aprendi a ser docente com a Dona Geny numa quadra 

de Educação Física... São frequentes na memória as atitudes desta profes-

sora durante as minhas aulas, especialmente na disciplina de “Formação 

Docente e Práticas Pedagógicas”. Atitudes a respeito de “inclusão/ exclu-

são” de alunos, por exemplo, eram muito evidentes em suas aulas; não 

com esta terminologia obviamente. É muito viva a cena de um desfile de 

abertura de campeonato, na qual ela define um lugar de destaque com 

traje diferenciado a uma aluna com problema de sobrepeso. 
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inicial, sob forma de artigo, com o apoio dos textos e discus-

sões desenvolvidos nas aulas. Algumas dessas produções fo-

ram aceitas para publicação em periódicos de Educação. 

- Compreensão teórica da problemática da formação relacio-

nada às questões da prática: por meio de estudo de textos, 

aulas, debates, palestras, discussões e seminários. 

- Organização de Grupos de Trabalho por afinidades de te-

mas e ou questões eleitas para estudo, a partir dos relatos da 

prática, com apresentação dos resultados parciais e final, no 

decorrer do curso. Tais resultados eram apresentados inici-

almente sob forma de “Seminários abertos” com a efetiva 

participação de professores da rede pública de Ensino Fun-

damental e Médio13. 

Nessa perspectiva, trabalho a pesquisa, ou a construção do 

conhecimento, como um princípio metodológico de ensino. Assim, 

uma das frentes do meu trabalho vincula-se à elaboração e às trocas 

de conhecimento no âmbito das aulas, favorecendo um modo de 

exercer o ofício de ensinar com base na articulação entre as ativida-

des de pesquisa, extensão e ensino. Nesse processo, foram incorpo-

 
13 O Seminário de Formação Docente e Práticas Pedagógicas foi concebido 

como uma oportunidade de apresentação e debate, com um público mais 

amplo, das discussões realizadas no espaço da disciplina Formação Do-

cente e Práticas Pedagógicas, visando integrar os professores da educação 

básica e ensino superior, assim como, estudantes da graduação e da pós-

graduação em Educação. A estrutura do Seminário buscava contemplar 

uma conferência de abertura e mesas-redondas seguidas de debate. A 

conferência de abertura, normalmente proferida por um pesquisador/a do 

campo da formação de professores, e as mesas redondas eram compostas 

pelos estudantes da pós-graduação, em parceria com seus/as orientado-

res/as, em nível de mestrado e doutorado. Toda a logística do evento é de 

responsabilidade do/a professor/a e dos alunos da disciplina. 
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radas à reflexão sobre formação docente a escuta e a análise de nar-

rativas das experiências pessoais e profissionais dos(as) pós-

graduandos(as), o diálogo com os (as) formadores(as) de professo-

res(as), a produção e a divulgação de conhecimento acerca dessa 

temática. 

O diálogo que incluiu, saberes de diferentes dimensões e for-

taleceu a ideia de professores e alunos como sujeitos do ensino e da 

aprendizagem, a necessidade da produção de conhecimentos e da 

criação de uma rede de cooperação e solidariedade, com vistas a 

acolher no espaço educativo os(as)professores(as) e os(as) estudan-

tes na condição de sujeitos de direitos e de interlocutores(as) privile-

giados(as), deu origem ao livro “Formação docente e práticas 

pedagógicas: olhares que se entrelaçam”14, como produto desta for-

ma de trabalhar. Ele é composto de três partes15 com capítulos elabo-

rados por alunos que cursaram a disciplina.” A partir do espaço de 

reflexão sobre formação docente compromissada com uma educação 

ancorada nos princípios da educação inclusiva, que pressupõe rela-
 

14 NOVAIS, Gercina Santana, CICILLINI, Graça Aparecida. Formação Do-

cente e Práticas Pedagógicas: olhares que se entrelaçam. Araraquara: 

Junqueira &Marin, 2012, v.1. p.318. Publicado com o apoio da Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - FAPEMIG. 

15 A primeira parte, Formação docente, políticas e reformas educacionais, 

retoma e analisa concepções de docência e práticas pedagógicas. Desvela 

as reformas educacionais, destacando as desenvolvidas a partir da década 

de 1990, e as políticas educacionais relacionadas à formação docente e às 

práticas pedagógicas. A segunda parte, Formação docente e Profissiona-

lismo, centra-se na discussão sobre a trajetória histórica do profissiona-

lismo docente, a profissionalização do(a) professor(a) e seus riscos no que 

diz respeito à garantia das condições humanas do exercício da docência. 

Na terceira parte, Formação docente e educação inclusiva, encontram-se 

reflexões sobre a trama relativa à exclusão/inclusão e seus vínculos com a 

formação docente, inicial e continuada.  
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ções educativas em que professores(as) e alunos(as) continuam sen-

do sujeitos de direitos, a seleção desses textos visou ao debate sobre 

os desafios e às possibilidades de construção coletiva de novas tri-

lhas que permitam o desenvolvimento de projetos de formação do-

cente associado ao ensino para todos(as). 

Pesquisa em Educação 

Para esta disciplina elegi os seguintes princípios norteadores: 

Unicidade entre teoria e pesquisa; Pluralidade de modalidades tex-

tuais e de linguagens; Autoconhecimento e conhecimento do objeto 

de estudo; Ética na pesquisa. 

O desenvolvimento das aulas seguia a mesma dinâmica rela-

tada para a disciplina “Formação Docente e Práticas Pedagógicas” 

com adaptações: Olhar sobre si, sobre a realidade e sobre o projeto 

de pesquisa; Compreensão teórica da problemática da pesquisa por 

meio de estudo de textos, aulas, debates, palestras, discussões e se-

minários tendo por base a escola como objeto de estudo16; Formação 

de Grupos de Trabalho, organizados por afinidades temáticas e ou 

metodológica de pesquisa, com vistas a analisar os projetos dos 

componentes do grupo, à luz da base teórica; Apresentação de pro-

jeto de pesquisa reformulado com base nas discussões realizadas 

durante o decorrer da disciplina. Esse modo de abordagem dos fun-

damentos de Pesquisa em Educação também considera a construção 

do conhecimento como princípio metodológico de ensino. 

É importante ressaltar que a função docente ocorre num am-

biente de múltiplas interações que impõe limites ao trabalho do pro-

 
16 A escola, mais especificamente, a educação escolar, representa a área de 

estudo do Programa de Pós-Graduação. 
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fessor. Assim, ele produz formas de trabalho mediante as relações 

estabelecidas na instituição em que atua. Dessa forma, torna-se ne-

cessário verificar os tipos e formas de interação que o professor es-

tabelece, por exemplo, entre ele e os alunos, os dirigentes e os 

demais professores. Além disso, devem ser verificados os tipos de 

obrigações e normas aos quais o professor se liga em seu trabalho, 

bem como à própria instituição em que atua. 

Um dos aspectos mais importantes da minha atuação como 

docente foi/ é considerar a produção do conhecimento como um 

princípio metodológico de ensino; nessa vertente se manifestam as 

três funções preponderantes da universidade; ou seja, o ensino, a 

pesquisa e a extensão. 

Acredito que a vivência acadêmica na área biológica só 

acrescentou ao meu fazer docente atual, pois ao trabalhar com me-

todologias e práticas o conhecimento específico dessa área é de fun-

damental importância: não há possibilidade de se trabalhar a forma 

descolada do conteúdo. Acrescente-se a isto a abordagem do fenô-

meno educativo na perspectiva da pluralidade de saberes. 

Conclusões... Inconclusas 

O que passou não conta? Indagam as bocas desprovidas. Não deixam de 

valer nunca. O que passou ensina 

Com sua garra e seu mel. Por isso é que vou assim no meu caminho,  

Publicamente andando. Não, não tenho um caminho novo. 

O que tenho de novo.  É o jeito de caminhar. 

Aprendi (o caminho me ensinou) 

A caminhar cantando, Como convém a mim  

E aos que vão comigo. Pois já não vou mais sozinho... 

Thiago de Mello 

Rememorar; narrar... 
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Narrar os saberes e sabores da docência... 

O que a travessia pelos processos de formação inicial e conti-

nuada, pessoal e coletiva marcou no meu caminhar?  

Parcerias, principalmente. 

No decorrer da elaboração deste texto afirmei acreditar em 

uma universidade compromissada com o social, a produção do co-

nhecimento e o ensino de modo articulado, contextualizado e mul-

tirreferenciado. De certa forma, encontro em Magda Soares uma 

proximidade no modo de pensar esta instituição. Defendendo o que 

ela considera como universidades autênticas, ela assim se posiciona: 

Defendê-las é lutar por uma organização universitária que se 

caracterize, fundamentalmente, pela autonomia e auto regu-

lação administrativas e acadêmicas, é lutar por uma hierar-

quia que seja fundada exclusivamente na capacidade 

intelectual e na qualidade da atividade acadêmica e científica 

de seus membros. E assim como a autonomia acadêmica de-

pende de conquista e deve ser defendida permanentemente 

contra a ameaça sempre presente da interferência do poder 

externo à universidade, também assim a hierarquia constitu-

ída pela qualidade científica e intelectual depende de con-

quista e tem de ser permanentemente defendida contra 

aqueles que pretendem exercer autoridade no mundo aca-

dêmico por razões outras que não a qualidade de sua produ-

ção científica e intelectual (SOARES, 1991, p.23-24). 

Constituir-me docente foi/é fazer escolhas: no âmbito da pes-

soalidade, da epistemologia de como se constrói o conhecimento; de 

articular-se com o seu fazer pedagógico nas relações que se estabele-

cem no seu espaço de trabalho – ensino; pesquisa; extensão; gestão – 

enfim, de sua história de vida. Nessa história, a postura da constru-

ção coletiva do sujeito, o desenvolvimento de projetos- seja de ensi-
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no, pesquisa, extensão - ou gestão- que tenham articulação com a 

sociedade, principalmente com a Educação Básica. 

Fazer-me professora da universidade foi/é a possibilidade de 

reinventar-me. Pensar, repensar e agir na construção dos meus valo-

res, nos modos de construir o mundo, na perspectiva não só de re-

produzir, mas de produzir conhecimentos. Esse modo de ser e de 

agir foi se fortalecendo no caminhar pelos espaços e tempos decor-

rentes da vida. 

Sempre ao longo da minha história, exerci funções de profes-

sora, de pesquisadora, de gestora (de funções não necessariamente 

hierarquizadas). O modo de praticá-las acontecia, na maioria das 

vezes, por processos de mediação, de interlocução entre os partici-

pantes do processo. 

Na aula, a construção do conhecimento como princípio de 

ensino, tendo a relação teoria-prática como veículo desse processo; a 

interdisciplinaridade como intermediadora entre as diferentes for-

mas de saber e, aqui, a participação efetiva do aluno, refletindo co-

mo sujeito de sua prática, compreendendo-a, modificando-a. 

Acredito que esse modo de ser representa uma concepção, uma epis-

temologia de educação, que possibilita o desenvolvimento de valo-

res humanos, coletivos e cooperativos no processo de educar. 

Na pesquisa, o meu foco sempre foi a docência, em seus mais 

diferentes aspectos. Mas a pesquisa também estava em quaisquer 

das demais ações – ensino, extensão ou gestão. Em qualquer traba-

lho próprio da carreira docente, de um modo ou de outro, essas 

ações acontecem de forma articulada; ora focando mais fortemente 

em uma, ora em outra. 

A extensão, segundo o depoimento de um colega de profis-

são, é a ‘prima pobre’ da universidade. Este entendimento traduz 
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uma concepção de valor da atividade extensionista. Pensar a exten-

são para além do assistencialismo exige pensá-la do ponto de vista 

da articulação e interlocução com as diferentes instâncias da univer-

sidade. Esta forma de entender a extensão cresceu e fortaleceu-se à 

medida do meu envolvimento nos diferentes espaços onde ela fosse 

discutida. 

Essa forma de agir consolidou-se muito no exercício do meu 

fazer docente: não basta ‘ensinar’; não basta ‘pesquisar’; não basta 

‘coordenar’ na acepção positivista dessas ações. É preciso refletir, 

articular, dialogar, construir, reconstruir, divulgar... 

O constituir-se professor, universitário ou não, acontece no 

movimento; é um processo inacabado. A convicção do constituir-se 

no coletivo é um jeito de ser, de viver; de apostar no diálogo, acredi-

tando que o outro também se constrói num processo contínuo. 

Docência: saberes e sabores da profissão... E dissabores, não 

houve/ não há? Sim, e não foram poucos. À época em que acontece-

ram, vinham carregados de tensão, de fortes emoções e comoções... 

Então, por que continuei e continuo na carreira? 

Os sentimentos, tidos como dissabores, hoje estão abranda-

dos; não pela defasagem ou pelo passar do tempo, mas pelo modo 

como os enxergo agora: olhar para a díade sabor/ dissabor significa 

vê-la como contraditória... E é na contradição, no diálogo que ela 

estabelece sobre e com as ‘coisas’, que crescemos e nos transforma-

mos. 

Mudei? Sim, a caminhada me propiciou mudanças, cresci-

mento. Acredito que não só a mim, mas aos que vieram/ vêm comi-

go. 

Descobri algum caminho novo? Como afirma Thiago de Mel-

lo, não; o que descobri foi um ‘novo jeito de caminhar’... 
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Capítulo 2 

Gustavo Lopes Ferreira e Maria Luiza de Araújo Gastal 

Ser um jovem professor é (não) 

ter experiência? 
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Tornei-me professor, e agora? 

Quantos, assim como nós, quando estiveram pela primeira 

vez em uma escola na condição de professor - estagiário, contratado 

ou efetivo - não se depararam com a seguinte questão: Você é tão 

jovem, será que dá conta de controlar uma sala de aula? E choviam 

conselhos dos professores mais velhos. Alguns até falavam detalha-

damente como vinham agindo há anos como docentes. Muitas dicas, 

não!? 

Por detrás de todos esses aconselhamentos podia-se ouvir 

que o espaço da escola não era para nós, jovens, recém-saídos da 

formação inicial. Para um dos autores deste capítulo, foi marcante 

quando uma professora da Educação Básica disse: "Por que você não 

busca outra coisa enquanto é tempo? Deixe a escola para nós que já 

não temos mais fôlego para mudar de profissão". Havia certo pessi-

mismo que pairava nesse discurso, tentando minar qualquer ação de 

um jovem professor. Soava como um duplo desmerecimento: como 

se essa profissão fosse apenas para iniciados experientes e como se 

ela carecesse de qualquer prestígio.  

Para nós, que nos aventuramos a ser professores, é comum 

nos depararmos, nas diversas instituições de ensino em que atua-

mos, com uma oposição entre professores inexperientes ou jovens e 

professores experientes ou mais velhos. O termo experiência é utili-

zado para validar essa separação. É como se os jovens professores 

carecessem dessa qualidade. Ora, assim, a experiência é tomada co-

mo um rótulo que busca creditar o trabalho do professor.  

É como se os docentes mais velhos realizassem uma prática 

educativa melhor ou superior ao jovem professor, e como se essa 

prática mais qualificada tivesse relação direta com o tempo de car-
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reira. Dessa forma, quanto mais tempo de magistério, maior a expe-

riência, quanto maior a experiência, maior é a chance de uma prática 

pedagógica com qualidade. Neste capítulo, voltado a jovens profes-

sores (tanto os de pouca idade quanto os que se consideram eterna-

mente jovens), objetivamos pensar sobre a ideia de experiência e seu 

papel na prática docente. Buscamos, nesse percurso, resgatar a po-

tência da palavra experiência a fim de superar a rivalidade entre 

jovens e velhos professores, numa tentativa de animar, no sentido 

literal do termo, estudantes de licenciatura a prosseguirem na carrei-

ra docente. Fazemos isso, almejando valorizar os diferentes saberes 

que são imprescindíveis a uma prática pedagógica qualificada.  

Acreditamos que discursos parecidos com o que apresenta-

mos no início deste texto são frequentemente ouvidos pelos licenci-

andos em seus estágios supervisionados nas escolas. São falas que os 

desestimulam, que desmerecem a experiência do sujeito em forma-

ção. Parece-nos importante recolocar a palavra experiência de outra 

maneira. Aqui, ela é pensada de modo a se emparelhar com a for-

mação, compondo a dupla experiência/formação. Partimos do pres-

suposto de que a formação do professor tem início: 

[...] muito antes do ingresso nos cursos de habilitação - ou se-

ja, desde os primórdios de sua escolarização e até mesmo an-

tes - e que depois destes tem prosseguimento durante todo o 

percurso profissional do docente (BUENO, 2002, p. 22).  

Incluída nessa ideia está a aceitação de que o professor (e 

qualquer sujeito em formação) é um constante aprendente, termo 

que tem o sentido de “enfatizar o ponto de vista daquele que apren-

de e o seu processo de aprendizagem” (JOSSO, 2010, p. 27). Para 

nós, o que se torna expressivo para o indivíduo em formação são as 

experiências que viveu ao longo da vida e o quanto elas lhes foram 
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formativas, ou melhor, o quanto elas lhes ensinaram algo que trans-

formou sua maneira de ser. 

A motivação desse ensaio teórico vem ao encontro, também, 

de nossos propósitos de pesquisa. Somos dois formadores de profes-

sores de Ciências e Biologia em Instituições de Ensino Superior e 

temos nos dedicado a estudar sobre essa formação. Temos tido, em 

nossas investigações, a porta de entrada que nos captura a entender 

melhor a ideia de experiência. Afinal, se compartilhamos diferentes 

vivências com os outros indivíduos durante a nossa vida, como es-

sas vivências comuns podem se constituir em experiências? Como as 

experiências adquirem sentido e passam a fazer parte daquilo que 

nós somos? É legítimo pensarmos na noção de professores que têm 

mais e menos experiência? E o que essa experiência tem a ver com o 

tempo de carreira? 

Para nosso empreendimento teórico, recorremos aos cons-

tructos de Jorge Larrosa (2015), Marie-Christine Josso (2010) e de 

Walter Benjamin e seus textos, originalmente datados de 1936 (O 

Narrador) e 1940 (Sobre alguns temas em Baudelaire). Esses autores, 

em diferentes tempos e espaços, falaram sobre experiência. Não te-

mos a pretensão de esgotar o que os três construíram sobre o assun-

to. Ao contrário, pontuamos o que de relevante da ideia de 

experiência contribuiu para traçarmos respostas aos nossos questio-

namentos neste texto, como essas noções podem ser produtivas para 

pôr em xeque a dicotomia entre jovens e velhos professores nas es-

colas.  

Diferentes sentidos para a palavra experiência 

Uma primeira confusão que queremos desfazer, a partir de 

Jorge Larrosa, é a ideia de experiência como experimento, como tra-
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dicionalmente a ciência moderna nos deu como legado. Esclarece o 

autor: 

Se o experimento é genérico, a experiência é singular. Se a ló-

gica do experimento produz acordo, consenso ou homoge-

neidade entre os sujeitos, a lógica da experiência produz 

diferença, heterogeneidade e pluralidade. Se o experimento é 

repetível, a experiência é irrepetível, sempre há algo como a 

primeira vez. Se o experimento é preditível e previsível, a 

experiência tem sempre uma dimensão de incerteza que não 

pode ser reduzida. Além disso, posto que não se pode ante-

cipar o resultado, a experiência não é o caminho até um obje-

tivo previsto, mas é abertura para o desconhecido, para o que 

não se pode antecipar nem “pré-ver” nem “pré-dizer” 

(LARROSA, 2015, p. 34). 

Outro ponto importante é que a experiência é marcada por 

sua historicidade, portanto, é variável, heterogênea, única, não pode 

ser reduzida à mera empiria ou à mera subjetividade, mas traz as 

marcas daquilo que liga uma determinada subjetividade ao contexto 

social mais amplo. Assim, concordamos com a afirmação de Ferra-

rotti (2010) de que todo indivíduo é a reapropriação singular do 

universal social e histórico que o rodeia. 

Larrosa (2015) traz a palavra experiência não como um con-

ceito capaz de definir e impor limites às coisas, pronto a ser utiliza-

do. Fazendo uso de uma linguagem fluída e articulada, nos 

apresenta algumas pistas, que ele denominou de precauções sobre 

os sentidos da palavra experiência: a) tirar da experiência todo 

dogmatismo, toda pretensão de autoridade; b) separar a experiência 

da prática. 

Por detrás dos discursos que duvidam da capacidade dos jo-

vens professores, acusando-os de não possuírem experiência, vê-se 

claramente o sentido de autoridade conferido a esse termo e, conse-
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quentemente, a quem a possui (no caso, os professores mais velhos). 

Como desdobramento disso, nos é imposta, enquanto jovens profes-

sores, a experiência do outro, dos professores mais velhos, como um 

dogma a ser seguido. 

Outra ideia atribuída à experiência é sua confusão com a prá-

tica. Desse ponto de vista, nas escolas, os professores mais velhos 

seriam possuidores de um saber que vem da prática de sala de aula. 

A prática vista como ação, como prática pedagógica, contrapõe-se ao 

princípio da paixão, inerente à noção de experiência em Larrosa 

(2015). O professor que se guia pelo saber da prática é um sujeito 

ativo, já aquele guiado pelo saber da experiência é um sujeito passi-

onal, reconhecedor de suas fragilidades, ignorâncias, desconheci-

mentos, que não tem a pretensão de dominar o saber e, portanto, 

uma verdade a ser ensinada. A abertura à experiência é o que nor-

teia esse professor. O cultivar dessa atitude de abertura ao que vai 

lhe acontecendo se apresenta como denominador comum ao que 

jovens e velhos docentes podem ser conectados. 

Destacamos também a contribuição de Marie-Christine Josso 

(2010) para pensarmos a palavra experiência. Essa autora utiliza a 

experiência no campo da Educação de Adultos, com uma aborda-

gem centrada no sujeito e nas narrativas educativas. Nessas narrati-

vas Josso acredita ser possível evidenciar da experiência aquilo que 

foi aprendido pelo sujeito em seu itinerário formativo. Na elabora-

ção das experiências em narrativas são evocadas “recordações-

referências”, que “contam não o que a vida lhes ensinou [aos sujei-

tos], mas o que se aprendeu experiencialmente nas circunstâncias da 

vida” (JOSSO, 2010, p. 40). 

Josso fala da experiência em termos de elaboração. Em seu 

livro, ainda que reconheça a heterogeneidade das experiências, bus-
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cou traçar aquilo que pode ser comum às experiências de um indi-

víduo. A elaboração da experiência se dá em um processo dialético 

entre os saberes individuais e coletivos, entre interioridade e exterio-

ridade (JOSSO, 2010). A partir disso, articulando, refletindo e to-

mando consciência dessas relações dialéticas é que se pode produzir 

uma experiência formadora. Uma experiência é considerada forma-

dora quando é possível extrair dela aprendizagens, simbolizadas em 

“atitudes, comportamentos, pensamentos, saber-fazer, sentimentos 

que caracterizam uma subjetividade e identidade” (JOSSO, 2010, p. 

47).  

Esse processo de elaboração é marcado pela tentativa de en-

contrar os momentos decisivos, aprendizagens, ocasiões, pessoas, 

situações, imprevistos, coisas que nos fazem pensar de forma dife-

rente e, a partir disso, passamos a utilizar outros referenciais para 

fundamentar nossas vidas. Esses momentos são os chamados “mo-

mentos-charneira” (JOSSO, 2010, p. 70).   

Diferentemente, Larrosa refere-se aos saberes da experiência 

e não emprega o termo aprendizagem. Ele parece mais preocupado 

com a forma como estamos vivendo ou não nossas experiências, 

enquanto Josso se detém sobre os conteúdos das experiências, o que 

pode ser aprendido por meio delas. Ainda que o uso que os dois 

autores façam seja distinto, as duas maneiras de entender a experi-

ência se tocam; para ambos, a escrita (narrativa, relato, ensaio, crôni-

ca ou qualquer outra forma de linguagem) é uma maneira de 

transformar o que sabemos, conforme Larrosa, e o que aprendemos, 

segundo Josso. 

Outros pontos de confluência entre Larrosa e Josso reside na 

afirmação de que a experiência – mesmo que pensada em sentidos 

distintos - nos forma. “É experiência aquilo que nos passa, ou que 
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nos toca, ou que nos acontece, e, ao nos passar, nos forma e nos 

transforma” (LARROSA, 2015, p. 28). “É necessário aprender, pela 

experiência direta, a observar essas experiências das quais podemos 

dizer, com mais ou menos rigor, em que elas foram formadoras” 

(JOSSO, 2010, p. 36). Em última análise, Larrosa chega ao tema da 

formação pela via da experiência, enquanto Josso tem como tema 

central a formação, para a qual considera a experiência como tendo 

um papel importante. Para ambos, formamo-nos pela experiência, 

retirando dela aquilo que nos faz pensar, agir e ser de determinada 

maneira, sempre no sentido de um sujeito inacabado, inconcluso. 

Sabemos que a formação se conecta a nosso processo de soci-

alização em diversos contextos: familiares, escolares, profissionais. 

Esses contextos regulam processos específicos que se enredam uns 

nos outros, dando uma forma original a cada história de vida 

(DOMINICÉ, 2010). À medida que o sujeito vai tomando consciência 

de si e do outro, consegue perceber suas aprendizagens e as oportu-

nidades formativas advindas do seu percurso. Mais do que isto, na 

medida em que vai tomando maior consciência de si, também vai se 

tornando sujeito de sua formação, um indivíduo ativo, gozando de 

certo grau de autonomização e criatividade. 

O fluxo de nossas aprendizagens se dá ao longo da vida, no 

convívio com os outros, com o meio e conosco mesmos. São nesses 

encontros que as experiências são produzidas e nos formamos. Tra-

ta-se de uma formação experiencial (JOSSO, 2010), com possibilida-

de de abalar nossas certezas, de suspender o que projetávamos como 

verdade, e nos fazer ver as coisas de outro modo.  

Refletimos que em nosso percurso formativo como professo-

res, em diferentes épocas e de diversas maneiras, nós nos deparamos 

com esses momentos cruciais, chamados, por Josso (2010, p. 53), de 
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“experiências em série ou fundadoras”. Essas experiências podem 

ser uma conversa que tivemos, uma situação que enfrentamos, um 

trauma que encaramos, uma mudança de atitude, a perda de víncu-

los ou de referenciais que antes faziam sentido, enfim, uma infini-

dade de acontecimentos que nos permite questionar o que sabemos.  

Tanto Josso quanto Larrosa confluem para Benjamin (1991). 

Esse filósofo tenta diferenciar vivência e experiência. Essa distinção 

é particularmente importante para compreendermos que o acúmulo 

de vivências pode não se traduzir em experiências. Uma experiência 

é a que se vincula a uma memória coletiva, que tem traços da coleti-

vidade, e não ao acúmulo de vivências particulares e individuais 

(BENJAMIN, 1991).  

O caráter de irrepetibilidade e unicidade faz com que a expe-

riência pertença a um sujeito singular inserido em uma coletividade 

comum. Por isso, “duas pessoas, ainda que enfrentem o mesmo 

acontecimento, não fazem a mesma experiência” (LARROSA, 2015, 

p. 32). Fica claro que a experiência, embora aconteça no social, ad-

quire sentidos diversos, próprios de quem a viveu. São sentidos 

construídos, segundo Larrosa (2015, p. 32), a partir do “modo como 

alguém vai respondendo ao que vai lhe acontecendo ao longo da 

vida e no modo como vamos dando sentido ao acontecer do que nos 

acontece”. 

Desde a modernidade, quando Benjamin já nos alertava em 

1936 no texto “O narrador”, sobre o empobrecimento das experiên-

cias do sujeito moderno, vemos na contemporaneidade, o quão atual 

é a colocação do filósofo. O contexto sócio-histórico a que Benjamin 

faz referência é a Primeira Guerra Mundial. O filósofo construiu o 

argumento de que os soldados que voltavam da guerra foram ex-

postos a situações tão empobrecedoras que os tornaram incapazes 
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de comunicá-las, ao contrário do que o senso comum e os livros de-

dicados a essa temática deixam transparecer.  

Para Benjamin, o empobrecimento da experiência da Guerra 

se deve à exposição à barbárie, à destruição provocada pelos artefa-

tos técnicos utilizados no combate levando ao massacre humano. O 

que Benjamin (2012) denuncia é a impossibilidade da experiência em 

um contexto de guerra, de aflições pela fome, pela falta de dinheiro, 

e por quaisquer experiências que inviabilizam autorrealização hu-

mana. Transportando para a atualidade, assistimos a algo semelhan-

te na crise migratória, nos governos de extrema direita, na Guerra da 

Síria, no recuo de direitos conquistados por grupos minoritários. 

Ao longo de sua produção Benjamin foi retomando a palavra 

experiência, acompanhando os acontecimentos sócio-históricos da 

época e as questões filosóficas, que o obrigou a reconhecer alterações 

na estrutura da experiência. O filósofo constatou que com o empo-

brecimento da experiência perdeu-se também a capacidade de nar-

rar, de fazer com que a experiência pudesse ser passada de boca em 

boca (BENJAMIN, 2012). Para esse autor, o ato de narrar é algo que 

está em vias de extinção. Junto a isso, a figura do narrador como 

aquele que detém a experiência e a sabedoria também está desapa-

recendo.  

Para narrar histórias é preciso se viver experiências, sendo 

um ato, ao mesmo tempo, individual e coletivo. O que é transmitido 

pelo narrador é o “acervo de uma vida (uma vida que não inclui 

apenas a própria experiência, mas, em grande parte, a experiência 

alheia)” (BENJAMIN, 2012, p. 221). 

Se reposicionarmos as colocações de Benjamin quanto a ex-

periência em nossa atualidade, perceberemos que a experiência so-

freu profundas alterações, em consonância com os quase cem anos 
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que nos separa da produção benjaminiana. Hoje temos a sensação 

de que nos realizamos ao acumular vivências, como se tivéssemos 

experienciado algo e nossa satisfação tivesse sido realizada. O que 

não é percebido é que muitas coisas se passam, chegam até nós 

prometendo satisfazer nossos desejos, e ficamos ansiosos por outras 

e outras “experiências”, numa excitação sem-fim. Até mesmo como 

professores vamos “comprando” diferentes promessas: uma nova 

forma de trabalhar, uma nova metodologia, uma nova tecnologia, 

uma nova gestão, um novo curso de pós-graduação.  

Se nós nos pegarmos a realizar reflexões sobre isso, veremos 

que pouco ou quase nada dessas coisas nos transformou de fato e se 

converteu em experiência. Isso é grave e preocupante. Em nossas 

aulas, o que comunicamos ou deveríamos comunicar? Não seria a 

experiência acumulada historicamente pela humanidade e reapro-

priada pelo sujeito-professor singular? Ou apenas fazemos um tra-

balho de transmissão de informações, de coisas estáticas, já 

carregadas de estereótipos? Será que não temos apresentado a nos-

sos estudantes sentidos previamente elaborados sobre tudo o que 

ensinamos? Em nossas aulas, há espaço para se produzir e pensar 

algo diferente, para se atribuir outros sentidos ao que é ensinado e 

ao que é vivido? 

Marie Josso, em seu texto, nos convida à reflexão sobre nos-

sas aprendizagens. Voltando para o objeto de nossa análise (a for-

mação e o trabalho do professor), é possível evidenciar diversos 

momentos cruciais a que estamos expostos. Nesses momentos, que, 

convertidos em experiências, nos permitem aprender, colocamos em 

xeque alguns referenciais com que norteávamos nosso trabalho e 

nossa vida:  
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Certas aprendizagens podem pôr em questão a coerência das 

valorizações orientadoras de uma vida, revolucionando, as-

sim, referenciais socioculturais e determinando uma trans-

formação profunda da subjetividade, das atividades e das 

identidades de uma pessoa. (JOSSO, 2010, p. 57).  

Nossas atitudes diante desses novos referenciais têm impor-

tância para nosso prosseguimento na carreira docente, requerendo a 

elaboração da experiência com base nesses “novos” conceitos, num 

processo interpretativo, que une teoria e empiria. 

A experiência na formação do professor 

Em nossas vidas de professores e de formadores podem-se 

ouvir soar práticas formativas que fixam determinados tipos docen-

tes. Esses modelos advêm de algumas tradições do campo pedagó-

gico, identificadas por Larrosa (2015, p. 35) como positivistas e 

críticas, “para os positivistas, a educação é uma ciência aplicada, 

para os assim chamados críticos, a educação é uma práxis reflexiva”. 

Essas duas formas de compreensão buscam enquadrar tudo que é 

produzido sob o rótulo da educação, “determinando o que se pode 

dizer e o que se pode pensar, os limites de nossa língua e de nosso 

pensamento” (LARROSA, 2015, p. 38). 

Investindo criticamente contra essa tentativa de atribuir um 

sentido fixo à educação é que Larrosa (2015) propõe pensar a pala-

vra experiência no campo pedagógico, especialmente o par experi-

ência/sentido. Tendo a experiência como mote, é possível 

vislumbrar possibilidades de superação de visões deterministas so-

bre o que é ser professor, o que é a sua prática e o que é o seu saber. 

Para nós, é ainda a possibilidade de superarmos aquela pretensão de 

rotular os professores com tempo maior de carreira como tendo 
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mais experiências. Do ponto de vista do tempo de carreira são mais 

experientes, o que não significa que tenham mais experiência. No 

sentido larroseano, não necessariamente os professores com maior 

tempo de carreira estão mais abertos à experiência. 

No entanto, quando se utiliza a experiência como forma de 

qualificar o trabalho de um professor na escola, esse termo é con-

fundido como o tempo de sala de aula ou uma qualidade a ser de-

senvolvida pelo docente. Ocorrendo aqui o que Larrosa (2015) 

apontou como sendo uma das coisas a se evitar em relação à palavra 

experiência no campo pedagógico: fazer dela um fetiche ou um im-

perativo. É bom que se evite interditar a atuação de um professor 

por considerar sua pouca vivência prática em sala de aula um empe-

cilho. Defendemos que, ao contrário disso, se permita a experiência 

do encontro com a vida de professor aos estudantes das licenciatu-

ras o mais cedo possível.  

A sala de aula é um espaço permeado por inúmeras e inten-

sas interações. Esse conjunto de interações, por sua vez, se faz im-

portante no processo de formação dos atores envolvidos, em 

especial, professores e alunos. Gaston Pineau (2010) se pergunta: 

Quem forma quem? Quem forma o educador? Todos se formam 

juntos! Formamo-nos a nós próprios (autoformação), formamo-nos 

na relação com os outros (heteroformação) e formamo-nos com as 

coisas (ecoformação). Tudo isso compõe nossa experiência. Nesse 

sentido, a experiência e, consequentemente, a formação, pressupõem 

um estado interativo. É preciso haver relação com o eu, o outro e as 

coisas. 

A autoformação “corresponde a uma dupla apropriação do 

poder de formação, é tomar em mãos esse poder – tornar-se sujeito –

, mas é, também, aplicá-lo a si mesmo: tornar-se objeto de formação 
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para si mesmo” (PINEAU, 2010, p. 114). No processo de autoforma-

ção está implicado o constante contato com o outro - preciso do ou-

tro para ajudar a dar sentido ao que vivo, ao que sou, a minha 

história. Por isso, a autoformação traz, antes de tudo, uma “visão 

relacional e ecológica da pessoa, vendo-a como um suporte de rela-

ções em diferentes espaços” (PINEAU, 2010, p.114). 

Enxergamos conexão entre essas relações estabelecidas - com 

o eu, os outros e as coisas – e o trabalho do professor. O eu adquire a 

dimensão da pessoa do professor, o que está pautado em uma atitu-

de reflexiva do sujeito sobre seu percurso pessoal e profissional. A 

relação com os outros, na sala de aula, especialmente representados 

pelos alunos, diz respeito ao que Josso (2010) denomina de aprendi-

zagem conjunta, ligada às dimensões da consciência, dos sentimen-

tos e das emoções.  

Na relação com as coisas, o professor se forma na interação e 

na compreensão crítica das técnicas, métodos, práticas, culturas, 

artes, tecnologia. Todas essas dimensões se fazem presentes na prá-

tica docente, são condições vivas que se impõem a todos os profes-

sores, independentemente de serem principiantes ou experientes. 

É no curso dessas interações que vamos nos deparando com 

situações imprevisíveis, inéditas. Com quantos imprevistos e acon-

tecimentos desconhecidos não temos contato na vida de professor? 

Será que não aprendemos mais com esses acontecimentos imprevi-

síveis do que com os caminhos certos, com os objetivos prescritos 

nos currículos, com avaliações externas e programas de formação? 

Larrosa (2015, p. 34) nos ajuda a responder que, “a experiência não é 

o caminho até um objetivo previsto, mas é abertura para o desco-

nhecido, para o que não se pode antecipar nem ‘pré-ver’ nem ‘pré-

dizer’”.  
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Todos nós, jovens ou velhos professores, passamos a vida de 

docentes imersos e expostos às situações imprevisíveis, que nos são 

sempre desconhecidas, dado o seu caráter inédito, irrepetível, variá-

vel. Viver esses acontecimentos desconhecidos pode se converter em 

saber da experiência por meio de uma atitude individual de cada 

professor. Esse saber tem a ver com a forma com que cada pessoa 

responde ao que vai lhe acontecendo ao longo da vida e como dá 

sentido a esses acontecidos. 

Dessa maneira, podemos pensar que, independentemente do 

tempo de sala de aula, o saber da experiência envolve a atitude in-

dividual do docente. Não cabe, portanto, declarar que um professor 

jovem tem menos experiência do que um professor mais velho, pelo 

menos diante do entendimento de que o saber da experiência está 

ligado a atitude, a abertura e a disposição pessoal para o que vai 

acontecendo, para fazer emergir saberes dessas experiências.  

Acreditamos que uma prática docente (trans)formadora e 

mais qualificada se dá pelo saber da experiência e das aprendiza-

gens experienciais, de um conhecimento não apenas referenciado na 

prática ou na ação, mas também da reflexão sobre a prática. A singu-

laridade da experiência reflete o fato de que mesmo estando inseri-

do em uma realidade concreta e sofrendo suas determinações, o 

professor produz saberes que são seus, advindos da sua experiência 

subjetiva e, ao mesmo tempo, partilhada. 

Podemos pensar sobre a experiência de sermos professores e 

de sermos alunos, no cotidiano das escolas, inseridos no contexto 

sócio-histórico de políticas neoliberais. Mesmo nessa condição histó-

rica vislumbramos a experiência “não como algo que perdemos ou 

como algo que não podemos ter, e sim como algo que talvez aconte-

ça agora de outra maneira” (LARROSA, 2015, p. 56). Estamos sendo 
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convocados a darmos sentido às experiências no tempo presente, 

talvez ainda precisemos encontrar ou criar novas palavras ou lin-

guagens para elaborar essas experiências atuais. 

A experiência é linguagem, por isso, a experiência se dá na e 

pela linguagem. É na linguagem que a experiência se constitui, se 

revela para o sujeito. Como em nossas aulas, nós nos expressamos a 

todo tempo por meio da linguagem (oral, escrita, imagética), cabe 

refletirmos: Com qual linguagem/palavras temos constituído aquilo 

que ensinamos? Sabendo que as palavras carregam histórias e são 

potentes produtoras de sujeitos e de assujeitamentos, quais sentidos 

temos dado a experiência de sermos professores, dentro e fora da 

escola, sendo esses sentidos produzidos nas negociações que faze-

mos conosco, com os outros e com o contexto mais amplo? Como 

temos elaborado nossos atos educativos diários em experiências 

formadoras para nós e para os outros, em especial para nossos alu-

nos, sabendo que as experiências formadoras são aquelas que pro-

duzem aprendizados que nos tornam possuidores da nossa própria 

vida?  

Todas essas questões tocam a nós professores, jovens e ve-

lhos, e fazem sentido quando pensamos o trabalho docente na pers-

pectiva da experiência, compreendendo a experiência como algo que 

nos toca, nos transforma e nos forma, que tem a ver com aquilo que 

nós somos e com aquilo que fazemos enquanto seres com existência 

única e singular. 

Reivindicando a experiência para jovens professores 

Neste ensaio, tomando por fundamento as noções de experi-

ência que nos inspiraram, não nos parece razoável aceitar a dicoto-
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mização entre professores experientes e não experientes, tendo por 

base exclusivamente o tempo de sala de aula. Na experiência apare-

cem elementos da subjetividade em contato com aspectos objetivos e 

contextuais, que juntos podem ou não favorecer o florescimento de 

algo que se possa chamar de experiência.  

O que nos parece mais relevante é a relação entre experiência 

e a formação, entendendo que os professores são indivíduos em 

constante processo de formação. Portanto, são sujeitos da formação, 

e esses, como sugere Larrosa (2015), não são sujeitos da educação ou 

da aprendizagem, mas da experiência. Os professores são indiví-

duos que têm nas suas experiências os fundamentos de sua forma-

ção. Concebemos nesse texto o sujeito professor como aquele que 

aprende por suas experiências, no diálogo consigo mesmo/a, com as 

teorias, com os saberes instituídos, com os diversos acontecimentos 

que circundam a vida, estejam ou não localizados na instituição 

formadora. 

O objetivo de discutirmos visões sobre a experiência não foi 

fazê-la soar de modo funcional ou utilitário na formação e no traba-

lho dos professores. Foi, antes de tudo, buscar, no compasso dos 

autores estudados, a possibilidade de respirar novos ares nas esco-

las; uma reinvindicação da experiência como aquilo que pode dar 

sentido às práticas cotidianas em sala de aula; uma busca por tornar 

a iniciação do professor algo repleto de experiências formativas. 

Na condição de professores em formação inicial, ou de jo-

vens professores recém-saídos da licenciatura, a experiência é tida 

como algo que nos falta, como algo que só alcançaremos com o tem-

po. E assim, diversos sentidos sobre o trabalho do professor nos vão 

sendo impostos, e acabamos comprando-os, tomando-os como ver-

dades e nos esquecemos de quem somos, do quanto a nossa experi-
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ência nos constitui e constitui aquilo que fazemos cotidianamente 

em sala de aula.  

Pedimos desculpas àqueles leitores que ao lerem este ensaio 

se incomodaram ou não viram sentido naquilo que tentamos dizer. 

Nosso objetivo foi pôr em destaque a experiência como uma palavra 

pertinente para pensarmos o trabalho docente. A experiência é aqui 

entendida não no sentido de um rótulo que é dado ao professor, 

qualificando seu trabalho, posto que todos nós, jovens ou velhos 

docentes, somos eternos aprendentes, termo utilizado por Josso 

(2010). A experiência pode ser cultivada naquilo que realizamos em 

sala de aula. Todos somos capazes de elaborar tais experiências, 

requerendo, para isto, uma atitude de abertura, de autoinvestigação 

sobre nós mesmos e sobre aquilo que estamos fazendo. Uma atitude 

de reflexão, de tomada de consciência.  

Esperamos que, ao se encontrar com este texto, o leitor possa 

se sentir convidado a rememorar sua história de vida, principalmen-

te nas escolas, e que o texto, assim assuma uma dimensão formado-

ra. Ser um professor é considerar a integralidade desse intento, 

buscando compreender a experiência, atribuindo sentidos possíveis 

ao que foi vivido. Nesse processo, o indivíduo torna-se consciência 

para si, mas não uma consciência abstrata, anterior: “não se trata de 

ser consciência, mas de tornar-se consciência” (RICOEUR, 1978). 

Na nossa condição atual parece existir um conjunto de apara-

tos que são utilizados para amortecer, até mesmo, para evitar a ex-

periência, retirando as potencialidades do que é inesperado. Os 

conhecimentos científicos, os artefatos técnicos e toda a gama de 

saberes que vimos aprendendo na escola, na graduação, no contato 

com outros professores, podem ter o papel apaziguador, e assim 

impedir de estarmos abertos à experiência.  
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A experiência requer o contato direto com o inesperado, o 

imprevisto. Até mesmo os discursos dos professores mais velhos 

dirigidos aos recém-formados ou estagiários intentam produzir um 

efeito amortecedor sobre a experiência. Busca-se, com isso, apelar à 

consciência lançando mão do medo e da dúvida quanto à escolha 

em ser professor. 

A educação tem ou deveria ter como foco a promoção de su-

jeitos (professores e alunos) aprendentes. Porém, ocorre é que, na 

educação praticada nas escolas estamos tomando esses sujeitos no 

interior da lógica capitalista e mercantil. Nuclearmente, fazemos de 

nossas aulas espaços de transmissão de informações, de sequências 

de conteúdos curriculares e de uma explosão de atividades, confor-

mando uma experiência de indivíduos “ultrainformados, transbor-

dantes de opiniões e superestimulados, cheios de vontade e 

hiperativo” (LARROSA, 2015, p. 24). É por essa intensa necessidade 

de se pôr em movimento que não paramos, e como consequência 

desse não parar, nada nos acontece. Aí está instalada a impossibili-

dade da experiência. 

Um cuidado que buscamos ao trazer a experiência do profes-

sor para o centro do debate é o de não tomar a experiência como 

objeto de investigação, esvaziando seu sentido. Propomos que ela é 

uma dimensão que tem significativa relevância quando se estuda a 

subjetividade, em especial a vida dos professores. Temos investido 

nossos estudos sobre o processo formativo dos professores por meio 

do método biográfico, perspectiva na qual o sujeito se lança em bus-

ca do conhecimento de si pela reconstrução de sua história de vida. 

Para reconstruir sua história de vida, o sujeito faz isso exter-

nalizando-se, expondo-se para o outro, daí decorre a importância do 

ato de narrar-se como mediação do processo de compreensão de si, 
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numa tentativa de responder, como propõe Josso (2010, p. 66) “Co-

mo é que eu tenho as ideias que tenho hoje?”. Essa exposição do 

sujeito diante do outro é uma condição importante para que algo lhe 

aconteça, e assim seja tido como experiência, e, portanto, como for-

mação. 

Propomos a integração da experiência à investigação do pro-

cesso de formação dos professores, percebendo a potencialidade de 

construir junto a eles interpretações acerca de seus saberes advindos 

da experiência. Para Josso (2010) as aprendizagens experienciais não 

são acessíveis de forma direta, sendo necessário um trabalho de ex-

pressão por meio de um suporte linguístico para que se possa com-

preender, ainda que parcialmente, o que foi experienciado. Pois 

bem, dessa forma as narrativas podem entrar em cena em uma pes-

quisa, como um meio para se elaborar e significar as experiências 

formativas. Acreditamos que, no percurso de construção de narrati-

vas, pode ser revelada a interpretação que cada um tem sobre seu 

processo de formação e, consequentemente, alcançar melhor com-

preensão de si e dos saberes advindos da experiência. 

Tendo a experiência como suporte para nossa formação, en-

quanto professor é importante que nós, jovens ou velhos, questio-

nemos constantemente se não estamos transformando nosso 

trabalho em uma atividade mecânica, a serviço da produção de uma 

educação que visa a formação de sujeitos conformados. Para os au-

tores que analisamos, o conteúdo da experiência é retirado daquilo 

que nos aconteceu. Esses acontecimentos, ao passarem por nós, dei-

xam marcas, nos constituem e dão forma a nossa existência e perso-

nalidade. Isso é formativo. Só somos professores à medida que 

nossas experiências nos constituam assim. Somos o que somos pelas 



Ser um jovem professor é (não) ter experiência? 

81 | 

 

experiências históricas que vivemos, pelo modo como vivemos e 

pelo o que esse tempo nos permite viver (LARROSA, 2015).  

Na trajetória da experiência de sermos e nos fazermos pro-

fessores, embalados pelas construções teóricas dos autores debatidos 

neste ensaio, nos interrogamos com frequência: O que pode uma 

experiência? Como podemos nos tornar sujeitos de nossas experiên-

cias? Quais saberes ou aprendizagens podem ser extraídos do que 

vivemos e se converteu em experiência? Como essas experiências 

podem ser compartilhadas com os outros e assim ganhar sentidos 

diversos? São com esses questionamentos que saímos desse ensaio, 

talvez transformados, quem sabe até formados, pelo que consegui-

mos pôr em articulação. 
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Produção de narrativas como laboratório de pesquisa cole-

tiva sobre a formação docente 

No presente capítulo compartilhamos reflexões e inquieta-

ções a respeito da produção de narrativas autobiográficas como dis-

positivo de formação continuada de professores e professoras de 

Ciências e Biologia. São reflexões que se ancoram em estudos que 

temos desenvolvido como pesquisadoras e docentes da Universida-

de de Brasília, no grupo de pesquisa “Tecituras entre Educação em 

Ciências, Narrativas e Culturas”, a partir da troca com estudantes da 

Licenciatura em Biologia, com docentes de educação básica em exer-

cício e com discentes da pós-graduação.  

O papel formativo das narrativas autobiográficas é reconhe-

cido e enfatizado por autores como Gaston Pineau (2006); Antonio 

Nóvoa e Mathias Finger (2010); Marie Christine Josso (2010a, 2010b); 

Maria Helena Abrahão (2011) e Daniel Suarez (2014), dentre outros. 

No que diz respeito à formação de professores, a perspectiva auto-

biográfica se desenvolve em especial a partir da década de 1980, 

quando se abre espaço para um encontro entre dimensões pessoais e 

profissionais, permitindo a professores e professoras revisitar seus 

processos de formação, atribuindo-lhes sentido no quadro das suas 

histórias de vida (NÓVOA, 1995).  

Essa perspectiva nos tem desafiado a investigar a produção 

de narrativas como percurso reflexivo sobre a prática docente, inda-

gando sobre seu potencial para formação na licenciatura, na pós-

graduação e em cursos de extensão para docentes de educação bási-

ca. Em trabalhos anteriores que tratavam do potencial formativo da 

produção de narrativas em disciplinas de Licenciatura em Biologia, 

identificamos os seguintes elementos: i) a produção narrativa permi-
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te emergir aspectos da subjetividade em um processo de atribuição 

de sentidos à experiência vivida que contribuem para a formação 

do(a) professor(a); ii) o ato de contar para outro proporciona a re-

construção da experiência formativa daquele(a) que narra e contri-

bui para sua autocompreensão; iii) narrar em primeira pessoa dá 

abertura para emergência de aspectos criativos e reflexivos; com 

isso, o ato de narrar tem repercussões sobre a qualidade da reflexão 

desenvolvida (GASTAL et al, 2010; GASTAL; AVANZI, 2015).  

Em atividades com estudantes de pós-graduação, sempre 

com esse propósito de convidar o sujeito a se enveredar por uma 

perspectiva reflexiva sobre a experiência docente, temos sido desafi-

adas a pensar outros aspectos sobre narrativas na pesquisa e na for-

mação. O substrato e, ao mesmo tempo, caminho investigativo para 

as reflexões que tecemos neste capítulo vêm, especialmente, da vi-

vência com discentes do Programa de Pós-Graduação em Educação 

em Ciências (PPGEduC) da UnB na disciplina Narrativas biográficas, 

pesquisa e formação docente, ofertada nos segundos semestres dos anos 

de 2017 a 2019.  

Temos compreendido a disciplina como um laboratório de pes-

quisa coletiva sobre a formação docente. A ideia de pesquisa coletiva se 

pauta em alguns princípios do método (auto)biográfico, em especial 

no entendimento de que ele permite deflagrar um duplo trabalho 

investigativo:  "o do pesquisado, posto na posição de pesquisador de 

si próprio, e o do pesquisador cujo objeto é compreender o trabalho 

do pesquisado sobre si mesmo" (DELORY-MOMBERGER, 2013, 

p.11). Com o intuito de criar um ambiente relacional e participativo 

de produção de conhecimentos, a disciplina se organiza em três blo-

cos. No primeiro, os(as) participantes são convidados(as) a produzir 

narrativas sobre sua experiência docente, além de ler, editar solida-
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riamente e escutar as narrativas dos(as) colegas. No segundo bloco 

acessam referenciais teórico-metodológicos do método (au-

to)biográfico e da pesquisa narrativa para, no terceiro, fazer um 

exercício interpretativo das narrativas produzidas pelos(as) partici-

pantes no decorrer da disciplina.  

A noção de experiência a que nos referimos se afina à pro-

posta por Jorge Larrosa como “aquilo que nos passa, ou que nos 

toca, ou que nos acontece, e ao nos passar, nos forma e nos trans-

forma.” (LARROSA, 2015, p. 18). Inspirada por Larrosa, a disciplina 

é um convite a nos deixarmos atravessar pela experiência e desco-

brir nossa “própria vulnerabilidade”, nossa “própria impotência”; 

aquilo “que repetidamente escapa ao nosso saber, ao nosso poder, à 

nossa vontade” (LARROSA, 2015, p. 42).  

Com base nisso, algumas novas indagações nos inquietam: 

Quais contribuições a produção de narrativas autobiográficas pode 

trazer para que docentes da área de Educação em Ciências transitem 

de um lugar de observadores externos do (seu) processo de forma-

ção docente para um lugar de sujeitos da experiência? Como trazer 

esses(as) professores(as) para uma escrita implicada, como sujeitos 

expostos em seus afetos, incertezas e desestabilizações, que são pró-

prios de um processo formativo? Como contribuir para que possam 

conectar o processo de produção de narrativas autobiográficas, que 

é individual e idiossincrático, à compreensão de si como sujeito his-

tórico e da docência como prática social e política?  

A escrita de si como experiência formativa 

Um dos pressupostos do trabalho que temos desenvolvido é 

o de que ler e escrever são experiências constitutivas, tanto do ponto 
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de vista social quanto individual. Jonathan Gottschall (2013) define a 

espécie humana como “viciada em histórias”, somos animais conta-

dores de histórias. Contar e ouvir histórias nos constitui subjetiva-

mente, mas, num contexto muito mais amplo, nossas narrativas 

configuram nosso mundo. Puchner (2019) defende que os textos, 

sobretudo os textos fundamentais, “alteram a maneira como vemos 

o mundo e também como atuamos nele” (PUCHNER, 2018, p. 26). 

Então, seja no âmbito individual, seja no social e histórico, somos, 

seres humanos, sujeitos narradores e constituídos por narrativas. 

Este aspecto não passa em branco no processo formativo, em parti-

cular na formação de professores e professoras - que exercem um 

ofício no qual ouvir e contar histórias (sobre os conteúdos, sobre as 

disciplinas e, frequentemente, sobre si mesmos) é tarefa exercida 

diariamente.  

Neste processo de autoformação, escrita, escuta e leitura pos-

suem uma centralidade que ultrapassa em muito um aspecto mera-

mente instrumental. Escrita, escuta e leitura são, também elas, 

atividades constitutivas e formadoras. Em nossa pesquisa, estamos 

particularmente interessadas nos sentidos atribuídos pelos sujeitos 

professores e professoras a seu processo formativo, sentidos que são 

criados e elaborados no processo de partilha e escrita de narrativas 

que é desenvolvido no primeiro bloco do curso. 

Assim, a disciplina inicia-se com um momento em que os(as) 

participantes são convidados a narrar, primeiro de forma oral e, em 

seguida, escrita, experiências formativas. Este é um momento em 

que também a capacidade de escuta é mobilizada - escuta do que é 

dito e também do que é escrito, tanto pelos colegas como pelo pró-

prio sujeito. A escrita pensada aqui como formação é, ela mesma, 

uma experiência, como defende Larrosa, 
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[...] na formação, a questão não é aprender algo. A questão 

não é que, a princípio, não saibamos algo e, no final, já o sai-

bamos. Não se trata de uma relação exterior com aquilo que 

se aprende, na qual o aprender deixa o sujeito modificado. 

(...) Trata-se de uma relação interior com a matéria de estudo, 

na qual o aprender forma ou transforma o sujeito (...). E isso 

não é feito por imitação, mas por algo como por ressonância 

(...). E assim, alguém vai sendo levado à sua própria forma. 

(LARROSA, 2010, p. 52). 

Ao apresentar o trabalho com narrativas de formação, Josso 

(2010a) salienta que a construção da narrativa é uma experiência 

formadora que mobiliza uma atividade psicossomática de vários 

níveis,  na qual a construção da narrativa “implica deixar-se levar pelas 

associações livres para evocar recordações-referência e organizá-las numa 

coerência narrativa, em torno do tema da formação” (JOSSO, 2010a, p. 

36). Além disso, o uso da linguagem a coloca "na fronteira entre o 

individual e o coletivo" (idem), exigindo, na medida em que o trabalho 

é feito em grupos, a mobilização de competências relacionais e de 

compreensão e interpretação. Portanto, além de mobilizar e valori-

zar essas atividades que fazem parte do dia-a-dia de um docente, a 

produção e partilha de narrativas de formação permitem desenvol-

ver o que Josso chama de "qualidade essencial de um sujeito em 

formação", 

[...] sua capacidade de integrar todas as dimensões de seu 

ser: o conhecimento dos seus atributos de ser psicossomático 

e de saber-fazer consigo mesmo; o conhecimento de suas 

competências instrumentais e relacionais e de saber-fazer 

com elas; o conhecimento de suas competências de compre-

ensão, de explicação e de saber-pensar. (JOSSO, 2010a, p. 43) 

No entanto, notamos, em especial no início da disciplina, que 

os textos produzidos são impregnados de um tom descritivo em que 
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o sujeito procura destacar episódios de seu currículo que considera 

bem sucedidos, em vez de se entregar a uma escrita narrativa e re-

flexiva de si. Assim, nas primeiras narrativas, os participantes, via 

de regra, fazem quase um memorial descritivo de sua trajetória, en-

fatizando suas conquistas profissionais e acadêmicas, refletindo 

aquele sujeito moderno, descrito por Larrosa (2015) como um que 

"se relaciona com o acontecimento do ponto de vista da ação" (p. 24).  

A vivência com o público da disciplina, predominantemente 

marcado por professores e professoras da área de Ciências da Natu-

reza, nos sugere que há um lugar a ser desestabilizado para que a 

produção narrativa se configure como um processo formativo. Esse 

lugar a ser desestabilizado é o de um sujeito que observa a vivência 

docente de fora para analisá-la de modo explicativo, como um cien-

tista que observa, de fora, um fenômeno - neste caso, sua trajetória 

acadêmica e profissional. Aquele sujeito que Larrosa (2015) descreve 

como "um sujeito definido por seus sucessos ou por seus poderes 

(...), forte, impávido, inatingível erguido, anestesiado, apático, auto-

determinado, definido por seu saber, por seu poder e por sua von-

tade" (p. 28). 

Como, então, chegar a uma escrita de si, a uma escrita que fa-

la de si a partir de dentro, e não como observador externo? Esse é 

um dos desafios da disciplina, que também deseja que aqueles que 

chegarem a essa escrita a possam compartilhar com outros. Um dos 

caminhos que escolhemos é o da leitura, mas uma leitura que é mais 

(ou talvez menos…) do que o exame de centenas de páginas de tex-

tos teóricos. Para isso, o rol de leituras da disciplina não pretende se 

esgotar no exame de textos teóricos sobre as narrativas como pes-

quisa e formação. De fato, somente no segundo bloco da disciplina 

chegamos a esses textos. No primeiro, a ênfase recai sobre textos 
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literários e sobre as próprias narrativas escritas pelos participantes 

do curso (o que inclui narrativas autobiográficas das professoras). 

Para buscar percorrer o caminho da leitura implicada, pedimos aju-

da a Clarice Lispector, com seu conto “Amor” a Amos Oz, com a 

leitura de um trecho de seu romance autobiográfico "De amor e tre-

vas". No conto de Clarice, buscamos um encontro com a noção de 

experiência que traz Larrosa, por meio de uma surpresa literária. Na 

passagem de Oz, refletimos sobre a leitura como experiência, para 

muito além de um exercício crítico ou analítico.  

Buscamos, assim, aproximar os(as) participantes do curso de 

uma ideia de leitura como experiência idiossincrática, de encontro 

com o texto, numa atitude de abertura. Uma atitude que se aproxi-

ma daquilo que Larrosa defende, ao escrever que a  

[...] a leitura seria um deixar dizer algo pelo texto, algo que 

alguém não sabe nem espera, algo que compromete o leitor e 

o coloca em questão, algo que afeta a totalidade de sua vida 

na medida em que o chama para ir mais além de si mesmo, 

para tornar-se outro. ler (e comentar) um texto é, fundamen-

talmente, escutar a interpelação que nos dirige e fazer-se res-

ponsável por ela (LARROSA, 2010, p. 101). 

Essa atitude de abertura também é solicitada para a leitura 

das narrativas dos colegas, e é estimulada pelo contato com o traba-

lho de edição pedagógica proposto por De la Fuente (2007), que 

chamamos, em nossa disciplina, de "edição solidária". Propomos 

que os(as) participantes não somente leiam as narrativas dos(as) 

colegas, mas também que as editem segundo os princípios do traba-

lho de edição pedagógica realizado pelo grupo argentino: 1) editar 

sem perturbar (modificando o menos possível frases e orações, e 

evitando editar os textos em excesso; 2) editar sem dissertar, com 

propostas claras e precisas; 3) editar sem sufocar, considerando cada 
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relato em si mesmo, e tomando distância dos demais textos; e editar 

deixando-se conhecer (DE LA FUENTE, 2007). 

A escuta é exercitada como uma atitude receptiva às ideias, 

opiniões e sentimentos expressos pela pessoa que narra. Pressupõe 

também deslocar-se da posição de observador externo para apoiar-

se na empatia, como um exercício de acolher as experiências narra-

das pelo outro, sem julgamento. É, portanto, uma busca por ampliar 

a compreensão das histórias narradas, indo além de sentidos que 

possam ser inicialmente projetados a partir da associação com fatos 

e referenciais familiares a quem escuta, mas perseguindo compreen-

der sentidos atribuídos pelo sujeito que narra. É um exercício de 

perceber e compreender a perspectiva do outro, em uma dialética de 

estranhamento e familiarização. Mas ouvir a narrativa do outro é, ao 

mesmo tempo, escutar fragmentos da própria história, como uma 

via de acesso a recordações-referência que possam tecer fios de sua 

própria narrativa.  

Assim, a dinâmica do primeiro bloco da disciplina se desen-

rola de forma recursiva a partir da imbricação entre escrever-narrar-

ler-escutar. Nas atividades desenvolvidas, os(as) participantes as-

sumem diversas posições: de narrador(a) de sua própria história; de 

escutador(a) sensível de cada percurso formativo; de narrador(a) da 

história escrita pelo(a) colega, em que assume um papel de protago-

nista da fala do outro. Com isso, temos compreendido o exercício de 

escuta empática como uma trilha de aproximação a uma escrita de si 

desde dentro. Colabora para isso a busca por criar uma atmosfera de 

confiança e respeito entre os(as) participantes, importantes ingredi-
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entes para uma troca dialógica aberta a saberes que possam emergir 

dos encontros1.  

Construindo percursos coletivos de pesquisa sobre a  

formação docente 

O desenvolvimento da disciplina Narrativas biográficas, pes-

quisa e formação docente como um laboratório de pesquisa coletiva busca 

integrar as duas dimensões envolvidas na produção de narrativas, a 

formativa e a investigativa. Após estudar referenciais teóricos da 

pesquisa biográfica no segundo bloco da disciplina, o terceiro, e úl-

timo, bloco consiste em um exercício interpretativo das narrativas 

produzidas pelos(as) participantes. As posições de pesquisado-

res(as) e pesquisados(as) são dinamicamente ocupadas pelos(as) 

participantes - professoras e discentes - que transitam de narrado-

res(as) de suas vivências docentes a sujeitos que refletem sobre as 

experiências narradas e as interpretam, em uma prática investigati-

va. O corpus de análise é constituído pelas narrativas produzidas no 

primeiro bloco. Elas passam por um novo ciclo de leituras, agora 

com o intuito de tecer possíveis questões de investigação que orien-

tem um exercício interpretativo, do qual resultará em um ensaio a 

ser escrito pelo(a) discente. As questões de pesquisa que cada parti-

cipante esboça são compartilhadas no coletivo e, dentro dos mesmos 

princípios da edição solidária vivenciada no bloco inicial, são lapi-

dadas pela troca no grupo que ora se assume como pesquisador. 

 
1Essa ideia de diálogo como abertura foi amplamente desenvolvida pela 

hermenêutica de Gadamer, para quem o verdadeiro diálogo se dá no en-

contro de pessoas dispostas a ouvirem-se mutuamente, expondo-se ao 

outro e abrindo-se “ao que nunca emergira, até então, no horizonte de sua 

própria compreensão” (FLICKINGER, 2000: 46).  
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O caráter relacional e participativo tem como intencionalida-

de trazer para a prática da disciplina a noção de inversão epistemo-

lógica própria do enfoque biográfico-narrativo.  Franco Ferrarotti 

(2013), ao pontuar as especificidades do método biográfico, destaca 

que a interação intersubjetiva entre pesquisadores(as) e pesquisa-

dos(as) se estabelece a partir de uma paridade que permite conceber 

um "conhecimento a dois", em uma abordagem participativa. Trata-

se do duplo trabalho investigativo a que nos referimos anteriormen-

te, em que os(as) participantes se assumem como pesquisadores(as) 

da própria prática e da prática narrada pelos colegas. 

Ao vivenciar esse trânsito entre os papéis de pesquisado-

res(as) e pesquisados(as), os(as) participantes da disciplina trazem à 

discussão, recorrentemente, seus incômodos sobre o lugar que a 

subjetividade assume no processo de produção de conhecimento. 

Desde a produção inicial de narrativas no primeiro bloco, seguida 

pelos estudos do referencial teórico biográfico-narrativo, já havia 

sido pautada a discussão sobre o reconhecimento da subjetividade 

como objeto de estudo, como categoria analítica (BUENO, 2002; 

FERRAROTTI, 2010) e como parte do fazer e da formação docentes 

(NÓVOA, 1995). No entanto, no momento em que os participantes 

vivenciam o exercício interpretativo das narrativas emerge um ten-

sionamento entre a proposta apresentada pela disciplina e seu fazer 

pesquisador na área de Ciências da Natureza, pautado pelo modo 

paradigmático de produção de conhecimento2 (BOLÍVAR, 2002). Em 

 
2 Bolívar (2002) apresenta os modos paradigmático (lógico- científico) e 

narrativo (literário-histórico) como duas formas de compreender o mun-

do, com funções cognitivas diferenciadas. O primeiro se caracteriza pela 

classificação de indivíduos e seus relatos em conceitos ou categorías; "[...] 

se fija, especialmente, en los atributos que definen a los ítems particulares 

como instancias de una categoría [...]" (idem, p. 10). O modo narrativo, 
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contraponto ao paradigmático, no modo narrativo de conhecer im-

portam os significados atribuídos pelos sujeitos ao processo, os 

quais são compreendidos por meio da interpretação de sentimentos, 

vivências e ações, expressos em sua singularidade (BOLÍVAR, 2002, 

p.9). 

Assim, temos notado que o exercício interpretativo proposto 

no terceiro bloco configura-se como um desafio para os(as) partici-

pantes da disciplina, especialmente por sugerir uma desconstrução 

de elementos que estão na base da formação desses professores e 

professoras de Ciências da Natureza. Como diz Franco Ferrarotti 

(2010, p.36), o método biográfico "aposta em dois aspectos escandalo-

sos": atribuir à subjetividade um valor de conhecimento e situar-se 

para além de uma metodologia quantitativa e experimental. São 

aspectos que provocam uma reconfiguração de alguns princípios 

considerados centrais na validação do conhecimento sob a perspec-

tiva paradigmática: a dicotomia sujeito-objeto e o tratamento quanti-

tativo ao corpus de análise em busca de generalizações. Seguindo o 

propósito de promover uma escuta empática, procuramos acolher os 

incômodos que emergem nesse momento da disciplina. Nas refle-

xões que decorrem dali, apoiamo-nos em Bolívar que, ao citar Jero-

me Bruner, defende a complementaridade desses dois modos de 

conhecer.  

Los dos modos (si bien son complementarios) son irreducti-

bles entre sí. Los intentos de reducir una modalidad a la otra 

o de ignorar una a expensas de la otra hacen perder inevita-

blemente la rica diversidad que encierra el pensamiento. 

Además, esas dos maneras de conocer tienen principios fun-

___________________ 
por sua vez, busca compreender os casos em sua particularidade e não 

por meio de generalizações. 
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cionales propios y sus propios criterios de corrección. Difie-

ren fundamentalmente en sus procedimientos de verifica-

ción. (BRUNER, 1988, p. 23 apud BOLÍVAR, 2002, p. 9-10). 

De certo modo, esse tensionamento vivenciado na disciplina 

recoloca uma questão apresentada por Ferrarotti desde a primeira 

edição italiana de História e Histórias de vida, em 1981: "De que maneira 

a subjetividade inerente à autobiografia pode tornar-se um conhecimento 

científico?" (FERRAROTTI, 2013, p.70). A partir desse questionamen-

to, o autor busca refletir sobre as relações entre as histórias idiossin-

cráticas e a constituição de sujeitos históricos. Um dos aspectos 

considerados é que "cada narração autobiográfica relata, num corte hori-

zontal ou vertical, uma prática humana". Portanto, cada vida humana 

seria uma "síntese vertical de uma história social". Não propriamente 

um reflexo fiel do sistema social, mas, por meio de movimentos de 

reapropriação e retradução, o social é reprojetado na subjetividade 

do indivíduo: "nosso sistema social está por inteiro em nossos atos, em 

todas as nossas obras, em todos os nossos sonhos, delírios e comportamen-

tos; e a história desse sistema encontra-se por inteiro na história de nossa 

vida pessoal" (idem, p. 70-71). 

Além disso, Ferrarotti argumenta que a dimensão relacional 

inerente ao método biográfico-narrativo reposiciona os polos pesso-

al e histórico-social de uma biografia, uma vez que esta é compreen-

dida como uma micro-relação social, pressupondo uma 

intersubjetividade entre quem narra sua história de vida e aquele ou 

aquela que a ouve (FERRAROTTI, 2010; 2013). Em certo sentido, a 

dinâmica da disciplina do PPGEduC carrega, na busca por promo-

ver uma interação entre os percursos narrativos, uma intencionali-

dade de oportunizar relações entre aspectos idiossincráticos da 

prática/formação docente e a pertença a uma coletividade. Não são 

relações que se estabelecem espontaneamente no percurso escrever-
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narrar-ler-escutar. Elas são construídas por meio de reflexões que 

conectam aspectos de histórias singulares entre si e ao contexto his-

tórico, permitindo compreender a docência como prática social e 

política. 

Sujeitos da narrativa: coletivos em sua idiossincrasia 

Notamos uma mudança na qualidade da escrita dos profes-

sores e professoras, ao longo da disciplina, passando de uma postu-

ra de cientista observador(a) de um fenômeno para aquela de 

alguém que interpreta seu percurso. Esta mudança nos parece ser 

reflexo da dinâmica da disciplina de promover uma imbricação en-

tre escrever-narrar-ler-escutar, buscando permitir que os participan-

tes assumam diferentes posições - de narrador(a), escutador(a) e 

pesquisador(a) - em todos os momentos do curso.  

A ideia de um laboratório de pesquisa coletiva sobre a formação 

docente, em que o caráter relacional e participativo ganha centrali-

dade, nos leva a compreender a disciplina do PPGEduC como uma 

possibilidade de "ampliar a experiência do sujeito rumo a um sujeito 

coletivo", como nos ensina Ailton Krenak3. Como procuramos mos-

trar neste texto, não são poucos os impasses com que nos confron-

tamos ao longo deste percurso. Entretanto, os resultados que temos 

colhido nesses anos nos levam a apostar na potência das narrativas 

como instrumento de formação, que integra a pesquisa à prática 

docente. 

 
3Aula inaugural proferida na Universidade de Brasília, campus Darcy Ri-

beiro, em 10 de março de 2020. 
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Formação inicial e saberes docentes1 

  A formação de professoras/es é uma etapa importante para a 

construção de sentidos do que é a docência e toda a sua amplitude 

de funções, conhecimentos e consolidação de sua identidade profis-

sional. Dessa forma, caminhar pelos saberes que subsidiam o pro-

cesso formativo de professoras/es é conhecer o que se desvela nesse 

percurso. O presente trabalho teve como objetivo discorrer como o 

estágio curricular supervisionado e a prática como componente cur-

ricular têm se revelado na formação de professoras/es de Biologia. 

Os procedimentos que sustentam a formação de professo-

ras/es são pensados e discutidos há muito tempo. Saviani (2009) 

afirma que desde Comenius, séc. XVII, a formação docente foi ques-

tionada como necessidade e isto resultou na criação do primeiro 

estabelecimento de ensino voltado para esta formação, o Seminário 

dos Mestres, em Reims (França) no ano de 1684. No séc. XIX a for-

mação de professoras/es tomou maior foco, ao questionarem sobre a 

instrução popular após a Revolução Francesa. Este cenário propiciou 

o surgimento das Escolas Normais com a única finalidade de formar 

docentes (FREITAS, 2003; SAVIANI, 2009). 

A formação para a docência eclodiu no Brasil somente após a 

‘independência’, quando se iniciou a discussão sobre a estruturação 

da instrução popular. Era urgente pensar a dimensão pedagógica 

vinculando-a aos movimentos que provocariam reformas na socie-

dade. Contudo, discutir a formação de professoras/es requer a inter-

ligação entre as várias facetas do trabalho docente - a prática, as 

metodologias aplicadas, os saberes, a legislação reguladora da for-

 
1A parte inicial deste estudo foi apresentado no XIV Seminário Nacional o 

Uno e o Diverso na Educação Escolar, realizado em 2018 pela Faculdade 

de Educação da Universidade Federal de Uberlândia.  
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mação e da profissão, políticas de formação, o currículo das licencia-

turas, a identidade, as representações, entre outras estruturas de 

constituição do fazer docente (FREITAS, 2002; PIMENTA, 2012). 

Pensar a sala de aula em sua multiplicidade de possibilida-

des torna-se importante para reexaminar o processo de ensino-

aprendizagem a partir da construção de conhecimentos, tomando 

este processo como ponto de partida: a ação docente envolvida. 

Sendo assim, o contexto da formação da/o professora/or tem sido 

influenciado pelo movimento para a profissionalização, a qual visa o 

desenvolvimento sistemático da profissão. Para Libâneo (2004, p. 5) 

Ante as necessidades educativas presentes, a escola continua 

sendo lugar de mediação cultural, e a pedagogia, ao viabili-

zar a educação, constitui-se como prática cultural intencional 

de produção e internalização de significados para, de certa 

forma, promover o desenvolvimento cognitivo, afetivo e mo-

ral dos indivíduos. O modus faciendi dessa mediação cultu-

ral, pelo trabalho dos professores, é o provimento aos alunos 

dos meios de aquisição de conceitos científicos e de desen-

volvimento das capacidades cognitivas e operativas, dois 

elementos da aprendizagem escolar interligados e indissoci-

áveis. 

Face ao exposto, é necessário analisarmos a formação docen-

te com a finalidade de compreender a habilidade de organização do 

trabalho pedagógico, por meio de ‘Estágio Curricular Supervisiona-

do’ e da ‘Prática como Componente Curricular’, como fator ímpar 

no ensino de Biologia.  

Na atividade da formação docente, bem como para a educa-

ção em Ciências, surgem novas exigências quanto à mobilização de 

diferentes saberes, habilidades e conhecimentos na e da prática pe-

dagógica. Mazzeu (1998, p.5) apresenta os seguintes argumentos 

sobre a formação da/o professora/or: 
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A formação de professores [...] toma como ponto de partida 

os problemas enfrentados pelos professores na tentativa de 

assegurar o domínio efetivo do saber escolar pelos alunos. 

Parte, portanto, das próprias dificuldades de aprendizagem 

dos alunos, considerando-as como desafio cuja superação 

possibilita o crescimento do professor na medida em que re-

vela suas próprias dificuldades, seja em relação ao conteúdo 

escolar, seja em relação aos procedimentos de ensino. 

Nesta perspectiva, Sforni (2004, p.5, grifo nosso) afirma que 

"apropriar-se do conteúdo e da forma de interação dele com a reali-

dade não é um processo simples, exige uma mediação intencional so-

bre esses dois aspectos". Ou seja, o fazer docente deve acontecer de 

forma consciente, não instintiva ou espontaneamente, para que seja 

alcançada a aprendizagem numa perspectiva dialógica entre alu-

nas/os, conteúdos conceituais, objetivos de aprendizagem, operações 

mentais, estratégias de ensino, controle e avaliação, além da intera-

ção entre alunas/os e professora/or, a partir da unidade dialética do 

processo didático-pedagógico. 

As/os professoras/es são sujeitos e objetos do conhecimento, 

com a finalidade de alcançarem um tipo de formação que lhes per-

mita incluir conhecimentos dos saberes profissionais na prática pe-

dagógica. [...] Os saberes didáticos possibilitam às/aos professoras/es 

o diálogo com o conhecimento produzido pela ciência e ajudam na 

utilização desta no processo de ensino-aprendizagem (RIBEIRO, 

2008, p.29-31). 

Segundo Pimenta (2012), o estágio supervisionado e a prática 

de ensino, sendo esta última atualmente denominada ‘Prática como 

Componente Curricular’ (PCC), proporcionam às/aos licencian-

das/os a construção do aprendizado com profissionais experientes 

da atividade docente, como a práxis reflexiva. Desse modo, a sim-

ples experiência é suplantada pela discussão das experiências, dos 

limites, dos desafios e das possibilidades, tomando a reflexão da 



(Bio) Grafias: nós e entrenós na educação em Ciências e Biologia  

104 | 

 

prática como ponto de partida para o desenvolvimento da atividade 

docente inicial, em constante diálogo com a realidade e suas múlti-

plas facetas. 

Nesta perspectiva, conhecer e vivenciar o campo de atuação 

profissional docente se faz necessário para superar impactos como o 

espanto "diante da real condição das escolas e suas contradições 

entre o escrito e o vivido, o dito pelos discursos oficiais e o que re-

almente acontece" (PIMENTA, 2012, p. 11), entre o que pensamos, o 

que acreditamos e o que fazemos. Ainda percorrendo esta discussão 

vale incorporar uma concepção que ultrapasse o entendimento de 

senso comum da prática como "receita ou mera técnica" (GATTI, 

2012) a ser aplicada em qualquer contexto e com quaisquer sujeitos.  

Contudo, não podemos perder de vista a necessidade de dis-

cutir as orientações legais para as licenciaturas, o que é proposto nos 

documentos das Instituições de Ensino Superior (IES) e o que é pra-

ticado no cerne dos cursos de formação de professoras/es. Gatti 

(2012, p. 18) ressalta a vitalidade do "conhecimento que vem com o 

exercício da profissão e as experiências vividas" no contexto escolar. 

Nesse sentido, é importante considerar que a maior parte da 

população brasileira em idade escolar frequenta as escolas dos sis-

temas públicos de educação básica (PIMENTA, 2012). Os números 

divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educaci-

onais Anísio Teixeira (BRASIL, 2013) corroboram tal afirmação, uma 

vez que existem mais de cinquenta milhões de alunas/os matricula-

das/os na educação básica, sendo que destes cerca de oito milhões e 

seiscentos mil alunas/os estão nas instituições de ensino privadas. 

Assim, pensar a formação docente e o componente prático 

deste processo requer analisar, avaliar e discutir a qual público se 

destina, os contextos que serão vivenciados, os saberes, os devires 

na perspectiva da/o professora/or como ser humano, formadora/or e 

trabalhadora/or, no contexto das diretrizes de formação de professo-
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ras/es. A seguir, evidenciaremos as normativas que orientam o pro-

cesso inicial da formação docente durante o Estágio Curricular Su-

pervisionado (ECS) e a Prática como Componente Curricular (PCC). 

O estágio curricular supervisionado  

Pautamos nossa discussão pela formação docente inicial, 

como eixo central do processo do desenvolvimento da prática do-

cente, cujo cerne é parte integrante e tem grande relevância para a 

superação da dicotomia ‘teoria-prática’. As investigações sobre a 

influência do ECS como ponto fundante para a construção de conhe-

cimentos e elaboração de habilidades profissionais estiveram no 

foco de vários estudiosos, com os quais dialogamos a seguir. 

Teixeira (2008) e Teixeira, Sousa e Santana (2011) encontra-

ram vários trabalhos enfocando a formação inicial de professores no 

período de 1972 a 2006. Todavia, dentre eles encontram-se vários 

subtemas como currículo, metodologias, estudos de caso, relatos de 

experiência, formação inicial, formação continuada, licenciatura etc. 

Já André et al. (1999) e Pimenta (1996), identificaram a prevalência 

da discussão entre a dicotomia da formação específica versus a for-

mação pedagógica, indagando currículos e metodologias, articula-

ção entre teoria e prática, a identidade dos atores envolvidos no 

processo educativo e suas representações. Isto demonstra que as 

investigações desvelam várias faces da formação docente, cada qual 

com sua importância. 

Dessa forma, compreender o todo envolvido na formação 

para a docência aponta para os diferentes saberes desta prática pro-

fissional. Vigário e Cicillini (2019, p. 62) afirmam que 

[...] ao analisar o processo de formação de professores/as, é 

possível determinar dois grupos diferenciados de saber: o 

saber de formação acadêmica – incluindo o saber da discipli-
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na e o pedagógico – e o saber originado da docência – incor-

porando o cotidiano escolar, os saberes do currículo e o co-

nhecimento biológico. Podemos inferir que, diariamente, são 

produzidas experiências nas quais o/a docente desenvolve 

saberes específicos e propõe a alteração do perfil profissional, 

passando de mero/a reprodutor/a de informações a produ-

tor/a de conhecimentos. 

Ao discutir o estágio como parte da experiência de tornar-se 

professora/or e eixo articulador da formação docente, Pimenta e 

Lima (2005/2006) destacam que o estágio é um tipo de prática na 

qual ‘como pesquisa e com pesquisa’ supera a dicotomia teoria e 

prática e contribui para formação de melhor qualidade de professo-

res. Além disso, o estágio "[...] envolve o estudo, a análise, a proble-

matização, a reflexão e a proposição de soluções às situações de 

ensinar e aprender" (p.20). 

  A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 

n 9.394 de 1996, apresentou em seu artigo 62, detalhando no pará-

grafo único (acrescido pela Lei 12.014 de 2009) que a formação do-

cente também necessitaria do ECS como uma estratégia de 

convergência entre as teorias aprendidas e a prática vivenciada nas 

escolas parceiras. 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, 

de modo a atender às especificidades do exercício de suas 

atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e 

modalidades da educação básica, terá como fundamentos: 

I - a presença de sólida formação básica, que propicie o co-

nhecimento dos fundamentos científicos e sociais de suas 

competências de trabalho; 

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios 

supervisionados e capacitação em serviço; 
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III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, 

em instituições de ensino e em outras atividades (BRASIL, 

1996, p. 18, grifo nosso). 

Esta Lei também apresentou em seu artigo 65 que “a forma-

ção docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de 

ensino de, no mínimo, trezentas horas” (BRASIL, 1996, p. 19, grifo 

nosso). Dessa forma, o ECS torna-se o expoente importante nos cur-

rículos dos cursos de licenciatura no país, trazendo uma carga horá-

ria expressiva voltada para a experiência do fazer docente como 

estratégia de construção de conhecimentos sobre o ‘ser professo-

ra/or’ e o processo de ensino e aprendizagem. 

  Em 1997, o Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio 

do Parecer nº 744 (BRASIL, 1997, p. 2), define a Prática de Ensino da 

seguinte forma: 

Art. 1º - A prática de ensino é definida como as atividades 

desenvolvidas com alunos e professores na escola ou em ou-

tros ambientes educativos em, no mínimo, 300 horas, sob 

acompanhamento e supervisão da instituição formadora. [...] 

Art. 2º - A prática de ensino deverá constituir o elemento ar-

ticular entre formação teórica e prática pedagógica com vis-

tas à reorganização do exercício docente em curso; 

Art. 3º - A prática de ensino deverá concluir, além das ativi-

dades de observação e regência de classe, ações relativas a 

planejamento, análise e avaliação do processo pedagógico; 

Art. 4° - A prática de ensino deverá envolver ainda as diver-

sas dimensões da dinâmica escolar: gestão, interação de pro-

fessores, relacionamento escola/ comunidade, relações com a 

família. 

  O Conselho Pleno do CNE, instituiu por meio do Parecer 

CNE/CP n.09 de 2001 e da Resolução n. 01 de 2002 (BRASIL, 2001a), 
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as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professo-

ras/es da educação básica em cursos de licenciatura plena. Nestes 

documentos, foi definido que a dimensão prática da formação do-

cente não deveria ficar restrita ao ECS ou desarticulada das demais 

áreas do curso, tomando o caráter transversal e interdisciplinar que 

entremeasse toda a formação, do início ao fim do curso. 

  Estas diretrizes trouxeram uma concepção de formação do-

cente que buscava retroalimentar a teoria e a prática em um movi-

mento contínuo de ir e vir, mostrando que seria possível consolidar 

a formação de professoras/es por meio da ação e da reflexão, com 

subsídios teóricos, mas não segregados ou desalinhados da prática. 

Entretanto, como as instituições de ensino se organizaram para re-

pensar a construção do professor para além do ‘modelo 3 + 1’ (três 

anos de disciplinas teóricas e um ano de disciplinas práticas, como o 

ECS) e suplantar essa sistematização que já era empregada desde a 

década de 30? Segundo Bernadete Gatti, a origem desse modelo está 

relacionada ao fato que nos anos de 1930, havia poucas universida-

des no Brasil e estas se concentravam na formação de bacharéis em 

três anos de curso. Assim, as instituições definiram a inclusão de 

disciplinas da área da Educação para que estas pessoas também ob-

tivessem a licenciatura, voltada para docentes que atuariam no ensi-

no secundário, consideradas/os bacharéis especialistas em educação. 

Devido a isto, o modelo recebeu, popularmente, o nome de “3+1”. 

Posteriormente, esta organização foi aplicada aos cursos de Pedago-

gia, escolas Normais e outras licenciaturas que foram criadas após 

esse período (GATTI, 2010).  

Em 2002, o Conselho Pleno do CNE (Resolução 02/2002) ins-

tituiu a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de gra-

duação plena, de formação de professores da Educação Básica em 

nível superior, firmando em 2.800 horas a carga horária total subdi-

vididas em: 1800 horas de aulas para os conteúdos curriculares de 
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natureza científico-cultural; 400 horas de prática como componente 

curricular, ao longo do curso; 400 horas de estágio curricular super-

visionado a partir da segunda metade do curso; e 200 horas para de 

atividades acadêmico-científico-culturais diversas  (BRASIL, 2002b, 

p. 1). 

Dessa maneira, conforme o direcionamento encaminhado pe-

lo CNE, os cursos de licenciatura se organizaram e passaram a ofer-

tar as 400 horas de estágio curricular supervisionado. Outrossim, 

FEITOSA (2010) relatou a manutenção do modelo 3+1 na formação 

docente inicial na Universidade Federal do Ceará, enquanto GATTI 

e NUNES (2009) fizeram um estudo sobre os cursos de licenciatura 

em Ciências Biológicas no Brasil e identificaram que em grande par-

te dos projetos pedagógicos desses cursos, as disciplinas pedagógi-

cas eram ministradas desde o início do curso, mas também 

averiguaram que haviam casos (25%) em que tais matérias somente 

eram oferecidas a partir da segunda metade do curso de graduação, 

ou seja, contrariando as diretrizes definidas pelo CNE. Estas consta-

tações demonstram o apego à sistematização operacionalizada pela 

racionalidade técnica com a prevalência da formação das licenciatu-

ras como um bacharelado disfarçado. 

Ademais, trazemos a esta discussão uma visão simplista das 

licenciaturas em relação ao bacharelado, tendo este último o status 

de formação científica e, a licenciatura, caracterizada como um pro-

cesso de formação de menor importância, por estar diretamente li-

gado ao exercício profissional na Educação Básica (MARQUES, 

2000). Podemos ainda registrar o quanto esse esquema de formação 

consolida o distanciamento entre a teoria e a prática, como se a teo-

ria fosse mais importante ou merecesse destaque em detrimento da 

formação docente inicial e sua prática. A autora Antiqueira (2018, p. 

6) afirma que “além do respeito às diretrizes curriculares que direci-

onam a formação de professores de Biologia, é importante respeitar 
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esses cursos e deixar bem claro que eles não formam biólogos que 

dão aula, mas sim professores bem preparados para encarar os desa-

fios da profissão”. 

Cabe a nós traçar diálogos constantes que suplantem essa 

fragmentação, tendo como eixo condutor desse discurso a importân-

cia do diálogo entre o conhecimento e a ação em movimentos cons-

tantes, cíclicos, interdependentes e reflexivos. Buscamos criar e 

alimentar no estágio curricular supervisionado o espaço profícuo à 

integração de saberes e vivências, compartilhamento de experiên-

cias, em tempos de ação-reflexão-ação para a formação efetiva de 

professoras/es de Ciências e Biologia. 

A prática como componente curricular2 

Do ponto de vista da prática, há tempos a formação inicial de 

professores vem sendo amplamente discutida no meio acadêmico 

por diversos autores, dentre eles, Schon (1992), Sacristan (2000), 

Tardif (2000), Nóvoa (2000) e Perrenoud (2001). Os entendimentos 

desse grupo de autores foram incorporados à política educacional 

acerca da formação de professoras/es, como nos Referenciais para 

Formação de Professores de 1999 (BRASIL, 1999), e nos instrumen-

tos normativos do Conselho Nacional de Educação (CNE) que tra-

zem pressupostos de uma reforma na formação docente (REAL, 

2012). Importante ressaltar, contudo, que, acerca do processo de re-

formulação da formação de professoras/es, este já havia sido inicia-

do desde a publicação da LDB n. 9.394 de 1996 (BRASIL, 1996). 

 
2 Para um maior aprofundamento sobre a temática, ver: SILVA, Liciane 

Mateus da. Itinerários da “Prática como Componente Curricular”: forma-

ção inicial de professores de Ciências e Biologia no Instituto Federal do 

Triângulo Mineiro – IFTM. 2019. 231f. Tese (Doutorado em Educação) – 

Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2019. Disponível em: 

https://repositorio.ufu.br/handle/ 123456789/27419 
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Ante toda a discussão que preconiza uma formação inicial 

mais pautada na prática escolar, na tentativa de se extinguir o mode-

lo 3+1 dos cursos de licenciatura do país, o Conselho Nacional de 

Educação/Conselho Pleno (CNE/CP) publica, no ano de 2001, pare-

ceres que apontam para um modelo formativo que anseia pela in-

dissociabilidade entre teoria e prática e a aproximação entre a 

instituição formadora de professores e a escola (BRASIL, 2001a; 

2001b; 2001c).  

O termo “Prática como Componente Curricular (PCC)” pas-

sa a integrar os textos oficiais acerca da formação de professores 

(BRASIL, 2001c; 2002b; 2005; 2015; 2019). Segundo esses documen-

tos, a carga horária mínima de PCC deve perfazer 400 horas e per-

mear todo o curso de licenciatura, colaborando para o 

desenvolvimento reflexivo da identidade docente e promovendo a 

integração das diversas unidades curriculares que compõem os cur-

sos de licenciatura. 

Todavia, no contexto da prática, a partir da própria confor-

mação dos textos oficiais, “[...] leituras heterogêneas são realizadas e 

discursos são subvertidos revelando a autonomia relativa dos con-

textos institucionais em um continuo ciclo de políticas” (TERRERI; 

FERREIRA, 2013, p. 1017). Acrescenta-se, ainda, a polissemia do 

termo prática, especialmente, no campo da formação de professo-

ras/es (VIANA; COUTINHO, 2017). 

As diferentes leituras e entendimentos que são extraídos dos 

textos oficiais sobre a formação docente geram distintas concepções 

e configurações acerca da PCC, da relação teoria e prática e da arti-

culação entre os conhecimentos da área específica e da área pedagó-

gica. Segundo Silvério (2014), que analisou as práticas pedagógicas e 

os saberes da docência na formação acadêmico-profissional do Cur-

so de Ciências Biológicas da Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC): “Via de regras, as PCC estavam associadas à elaboração de 
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material didático-pedagógico e a aplicabilidade ou não nas aulas” 

(p.143). Há uma ideia de que “[...] o papel da atividade parece asso-

ciada a uma visão de ensino enquanto transmissão unidirecional do 

conhecimento e, portanto, atrelada a uma perspectiva tecnicista do 

trabalho docente” (p.213). A pesquisa de Romanowski (2012), que 

analisou ementas das disciplinas pedagógicas de dezoito cursos de 

Licenciatura de Universidades da cidade de Curitiba/PR, entre 2010 

e 2011, mediante os pressupostos oficiais para os cursos de formação 

de professoras/es, aponta que há um predomínio da “lógica da teo-

ria como guia da prática fundamentando uma forma teórica”. 

(ROMANOWSKI, 2012, p.23). Ao analisar currículos de cursos de 

Licenciatura da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), Ciências 

Biológicas, Matemática, Pedagogia e Teatro, Klug (2016) evidenciou 

que os conhecimentos da área específica e da área pedagógica são 

considerados como se fossem independentes um do outro.  

Acerca da organicidade da carga horária de PCC, segundo 

Santos e Lisovski (2011), quando os cursos de licenciatura organi-

zam a PCC em disciplinas, podemos encontrar quatro diferentes 

configurações: a) integrada nas disciplinas pedagógicas; b) distribu-

ída nas disciplinas específicas; c) distribuída tanto nas disciplinas 

pedagógicas quanto nas disciplinas específicas; e d) quando são cri-

adas disciplinas próprias para essa finalidade e que normalmente 

são denominadas Prática de Ensino. 

Essas configurações impelem a reflexões sobre a operaciona-

lização da PCC que também se esbarra na problemática da formação 

das/os docentes, conforme evidencia Barbosa (2015). Segundo o au-

tor, as políticas curriculares para os cursos de licenciatura não leva-

ram em consideração a formação dos profissionais que irão 

operacionalizar a PCC. 

Nessa perspectiva, a formação das/os docentes que atuam na 

operacionalização da PCC corrobora para situar a PCC no curso, ou 
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seja, para a definição do “lugar” dessa dimensão formativa na for-

mação docente, assim como na concepção de PCC que é desenvolvi-

da e que influenciará na construção da identidade da/o futura/o 

docente. 

Há fios entrelaçados na formação docente inicial? 

No que concerne à Licenciatura em Ciências Biológicas, o Pa-

recer CNE/CES n. 1.301/2001 dispõe: 

A modalidade Licenciatura deverá contemplar, além dos 

conteúdos próprios das Ciências Biológicas, conteúdos nas 

áreas de Química, Física e da Saúde, para atender ao ensino 

fundamental e médio. A formação pedagógica, além de suas 

especificidades, deverá contemplar uma visão geral da edu-

cação e dos processos formativos dos educandos. Deverá 

também enfatizar a instrumentação para o ensino de Ciências 

no nível fundamental e para o ensino da Biologia, no nível 

médio. (BRASIL, 2001d, p. 06). 

  Depreende-se desses excertos que os cursos de Licenciatura 

em Ciências Biológicas devem possibilitar, à/ao futura/o docente, a 

constituição e/ou mobilização constante dos conhecimentos da área 

específica e pedagógica e das metodologias empregadas nesse pro-

cesso, selecionar e adequar conteúdos ao ensino e refletir, critica-

mente, acerca da própria formação. Nesse sentido, o ECS e a PCC, 

enquanto dimensões formativas, devem corroborar para a constitui-

ção e/ou mobilização desses conhecimentos, das metodologias e das 

estratégias de ensino, de autoavaliação e de formação da identidade 

docente.  

Essas duas dimensões formativas, juntamente com as Ativi-

dades Acadêmico-Científico-Culturais, compõem a dimensão práti-

ca dos cursos de licenciatura (TERRERI; FERREIRA, 2013) cujas 

atividades são, por vezes, desprovidas de aprofundamentos acerca 
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da formação e preparo para o magistério de forma reflexiva e crítica 

sobre temáticas que permeiam a universidade, a escola e a socieda-

de. 

Compreendemos que essa conformação está intimamente re-

lacionada à formação das/os docentes que operacionalizam o ECS e 

a PCC, aos diferentes entendimentos acerca dos documentos oficiais 

que se materializam nos Projetos Pedagógicos dos Cursos e na práti-

ca educativa, mas também à ênfase a uma formação fundamentada 

em competências, constante, de modo geral, na legislação de forma-

ção de professoras/es. 

Acerca da formação por competência, o Parecer CNE/CP 

n.9/2001 (BRASIL, 2001a, p.52) dispõe que: “São as competências 

que orientam a seleção e o ordenamento de conteúdos dos diferentes 

âmbitos de conhecimento profissional bem como a alocação de tem-

pos e espaços curriculares”. Toma-se como ponto de partida o con-

junto de competências que a/o professora/or adquire durante o 

curso, ao invés de partir de uma listagem de disciplinas obrigatórias, 

com suas respectivas cargas horárias (BRASIL, 2001a). Esse tipo de 

formação detém uma acepção de professora/or, segundo Pimenta e 

Lima (2010), como técnica/o.  

Para Benites, Souza Neto e Hunger (2008), há uma preocupa-

ção com o excesso de competências técnicas e habilidades exigidas 

para a formação de professoras/es “passando-se a impressão de que 

agora o que vale é o primado do “saber fazer”” (p.343, grifos dos 

autores). Embora os textos oficiais das reformas curriculares tragam 

um intento de real articulação entre teoria e prática e entre conheci-

mentos específicos e pedagógicos, a operacionalização da dimensão 

prática dos cursos de formação de professores também tem esbarra-

do nos sentidos de competência empregados na conformação dos 

currículos, incorrendo em uma formação precária e ainda pautada 

na racionalidade técnica. 
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A PCC e o ECS devem ser articulados dentro do curso de 

formação de professoras/es de modo a contribuir para o desenvol-

vimento do “conhecimento pedagógico do conteúdo” que, segundo 

(Shulman, 1986; 1987), é peculiar do universo das/os professoras/es e 

relaciona-se à capacidade destes em ensinarem os conteúdos medi-

ante estratégias pedagógicas adequadas ao contexto. Essa articula-

ção efetiva se dá quando a instituição formadora se aproxima da 

escola, não como locus de aplicação da teoria e vivência da prática, 

mas sim quando reflete sobre e no ambiente escolar, primando pela 

integração dos conhecimentos e contemplando criticamente as ques-

tões da sociedade contemporânea. 

Pensar sobre as relações que se estabelecem na sala de aula 

requer pensar sobre a práxis docente e o processo de ensino e 

aprendizagem com os sujeitos envolvidos. A formação da/o profes-

sora/or é de suma importância na perspectiva de valorização da car-

reira e na construção de uma identidade sólida, capaz de refletir 

sobre sua ação e reavaliar e propor caminhos outros para a formação 

de alunas/os conscientes de seu papel na construção do conhecimen-

to. 

Pelos estudos apresentados neste trabalho, identificamos que 

há propostas nas diretrizes que orientam os cursos de licenciatura 

que amplificaram o tempo da prática na formação de professoras/es, 

aumentando o período de vivência do espaço escolar com as PCCs e 

com o ECS. Todavia, os esforços na implementação dos Projetos Pe-

dagógicos dos Cursos de Graduação, entre as propostas curriculares 

prescritas e os currículos em ação há um intervalo de interpretações 

e concepções do que é a prática na formação de professoras/es, man-

tendo a distância e a fragmentação entre teoria e prática. Ou seja, os 

fios que compõem o ‘ser professora/or’ ainda se mantêm distantes, 

não se intercruzam, não se entrelaçam. Podemos dizer que há tími-



(Bio) Grafias: nós e entrenós na educação em Ciências e Biologia  

116 | 

 

dos olhares e atitudes entre o pensar e o fazer, o estar na escola e o 

agir. 

Por fim, continuamos nossa busca pela compreensão da prá-

tica para além da superficialidade do ‘simples fazer’, desvinculado 

do pensar e do agir sobre avaliar e traçar novas estratégias de ação, 

tendo a reflexão sobre a ação para e com os sujeitos da aprendiza-

gem como maior foco. Ademais, há uma demanda urgente em com-

preender a escola, suas atrizes e seus atores sob uma dimensão 

humana que evoca outras alternativas de construção cultural do 

movimento gerado pelo conhecimento e suas relações com o meio e 

com os sujeitos. São saberes, procedimentos e atitudes atuando na 

formação de professoras/es críticos, conscientes e em constante cres-

cimento reflexivo. 
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A partir da década de 1980, no Brasil, assistiu-se à organiza-

ção dos sujeitos do campo em torno da luta por seus direitos. Os 

movimentos sociais, principalmente o Movimentos dos Trabalhado-

res Sem Terra (MST), organizam-se em estado de luta para garantir 

seu direito à terra, à saúde, à cultura, à identidade, à educação, en-

fim à vida. Neste cenário, surge o projeto da Educação do Campo, 

que diverge do modelo de educação ofertado às populações do 

campo no país, e não se limita apenas à denúncia, mas projeta-se 

como um movimento também de anúncio de novas práticas, alterna-

tivas e políticas. Dentre as mudanças, alicerça-se a proposta de Edu-

cação Popular (FREIRE, 2019), resgatando o protagonismo dos 

sujeitos do campo na construção de uma educação emancipatória.  

Com isso, a Educação do Campo torna-se um movimento de 

formação humana gestada pelos movimentos sociais de luta pela 

terra, que tem a práxis como matriz formativa dos sujeitos do campo. 

Historicamente, a I Conferência Nacional “Por uma Educação Básica 

do Campo”, realizada em Luziânia, Goiás, de 27 a 31 de julho de 

1998, marca o “batismo coletivo” da luta dos movimentos sociais1, 

das educadoras e dos educadores do campo pelo direito à educação 

(CALDART, 2004). A sua identidade é a valorização do educador do 

campo com uma das frentes de luta. E, como fruto das reinvindica-

ções, criou-se uma modalidade de formação de professores, intitula-

da Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC).  

 
1 Esta conferência foi promovida por movimentos como a Conferência Na-

cional dos Bispos do Brasil – CNBB, o Movimento dos Trabalhadores Ru-

rais sem Terra – MST, o Fundo das Nações Unidas para a Infância – 

UNICEF, a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 

Cultura – UNESCO, e a Universidade de Brasília – UNB. 
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Assim, fazem parte dos princípios dessa licenciatura a for-

mação por área do conhecimento e a pedagogia da alternância como 

proposta pedagógica. Formar por área de conhecimento, nas LE-

doCs, tem o intuito de promover novos processos formativos que 

ampliem as possibilidades dos professores de intervenção na reali-

dade. Nesta licenciatura os componentes curriculares são organiza-

dos em uma das quatro áreas do conhecimento, a saber: Linguagens 

(expressão oral e escrita em Língua Portuguesa, Artes, Literatura); 

Ciências Humanas e Sociais; Ciências da Natureza e Matemática; 

Ciências Agrárias. 

Quanto à proposta pedagógica, a Pedagogia da Alternância 

tem como princípio formar o educando de modo que o mundo esco-

lar interage com o mundo que o rodeia. Segundo Silva (2008), a al-

ternância coloca em diálogo diferentes parceiros que possuem 

identidades, preocupações e lógicas distintas. Para tanto, organiza-

se um processo de formação que articula períodos de vivência no 

meio escolar e no meio familiar. Neste sentido, este apresenta, pri-

meiramente, a Pedagogia da Alternância como proposta pedagógica 

da Licenciatura em Educação do Campo da Universidade Federal de 

Goiás – Regional Goiás. Este curso, cuja área de habilitação é Ciên-

cias da Natureza, torna o egresso apto a atuar nos anos finais do 

ensino fundamental e no ensino médio, nas disciplinas Ciências Na-

turais, Biologia, Física e Química, respectivamente (UFG, 2017). Em 

seguida, relata-se como a alternância foi desenvolvida no curso, 

usando um tema gerador, no ano letivo de 2018, tendo como refe-

rência a proposta de Freire. 
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Pedagogia da alternância: origem e relação com a formação 

de professores 

A Pedagogia da Alternância origina-se no continente euro-

peu e resulta do desencanto com a educação formal oferecida aos 

filhos dos camponeses franceses. Segundo Barbosa (2012), a preocu-

pação dos agricultores encontrava-se na negligência do Estado com 

a oferta da educação do meio rural, elemento que submetia seus 

filhos a optar entre continuar os estudos saindo do meio rural ou 

permanecer junto à família desenvolvendo as atividades agrícolas. 

Buscando amenizar tal problemática, a finalidade primordial da 

Pedagogia da Alternância é desenvolver uma formação articulada 

entre universos diferentes, o mundo escolar e a realidade da propri-

edade camponesa de origem do estudante.  

Esta proposta se expande a outros países da Europa e chega 

ao Brasil na década de 1960, no estado do Espírito Santo. Para Este-

vam (2012) o objetivo era possibilitar um acesso ao ensino escolar 

adaptado à realidade do campo e atender uma demanda alijada do 

sistema de ensino formal no país. Após 60 anos da presença da Al-

ternância no país, em 2020, existe um conjunto de 437 instituições 

escolares de Educação Básica que ofertam o processo de ensino 

aprendizagem neste regime (BRASIL, 2020). Essas instituições são 

públicas (federal, estadual e municipal), privadas ou comunitárias.  

No que concerne ao Ensino Superior, as experiências em al-

ternância são financiadas por dois programas federais – o Pronera e 

o Procampo. O primeiro, o Programa Nacional de Educação na Re-

forma Agrária (Pronera) do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA), criado em 1998, tem como um de seus objetivos promover o 

acesso à educação formal dos trabalhadores e trabalhadoras do 

campo beneficiados pela reforma agrária. No Pronera, foram criados 
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diversos cursos de apoio à produção, na perspectiva da mudança da 

matriz tecnológica das áreas reformadas, e os cursos de formação de 

educadores do campo, como os de Magistério e Pedagogia da Terra, 

objetivando criar condições de ampliação da oferta da educação bá-

sica no meio rural, com a formação de educadores das próprias co-

munidades (MOLINA, ANTUNES-ROCHA, 2014). 

Nessa direção, as experiências acumuladas na execução de 

cursos de formação de educadores do campo, apoiados pelo Pronera 

e executados em parceria com os movimentos sociais, foram impor-

tantes para a elaboração das Diretrizes do Programa de Apoio à 

Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Pro-

campo), vinculado à Secretaria de Educação Continuada, Alfabeti-

zação e Diversidade (SECADI) do Ministério da Educação (IDEM). 

O Procampo, criado em 2006, apoia a institucionalização de 

diversos cursos de Licenciatura em Educação do Campo, priorizan-

do o ingresso de jovens camponeses e de sujeitos que trabalham no 

campo e nas escolas do campo.  

Molina (2012) aponta a institucionalização e a consolidação 

da Alternância como modalidade de oferta da Educação Superior 

um importante território conquistado pela Educação do Campo. As 

diferentes experiências de processos formativos em alternância têm 

possibilitado a configuração de um novo fazer educativo, mais en-

raizado na vida dos educandos, colocando tanto as contradições 

sociais enfrentadas pelos camponeses, quanto as possibilidades de 

superação que podem advir de práticas educativas críticas. 

Neste contexto a Pedagogia da Alternância pode ser compre-

endida como uma forma de organização do processo de ensino 

aprendizagem que conjuga diferentes experiências formativas dis-

tribuídas em tempos, espaços e saberes diferentes, visando à forma-
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ção integral do educando. Dessa maneira busca articular universos 

opostos ou insuficientemente interpenetrados: o mundo da vida e o 

mundo da escola, teoria e prática, abstrato e concreto (SILVA, 2008). 

Na prática este processo organiza a formação por meio da 

unidade espacial/temporal de integralização de momentos: Tempo 

Escola/Universidade (TU) e Tempo Comunidade (TC), cujas unida-

des se alternam, articulando os saberes formativos do processo edu-

cativo com a realidade vivenciada.  

Nesse contexto, o TU constitui-se de ações formativas reali-

zadas no espaço da instituição educativa. Já o TC é efetivado na co-

munidade/residência de origem do educando e busca manter o 

vínculo deste com seu território de origem e suas práticas sociais, 

culturais, religiosas, entre outras que compõem a sua identidade.  

Além disso, esses tempos e espaços formam uma estreita co-

nexão no processo de ensino-aprendizagem, articulando teoria e 

prática, bem como o diálogo entre os saberes científicos, tradicio-

nais, escolares, do trabalho e da vida (SILVA, 2012),  que buscam 

incluir a escola na interação entre conhecimento e realidade das co-

munidades e territórios, no intuito de fortalecer a articulação entre 

pesquisa, ensino e formação humana e integral dos sujeitos.  

Quanto à formação docente, a partir das diversas experiên-

cias do país, é possível fazer uma análise dos principais impactos da 

Alternância nos cursos de formação de professores. Nessa direção, 

sobretudo, Farias e Hage (2019) discutem que a formação em Alter-

nância pode ser construída por meio do exercício de práxis, que 

acontece com a intencionalidade de contribuir para a formação de 

professores, adotando a pesquisa e o trabalho como princípios edu-

cativos. 
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Ademais, Bittencourt e Molina (2019, p. 269) ampliam a dis-

cussão apresentando como objetivo da alternância na Licenciatura 

em Educação do Campo, “desenvolver, a partir da práxis e da rela-

ção com o território de origem dos estudantes, a formação de pro-

fessores para a Educação Básica, uma vez que a mediação entre o 

processo de formação do educador e seu lócus de formação é a escola 

do campo”. Para as autoras, a inserção dos estudantes da licenciatu-

ra nas escolas é condição fundamental para sua formação, e o acom-

panhamento no Tempo Comunidade (TC) é o diferencial do 

trabalho docente do professor universitário. 

Sobre o trabalho docente nos cursos de formação de profes-

sores do campo, as atividades formativas em Alternância trazem 

novas lógicas de organização do trabalho pedagógico no Ensino 

Superior. Molina, Rocha e Santos (2019), destacam que este não se 

limita apenas ao tempo de sala de aula, mas se relaciona a um com-

promisso com diversas dimensões humanas na formação dos edu-

candos. Nesses cursos são papéis fundamentais dos professores 

formadores a participação nos planejamentos coletivos da área de 

conhecimento em que atua; a participação nas atividades de TC de 

planejar, acompanhar e avaliar atividades dos discentes no TC. 

Assim, a compreensão desse conjunto de aspectos relativos à 

Alternância no Ensino Superior permite dizer que “o TC não é um 

“arranjo” que inferioriza a qualidade do curso, e sim um instrumen-

to pedagógico que o potencializa” (MICHELOTTI, PEREIRA, 2012, 

p. 229). 
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O ensino de Ciências e os temas geradores na educação do 

campo 

A Educação do Campo tem em sua origem a Educação Popu-

lar como elemento que fortalece a luta em defesa da educação de 

direito dos povos do campo. Para Paludo (2012), a Educação do 

Campo é uma das propostas educativas que alcança o papel de res-

gatar elementos da Educação Popular e, ao mesmo tempo, ressigni-

fica, atualiza e avança em práticas direcionadas ao campesinato. 

Com isso, pode-se afirmar que a Educação Popular contribui com a 

Educação do Campo na organização do processo formativo a partir 

de uma perspectiva de construção da formação com os sujeitos com 

vista a uma prática social crítica para a transformação da realidade 

(CALDART, 2004). 

Para o ensino de Ciências e Biologia, no contexto da Educa-

ção do Campo, considera-se importante alinhar o processo de ensino 

aprendizagem com uma metodologia conscientizadora que possibi-

lita a inserção do homem em uma forma crítica de pensar seu mun-

do. Neste sentido, faz-se necessário o rompimento da educação 

bancária proposto por Freire (2019), fazendo uso de Tema Gerador, 

que promove o ensino/aprendizado a partir de contradições sociais, 

gerando problematizações, reflexões, discussões e questionamentos 

dos conhecimentos e do mundo necessários para superar essas con-

tradições vividas pelos sujeitos.  

Assim, ao se apropriar da perspectiva Freireana é necessário 

conservar a principal finalidade dessa proposta educacional, que é a 

leitura do mundo, usando o conhecimento científico como catalisa-

dor de mudanças sociais para romper, em última instância, com o 

modo de produção que promove as situações-limites, que são con-

tradições sociais (OLIVEIRA, 2016).  
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Dessa forma, o trabalho com os temas geradores permite a 

apropriação de conteúdos por meio da compreensão de temas e tem 

como objetivo dar ferramentas ao aluno para seu melhor entendi-

mento e transformação da sociedade. Portanto, não se trata do estu-

do de um conteúdo em si, mas de compreender a temática 

contextualizada, servindo de ferramenta para o pensar crítico 

(OLIVEIRA, 2016). 

Além disso, no entendimento de Delizoicov, Angotti e Per-

nambuco (2007), os temas geradores, de abordagem temática freiria-

na, se constituem em estudo que compreende a ação-reflexão, 

práxis, a partir do estudo oriundo de uma rede de relações entre 

situações significativas individual, social e historicamente entrelaça-

das a uma rede de discussão, interpretação e representação do obje-

to de conhecimento.  

Portanto, o ponto fundamental da proposta apoia-se no diá-

logo. Ou seja, o diálogo como encontro dos homens para ser mais 

(FREIRE, 2019) e alicerçar as relações entre os sujeitos (professores e 

alunos), assim como as relações entre os saberes. A proposta via 

tema gerador procura romper a dissociação entre conhecimento ci-

entífico e cidadania, em um processo em que a apreensão do conhe-

cimento é construída coletivamente, a partir da análise das 

contradições vivenciadas na realidade local (SILVA, 2007, p. 13). 

Deste modo, o diálogo apresenta-se na relação entre os co-

nhecimentos, na escolha do objeto de estudo, por meio da escuta dos 

sujeitos, e no processo de construção do conhecimento efetivado na 

prática cotidiana da educação popular crítica. A questão geradora, 

neste processo, orienta e dinamiza esse diálogo de forma constante 

(SILVA, 2007). 
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Apoiado na dialogicidade de freire é possível, promover uma 

educação, de fato contra-hegemônica, que possibilite aos sujeitos 

envolvidos na ação educativa (educadores, educandos e comunida-

de) compreender a realidade vivida no campo, conscientizando-se 

da situação de opressão ao denunciar e anunciar novas formas de 

apreensão crítica e intervenção na realidade (CARDOSO; 

SHUVARTZ, 2019). 

Metodologia 

A presente pesquisa faz parte da tese de doutorado intitula-

da “A formação de professores de Ciências na Licenciatura em Edu-

cação do Campo: tecendo tramas na Pedagogia da Alternância”, 

uma investigação qualitativa (BOGDAN; BIKLEN, 1994). A pesquisa 

participante foi adotada como metodologia de investigação, pois se 

apoia em um comprometimento pessoal entre o pesquisador e o 

objeto de pesquisa, que ultrapassa os limites do conhecer e explicar, 

buscando o compreender para servir (BRANDÃO, 1999). A intenci-

onalidade por trás das escolhas é aproximar-se da realidade social 

da formação de professores de Ciências na Educação do Campo por 

meio do encontro com os sujeitos que estão imersos nessa situação 

social.  

Nessa direção, para a coleta de dados foi feito o acompa-

nhamento de 07 reuniões de colegiado e de planejamento da 

LEDOC-Goiás e duas atividades do TC do curso desenvolvidas no 

Assentamento Mosquito2, no primeiro semestre de 2018, onde ocor-

riam o 1º e 3º semestres do curso. As reuniões foram gravadas e as 

 
2 Durante o Tempo Comunidade as atividades nas comunidades de origem 

dos estudantes acontecem simultaneamente, de modo que foi necessária a 

escolha de apenas uma comunidade a ser acompanhada pela pesquisa.  
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atividades do TC e registradas no diário de campo da pesquisadora 

e nos Cadernos de Realidade3 dos discentes. Após a transcrição das 

reuniões e a leitura das anotações do diário de campo, recorreu-se à 

análise de conteúdo (Bardin, 2010) para o tratamento dos dados ob-

tidos. 

Na LEdoC-UFG/Regional Goiás os tempos formativos em Al-

ternância estão divididos em Tempo Universidade (TU) e Tempo 

Comunidade (TC). Cada semestre do curso se constitui por dois TU 

(TU01 e TU02) e um TC, de modo que, durante um semestre, alter-

nam-se os tempos no seguinte formato: TU01 – TC – TU02. Cada TU 

tem duração em torno de quarenta dias e o TC, geralmente, tem du-

ração de trinta dias. 

As disciplinas Experiência Compartilhada I e III são desen-

volvidas exclusivamente no TC, e estão subdivididas em subturmas. 

Cada subturma é organizada de acordo com a localidade de origem 

dos estudantes, os quais são acompanhados por um professor for-

mador durante o desenvolvimento da disciplina na comunidade. 

As atividades dos demais componentes curriculares aconte-

cem no decorrer do TU 01 e TU 02, dividindo sua carga horária de 

forma igualitária entre os TU’s que ocorrem no Campus da univer-

sidade no município de Goiás. 

Resultados e discussão 

Nesta pesquisa procurou-se descrever as relações estabeleci-

das entre os conteúdos de Ciências, presentes no tema gerador 

“Água”, e as possibilidades de articulações com o contexto cultural, 

 
3 O Caderno de Realidade é um espaço de registro das atividades e refle-

xões dos discentes durante o Tempo Comunidade (TC) para futura avali-

ação da aprendizagem no processo formativo.  
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social, ambiental e a comunidade do Assentamento Mosquito como 

expressão do movimento de Alternância no curso. 

Inicialmente identificou-se que, nas primeiras reuniões de 

planejamento, as falas do coordenador do curso já sinalizaram a 

adoção de tema geradores na Alternância da LEdoC como uma pos-

tura pedagógica. 

Na primeira reunião de colegiado, durante a pauta do TC, 

uma discente pertencente à comunidade do Assentamento Mosquito 

propõe a discussão sobre a preservação das nascentes ao curso:  

C: (...) D02 disse “olha... a gente poderia trabalhar na minha 

comunidade a proteção das nascentes”.   

D02: É porque desde o primeiro tempo comunidade a gente 

já está discutindo isso: a proteção das nascentes, a preserva-

ção das nascentes. 

Em momento posterior, o coordenador do curso, durante a 

reunião cogita o tema e questiona os demais sujeitos sobre sua per-

tinência: “Então, o tema que (...) a gente pensou foi: produção de 

água4 nas comunidades rurais. Então, eu acho que esse é o nosso 

tema pro caderno de realidade. O que vocês acham?” (C) (Grifo nos-

so). 

Neste contexto, a escolha de temáticas se enquadra nos temas 

geradores da Educação Popular e do Ensino de Ciências, pois, ape-

 
4 O termo “produção de água” é utilizado no contexto das reuniões a partir 

de fundamentação no programa “Produtor de Água” da Agência Nacio-

nal de Águas (ANA). Segundo Manual Operativo do programa (ANA, 

2012), este programa tem como princípio “o estímulo à política de Paga-

mento por Serviços Ambientais – PSA com vistas à conservação de recur-

sos hídricos no Brasil” (ANA, 2012, p. 12).  
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sar de outros professores ou discentes não se manifestarem em rela-

ção a outras propostas de temas, comprometendo um processo de-

mocrático de seleção, o tema escolhido surge como demanda de 

uma das comunidades acompanhadas pelo curso.  

Assim, compreende-se que a forma de escolha do tema gera-

dor na Alternância do curso se reduz à escolha de uma temática que 

advém da demanda de uma comunidade acompanhada pelo curso, 

todavia não representa uma escolha de fato coletiva do tema nem 

tampouco a dinâmica de investigação temática como propõe Freire 

(2019). Contudo, ao mesmo tempo, propõe-se a analisar a realidade 

de forma contextualizada e interdisciplinar e, por sua vez, a temática 

ambiental está bastante presente nos temas geradores de Ciências. 

Nesse sentido, Bittencourt e Molina (2019) quando descre-

vem a utilização do tema gerador na formação de professores do 

campo confirmam que mais importante do que a metodologia a ser 

empregada é a concepção de transformação da realidade e a não 

reprodução das formas excludentes de conceber a educação. Portan-

to, as autoras explicitam que os cursos de Licenciatura em Educação 

do Campo têm compromisso não somente com a formação de pro-

fessores, mas, sobretudo o compromisso de formar educadores en-

gajados na luta social e construtores do futuro, para tal, precisa 

apoiar-se em processos formativos que incorporem as situações re-

ais.  

Assim, mesmo que a produção do tema gerador não adote fi-

elmente a metodologia mais comprometida com o modelo de inves-

tigação temática, já indica o compromisso com a investigação sobre 

a realidade. Desse modo, “é importante enfatizar que o tema gera-

dor não se encontra nos homens isolados da realidade, (...) só pode 
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ser compreendido nas relações homem-mundo” (FREIRE, 2019, p. 

136). 

Portanto, apesar de faltarem elementos metodológicos na es-

colha do tema gerador, as intencionalidades da investigação, da re-

lação dos sujeitos com a realidade, o pensar e o atuar crítico sobre 

ela se aproximam de uma educação dialógica e problematizadora de 

Paulo Freire (2019). 

Ademais, ao longo das reuniões, os sujeitos da pesquisa se 

organizaram para planejar as atividades de alternância que aconte-

cem na disciplina “Experiência Compartilhada”. Neste planejamen-

to incluíram o Caderno de Realidade como instrumento pedagógico 

específico da Pedagogia da Alternância. Nesse instrumento há o 

Plano de Estudos (PE)5, planejado de forma coletiva, de modo que 

articule os saberes construídos nos diferentes tempos formativos 

(TU e TC) e seja comprometido com a realidade das comunidades e 

do tema escolhido para o TC. Assim, durante as reuniões houve 

momentos em que os professores formadores e discentes presentes 

puderam discutir como cada disciplina abordaria os conteúdos no 

PE, considerando a promoção de um diálogo interdisciplinar na 

Alternância.  

Então, observamos que os professores formadores das disci-

plinas de Química, Matemática, Filosofia e Língua Portuguesa fazem 

contribuições ao PE. Nesse exercício, as disciplinas se colocam na 

 
5 Para a operacionalização da formação em Alternância, as diversas experi-

ências construíram instrumentos pedagógicos que auxiliam no diálogo 

entre a escola e a realidade das comunidades. Na LEdoC estes instrumen-

tos estão sendo construídos ao longo dos processos formativos. Segundo 

Queiroz (2004) o Plano de Estudos é um instrumento decisivo para a prá-

tica de uma Alternância integrativa que articule os tempos formativos 

com a realidade atual. 
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reflexão sobre uma visão mais ampla do processo educativo, bus-

cando dialogar e encontrar pontos de intersecção entre elas, promo-

vendo aproximações com o trabalho coletivo e interdisciplinar. 

No entanto, notou-se que nem todos os professores das dis-

ciplinas do semestre participaram da construção coletiva do Plano 

de Estudos, o que demonstra um nível de fragilidade do trabalho 

pedagógico interdisciplinar. Mesmo frágil, há a presença de elemen-

tos básicos do trabalho com temas geradores. De acordo com Deli-

zoicov, Angotti e Pernambuco (2009, p. 166) há: “uma visão de 

totalidade e abrangência da realidade; a ruptura com o conhecimen-

to no nível do senso comum; adotar o diálogo como sua essência; 

apontar para a participação, discutindo no coletivo e exigindo dis-

ponibilidade dos educadores”.  

Esses elementos são percebidos ao longo do planejamento da 

atividade em vários momentos, demonstrando que a investigação 

temática se torna um esforço por tomada de consciência da realida-

de e ponto de partida para o processo educativo calcado na perspec-

tiva de uma educação libertadora.  

Findado o momento de planejamento durante o TU, iniciou-

se o TC no Assentamento Mosquito, com o grupo composto pelo 

professor da disciplina Experiência Compartilhada III, pela pesqui-

sadora, pelos 04 discentes do curso que tinham origem nesta comu-

nidade e por outros 04 professores formadores que, de forma 

espontânea, contribuíram com o processo formativo. 

Na primeira visita ao Assentamento Mosquito, o grupo se 

reuniu com 11 moradores no espaço de reuniões cedido pela Igreja 

Evangélica da comunidade. Neste encontro houve um momento de 

escuta e de diálogo com a comunidade, em que procurou-se conhe-
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cer os moradores da comunidade e, a partir das falas deles, entender 

a história de luta e a constituição do Assentamento.  

Em seguida, o diálogo encaminhou-se para a escuta sobre as 

demandas dos sujeitos camponeses, especialmente aquelas relacio-

nadas ao tema gerador “Água”. Finalizando o encontro, os presentes 

discutiram a possibilidade de construção de um projeto de pesquisa 

e extensão que viabilizasse ações futuras na comunidade, para além 

deste TC.  

Após a visita, o grupo (professor formador, pesquisadora e 

discentes) se reuniu no espaço da universidade para avaliar a pri-

meira experiência na comunidade e traçar encaminhamentos para 

nova visita. Esses momentos de planejamento e reflexão no TC pro-

piciam ao grupo refletir sobre a realidade vivenciada, trocar experi-

ências e impressões, dialogar e construir novos conhecimentos sobre 

o vivido, além de reorientar suas ações. Assim, torna-se um espaço 

mútuo de construção e partilha de conhecimentos sobre a situação 

concreta vivenciada, já que investigar o tema gerador é “investigar o 

pensar dos homens referido à realidade, investigar seu atuar sobre a 

realidade, que é sua práxis” (FREIRE, 2019, p. 136).  

Na segunda visita à comunidade, além dos sujeitos que par-

ticiparam da atividade, houve a presença de um discente de outro 

período que trabalha formalmente como técnico agrícola, para con-

tribuir com as atividades a serem realizadas. Neste dia as ações de 

intervenção na comunidade consistiram em construir um mapa do 

assentamento com as nascentes, trabalho este que fundamentaria 

ações futuras na região, bem como na visita a uma das nascentes 

onde realizou-se um levantamento florístico, seguido de medição, 

definindo a área de proteção desta nascente.  
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Nessa oportunidade a comunidade externou o modo como 

os moradores da região se relacionam com a água e com as nascen-

tes, sua forma de preservação, lazer, uso na propriedade, suas preo-

cupações e como alguns desrespeitam este bem comum. Em 

contrapartida, tanto os formadores quanto os discentes apresenta-

ram à comunidade formas de enfrentamento para estes problemas. 

Neste sentido, houve orientações sobre a construção de barreiras de 

contenção de nível com uso de estacas ou bacias, assim como orien-

tação sobre o plantio de espécies perenes que poderiam formar bar-

reiras de contenção da água e de espécies endêmicas para 

reflorestamento, entre outros. 

Esse momento caracterizou um rico diálogo que se constrói 

pelos diferentes sujeitos e por seus saberes, de modo que a constru-

ção do conhecimento se dá coletivamente a partir da análise de uma 

situação concreta, vivenciada (SILVA, 2007). Portanto, estabeleceu-

se um ambiente colaborativo de aprendizagem, por meio de uso de 

tema gerador, em que professores formadores e discentes apresen-

tam conhecimentos científicos e propõem transformações na reali-

dade, ao mesmo tempo em que escutam e aprendem com a 

comunidade a partir de seus saberes tradicionais em relação ao tema 

água. Uma via de mão dupla na construção de um conhecimento 

compartilhado no processo formativo docente e na transformação da 

realidade local.  

Nesta mesma visita, concomitante a essas atividades, um se-

gundo grupo (formado por discentes, formadores e representantes 

da comunidade), em regime de mutirão, organizou um almoço cole-

tivo para todos os presentes. Momento em que todos reunidos pu-

deram confraternizar e dialogar sobre esperanças e desdobramentos 
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desta ação coletiva. Por fim, um dos discentes encerrou as atividades 

do dia com uma dinâmica sobre o consumo da água.  

Para a comunidade há tanto a transformação da realidade 

com as atividades executadas, quanto na construção de conhecimen-

tos coletivos, e na definição de outras ações que contribuem para a 

compreensão e a intervenção local. Com isso, percebeu-se que, na 

formação de professores de Ciências da LEdoC, o conhecimento está 

sendo produzido em diálogo com os diferentes sujeitos (professores 

formadores, discentes, comunidade) e nos diferentes tempos e espa-

ços formativos. Além disso, no TU o conhecimento é construído tan-

to no planejamento coletivo e interdisciplinar do Caderno de 

Realidade, ultrapassando os limites dos componentes curriculares; 

quanto nos componentes curriculares, quando cada professor for-

mador estimula o diálogo de saberes (científico e tradicional) na 

análise da situação vivida. 

No Tempo Comunidade, por sua vez, verifica-se que o co-

nhecimento é construído coletivamente no planejamento, no desen-

volvimento e na avaliação das atividades realizadas na comunidade. 

Desta forma, o trabalho com os temas geradores possibilitou que os 

diferentes sujeitos coloquem em diálogo seus saberes e construam o 

conhecimento a partir da análise da situação concreta. Nesse senti-

do, o movimento do encontro de diferentes identidades produz o 

diálogo de saberes, bem como o encontro de sujeitos diferenciados 

pela diversidade cultural, orientando o conhecimento para a forma-

ção de uma sustentabilidade partilhada (LEFF, 2009).  

 Logo, percebe-se um entrelace de saberes que leva todos os 

sujeitos envolvidos no movimento das vivências a construírem ou 

(re) elaborarem seus conhecimentos, sejam científicos ou culturais. 

Certamente, os discentes, futuros professores das escolas do campo, 
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passarão a compreender que os conhecimentos a serem trabalhados 

nas escolas devem se constituir na ciência, na cultura e na realidade 

local primeiramente.  

Considerações 

Nesta pesquisa, a partir dos resultados obtidos, é possível in-

ferir que o trabalho com temas geradores possibilita o desenvolvi-

mento de conteúdos com a prática interdisciplinar, podendo 

envolver aspectos culturais, sociais, ambientais, como ocorreu com o 

tema “Água”. 

Além disso, percebe-se que o envolvimento dos discentes e 

dos professores formadores com a comunidade no TC permitiu 

questionar, afirmar, expor dúvidas, participar e elaborar novas idei-

as, desenvolvendo-se, assim, habilidades, atitudes, sentimentos e 

valores tão necessários na formação de professores do campo. 

O trabalho coletivo no processo formativo docente torna-se 

elemento fundamental na construção de estratégias pedagógicas que 

permitam romper com as barreiras disciplinares, na busca por uma 

perspectiva interdisciplinar e comprometida com a práxis.  

Por fim, destaca-se que as atividades realizadas no Tempo 

Comunidade estão cercadas de vivências no lócus de atuação dos 

futuros professores. Com isso, acredita-se que, certamente, está sen-

do construído um processo formativo docente mais enraizado na 

realidade de vida dos camponeses, comprometido com o pensamen-

to crítico sobre as contradições do mundo real e com a construção do 

conhecimento entre os diversos saberes para a transformação do 

campo. 
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Roseli de Assis Antunes e Danilo Seithi Kato 

 

A formação de uma professora do 

campo:  
memórias a partir do estudo do composto orgânico  
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Tessituras iniciais do capítulo 

O presente capítulo é oriundo de um trabalho de conclusão 

de curso (TCC) que apresenta as memórias de história de vida de 

uma estudante do curso de Licenciatura em Educação, da área de 

conhecimento em Ciências da Natureza, da Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro. A ideia dele é partir das memórias e experiências 

vivenciadas pela primeira autora desse capítulo para refletir sobre o 

contexto social, econômico e cultural, e suas implicações para a Edu-

cação do Campo, e sobre a formação de uma professora de ciências 

em contextos marcados pela colonialidade racializante ainda pre-

dominante em nossa sociedade (MOLINA, 2014).  

Apesar de ser um texto com dupla autoria, optamos por 

manter o texto em primeira pessoa, uma vez que ele provém da nar-

rativa autobiográfica da primeira autora e tem o intuito de promo-

ver reflexões sobre formação de professores de ciências do Campo a 

partir das suas próprias vivências. O segundo autor, orientador do 

TCC, participa do texto na função de escuta ativa da história narra-

da por Roseli e no auxílio com os processos de leitura e escrita aca-

dêmica, com o intuito de refletir sobre as situações de exclusão, 

visando a conscientização dos processos de subalternização e racia-

lização que compõem a dinâmica da colonialidade que marca a rea-

lidade da geopolítica globalizante na atualidade (MIGNOLO, 2020). 

O enfoque do capítulo é evidenciar as contradições vividas 

por Roseli como mulher negra, filha de camponeses e participante 

de movimentos sociais ligados à reforma agrária, para construir uma 

visão positiva do ensino de ciências nos contextos socioculturais do 

campo. Em outras palavras, nosso intuito é partir da análise da his-

tória de vida, por meio de uma realidade específica, de forma a pen-
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sar processos educativos mais inclusivos e um ensino de ciências 

crítico e antirracista. 

Para nós, importa ressaltar, o que foi negado a ela como lu-

gar de onde a narrativa é produzida. Objetivamos combater uma 

perspectiva mais universalista das ciências, que parte de uma histó-

ria local, geralmente eurocentrada, como forma de se estender como 

projetos globais. Assumimos os aspectos da subjetividade e da sin-

gularidade da experiência, nas palavras de Larrosa (2017), como 

forma de promover uma formação associada menos à universalida-

de e mais à diversalidade (MIGNOLO, 2020).  

Minha história, minhas raízes 

Meu nome é Roseli de Assis Antunes, nasci na cidade de 

Uberaba, na região conhecida como Triângulo Mineiro, no estado de 

Minas Gerais. Desde pequena, encantava-me olhar e acompanhar o 

desenvolvimento de minha cidade natal. A partir do que minha 

memória permite, tenho recordações de sempre ser muito interessa-

da em aprender, buscar novos conhecimentos. Desde muito cedo, 

trabalhei para auxiliar na renda da família, e com todas as dificul-

dades impostas, não tinha muito tempo para dedicar-me aos estu-

dos.  

Conforme fui amadurecendo, compreendi melhor o que 

ocorria. Além de toda a dificuldade de meu grupo social, por man-

ter-se no campo, ficava evidente a dificuldade de completar a esco-

laridade dos filhos em um sistema educacional que priorizava e 

ainda prioriza a vida na cidade, e ao mesmo tempo não incluía o 

modo de vida camponês que constitui a história da minha família.  
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Imagem 1. Dona Maria, minha mãe. Fonte: Acervo  

pessoal 

 

As dificuldades sociais e a falta de apoio do governo para 

cuidados básicos como saúde, educação e trabalho facilitavam a 

movimentação das pessoas do campo em direção às cidades, em 

busca de acessos que frequentemente eram negados a populações 

em zonas denominadas “rurais”. O direito à terra sempre foi algo 

criminalizado, principalmente pelos grandes agricultores. Meus fa-

miliares relatam ameaças e pressões para que fossem embora da sua 

terra e isso, muitas vezes, ocorria porque eles não tinham conheci-

mento sobre seus direitos. 

Por meio dos relatos de minha mãe (imagem 1), pude imagi-

nar a luta e as lágrimas de meu avô Isaque, ao perder sua terra con-

quistada com muito trabalho e tomada sob a mira da espingarda de 

“um doutor” que dizia que aquelas terras pertenciam a ele, e que, 

por isso, meu avô deveria sair delas. Se ele insistisse em ficar não 

importava quem ficasse, mas teria que cavar sua própria cova e as-

sim poderia ficar com a terra. Em lágrimas e em desespero, meu avô 

Isaque saiu com seus doze filhos. 

Esses relatos dos meus 

pais, durante minha infân-

cia e adolescência, faziam 

com que cada vez mais 

aumentassem minha von-

tade de vencer, conquistar 

a realização profissional e 

de alguma forma encaixar-

me na sociedade. Eu, como 

mulher, negra e filha de 

camponeses sentia a neces-

sidade de encontrar opor-
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tunidades para que eu pudesse mudar a ordem das coisas. Foram 

essas memórias, e a consciência de minhas raízes, que me fortalece-

ram durante a juventude.  

A escolha do tema composto orgânico, para a escrita do meu 

TCC e consequente escrita desse capítulo, deu-se pela experiência 

significativa vivenciada por mim no curso de Licenciatura em Edu-

cação do Campo da Universidade Federal do Triângulo Mineiro 

(LEcampo-UFTM), que me proporcionou o estudo de realidade e a 

articulação entre diferentes disciplinas do curso. Além disso, essa 

experiência ocorreu em um momento em que demandávamos in-

sumos para o plantio. Assim, o conhecimento relacionado às ciências 

da natureza e ao plantio agroecológico proporcionaram a superação 

de um problema real de minha vida. A partir dos estudos na univer-

sidade, o uso de novas técnicas, visando os processos utilizados no 

plantio, na colheita e até mesmo de armazenamento, puderam com-

plementar o conhecimento que eu já possuía junto a meus familia-

res, visualizando que as disciplinas científicas podiam ser o meio 

pelo qual superamos os problemas e as opressões que sofremos dia-

riamente na sociedade.  

Observando e estudando os processos de produção de com-

postos orgânicos para fertilização do solo, pude estudar aspectos 

químicos, físicos e biológicos da oxidação da compostagem até a sua 

transformação em composto orgânico. A partir dessas observações, 

estudos e aplicação, percebi que seria possível utilizar essa experiên-

cia em escolas do campo e utilizar esse processo como parte de aulas 

práticas de ciências, deixando a disciplina mais articulada com a 

realidade do campo e proporcionando uma aprendizagem que in-

cluía os sujeitos no processo de ensino, contribuindo para que não 
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acontecesse o mesmo que aconteceu comigo em minha trajetória 

escolar. 

Nas seções seguintes retomarei alguns desses pontos de mi-

nha memória para ressaltar a importância dessa experiência, em 

meio aos fracassos e sucessos. Demonstrando como as contradições 

vividas tornaram-se elementos importantes para a formação de uma 

professora do campo e como isso pode fortalecer uma escola inclu-

siva e menos violenta com os povos do campo e suas histórias de 

vida.  

Caminhos e descaminhos na educação do campo 

Se eu fosse definir o que é a educação do campo eu diria que 

ela é a ampliação dos conhecimentos que são trazidos pelos educan-

dos. É a valorização do sujeito do campo, de suas lutas e conceitos, 

respeitando e contribuindo para a transformação da educação de 

forma mais inclusiva, por meio da promoção de diálogos entre os 

saberes do campo e os saberes construídos nas universidades. O 

conhecimento trazido pelas comunidades do campo vem ao encon-

tro de inúmeras demandas da sociedade, de entender ou perceber as 

mudanças no ambiente e de sentir as mudanças ocorridas no solo. 

Essa definição encaixa-se com o que Souza, Kato e Pinto 

(2017) abordam como uma educação que leva em conta as popula-

ções rurais em suas mais variadas formas de produção de vida. Os 

autores reforçam ainda que a educação do campo surge no “silên-

cio” das políticas do Estado e das propostas da Educação Rural. Esta 

última expressando uma visão tecnicista e instrumentadora na for-

mação dos sujeitos com o intuito de manter a exclusão.  

Bezerra e Silva (2018) apontam que com o surgimento da 

Constituição de 1988, a educação é admitida como direito de todos, 
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e que os marcos legais e políticas públicas precisavam reafirmar o 

compromisso do Estado com a garantia de direitos e o respeito a 

uma educação adequada às singularidades culturais e regionais.  

A educação do campo está envolvida nos fazeres e aprendi-

zado do campo, reconhecendo as lutas e conquistas de movimentos 

que nos trazem a qualidade do que já foi criado por um camponês e 

com isso, podemos ponderar, por meio de nossas dificuldades, mos-

trando a realidade dos sujeitos do campo em associação com o ensi-

no de ciências.  

Para Caldart (2009), a educação do campo é um fenômeno 

recente na sociedade brasileira e não pode ser vista fragmentada dos 

movimentos sociais relacionados à Reforma Agrária. A história de 

tensões e contradições entre os movimentos sociais e o Estado tra-

zem à tona uma educação de caráter emancipador do sujeito do 

campo. Dito de outra forma, considerar a realidade do sujeito, valo-

rizar a identidade do campo e construir formas de acesso ao conhe-

cimento científico historicamente construído, sem silenciá-lo e 

oprimi-lo, é o desafio posto para essa política pública.  

No meu caso, vivenciei a experiência de um artefato cultural 

vinculado a um conhecimento tradicional, que é o reaproveitamento 

da matéria orgânica, muitas vezes esquecido perante inúmeras téc-

nicas e tecnologias da chamada modernidade. Segundo Kato, Silva e 

Franco (2018), é fundamental que haja diálogos entre os saberes em 

uma perspectiva intercultural para a formação de professores. Os 

autores mencionam a possibilidade de “uma aprendizagem colateral 

sem a manutenção de aspectos de colonialidade cognitiva (eurocen-

trismo), racialização dos saberes e subalternização dos grupos cultu-

rais historicamente oprimidos” (p.86).  
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O que está em pauta é trazer para o debate o ponto de vista, 

os saberes e a identidade de quem comumente não é levado em con-

sideração em formulação de currículos e organização de políticas 

públicas. Essa proposta teórica e prática mobilizou o meu desejo de 

contar a minha história de forma articulada à formação de uma pro-

fessora do campo.  

Pensar em uma escola do Campo que considere as realidades 

de vivências e a cultura dos povos do campo, torna-se necessário 

para que ela inclua as pessoas e não expulsem os jovens de sua terra 

e de sua cultura. Assim, a Educação do Campo segue promovendo a 

consciência dos direitos dos povos do Campo (CALDART, 2009). Há 

algumas práticas realizadas no contexto do campo que poderão ofe-

recer pontos de contato com a cultura científica, propiciando o estu-

do de processos bioquímicos como meio pelo qual pude tomar 

decisões sobre questões relacionadas ao modo de vida e ao trabalho 

na terra.  

Tecendo caminhos (auto)biográficos para a formação de 

uma professora do campo 

Entendo por pesquisa a atividade básica da ciência na sua 

indagação e construção da realidade. É a pesquisa que alimenta a 

atividade de ensino e o atualiza frente à realidade do mundo. Por-

tanto, embora seja uma prática teórica, a pesquisa vincula o pensa-

mento e a ação, ou seja, nada pode ser intelectualmente um 

problema, se não tiver sido, em primeiro lugar, um problema da 

vida prática (MINAYO, 1998, p.17).  O contexto da produção desse 

capítulo é a comunidade Francisca Veras, zona rural, no município 

de Campo Florido/MG, fruto da luta de movimentos sociais ligados 
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à terra e o lócus de minha experiência de retorno à vida no campo, 

concomitantemente ao meu ingresso na Lecampo-UFTM.  

Assumo a abordagem qualitativa e participativa da pesquisa 

autobiográfica que se fundamenta nas memórias produzidas que 

remetem à subjetividade construída no percurso narrado, bem como 

articulações com o universo microssocial envolvido (POSSEBON, 

2015).  A perspectiva biográfica não segue princípios e fundamentos 

positivistas do fazer pesquisa, ou seja, não busca generalizações 

quantitativas, ou teste de hipóteses para comprovações teóricas uni-

versalistas, mas sim a busca da articulação da subjetividade com a 

complexa interação social que envolve o sujeito que narra, enquanto 

sujeito sócio-historicamente constituído (FERRAROTI, 2010).  

A narrativa foi construída a partir das memórias e registros 

tanto da minha história de vida, quanto da minha relação com a 

Educação do Campo e do retorno à vida camponesa, tendo a parti-

cipação de minha família e relatando a força das mulheres que fa-

zem parte dela. 

Há, também, muito das experiências de meu pai (José), que 

iniciou em sua propriedade um canteiro com casca de chuchu, entre 

outros materiais orgânicos, para produção do composto que foi o 

motivo para o início das investigações e da realização de um artefato 

discutido em um texto para a disciplina de Educação Ambiental, 

que posteriormente foi aprofundado e apresentado como trabalho 

de conclusão de curso na Lecampo- UFTM.   

Narrativa autobiográfica e a formação docente 

Vim de uma família simples, meu pai era de Campos Al-

tos/MG e minha mãe de Monte Sião/MG. Eles sempre viveram no 

campo e até mesmo quando foram morar na cidade, continuaram 
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trabalhando na zona rural como boias-frias1 em lavouras de café, 

laranja, algodão, cebola, entre outras.  

Com a ajuda de minha irmã gêmea Rosemeire, consegui 

lembrar-me de quando íamos para creche e que o que eu mais gos-

tava era a bolacha com leite servida como merenda. Em outras pala-

vras, um período com memórias muito negativas em minha relação 

com a pedagogia escolar. Lembro-me de uma professora que nos 

forçava a comer rabanete, eu não conseguia olhar para ela, tinha 

medo, ela fechava o semblante e sua fisionomia mudava com os 

alunos, enquanto ela sorria para as professoras. Em minhas memó-

rias, estão sempre presentes os gritos dela que causavam o senti-

mento de culpa em nós, como se estivéssemos sempre errados. 

Ao lembrar-me do tempo em que era criança, trago boa re-

cordação da primeira série do ensino fundamental. Tenho lembran-

ças da professora que chamávamos carinhosamente de “tia Fatinha” 

e que era muito afetuosa no tratamento conosco. Eu sentia que ela se 

preocupava realmente, sabia nosso nome e olhava-nos como seres 

humanos importantes. Por isso, mesmo quando chamava nossa 

atenção, não nos sentíamos mal. Recordo-me que ela passava a mão 

em meu rosto e em meu cabelo, perguntando se eu estava bem ou se 

tinha comido a sopa da escola. Eu, como sempre tímida, balançava a 

cabeça sinalizando que sim. 

No pátio da escola, onde eram formadas duas filas uma de 

meninas e a outra de meninos, tia Fatinha pegava na mão do primei-

ro da fila e calmamente pedia para que ficássemos em silêncio, pois 

 
1 Boia fria é o termo dado aqui na minha região para trabalhadores(as) ru-

rais. O termo faz menção à refeição que é preparada no dia anterior e é 

ingerida em pausas do trabalho sem condições adequadas de alimentação 

e com o alimento em temperatura ambiente.  
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Imagem 2. Reencontro com Tia Fatinha 

Fonte: Acervo pessoal 

 

iríamos passar perto de salas que já estavam em aula. Ao chegar à 

nossa sala, lembro-me de seu olhar a cada um da fila. Esse seu olhar 

demonstrava a satisfação de estar ali com cada um de nós. Sua dedi-

cação em ser professora ainda é transparente e eu adorava ouvir sua 

voz.  

Quando minha mãe transferiu a mim e a minhas irmãs da-

quela escola para outra em que teríamos uniforme e material escolar 

gratuito, chorei muito, pois não estaria mais com a tia Fatinha, não 

ouviria mais sua voz. Terminei o primeiro ano com ela, a professora 

que nunca saiu de meu pensamento e que mesmo que um dia eu já 

não me lembrasse de seu rosto, recordaria para sempre seu carinho. 

(imagem 2). 

Assim, fui estudar em uma escola do campo que buscava cri-

anças de baixa renda da cidade e do campo e era financiada pela 

Fundação Bradesco. A organização dos níveis escolares dava-se no 

modelo de salas multisseriadas. 

Apesar de ser uma escola do cam-

po, exigia e oferecia o uniforme 

completo: calça azul com listas 

brancas ao lado, camiseta e pasta 

de plástico branca com o emblema 

da escola. O tênis também era azul 

e não podíamos sujar e nem entrar 

para sala com os pés carregando 

terra. As professoras moravam no 

campo, mas havia duas delas que 

moravam na cidade.  Eu estava na 

segunda série do ensino fundamental. Havia uma horta em que eu 

participava uma vez por semana, gostava muito, pois me sentia bem 
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regando canteiros e plantando mudas de verduras, sempre acompa-

nhada de uma professora e do senhor que ajudava a cuidar da horta. 

Tive dificuldades no aprendizado, pois em uma mesma sala 

estavam alunos do segundo ao quarto ano. A professora dividia o 

quadro em três partes, isso me confundia, pois eu não sabia qual o 

lado que deveria copiar, e também não entendia para qual grupo de 

alunos a professora estava ensinando. Sendo assim, reprovei na se-

gunda e na terceira série do ensino fundamental. Como nessa escola 

o educando não poderia repetir o ano, fui matriculada em outra es-

cola, dessa vez estadual e, devido à minha timidez, não conseguia 

dialogar com professores, sofria muito pelo racismo e preconceito 

vindos não só de professores, mas também das crianças, pelo fato de 

meu cabelo ser trançado.  

Às vezes, ficava encostada nas paredes da sala de aula, sem 

conseguir olhar para frente e responder o que era perguntado. Era 

muito triste, não gostava de ir à escola. As dificuldades continuaram 

para o aprendizado, em algumas séries eu estudava à tarde e quan-

do chegava o período de férias era minha alegria, trabalhava no 

“pau de arara2” como boia-fria em lavouras de laranjas. Adorava a 

prática e o trabalho com a terra.  

Lembro-me que nessa fase, sem ter onde morar, meus pais 

ocuparam um lote em um bairro da periferia de Uberaba. Até hoje 

não sei como pude sobreviver vivendo em uma barraca feita de pe-

daços de lona, sofrendo preconceito na escola onde eu estudava, 

sendo inúmeras vezes impedida de entrar por não ter tomado banho 

ou por não ter o uniforme como a escola exigia. Como não tínhamos 

 
2 Pau de arara é um termo utilizado para meios de transporte, geralmente 

irregulares, que levam trabalhadores(as) rurais ao seu trabalho. 
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água e nem luz elétrica, usávamos vela, e, quando havia, lamparina 

para iluminar o barraco.  

A diretora e as coordenadoras nem mesmo imaginavam que 

eu vivia essa realidade, como eu poderia me encaixar nos padrões 

da escola se não tinha o mínimo de recursos em casa? Nunca fui 

ouvida e nem mesmo questionada pela escola sobre as minhas vi-

vências. 

A lembrança de ter sido barrada ao entrar na escola é muito 

presente até hoje. Principalmente, porque o motivo dado para que 

isso acontecesse foi que eu estava calçando um chinelo amarrado 

com arame e que não tinha uniforme. Nesse momento, eu cursava a 

sexta série (hoje sétimo ano do Ensino fundamental).  

A casa onde morávamos havia sido inundada com a água da 

chuva, como o chão era de terra, a lama sujou as nossas roupas que 

eram colocadas em caixa de papelão e molhou os colchões em que 

deitávamos para dormir. Tentei explicar para a diretora o que havia 

acontecido e porque não tinha o uniforme, composto por uma cami-

seta branca com o emblema da escola e uma calça jeans. Ainda as-

sim, ela não quis entender e insistiu para que eu voltasse quando 

estivesse com o uniforme completo.  

Não voltei à escola e perdi o ano por não ter a vestimenta 

exigida. Comecei a trabalhar em casa de família como babá ou do-

méstica para conseguir comprar o uniforme para voltar aos estudos. 

No ano seguinte, estudava a tarde e trabalhava de manhã. Foi assim 

até meus treze anos. Mas quem era eu para criticar uma diretora que 

estava mantendo a aparência de sua escola, aliás, essa era a frase que 

se repetia em minha mente: “Quem sou eu?”. Hoje sei que eu sou: 

uma afro-brasileira, filha de lavradores sem-teto, sem-terra e, pior 

ainda, sem água. Isso fez toda a diferença no meu desempenho esco-
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lar, nos acessos e na forma de ser vista no mundo. Mas isso não im-

portava para diretora, o importante era o status da escola. 

Já no ensino médio (imagem 3), as dificuldades para o 

aprendizado ainda permaneciam, principalmente na matemática, 

física e química, disciplinas em que havia números. Recordo-me 

que, quando o professor de física explicava, eu não compreendia 

quase nada daqueles modelos e fórmulas.  

Quando consegui unir esforços para levantar a mão e dizer 

que não havia compreendido, lembro-me de um garoto que sempre 

dizia e disse: “burro não aprende, principalmente se for preto”. To-

dos riram, até mesmo o professor, mesmo assim eu ia até ele para 

que me explicasse novamente o conteúdo escolar, mas o professor 

dizia para eu voltar ao meu lugar e que ele iria até a minha carteira 

explicar. 

No entanto, ele nunca foi até minha carteira para sanar mi-

nha dúvida. Na verdade, sempre senti-me discriminada pelos pro-

fessores de química e física, mas não entendia aquele sentimento. 

Achava que o problema era eu mesma e que não tinha condições 

intelectuais para aprender algo tão complexo.  

Com muita dificuldade e muitos contratempos, desde os as-

pectos pedagógicos, até as condições materiais para ir à escola, fina-

lizei o ensino médio. Conquistei o meu primeiro emprego registrado 

em carteira de trabalho, senti-me cidadã ao ter alguns direitos e ga-

rantias. Ainda assim, por mais que batalhasse, faltavam a indepen-

dência financeira, o respeito e o tratamento digno a qualquer ser 

humano, principalmente aos meus pais, que eram humilhados em 

empregos abusivos. 
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Imagem 3. E. E. Quitiliano Jardim-II ano do Ensino Médio. Fonte: 

Acervo pessoal 

 

Percebi que não 

podia parar com o 

ensino médio. Meus 

pais sempre incen-

tivaram a mim e a 

minhas irmãs, e 

diziam que o sonho 

deles era voltar pa-

ra o campo. Esse 

mesmo sonho os 

levou a participar 

de reuniões realiza-

das pelo (MST) Mo-

vimento dos Sem-

terra. Fomos cheios de esperança e acampamos inicialmente nas 

regiões de Sacramento/MG. Nesse período, fiquei sabendo de um 

edital para o curso de Licenciatura em Educação do Campo da Uni-

versidade Federal do Triângulo Mineiro. Não achei que teria êxito, 

mas aquela era a única chance de continuar. Agarrei com todas as 

forças e não posso esquecer-me das lágrimas de alegria quando vi 

que fui selecionada.  

Segundo Caldart (2009), a Educação do Campo lida com os 

excluídos que foram marginalizados no processo educativo, princi-

palmente por sua origem camponesa. Dessa forma, a autora indica 

que a opressão e exclusão dos povos do campo ocorrem desde a 

escola. Assim como aconteceu comigo na minha história de vida e 

de impedimento ao acesso à escola devido ao uniforme, que não era 

dado e eu não podia comprar. Ao mesmo tempo, pude compreender 

a oportunidade e o meu direito de acesso ao ensino superior com a 

política pública que originou a LEcampo-UFTM.  
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Já tendo ingressado no curso, no Estágio Supervisionado II, 

revivi o tempo em que eu estava no sexto ano. Uma criança foi colo-

cada para fora da escola por estar com uma calça que teria sido tin-

gida em casa pela sua mãe, a diretora dizia que ela não poderia ficar 

na sala de aula sem o uniforme adequado: a calça estava tingida com 

falhas e para mim estava adequada para uso escolar, mas para a 

diretora não. A criança morava em um assentamento do município, 

estava chorando, e eu, observando-a pedi para que se acalmasse e 

fiquei ao lado dela até que algum responsável chegasse. Resolvi dei-

xar aquele dia do estágio para acompanhar aquela criança que cho-

rava. Conversei com ela, que tinha doze anos, revivi o que havia 

ocorrido comigo, agora dando acolhimento àquela menina. Assim, 

comecei a compreender minha função como educadora do campo.  

A descoberta da lente científica: o regime de alternância 

da LEcampo e olhar para a produção de hortaliças 

Na disciplina de Educação Ambiental fizemos uma atividade 

de campo realizada no acampamento “Rosa Luxemburgo” na região 

do município de Uberaba. Nessa atividade, o professor solicitou que 

investigássemos questões socioambientais e que as registrássemos 

em fotos. Ao vivenciar a experiência, pude conversar com campone-

ses e camponesas que passavam por grandes dificuldades em iniciar 

os sistemas de plantios. Foi nessa ocasião que um senhor explicou-

nos como fazia o biofertilizante.  

Não perdi tempo e com o auxílio do professor da disciplina 

de Educação Ambiental, Danilo Kato, que depois se tornaria orien-

tador do meu trabalho de conclusão de curso, anotei todas as etapas 

e me animei em saber que não éramos apenas nós que sofríamos 

com a falta de incentivo para o plantio por parte do Estado. A partir 
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dos conhecimentos populares e com as discussões na universidade 

sobre os aspectos científicos do meio ambiente, pude iniciar minha 

prática no lote em que estávamos ocupando.  

Eu estava inquieta para iniciar a produção do biofertilizante. 

Então, procurei reunir os materiais de acordo com a receita. Material 

como a cal, que não havia em casa, fui logo perguntando se algum 

vizinho tinha para me emprestar. Após estar tudo organizado eu e 

Heli (esposo) começamos a prepará-lo. Estava feliz nesse dia por 

produzir algo diferente, que não conhecia, e por ter aprendido sobre 

o composto em uma visita feita em um acampamento rural. Um 

aprendizado do campo transmitido por pessoas do campo. 

Infelizmente, na primeira tentativa de pôr em prática o bio-

fertilizante não tivemos muito sucesso. Ainda estava analisando o 

porquê disso ter acontecido, quando iniciei uma conversa com meu 

pai. Ele explicou-me sobre o composto orgânico, e com a ajuda de 

um vizinho reiniciei minhas anotações e práticas para o plantio com 

esse conhecimento que meu pai e o agricultor vizinho me transmiti-

ram. Dessa vez, consegui chegar ao composto como gostaria.  

O composto orgânico é constituído por tudo que pode ser re-

aproveitado, como:  folhas verdes de bananeiras, palhas de milho, 

folhas secas de diferentes árvores, cascas e bagaço de frutas, casca de 

ovo, esterco verde de animais, resto de legumes e cinzas de madeira 

(BRITO 2006, p.121). Realizamos a montagem com camadas de fo-

lhas verdes, em seguida, acrescentando água e outras matérias or-

gânicas, finalizando com as palhas de milho, consegui um composto 

com aproximadamente 70 cm de altura e 100 cm de comprimento. 

Revirando e acrescentando água semanalmente, o processo de de-

composição inicia-se com o branqueamento do produto. 
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Utilizei para medir a temperatura uma barra de ferro de 45 

cm. Utilizando-a, observei elevadas temperaturas e também as suas 

quedas. Isso indicava o ponto correto para o uso do composto orgâ-

nico. Utilizei a cinza da lenha por ser rica em potássio, a casca de 

ovo, em cálcio, e o esterco3 como matéria orgânica de origem animal. 

E, observando o ciclo bioquímico do carbono, estudado na disciplina 

de Ecologia, foi possível compreender a natureza cíclica da matéria, 

a partir de minhas observações nesse processo.  

Decidimos plantar hortaliças e utilizamos 1 litro do compos-

to em cada cova de pimenta. Já na horta, foram construídos dois 

canteiros de um metro de largura e dois de comprimento, utilizando 

esse mesmo composto. Foi um sucesso. Pude notar, a partir de ob-

servações e anotações, que nossa produção aumentou. O conheci-

mento científico da universidade associado aos conhecimentos 

populares que adquiri em conversas com meus familiares e com a 

comunidade, permitiram a superação de um problema que estava 

nos bloqueando. Fiquei feliz com todos os conhecimentos mobiliza-

dos e resolvi escrever o meu TCC sobre essa experiência libertadora. 

Na maioria das vezes, o composto orgânico é ignorado por 

agricultores inexperientes que vêm da cidade. Ao resgatar os sabe-

res de meu pai e vizinhos, resgatei também minha própria história. 

As técnicas, como o uso de caderno de campo, o conhecimento sobre 

processos químicos e biológicos em modelos das ciências modernas, 

fizeram-me construir a ideia de que são lentes distintas.  

Ao observar as mudas de pimenta malagueta, alface, rúcula e 

mostarda com a utilização do composto orgânico, notei o desenvol-

vimento das mudas, a cor das folhas e o sabor diferenciado. Assim, 

 
3 Fezes de animais herbívoros domésticos como equinos e bovinos, geral-

mente desidratados para o uso na agricultura orgânica.  
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ao utilizar essa lente da ciência em diálogo com os saberes do campo 

pude refletir sobre como posso atuar como professora de ciências do 

campo e como não cometer as violências físicas e simbólicas que 

passei enquanto discente.  

Considerações Finais 

Esse processo de investigar a prática do biofertilizante e bus-

car informações em fontes (sites, livros, aulas) científicas proporcio-

naram outra forma de olhar para a realidade. Percebi que posso 

organizar informações, observar, experimentar e assim possibilitar 

novas formas de lidar com os problemas do cotidiano. As memórias 

descritas nesse trabalho são uma fase importante desse processo: 

tomar consciência das dificuldades que foram impostas a mim pela 

minha classe social, origem no campo, cor da pele e gênero. Ainda 

assim, percebi que sou capaz e que muitos problemas dos pequenos 

agricultores e agricultoras estão associados à escola. Basta que o pro-

fessor acredite e pense a escola a partir da realidade desigual e injus-

ta que se estabeleceu entre as pessoas em nossa sociedade. 
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 Este trabalho1 emerge em meio à articulação de um conjunto 

de pesquisas que, inscritas no campo do Currículo – em particular, 

na História do Currículo –, se interessam pelas reformas recentes 

voltadas para a educação básica e a formação de professores no Bra-

sil a partir das políticas de currículo especificamente formuladas 

para esses contextos. Essa articulação se dá em meio aos nossos mui-

tos encontros na Universidade Federal do Rio de Janeiro, na gradua-

ção e na pós-graduação, em processos de formação inicial e 

continuada, com efeitos em nossas biografias como professores, 

formadores de professores e pesquisadores interessados em histori-

cizar o modo como os currículos produzem os conhecimentos e os 

sujeitos da escolarização. Afinal, como já explicitado em Ferreira & 

Marsico (2020, p. 176), temos defendido que historicizar os currícu-

los é uma forma potente de subverter os nossos modos usuais de 

compreensão e de transformação dos mesmos, abrindo brechas para 

a constituição de outros possíveis “modos de resistência ao centra-

lismo das políticas de currículo recentes”. 

Tais investigações têm sido construídas no âmbito do Grupo 

de Estudos em História do Currículo, que é parte do Núcleo de Estudos 

de Currículo da instituição (NEC/UFRJ), por meio do que temos no-

 
1Esse texto resulta da articulação dos projetos de pesquisa Reformas em curso 

na formação de professores em Ciências Biológicas: significando a inovação curri-

cular no tempo presente (CNPq e CNE/Faperj) e História do Currículo e das 

Disciplinas: desenvolvimento e uso de uma abordagem discursiva para investiga-

ções no ensino e na formação de professores (CNPq e CNE/Faperj), ambos co-

ordenados pela 1ª autora, com as investigações: Ensino de Ciências no 

ensino fundamental: diálogos entre Currículo e Avaliação, coordenada pelo 2º 

autor, e Currículo de Ciências no tempo presente: investigando a produção de 

subjetividades docentes na Educação de Jovens e Adultos, coordenada pela 3ª 

autora. Uma versão preliminar dessa discussão foi apresentada, no ano 

de 2016, no XII Congreso Iberoamericano de Historia de la Educación La-

tinoamericana (FERREIRA, SANTOS & MARSICO, 2016).  
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meado de uma abordagem discursiva para os estudos históricos no 

campo (ver, por exemplo, FERREIRA, 2013 e 2015; FERREIRA & 

SANTOS, 2017; FERREIRA & MARSICO, 2020). Nessas pesquisas, 

temos focalizado as reformas curriculares do presente, dando espe-

cial atenção para os significados que elas têm enunciado para o ter-

mo inovação curricular. Em tal empreitada, investimos na 

perscrutação desses enunciados nos diferentes contextos do ciclo 

produtor de políticas (BOWE, BALL & GOLD, 1992), entendendo 

que são produzidos em meio a certos regimes de verdade 

(FOUCAULT, 2003 e 2012), atendendo a regulações de práticas dis-

cursivas específicas e participando, portanto, da constituição de re-

gras acerca do que pode (e não pode) ser dito sobre o ensino e a 

formação de professores. 

É nesse sentido que temos mobilizado a ideia de política co-

mo discurso (BALL, 1993), entendendo que a mesma possui o poder 

de legitimar determinadas ações em detrimento de outras. Tal per-

cepção é o que tem nos instado a buscar entender as regras que 

constituem os sistemas de pensamento (POPKEWITZ, 2001, 2008 e 

2020) que formam tais verdades sobre o ensino e a formação de pro-

fessores para a educação básica. Realizamos tal empreendimento 

pondo em diálogo as noções de estabilidade e mudança propostas 

por Goodson (1997) e ressignificadas por Ferreira (2005 e 2007), no 

diálogo com noções sobre discurso elaboradas por Foucault (2003 e 

2012) e alguns de seus interlocutores no campo do Currículo (em 

especial, Thomas Popkewitz). Além disso, como já explicitado, a 

análise que propomos é feita no âmbito de discussões sobre a pro-

dução de políticas de currículo em um ciclo contínuo, conforme pro-

posto por Bowe, Ball & Gold (1992). É a partir, portanto, desse 

entrecruzamento de distintas e férteis contribuições teóricas e meto-

dológicas que esse trabalho se desenvolve, em um intenso diálogo 
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com outras investigações em História do Currículo que têm sido 

realizadas no âmbito do Grupo de Estudos em História do Currículo. 

Produzindo uma lente teórica para a história do currículo 

Em nossas biografias entrecruzadas, vimos intensificando os 

diálogos entre a História e as Políticas de Currículo para investigar 

tanto as disciplinas escolares (SANTOS, 2017; SANTOS & 

FERREIRA, 2015; CHARRET, 2019; CHARRET & FERREIRA, 2019) 

quanto as políticas educacionais direcionadas à formação de profes-

sores no país (FERREIRA, 2015; FERREIRA et al., 2017; MARSICO, 

2018; MARSICO & FERREIRA, 2018; SANTOS & FERREIRA, 2020). 

Ao historicizarem as políticas de currículo do presente, tais investi-

gações as assumem como discurso (BALL, 1993), que é concebido 

como não circunscrito a certos espaços enunciativos, mas em uma 

constante circulação entre variados contextos. Isso ocorre em um 

fluxo no qual, ao se deslocar, o discurso não só leva consigo sentidos 

oriundos de outros espaços como se hibridiza com outros discursos, 

produzindo, por meio de extravasamentos, saltos e deslizamentos, 

novos sentidos para os conhecimentos e sujeitos do ensino e da for-

mação de professores. 

Tais entendimentos nos foram proporcionados, mais especi-

ficamente, a partir da noção do ciclo produtor de políticas desenvolvi-

do por Bowe, Ball & Gold (1992) e que, durante um largo período, 

marcou as produções de Stephen Ball. Esse modelo desenha a pro-

dução das políticas públicas acontecendo por meio da articulação de 

variados contextos, dentre os quais destacamos, para as finalidades 

desse texto, os três que têm sido considerados os mais potentes para 

a compreensão de como se dá a circulação e ressignificação dos dis-

cursos: o contexto de influência; o contexto de definição dos textos políti-

cos; o contexto da prática. O contexto de influência é caracterizado por 
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ser povoado por instituições como as agências multilaterais, os go-

vernos nacionais e de outros países com os que se têm relações ou 

que servem como referência geográfica ou em certa área, os partidos 

políticos e os poderes legislativos. Aqui, nos parece fértil pensar o 

papel desempenhado, por exemplo, pela Organização para a Coope-

ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), uma organização su-

pranacional que desenvolve uma avaliação – o Programme for 

InternationalStudent Assessment (Pisa) – para a aferição do desempe-

nho em diferentes domínios (Leitura, Ciências e Matemática). Nesse 

processo, ela inicia um movimento de universalização não só de 

uma forma particular de se pensar a avaliação, com uma forte valo-

rização de discursos advindos da psicometria e da estatística, por 

meio de uma racionalidade numérica, como os parâmetros que pas-

sam a ser levados em conta e em relação aos quais uma infinidade 

de ações passam a ser planejadas2. 

É a partir da circulação de discursos que Bowe, Ball & Gold 

(1992) percebem a influência de instituições como a OCDE em ou-

tros contextos, como o de definição dos textos políticos. Esse contexto, 

para os autores, é caracterizado por ser constituído pelo poder cen-

tral propriamente dito, onde os textos das políticas são elaborados e 

articulados com a linguagem do interesse público mais geral. É inte-

ressante percebermos que, embora a criação do Pisa – para usar o 

exemplo anterior – seja posterior ao desenvolvimento de diversos 

mecanismos locais de avaliação no Brasil, todos esses processos, em 

nível nacional ou internacional, estão assentados em uma racionali-

dade que parece perpassar tanto o contexto de influência quanto o de 

definição dos textos políticos, já que associam a qualidade da educação 

ao desenvolvimento econômico. Nesse movimento, a garantia da 

 
2 Ao operarmos com as lentes analíticas de Bowe, Ball & Gold (1992), é pos-

sível perceber a OCDE ocupando posição ora no contexto de influência, ora 

nos contextos de produção de textos ou da prática.  
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qualidade se daria por meio da criação e aperfeiçoamento de meca-

nismos de avaliação, com vistas a monitorar o desempenho acadê-

mico dos estudantes em certas áreas do conhecimento. Nele, chama 

também a atenção a forma como certos enunciados originados no 

contexto de influência, como o ideário das competências e habilidades, 

acabam sendo incorporados na tessitura dos textos políticos. 

A partir do contexto de definição dos textos políticos, esses dis-

cursos passam a circular no contexto da prática, onde figuram as insti-

tuições para as quais as políticas são endereçadas. Contudo, não se 

concebe tal contexto como um mero receptor das políticas, onde elas 

seriam simplesmente implementadas tal qual foram pensadas. Dife-

rentemente, ao circularem nessa esfera, as políticas estariam sujeitas 

a uma série de interpretações e recriações. Ainda que, para fins des-

sa explicação, o modelo pareça carregar certa linearidade, é impor-

tante voltar a enfatizar que a circulação dos discursos ocorre em 

múltiplas direções, levando consigo significados que estão sujeitos a 

uma série de reinterpretações, contestações e apagamentos, com a 

valorização de determinados aspectos em detrimento de outros. Tal 

circulação nos permite perceber, como propõe Ball (2001), o fazer 

curricular como um processo que envolve uma circularidade na qual 

os diferentes contextos se retroalimentam e, nesse sentido, parece 

aumentar as possibilidades de visualizarmos os deslizamentos aos 

quais estão sujeitos. Assumir a hipótese de que as políticas estão 

sujeitas à recontextualização significa, em última instância, questio-

nar qualquer pretensão que se tenha de controlar os sentidos dos 

textos. Afinal, a ação dos sujeitos posicionados nos diferentes con-

textos desse ciclo contínuo de políticas desencadeia a formação de es-

tratégias curriculares híbridas que constituem sítios potenciais de 

resistência, intervenção e tradução. 

Nossa aproximação do ciclo contínuo de políticas (BOWE, 

BALL & GOLD, 1992), além de permitir visibilizar os efeitos dos 
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discursos sobre as práticas – quer sejam elas ligadas à produção dos 

textos das políticas, quer sejam as empreendidas no cotidiano dos 

processos educacionais –, nos possibilita operar com uma noção de 

poder que é menos hierárquica, verticalizada e linear. Tal concepção 

de poder advém da aproximação que os trabalhos de Stephen Ball 

fazem das produções de Michel Foucault, autor que, durante um 

longo período, ao produzir um vasto conjunto de estudos históricos, 

focalizou os discursos e operou com uma noção de poder distinta 

daquela concebida para o poder soberano. Tal aproximação tem nos 

instigado a continuar produzindo investigações históricas no campo 

com foco nos discursos. Nesse processo, temos estabelecido um diá-

logo mais intenso com Foucault, sobretudo com os seus primeiros 

escritos, com efeitos na construção de uma abordagem discursiva para 

a História do Currículo (FERREIRA, 2013 e 2015; FERREIRA & 

SANTOS, 2017; FERREIRA & MARSICO, 2020). 

Esse trabalho se insere em tal movimento, buscando os signi-

ficados que o termo inovação curricular veio assumindo em docu-

mentos/monumentos referentes às políticas de currículo na 

educação básica e na formação de professores para esse nível de en-

sino no Brasil. Defendemos um entendimento das políticas de currí-

culo como discurso, buscando elucidar como engendram processos 

que produzem regimes de verdade sobre mudança, investindo em 

“uma História do Currículo que privilegie o conhecimento como um 

problema de regulação social” (POPKEWITZ, 1994, p. 185). Estamos 

interessados, portanto, na elaboração de estudos que privilegiem “o 

poder enquanto elemento capaz de explicar como se produzem os 

saberes e como nos constituímos na articulação entre ambos” 

(VEIGA-NETO, 2003, p. 66). É nesse contexto que investigamos co-

mo os documentos/monumentos que instituem as políticas para a 

formação de professores no país (BRASIL, 2001a, 2001b, 2002a, 

2002b, 2015, 2019a e 2019b) vieram significando a noção de inovação 
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curricular e, simultaneamente, produzindo sentidos sobre como os 

sujeitos da educação (professores e estudantes) são ou deveriam ser. 

Pensar a noção de inovação curricular nos referidos documen-

tos significa colocar foco em certas novidades que passam a figurar 

nos discursos que compõem a política curricular, tais como: o au-

mento de carga horária em certos componentes curriculares e/ou 

para o estágio docente de professores em formação inicial; a organi-

zação curricular em torno de noções como contextualização, compe-

tências e habilidades; a criação de áreas do conhecimento como 

referentes curriculares, segundo os quais os docentes devem organi-

zar os processos de ensino-aprendizagem; a ênfase na interdiscipli-

naridade como princípio integrador. No diálogo com Foucault (2003 

e 2012), percebemos o termo inovação como um enunciado que ir-

rompe em meio a uma trama discursiva que reúne um conjunto vas-

to e variado de concepções sobre a educação. Em outros termos, 

percebemos a inovação curricular emergindo em meio a uma alquimia 

das disciplinas, tal como proposta por Popkewitz (2001, 2008 e 2020). 

Ao fazer referência à prática dos alquimistas que, nos séculos XVI e 

XVII, buscavam transformar metais comuns em ouro puro, Popke-

witz (2008, p. 103) defende que “a pedagogia magicamente trans-

forma ciências, ciências sociais e humanidades em ‘coisas’ ensináveis 

nas escolas”. 

Tal noção de alquimia nos permite compreender de que ma-

neira os conhecimentos corporificados nos currículos das disciplinas 

escolares e da formação docente produzem, simultaneamente, os 

sujeitos da educação, sejam estudantes ou professores. Afinal, ao 

“reimaginar a ancoragem do conhecimento como aquela dos objetos 

lógicos, hierárquicos e não-temporais”, tais processos alquímicos 

produzem normas que constituem, classificam e diferenciam esses 

sujeitos em termos de participação na sociedade (POPKEWITZ, 

2001, p. 106). Nesse movimento, entendemos que o que essa noção 
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nos traz de mais importante para pensarmos os conhecimentos e as 

práticas pedagógicas é a possibilidade de visibilizarmos os meca-

nismos e as ferramentas utilizadas para traduzir e ordenar as disci-

plinas escolares. É também a partir dele que percebemos o quanto a 

produção de políticas curriculares inovadoras para a educação básica 

se entrelaça com a produção das disciplinas escolares, configurando 

certos regimes de verdade que nos permitem dizer quem somos, que 

ênfases devemos e precisamos dar em nossas formações e o que deve-

mos saber nas posições de estudantes e professores. Em Ferreira & 

Gomes (2020), por exemplo, ao investigar a produção do currículo 

da disciplina escolar Ciências em um contexto de formação inicial 

específico – o Estágio Supervisionado –, vimos percebendo o quanto 

a noção de autonomia docente ganha centralidade na constituição 

de um bom professor para atuar no ensino deste componente curri-

cular. 

Entendendo as políticas de currículo como práticas discursivas 

que dialogam com os propósitos intencionados para a mudança, 

mas também com enunciados de outras formações discursivas, as-

sumimos a perspectiva de Foucault (2012, p. 144) de que a prática 

discursiva é um “conjunto de regras anônimas, históricas, sempre 

determinadas no tempo e no espaço, que definiram, em uma dada 

época e para uma determinada área social, econômica, geográfica ou 

linguística, as condições de exercício da função enunciativa”. Nessa 

empreitada, percebemos os enunciados como as unidades de análise 

que constituem um certo discurso, com uma função enunciativa que 

põe em jogo unidades diversas. Tais enunciados formam o que po-

demos denominar de discurso, “um conjunto de enunciados que se 

apoia em um mesmo sistema de formação” (FOUCAULT, 2012, p. 

131). É nesse sentido que, se a mudança pode ser compreendida a 

partir de relações entre conhecimento e poder que resultam em prá-

ticas específicas de regulação social, a reforma, como dimensão polí-
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tica da transformação social, nos permite perceber as políticas de 

currículo como discurso. De acordo com Popkewitz (1997, p. 21): 

Mais do que um processo formal para a descrição dos fatos, o 

atual discurso de reforma deve ser considerado como um 

elemento integral dos fatos e acordos estruturados da escola-

rização. Como primeira instituição a estabelecer a direção, a 

finalidade e a vontade da sociedade, a escola associa a orga-

nização política, a cultura, a economia e o estado moderno 

aos padrões cognitivos do indivíduo. A reforma educacional 

não transmite meramente informações em novas práticas. 

Definida como parte das relações sociais de escolarização, a 

reforma pode ser considerada como ponto estratégico no 

qual ocorre a modernização das instituições. 

É em meio a tais reflexões que, na próxima seção, passamos a 

abordar os enunciados que, em reformas contemporâneas brasileiras 

relativas à formação de professores, apontam o que temos identifi-

cado como discursos inovadores para a área e, simultaneamente, co-

mo enunciados de práticas discursivas mais amplas que têm nos 

informado, historicamente, que professores devemos ser e o que de-

vemos ensinar. 

Investigando discursos inovadores nas políticas para a 

formação de professores 

Investigando documentos/monumentos que instituem as 

diretrizes curriculares para a formação docente desde o início dos 

anos 2000 (BRASIL, 2001a, 2001b, 2002a, 2002b, 2015, 2019a e 2019b), 

observamos uma crescente preocupação em atender às demandas 

educacionais da sociedade, possibilitando uma revisão dos modelos 

em vigor, em certos casos sem o tempo necessário para uma 

avaliação das políticas e a observação dos efeitos da reforma. Ao 

apresentar recomendações para a superação de dificuldades encon-
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tradas na educação básica, tais documentos defendem um novo pa-

radigma a partir de três aspectos considerados centrais e já aponta-

dos em Terreri & Ferreira (2013, p. 1002): “uma articulação entre 

teoria e prática no processo formativo; uma formação baseada em 

um currículo por competências; uma efetiva aproximação entre as 

instituições formadoras e os sistemas públicos de ensino”. Com a 

publicação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 

2018) e da Resolução CNE/CP 2/2019 (BRASIL, 2019a), fica mais uma 

vez evidente essa ênfase na relação teoria e prática e em uma forma-

ção de professores pautada nas competências. Nos termos desse 

último documento, a formação docente envolveria o desenvolvi-

mento de competências gerais, previstas na BNCC (BRASIL, 2018), e 

de competências gerais docentes, organizadas em torno do conhe-

cimento e prática profissional e do engajamento profissional, bem 

como das habilidades a elas associadas. Também chama a atenção a 

forma como a relação teoria e prática passa a ser articulada, sendo 

compreendida como perpassando tanto os conhecimentos didático-

pedagógicos quanto aqueles relativos às áreas do conhecimento ou dos 

componentes curriculares, devendo ser trabalhada na interação en-

tre as instituições formadoras e o campo de atuação, constituído 

pelas instituições escolares. 

 Em produções anteriores (FERREIRA, 2015; FERREIRA, 

SANTOS & TERRERI, 2016; TERRERI & FERREIRA, 2013; 

FERREIRA & SANTOS, 2017), buscamos dar visibilidade aos senti-

dos de teoria e prática que têm sido produzidos nos discursos sobre 

as reformas curriculares recentes para a formação de professores. 

Nelas, vimos compreendendo esses sentidos sendo elaborados em 

meio a um sistema de pensamento (POPKEWITZ, 2001, 2008 e 2020) 

que, no campo educacional, tem apresentado o novo em oposição a 

algo que deve ser superado, esvaziando-o e reescrevendo-o para 

tornar aceitável e elegível a novidade. Em tal movimento, percebemos 
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que o binômio teoria/prática “tem se constituído como uma questão 

central para a formação de professores secundários no Brasil desde 

sua inauguração no ensino superior, nos anos de 1930” (FERREIRA, 

2015, p. 276), circulando com força nos textos de reformas curricula-

res no país. Ao normatizar exigências para mudanças na formação 

de professores, as diretrizes vigentes até 2019 (BRASIL, 2015, p. 11), 

por exemplo, instituíram que a estrutura curricular de tais cursos 

deveria garantir, “ao longo do processo, efetiva e concomitante rela-

ção entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para 

o desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades necessários à 

docência”. 

É constante nos documentos/monumentos analisados um 

discurso sobre a urgência em mudar a relação entre teoria e prática, 

que deve, de forma inovadora, perpassar todas as atividades da es-

trutura organizacional e curricular dos cursos superiores de forma-

ção docente. Essa inovação é colocada em oposição à tradição que 

deve ser superada, trazendo, em seus enunciados, uma concepção 

de prática que, na relação com a teoria, a coloca “como uma dimen-

são do conhecimento que tanto está presente nos cursos de forma-

ção, nos momentos em que se trabalha na reflexão sobre a atividade 

profissional, como durante o estágio, nos momentos em que se exer-

cita a atividade profissional” (BRASIL, 2001b, p. 9). Como meio de 

possibilitar o desenvolvimento desta diretriz, a Prática como Compo-

nente Curricular (PCC) emerge nos Pareceres CNE/CP 9/2001 

(BRASIL, 2001a) e CNE/CP 28/2001 (BRASIL, 2001b) como uma im-

portante novidade. Nessa perspectiva, a PCC conta com 400 horas 

que, como parte dessa novidade, devem ser distribuídas ao longo de 

toda a formação, com vistas a produzir articulações entre os conteú-

dos curriculares, outras atividades e o estágio curricular supervisio-

nado, colaborando para a formação de uma nova identidade 

docente. 
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Tal como posto em cena em Terreri & Ferreira (2013, p. 1003), 

observamos nos discursos inovadores da reforma “a dimensão prática 

como um princípio organizador do currículo que deve estar presen-

te ao longo de todo o curso”, ainda que os documentos apresentem 

uma determinada carga horária a ser garantida em certos tempos e 

espaços que, juntos, correspondem a um terço da carga horária mí-

nima exigida: a PCC, o Estágio Curricular Supervisionado e as Ativida-

des Acadêmico-Científico-Culturais. Percebemos que, ao intentar 

produzir novos sentidos para a teoria e a prática, tal novidade tem 

sido elaborada em meio às tradições disciplinares, em um processo 

no qual o antigo não se opõe ao novo, mas constitui o outro dessa 

relação. Na reforma recente, implementada pela Resolução CNE/CP 

2/2019 (BRASIL, 2019a), isso aparece ainda mais dinamizado na 

própria menção à BNCC, que emerge como a referência que orienta 

as novas diretrizes para a formação de professores. Nesse movimen-

to ambivalente, a dimensão prática é, a um só tempo, um princípio 

organizador de todo o currículo e um aspecto da formação inicial 

especificamente associado às disciplinas do curso, agora mediadas 

pela racionalidade das competências relacionadas à profissão docen-

te e que, segundo a BNCC, devem ser desenvolvidas ao longo da 

educação básica. Assim, entendemos teoria e prática não em oposi-

ção, mas como um binômio inseparável em que a significação do 

primeiro termo não está dissociada do sentido do segundo, produ-

zindo um sistema de pensamento que regula a formação de professo-

res, em meio a relações de poder que produz efeitos de verdade. Em 

Ferreira, Santos & Terreri (2016) já sinalizamos que a esse binômio se 

associam vários outros, como aquele que produz, simultaneamente, 

as tradições e as inovações curriculares. Assumimos que “é em meio a 

esse sistema que nos definimos como ‘bons’ ou ‘maus’ professores 

de Ciências e Biologia, tomando decisões sobre ‘o que’ e ‘como’ en-

sinar em meio a discursos que nos constituem e nos posicionam no 

mundo” (FERREIRA, SANTOS & TERRERI, 2016, p. 504). 
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 Nesse movimento, portanto, em diálogo com Goodson (1997) 

e Ferreira (2005 e 2007), os discursos da reforma não devem ser 

compreendidos em um movimento político de ruptura com as tradi-

ções curriculares, mas como dispositivos que emergem em meio a 

tais tradições. Tais dispositivos recontextualizam e hibridizam 

enunciados de discursos inovadores que, ao mesmo tempo em que 

representam continuidades com diversas tradições curriculares, cri-

am novas regras em meio a um sistema de pensamento (POPKEWITZ, 

2001, 2008 e 2020) que produz essa formação de professores no país.  

Compreendendo a lógica disciplinar como o fiel da  

balança da Educação Básica 

A década de 1990, no Brasil, foi marcada por uma série de re-

formas no cenário educacional. Os documentos que analisamos na 

seção anterior são parte desse movimento que, entre outras coisas, 

pretendeu dar mais organicidade à formação de professores no país, 

com vistas a atender demandas sociais contemporâneas. Tal movi-

mento pode ser também observado quando tratamos da reforma 

curricular da educação básica e, mais contemporaneamente, da ho-

mologação da BNCC. Afinal, o texto da BNCC reintroduz, agora 

com caráter normativo mais estrito, as áreas do conhecimento como 

dispositivos que organizam o trabalho docente e os processos de 

ensino aprendizagem a serem conduzidos no âmbito da educação 

básica. Nela, a novidade não reside na emergência das áreas do co-

nhecimento como um dispositivo que organiza tanto o conhecimen-

to como o trabalho pedagógico – uma vez que o termo já vinha 

sendo enunciado em textos da reforma voltados para o ensino mé-

dio (BRASIL, 1998) –, mas na ampliação desse alcance para o conjun-

to da educação básica. Isso significa entender, por exemplo, que as 

mudanças em torno na organização curricular do ensino médio sina-
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lizadas pela Lei n.º 13.415/2017 (BRASIL, 2017) enunciam sentidos 

que circulam pelos contextos de produção dos textos curriculares 

reformistas, tanto os que se ocupam dos referenciais para o ensino 

fundamental como aqueles que se referem à formação inicial de pro-

fessores. 

 O recurso às áreas do conhecimento se justifica, nos textos re-

formistas, pelo fato de elas possibilitarem a comunicação entre os 

conhecimentos dos diferentes componentes curriculares. Tal opção 

vai ao encontro de anseios por integração curricular, buscando su-

perar a fragmentação do conhecimento supostamente promovida 

pela lógica disciplinar de organização do currículo. O que chama a 

atenção, contudo, é a forma como essas áreas do conhecimento ne-

gociam sua emergência nessas políticas com as tradições disciplina-

res. Em produções anteriores (CHARRET & FERREIRA, 2019; 

SANTOS, 2017), demos visibilidade a como as áreas do conhecimen-

to vão se constituindo, nas políticas para o ensino médio, reguladas 

pelos padrões e regras da organização disciplinar. Uma evidencia 

dessa questão pode ser vista no modo como a Matemática – uma 

disciplina escolar tradicional e de grande prestígio – vai ser assumi-

da, no novo ensino médio (BRASIL, 2017), como uma área do conheci-

mento de forma isolada dos outros componentes curriculares 

(SANTOS, 2017). Tal evidência se ratifica no texto da BNCC, no qual 

a Língua Portuguesa e a Matemática, diferentemente dos outros 

componentes curriculares, constituem áreas do conhecimento que se 

confundem com a lógica disciplinar (CHARRET & FERREIRA, 

2019). Também no ensino fundamental, o texto da BNCC enuncia a 

Matemática e as Ciências da Natureza como áreas do conhecimento, 

em um movimento no qual ambas se associam a apenas uma disci-

plina escolar. 

Assim, ainda que pensadas em uma perspectiva que aposta 

na integração e no esmaecimento das fronteiras disciplinares, é na 
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lógica disciplinar de organização do trabalho pedagógico que os 

textos das políticas recentes se assentam. O que, para alguns, pode 

ser uma contradição, é compreendido por nós como parte de um 

conjunto de efeitos que decorrem das regras discursivas instituídas 

pelos sistemas de pensamento que regem a educação básica e a for-

mação de professores. Assim, o que nos parece interessante ressal-

tar, a partir da análise desse conjunto de documentos/monumentos, 

é a forma pela qual as disciplinas escolares parecem se reatualizar 

no cenário educacional brasileiro. Ainda que esse conjunto de políti-

cas não esteja assentado em uma racionalidade disciplinar, já que 

algumas das grandes novidades anunciadas parecem ser a reintrodu-

ção do princípio da interdisciplinaridade e a organização por meio de 

áreas do conhecimento, são as disciplinas escolares que acabam ditan-

do o que aparece como a regularidade no discurso reformista. Dito 

de outro modo, ao propor novas formas de organização curricular, as 

políticas contemporâneas não se contrapõem ao que tem se constitu-

ído como tradição tanto para a educação básica como para a forma-

ção de professores. De modo distinto, elas nos permitem perceber 

suas proposições como em um contínuo em função do qual se orga-

nizam. Nesse sentido, tal como nas disciplinas escolares, percebe-

mos uma alquimia (POPKEWITZ, 2008) que organiza as tais áreas do 

conhecimento, por meio de processos de tradução, de filtragem e de 

ressignificação, os quais instituem discursos que passam a regular os 

sujeitos docentes e discentes dessa etapa de ensino no país. 

Considerações Finais 

Na análise aqui empreendida, em meio aos nossos interesses 

de pesquisa articulados em torno do Grupo de Estudos em História do 

Currículo, buscamos visibilizar enunciados que têm constituído a 

reforma curricular brasileira tanto na educação básica quanto na 

formação de professores. Como já explicitado, temos percebido as 
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políticas que constituem tais reformas sendo produzidas em meio a 

uma alquimia (POPKEWITZ, 2008) que traduz não só conhecimentos 

de campos científicos para as disciplinas escolares, como reúne 

enunciados diversos acerca da educação em torno de políticas espe-

cíficas para a reforma curricular pretendida. Tais políticas irrompem 

em meio a dinâmicas discursivas próprias, produzindo formas par-

ticulares de pensarmos e de concebermos a educação e seus sujeitos. 

Tal sistema de pensamento (POPKEWITZ, 2001, 2008 e 2020) coloca a 

tradição e a inovação não em pólos opostos, mas em um jogo de rela-

ções que produz valores a partir dos quais categorizamos o bom (e o 

mau) ensino, definindo o que é (ou não é) uma educação de qualida-

de no país. É nesse sentido que, em um movimento que pretende a 

mudança curricular, enunciados tradicionais e inovadores se mesclam 

e se “reatualizam, promovendo processos de estabilidade curricular, 

tensionando ainda mais o binômio estabilidade/mudança. Ao dar 

visibilidade aos discursos que têm produzido, historicamente, os 

sistemas de pensamento a partir dos quais nos permitimos pensar o 

que constituem as normalidades no processo educacional, percebe-

mos o quão poderoso o discurso disciplinar tem sido. Afinal, as dis-

ciplinas escolares têm sustentado não só as práticas na educação 

básica e na formação de professores como a formulação das políticas 

que pretendem reformá-las. Radicalizar a crítica às disciplinas esco-

lares é, portanto, o que nos permite pensar outras formas de organi-

zar a educação ao invés de apenas continuarmos nos movendo de 

um lado para o outro dentro da mesma estrutura. 
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O ensino de ciências no Brasil tem vivenciado importantes e 

significativas mudanças relacionadas aos modus operandi de atuação 

das/dos docentes da Educação Básica. Essas mudanças, sobretudo, 

surgem do processo de formação de professoras(es) nas instituições 

formadoras que vem se adensando pelas reflexões, pesquisas, ações 

extensionistas e articulações com as escolas de educação básica. Po-

rém, parece que essas mudanças são, ainda, insuficientes para o que, 

de fato, é necessário ao processo educacional nas aulas de ciências. 

Os momentos de ensino, praticado nessas aulas, são sempre 

ricos de detalhes e complexificações pela diversidade de pessoas, de 

culturas, de aprendizagens, de credos, de concepções de mundo e da 

própria ideia da função daquilo que se ensina. Assim, o ensino de 

ciências se configura como um campo rico para as pesquisas em 

educação, bem como para o próprio processo de formação de no-

vas/novos docentes.  

Uma escola com muitos elementos de diversificação torna a 

experiência da formação inicial e continuada, igualmente, complexa. 

Isso rompe com a ideia de que formar professoras(es) para atuarem 

no ensino dos conteúdos escolares é algo trivial e simples de se fa-

zer. Noutra vertente, não é o acúmulo de um conjunto de conteúdos 

escolares que formam um bom professor e uma boa professora. 

Tampouco, experiências esparsas sobre a didática escolar forma do-

centes capazes de atuarem em realidades altamente complexas.   

A formação docente é um campo específico que mobiliza 

diferentes aprendizagens profissionais das quais, apenas em uma 

etapa inicial formativa, torna-se insuficiente para a atuação em situ-

ações diversas que emergem da prática didático-pedagógica. A for-

mação, nessa linha, é um continuum que implica em etapas 

importantes, que aqui defendo: 
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▪ desconstrução e ressignificação de concepções prévias 

sobre a escola, o exercício profissional, o papel da do-

cência para o desenvolvimento social e humano; 

▪ construção e reconstrução de valores pedagógicos, 

antropológicos e didáticos que possam auxiliar em 

processos de intervenção; 

▪ percepção da realidade estudantil, suas características 

e diversidades; 

▪ compreensão do processo didático como elemento 

fundante da práxis pedagógica; 

▪ atuação e reflexão de contextos reais, por meio do diá-

logo com os membros da escola; 

▪ mobilização de conhecimentos teóricos e práticos pa-

ra o exercício profissional; 

▪ compreensão pedagógica, conceitual e epistemológica 

do objeto de ensino; 

▪ obtenção de saberes técnicos, instrumentais e concei-

tuais para a intervenção em realidades educacionais.  

É nesse complexo de etapas formativas que adentro na 

formação de professores e professoras. Porém, antes de mais nada é 

importante salientar que, a despeito de todos os itens apontados, há 

de se considerar que as/os docentes estão envoltos em uma atmosfe-

ra que interfere, sobretudo, em seu fazer profissional, como: o reco-

nhecimento salarial e social, as condições objetivas de trabalho, a 

dificuldade de as/os professoras (es) se manterem em uma única 

escola, a infraestrutura física das instituições de ensino, a ausência 

do apoio pedagógico dentre das instituições escolares, dentre outros. 

São fatores, por sim, imperativos ao modo com que as/os docentes 
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atuam e são, igualmente, importantes para a compreensão do traba-

lho docente.  

Porém, sem negar a multiplicidade desses fatores e 

seus interferentes na educação em ciências, este texto – resul-

tado de discussão realizada no Encontro Regional de Ensino 

de Biologia, no ano de 2019 –, visa acompanhar as políticas de 

formação de professores e de iniciação à docência a fim de ve-

rificarmos as mudanças geradas no Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) e que fizeram dele uma 

das principais políticas de valorização do magistério no país. 

Para situar este assunto, é necessário dizer de onde eu falo.  

Professor e pesquisador no campo da educação em ciências, 

optei por fazer recorte sobre as políticas de formação docente e o 

processo de aperfeiçoamento da docência. Tive uma única opção de 

vida: ser professor! E o fiz consciente dos desafios e das possibilida-

des, pois me via atuando em escolas desde minha adolescência. Essa 

opção, ao certo, foi questionada por minha família que elegia profis-

sões que não tem nenhuma relação com minhas escolhas, como o 

direito, a medicina ou a engenharia. 

Essa situação ainda é comum no cotidiano das escolhas pro-

fissionais dos jovens, pois existe uma representação social de que 

tais profissões são de maior valor quando comparadas com a docên-

cia. Mas, não me iludi com isso. Queria ser professor e fiz licenciatu-

ra para isso. Mesmo sem saber ao certo o que me aguardava cursei 

química – licenciatura, e me empolguei logo nas primeiras discus-

sões sobre a escola. Graduei-me e atuei na escola de educação bási-

ca, tanto pública quanto privada, em turmas do ensino fundamental 

e médio.  
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A experiência adquirida no cotidiano da escola foi maior 

que a experiência obtida na formação, pois me via desafiado diutur-

namente para a atuação no ensino de química. Era necessário com-

preender bem o que eu estava ensinando para – de fato -, ensinar. 

Foi necessário também aprender a me relacionar com as/os estudan-

tes a fim de implicá-los no processo escolar. Diariamente via a ne-

cessidade de buscar sentidos às leituras da graduação e às formas de 

ensinar ciências. No começo me senti sozinho, pois não via o mesmo 

entusiasmo em outros colegas que atuavam na escola. Sempre me 

questionava o porquê dessa situação. Não encontrava respostas, mas 

compreendi – a posteriori –, que a rede de determinantes e a atmos-

fera onde as/os docentes estão envoltos promovem aproximações e 

distanciamentos do exercício profissional. Ainda, assim, insisti em 

minha escolha. 

Continuei meus estudos e fiz especialização em ensino de 

ciências, mestrado e doutorado em educação, sempre preocupado 

com a formação de professores e professoras. Iniciei carreira no en-

sino superior, no campo da educação, e logo me envolvi em pro-

gramas de formação inicial e continuada de docentes da educação 

básica. Dentre esses programas, me envolvi em um que foi lançado 

em 2007, o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

(Pibid), proposto pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (Capes) do Ministério da Educação. 

O programa era interessante, apesar de sua novidade no 

âmbito das ações e fomento público. Várias universidades se envol-

veram, inclusive, a UFU, na qual sou professor efetivo. Atuei no 

Pibid e coordenei a ação na Universidade o que me possibilitou diá-

logo com vários colegas que atuam com formação docente. Novas 

experiências, novas trocas que me constituíram como docentes e me 
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fizeram perceber que o conhecimento científico era mais um entre 

tantos outros de igual importância, valor e significado.  

Naturalmente assumi cargos de gestão e me vi em situação 

de coordenar as ações de valorização do magistério no âmbito das 

políticas públicas nacionais, a partir de um convite para integrar a 

agência Capes do Ministério da Educação. Lá se intensificou meu 

contato com estudiosos e estudiosas, pesquisadores e pesquisadoras, 

professoras(es) atuantes na escola e na formação, incluindo formu-

ladores de políticas públicas. 

Essa, sem dúvida, foi uma etapa importante de minha for-

mação profissional. Outro doutoramento, recheado de vivências 

concretas no campo da construção das políticas públicas, seu geren-

ciamento, avaliação e reordenamento. A compreensão de como fun-

ciona o cotidiano do Ministério da Educação me possibilitou 

construir redes importantes que ajudaram a ampliar minha compre-

ensão sobre escola, formação de professoras(es) e investimentos pú-

blicos educacionais. Era grande o desafio, pois tinha que conciliar 

situações muito diversas sobre formação de professoras e de profes-

soras em um país continental, fazendo-me rever as matrizes que 

fundamentam a docência e a escola, em si.  

Apresentando o quadro teórico 

Nesse emaranhado de novidade em que estava inserido, 

revisitei os marcos teóricos para me auxiliar na produção das políti-

cas públicas que foram implementadas ou reordenadas na CAPES. 

Além disso, tive a oportunidade de conhecer vários autores que, em 

diálogos mais informais, revelavam suas percepções sobre a docên-

cia, como o Prof. António Nóvoa, Prof. Maurice Tardif, Profa. Selma 

Pimenta Garrido, Prof.  Lee Shulman dentre outros.  
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De cada diálogo que tive com esses autores, pude compre-

ender um pouco mais sobre suas percepções do exercício profissio-

nal. As compreensões são parecidas e vão ao encontro de várias 

coisas que eu acredito para o processo da docência e da formação. 

Dentre elas, inicio com algumas ideias de Shulman que puder per-

ceber em curso oferecido pelo autor na Stanford University: 

No passado, tanto as ações dos formuladores das políticas 

públicas como dos formadores de professores foram consis-

tentes com a fórmula segundo a qual o ensino requer habili-

dades básicas, conhecimento de conteúdo e habilidades 

pedagógicas gerais. Avaliações de professores na maioria dos 

estados americanos consistem em algum tipo de combinação 

de testes de habilidades básicas, um exame de competência 

no conteúdo ensinado e observações de aula para garantir a 

presença de certas condutas gerais de ordem pedagógica. 

Dessa forma, eu diria que o ensino é trivializado, suas com-

plexidades são ignoradas e suas demandas, reduzidas. Os 

próprios professores têm dificuldade para articular o que sa-

bem e como o sabem. (SHULMAN, 2014, p. 203). 

Esse autor destaca algo que sempre me incomodou: será que 

na formação de professoras e de professores bastaria oferecer aos 

estudantes um conjunto de conhecimentos e de vivências na escola a 

fim de qualificá-los para o exercício profissional? Shulman aponta 

que não, pois isso, até certo ponto, simplificaria de tal modo a for-

mação que, em várias medidas, ela não precisaria ser oferecida em 

nível superior. Ignorar complexidades da escola é tornar o ensino 

trivial. O modo com que os professores e as professoras atuam, in-

clusive, deve ser elemento de articulação interna daquilo que se sabe 

e do como sabem. Deste modo, pensar em políticas indutórias de 

formação docente, de currículo e de ensino devem considerar o que, 

de fato, se faz no interior da escola. Para Shulman (2014) a base do 
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conhecimento não pode se fundamentar apenas no olhar do pesqui-

sador para a escola, sob o risco de minimizarmos o complexo de 

relações presentes nela, o contexto em sala de aula, as características 

físicas e psicológicas dos estudantes e o desenho de protótipos ne-

cessariamente avaliados por testes escolares. 

Noutra vertente, a experiência dos docentes e a vivência pro-

fissional é um fator a ser considerado na própria elaboração das po-

líticas indutórias de formação de professores, assim como mostra 

Nóvoa (2016): “os próprios professores devem ter maior peso na capacita-

ção de seus pares, colocando o conhecimento profissional no centro da for-

mação e construindo um espaço que junte a realidade das escolas da rede 

com o conhecimento acadêmico”. 

Em entrevista ao periódico Nova Escola, Nóvoa afirma que é 

necessário que a formação parta de dentro da escola, não de fora; 

com elementos e padrões muitas vezes não percebidas da realidade 

escolar. O envolvimento docente é uma premissa para Nóvoa e para 

Shulman que veem na experiência oportunidades importantes para 

a construção de um modus operandi de fazer a formação. Ao certo 

consideram os limites daquilo que o professor e a professora da es-

cola sabem sobre as atualizações trazidas no campo da produção de 

conhecimentos. Por esse motivo, defendem – igualmente -, que o 

processo formativo deve partir da interrelação dos/das docentes das 

escolas com as/os formadores que atuam na academia.  

Defendo, como esses autores, que a formação docente para 

atuação na escola não pode ser uma via de mão única, em que os 

saberes são construídos a partir do aprofundamento teórico sobre a 

escola. Isso seria diminuir e desconsiderar suas características, suas 

especificidades e seus elementos integradores. Cada realidade pos-

sui padrões próprios que, no conjunto do debate e na emergência 
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das concepções sobre o fazer escolar devem vir à tona no processo 

formativo. A esse respeito, Nóvoa (2016) mostra que: 

A colegialidade, a partilha e as culturas colaborativas não se 

impõem por via administrativa ou decisão superior. A for-

mação de professores é essencial para consolidar parcerias no 

interior e no exterior do mundo profissional e para reforçar o 

trabalho cooperativo. O exemplo de outras profissões pode 

inspirar os professores: a forma como elas construíram par-

cerias entre o mundo profissional e o universitário, criaram 

processos de integração dos mais jovens, concederam uma 

grande centralidade aos profissionais mais prestigiados ou se 

predispuseram a prestar contas públicas do seu trabalho são 

realidades para as quais vale a pena olhar com atenção. 

Nessa direção, ao me ver desafiado a elaborar proposta de 

formação de professoras e de professores, no campo das políticas 

públicas, em um país tão diverso, resolvi ouvir o que diziam os edu-

cadores e educadoras, especialistas no campo educacional, bem co-

mo as professoras e professores da educação básica. Essa escuta 

ocorreu durante o próprio reordenamento dos programas e projetos 

que eram construídos no âmbito da CAPES/MEC. Promovemos de-

bates, discussões, momentos de diálogo com a comunidade acadê-

mica e com a comunidade escolar, com as entidades de classe e com 

as associações científicas. 

Esse movimento nos levou a perceber aquilo que Tardif 

(2000) vem mostrando: “Enfim, cada vez mais os estudos sobre os 

saberes docentes vêm se constituindo como possibilidade de análise 

de processos de formação e profissionalização dos professores”. Te-

nho defendido que a ideia de saberes proposta por Tardif é interes-

sante, mas não dá conta do que Shulman explica sobre a experiência. 

Para mim, são dimensões da formação que mobilizam, conjunta-
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mente, vários saberes para a atuação profissional: dimensão concei-

tual, dimensão estética, dimensão ética e política, dimensão técnica e 

instrumental, dimensão prática e experiencial, dimensão pedagógi-

ca, dimensão epistemológica. Esse conjunto, presente no processo 

formativo, inicial ou continuado, compõe elementos importantes a 

ser considerando no diálogo e na colegialidade proposta por Nóvoa.  

Assim, foi necessário sair de um lugar comum da formação 

que vê, num polo, a possibilidade de construir elementos suficientes 

para o exercício profissional. Em minhas próprias representações, o 

processo foi se adensando. Não obstante, via programas como o Pi-

bid serem executados sem muita direção ou limitando-se à compre-

ensão individual e não coletiva sobre a docência. Brasil a fora, esse 

programa ia considerando elementos diversos desse processo, sem 

muitas diretrizes assentadas em bases teóricas sólidas. Era necessá-

rio mudar! Era necessário dar uma roupagem pedagógica para o 

programa, a fim de ele atender o que os autores citados defendem: 

cultura colaborativa.  

A (re) construção pedagógica do Pibid 

Em 2013, percebi a necessidade de o Pibid passar por um 

redesenho pedagógico a fim de garantir que o processo de indução 

das ações nas instituições formadoras tivesse um caráter colaborati-

vo e participativo. A política não podia se restringir a distribuir bol-

sas para estudantes dos cursos de licenciatura no país. Era 

necessário, antes de tudo, que fosse uma ação carregada de intenci-

onalidade formativa que pudesse ajudar as/os docentes formado-

ras(es) a compreender a dimensão do trabalho docente. Do mesmo 

modo, era importante defender a colegialidade na construção de 

política pública. 
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Antes de adentrar na busca dessa colegialidade, faço apenas 

uma atualização. O Pibid foi um programa criado em 2007 e imple-

mentado em 2009 nas Instituições de Ensino. Tinha como foco as 

áreas da ciência e a matemática, pois se achava que a distribuição de 

bolsas aos estudantes da licenciatura aumentaria o interesse deles 

para o exercício profissional nessas áreas. O programa se apresentou 

como uma ação que envolvia professoras(es) das escolas públicas, 

docentes das IES e estudantes das licenciaturas. 

Porém, não se sabia – ao certo – o papel de cada um desses 

perfis no programa. Qual a função do professor e da professora, 

chamados de supervisoras(es)? Qual o papel das/dos coordenado-

ras(es)? O que fariam as/os estudantes no interior das escolas? Essas 

perguntas – sem resposta –, faziam com que a política se resumisse 

na concessão de bolsas sem que isso orientasse as instituições envol-

vidas em uma proposta articulada e coordenada de formação docen-

te. Não obstante, as ações eram realizadas conforme o interesse 

dos/das envolvidas(os), gerando diversos problemas de ordem prá-

tica para o acompanhamento do programa. 

Isso ocorreu de 2009 a 2012. Em 2013, optamos por ouvir a 

comunidade acadêmica, as/os estudantes do programa, as/os especi-

alistas e as/os docentes envolvidas(os) na ação. Foi uma consulta 

pública que envolveu 37.000 respondentes, cuja síntese pode ser 

verificada no trabalho da Fundação Carlos Chagas, conduzido pelas 

professoras Marli André e Bernadette Gatti (2014). Ademais, condu-

zimos uma escuta com mais de 2.500 especialistas para que pudés-

semos produzir normativas específicas sobre o Pibid. 

Das muitas sugestões apresentadas pelos especialistas e en-

volvidos no programa, uma dizia das múltiplas compreensões sobre 

o que era “iniciação à docência”. Esse termo se confundia com o es-
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tágio ou com ações disciplinares dos projetos pedagógicos. Foi ne-

cessário que um novo documento colocasse em evidência a compre-

ensão sobre o que, de fato, se pretendia o programa. Deste modo, a 

iniciação foi compreendida como uma introdução à cultura da do-

cência, seus elementos integrados e instrumentos. Na portaria 

96/2013 da Capes encontramos que promover a iniciação à docência 

é: 

inserir os licenciandos no cotidiano de escolas públicas de 

educação, proporcionando-lhes oportunidades de criação e 

participação em experiências metodológicas, tecnológicas e 

práticas docentes de caráter inovador e interdisciplinar que 

busquem a superação de problemas identificados no proces-

so de ensino-aprendizagem; (Art. 4º.) 

Esse objetivo lança um modo de ação comum para todos os 

projetos apresentados, ou seja, a compreensão do início da docência 

passava pela inserção e imersão das/dos estudantes no cotidiano das 

escolas. Era necessário que essas/esses estudantes se envolvessem no 

fazer pedagógico, sem assumir o exercício didático. Deste modo, o 

mergulho da vida da escola visava, então, “contribuir para que os 

estudantes de licenciatura se inserirem na cultura escolar do magis-

tério, por meio da apropriação e da reflexão sobre instrumentos, 

saberes e peculiaridades do trabalho docente.” Não bastaria, portan-

to, um conjunto de estudos sobre a escola. Era necessário que as/os 

licenciandos acompanhassem a rotina, as reuniões, as atividades 

escolares, os debates promovidos pela equipe pedagógica, o enfren-

tamento dos problemas educacionais e tantos outros fatores que 

pudessem contribuir para se constituir uma nova concepção sobre a 

educação. 

A iniciação à docência era a entrada na cultura escolar que 

possui diferentes pessoas envolvidas, contextos distintos e realida-
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des características. Noutra direção, a iniciação à docência compre-

endia um fazer pedagógico intencional muito além da própria dis-

tribuição e concessão de bolsas. Era necessário formar rede entre os 

envolvidos e gerar um coletivo de produções e ações que contribuís-

se para um diálogo contínuo. Para tanto, construímos uma normati-

va que continham ações desejáveis a ser realizadas no Pibid: 

Art. 6º O projeto institucional deve abranger diferentes carac-

terísticas e dimensões da iniciação à docência, entre as quais: 

I – estudo do contexto educacional envolvendo ações nos di-

ferentes espaços escolares, como salas de aula, laboratórios, 

bibliotecas, espaços recreativos e desportivos, ateliers, secre-

tarias; II – desenvolvimento de ações que valorizem o traba-

lho coletivo, interdisciplinar e com intencionalidade 

pedagógica clara para o processo de ensino-aprendizagem; 

III – planejamento e execução de atividades nos espaços for-

mativos (escolas de educação básica e IES a eles agregando 

outros ambientes culturais, científicos e tecnológicos, físicos e 

virtuais que ampliem as oportunidades de construção de co-

nhecimento), desenvolvidas em níveis crescentes de comple-

xidade em direção à autonomia do aluno em formação; IV – 

participação nas atividades de planejamento do projeto pe-

dagógico da escola, bem como participação nas reuniões pe-

dagógicas; V – análise do processo de ensino-aprendizagem 

dos conteúdos ligados ao subprojeto e também das diretrizes 

e currículos educacionais da educação básica; VI – leitura e 

discussão de referenciais teóricos contemporâneos educacio-

nais para o estudo de casos didático-pedagógicos; VII – cote-

jamento da análise de casos didático-pedagógicos com a 

prática e a experiência dos professores das escolas de educa-

ção básica, em articulação com seus saberes sobre a escola e 

sobre a mediação didática dos conteúdos; VIII – desenvolvi-

mento, testagem, execução e avaliação de estratégias didáti-

co-pedagógicas e instrumentos educacionais, incluindo o uso 

de tecnologias educacionais e diferentes recursos didáticos; 

IX – elaboração de ações no espaço escolar a partir do diálogo 
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e da articulação dos membros do programa, e destes com a 

comunidade. X – sistematização e registro das atividades em 

portfólio ou instrumento equivalente de acompanhamento; 

XI – desenvolvimento de ações que estimulem a inovação, a 

ética profissional, a criatividade, a inventividade e a intera-

ção dos pares. 

A diversificação das ações e das práticas formativas foi um 

princípio do programa a fim de promover que a entrada na cultura 

da docência oportunizasse aos estudantes descontruir os modos de 

pensar sobre o trabalho no magistério. E, sem dúvida, este era o 

grande desafio: desconstruir representações e formas de agir nas 

escolas. Não bastaria estudar a escola de longe, pois o programa 

defendia que a escola deveria ser vista de dentro para fora. Portanto, 

várias ações passaram a ser propostas nos projetos enviados à Ca-

pes, das quais: momentos de discussão com as/os formadoras(es); 

criação de recursos e materiais pedagógicos; estruturação de se-

quências didáticas; avaliação do fazer e da rotina pedagógica; inte-

ração com as/os estudantes da educação básica, bem como seus 

professores, professoras e demais servidores e servidoras. 

Isso foi se adensando e espalhando nos projetos que propuse-

ram novas conversas sobre a escola por meio de seus atores. Ade-

mais, defendeu-se a necessidade de promover momentos que 

fossem sequenciais e diversos. A figura 01 representa um pouco das 

diretrizes do programa. Iniciar na docência, por meio do Pibid era, 

portanto, buscar ampliar os saberes sobre a escola, por meio da di-

versificação de práticas formativas, com mediação qualificada em 

busca de construir experiências sobre o modo de trabalho no magis-

tério. Isso, com alguma frequência, era debatido em eventos que 

aconteciam nas diversas instituições formadoras.  
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Figura 01. O Pibid e suas diretrizes. Produção do autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O programa, assim, foi ganhando corpo e forma de modo a 

superar perspectivas meramente instrumentais e técnicas da docên-

cia. Sem desconsiderar a importância dessas perspectivas, o Pibid 

ampliou essa ideia e buscou induzir que as/os estudantes tivessem 

novos olhares e novas ações intervencionistas no campo de sua futu-

ra atuação profissional. Mais e mais, se compreendia que a iniciação 

à docência não era um mero projeto de inserção na escola. Antes de 

tudo, era a oportunidade de viver naquele ambiente e olhá-lo com os 

olhos de pessoas que ali estavam, cuja capacidade de perceber ele-

mentos do cotidiano era própria deles mesmos. Sem dúvida, as/os 

docentes formadoras(es) também se enriqueciam com a ação de su-

as/seus estudantes no interior da escola, pois tiveram a oportunida-

de de rever e revisitar a escola por meio das proposições realizadas 

pelos grupos formados. 
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Não obstante, o programa foi se desenhando como uma pro-

posta que alcançou mais que a formação inicial, pois resultou em 

momentos tão interessantes de diálogo que contribuíram para a 

formação das/dos docentes da própria escola e das instituições de 

ensino superior. Consolidou-se, assim, bases para uma formação 

continuada pautada no estudo de casos reais, de intervenções quali-

ficadas, de avaliação e de ressignificação de práticas didático-

pedagógicas.  

A ideia central do programa, assim, passava pela formação 

inicial e tinha impactos na formação continuada, pois aliava os sabe-

res teórico-práticos das/dos docentes da educação básica, os saberes 

acadêmicos das/dos docentes universitários e as ideias que as/os 

licenciandos tinham sobre a prática pedagógica. Isso tudo era inse-

rido no mesmo contexto de debate, de discussão, de ressignificação e 

apropriação, de modo a promover um desequilíbrio naquilo que se 

pensa sobre a escola. Esse desequilíbrio cognitivo era o caminho 

para que as/os estudantes se manifestassem por meio da produção 

discursiva e de narrativas sobre a escola, oportunizando que as/os 

formadoras(es) identificassem elementos que precisavam ser melho-

rados para o futuro exercício da profissão.  

As ações, conforme sugerem a figura 02, deveriam ser organi-

zadas em níveis crescentes de complexidade e do desenvolvimento 

de autonomia, levando as/os participantes a ser ver diante de situa-

ções que exijam a tomada de decisões, a intervenção, o diálogo, a 

produção em grupo, a reflexão e a consolidação da autonomia, dese-

jável à prática pedagógica. 
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Figura 02. Os membros do programa e suas concepções. Produção do autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Um dos elementos principais do programa foi o necessário re-

gistro das ações observadas e seu cotejamento com aspectos teóricos 

a partir das reflexões com as/os envolvidas(os) no programa. Essa 

normativa permite que os membros formadores do programa façam 

um acompanhamento mais fino sobre o movimento intelectual que 

se desenvolve sobre a docência, sobre o exercício profissional, sobre 

a propositura da escrita e sobre as práticas discursivas. Não bastava 

observar. O programa é, antes de tudo, uma ação preparatória para 

as práticas de reflexão, diálogo, proposição e intervenção educacio-

nal. São aprendizagens necessárias para a/o futura(o) docente. 

Assim, o Pibid foi ganhando corpo e musculatura de um pro-

grama protagonista da formação de professores no Brasil, interfe-

rindo, inclusive na construção e elaboração dos próprios projetos 
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pedagógicos dos cursos de várias licenciaturas no país. A promoção 

de debates, de palestras, de eventos sobre o programa ocorreu nas 

diversas instituições participantes da ação. Em 2014, eram 313 IES 

que possuíam o Pibid e que mobilizaram seus membros a atuarem 

no programa por meio de ações que eram acompanhadas pela Ca-

pes. 

A produção do programa bateu recordes em 2015, com inúme-

ros artigos, trabalhos apresentados em eventos, relatos de casos, 

sínteses de ações, produção bibliográfica e dissertações e teses que 

mostravam o quanto o Pibid impactava na formação docente e na 

valorização do magistério. Foi um programa que atravessou perío-

dos complexos da política nacional com a mudança de vários gesto-

res e gestoras no alto escalão da administração pública, mantendo-se 

como a única ação efetiva do governo federal de fomento à formação 

de professoras e professores nos anos de 2018 a 2020.  

Considerações Finais 

A formação de professores e de professoras no país atravessa 

um momento delicado que acompanha as crises vividas no país nos 

últimos anos. De um lado o crescimento de ações surgidas de 2003 a 

2014, em gestões mais progressistas. Do outro lado, uma tentativa de 

retrocesso vindo de cortes orçamentários que foram aplicados na 

formação docente, resultando em importantes resistências para a 

manutenção das ações formativas. 

Porém, toda resistência implica em perdas significativas. No 

caso do Brasil e dos programas de formação de professoras e de pro-

fessores para a educação básica, houve perdas em ações como o 

Prodocência, o Observatório da Educação e o Programa Novos Ta-
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lentos, todos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes). Todavia, um dos principais programas, co-

mo o Pibid manteve-se mesmo a tantas intempéries. Várias tentati-

vas de reformulação foram feitas nessa ação, porém, não tiveram 

sucesso, uma vez que o programa teve forte participação de várias 

pessoas envolvidas em sua formulação.  

A resistência para a manutenção do programa surgiu de seus 

membros e de pessoas que foram acionadas para sua defesa. Deste 

modo, agentes públicos, professores e professoras da educação bási-

ca e docentes das IES se manifestaram em prol do programa que, 

por sua vez, se manteve como base do fomento público à formação 

docente. Embora com alguns redimensionamentos o programa con-

tinua sendo um forte indutor à valorização da colegialidade, do tra-

balho coletivo, da mediação e intervenção qualificadas, da 

proposição de ações voltadas à melhoria e ao aperfeiçoamento da 

docência e do trabalho coletivo entre rede pública e IES.  

Os envolvidos no programa conseguiram manter para todos 

as áreas do conhecimento um conjunto de bolsas que ajudaram os 

estudantes a se manterem na escola. Porém, houve perdas no fo-

mento das ações, no custeio dos projetos e nos valores que eram 

aplicados para a produção científica e para a intervenção nas esco-

las. Os membros do programa tiveram que se reinventar para man-

ter as ações e para garantir a base pedagógica do programa. Neste 

inteire, fizeram parcerias com as redes de ensino, com as próprias 

instituições formadoras, com as prefeitura e governo dos estados 

para auxiliarem os projetos em sua manutenção. 

A rede constituída defendeu o desenho pedagógico e forma-

tivo do programa, seus princípios e objetivos, suas metas e ações, 

bem como suas características e natureza. Manteve-se a ideia que 



(Bio) Grafias: nós e entrenós na educação em Ciências e Biologia  

210 | 

 

iniciar a docência era oportunizar os discentes em formação a se 

manter na escola, a interagir com sua dinâmica, a dialogar sobre 

propostas e metodologias inovadoras, a pensar e propor ações de 

interação com os agentes escolares. As ações de intervenção se man-

tiveram, com o foco de fazer as/os estudantes a se manterem ativos 

no programa.  

Ainda assim, parece ser necessário que – para além das inici-

ativas institucionais -, haja maior empenho político no acompanha-

mento e no fomento do programa. Entendo que o impacto da crise 

econômica, política e educacional alcançou o Pibid, mas, sem dúvi-

da, é necessário mantê-lo como uma política pública central para a 

valorização da docência, para o enfrentamento dos desafios que se 

colocam no exercício do magistério e para a promoção de uma edu-

cação que se paute no respeito à escola, seus membros e sua dinâmi-

ca.  
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Aspectos da formação docente  

A formação docente é um processo longo e contínuo, e apre-

senta constituintes que vão desde a história de vida do professor aos 

seus conhecimentos desenvolvidos em cursos de licenciatura, de 

formação continuada e durante sua experiência profissional 

(NÓVOA, 1992; CICILLINI; NOVAIS, 2010; FLORES; DAY, 2006). 

De acordo com Tardif e Raymond (2000), são saberes plurais, hete-

rogêneos e confluentes de várias fontes que se entrelaçam para dar 

forma ao profissional docente. Nesse contexto, apesar da palavra 

formação agregar o sentido de construir, desenvolver, preparar algo 

ou alguém para determinado ofício, ela vai além de um viés tecnicis-

ta do indivíduo que, em algum momento, está completo tecnicamen-

te para exercer um ofício. Antes, compreende o entendimento 

complexo de desenvolvimento que se estende por todo o viver pro-

fissional.  Ao se referir a formação docente, Paulo Freire a concebe 

como um refazer permanente e constante, essencialmente vinculado 

a prática pedagógica e constituída de uma rede de experiências en-

tre os diversos conhecimentos e pessoas (FREIRE, 1996). Diante des-

sa complexidade e da importância de constantemente analisarmos e 

refletirmos sobre seu desenvolvimento, nos ateremos nesse texto a 

um desses elementos constituintes: a formação inicial. 

A formação inicial de professores configura-se como uma 

etapa importante da formação docente, pois é nesse momen-

to que os conhecimentos sobre a docência se apresentam de 

forma sistemática (MASSENA, SIQUEIRA, 2016, p. 21). 

Foi em 1996 que o Brasil definiu por meio da Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação Nacional – LDB, que para exercer o ofício 

de professor no país era necessário a habilitação em curso de licenci-
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atura (BRASIL, 1996), estabelecendo prazos para que tal formação 

fosse oferecida àqueles professores já em exercício. Apesar de ser 

uma prerrogativa relevante para uma política educacional de exce-

lência, somente a habilitação decorrente de um curso superior não 

garante a melhoria da qualidade da educação básica. Para tanto, é 

necessário repensar a concepção de educação sob a qual esses cursos 

estão alicerçados (BARRETO, 2015). Assim, no que diz respeito aos 

cursos de formação inicial, lhes é atribuído a função de apresentar 

aos licenciandos os saberes disciplinares – específicos de uma de-

terminada área de conhecimento – e os saberes pedagógicos que 

contribuem para o exercício da profissão docente. Abarcam esses 

saberes pedagógicos os conhecimentos relativos à ciência da educa-

ção que auxiliam o professor a ensinar. Contudo, no Brasil, eles nem 

sempre tiveram relevância nos cursos de licenciatura e foram preco-

nizados, de maneira articulada aos demais conhecimentos, a partir 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação de Professores 

da Educação Básica de 2002 – Resoluções CNE/CES 01/2002 e 

CNE/CES 02/2002 – (BRASIL, 2002a, 2002b). Essas diretrizes trazem 

em seu conteúdo quais são os aspectos que os cursos de formação de 

professores da educação básica devem propiciar aos seus estudan-

tes, a saber:  

▪ a integração entre os conhecimentos específicos da área e 

os conhecimentos sobre educação, ensino e aprendiza-

gem;  

▪ a transposição didática dos conhecimentos aprendidos 

durante o curso e que serão objeto de sua intervenção no 

contexto escolar, considerando-se sua relevância e inser-

ção nas diferentes etapas da Educação Básica; 
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▪ a reflexão sobre condicionantes sociais, históricos e pe-

dagógicos que caracterizam os processos de ensinar e 

aprender; 

▪ a motivação para o desenvolvimento de pesquisas sobre 

os processos de ensino e aprendizagem dos conteúdos 

da área específica de formação na Educação Básica. 

Desde então, os cursos de licenciatura buscam organizar seus 

projetos pedagógicos atendendo tais prerrogativas. Entretanto, de 

acordo com Saviani (2009), a integração entre os conhecimentos es-

pecíficos da área e os conhecimentos sobre educação é conflituosa e 

tem sido um dos dilemas enfrentados durante o caminho da forma-

ção de professores. Em suas investigações, o autor constatou a difi-

culdade evidente nos cursos de licenciatura em articular esses dois 

tipos de conhecimentos, especialmente em um modelo de ensino 

que ainda tende a valorizar os conteúdos disciplinares específicos. 

Anteriormente, Tardif e Reymond (2000) fizeram esses apontamen-

tos e destacaram que os cursos de formação não conseguiam pro-

mover mudanças significativas sobre o pensar e agir docente. Em 

pesquisa semelhante, anos depois, Cicillini (2010) corrobora com 

esses autores, reiterando que os conhecimentos dos conteúdos espe-

cíficos de área ainda eram colocados, nos cursos de licenciatura, em 

uma esfera de imprescindibilidade para a formação docente em de-

trimento dos conhecimentos pedagógicos.  

Todavia, se por um lado as pesquisas demonstravam uma 

fragilidade desses cursos, por outro, ao constatarem que as discipli-

nas “de área” e as disciplinas pedagógicas não confluíam entre si, 

influenciaram uma caminhada de mudança frente a essa dissocia-

ção. Trabalhos recentes relatam que ainda empreendemos esforços 

para que ocorra essa articulação e, agregado a esse obstáculo, evi-
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denciam também que é preciso estreitar a relação entre os aspectos 

teóricos e a prática docente. Sobre essa perspectiva, muitas foram as 

pesquisas empreendidas constatando a deficiência de diálogo entre 

a vivência profissional (prática da sala de aula) e conhecimentos 

desenvolvidos no momento da graduação, com relatos de recém 

formados sobre a dificuldade em articulá-los no início da carreira 

(PIMENTA, 1995; TEIXEIRA; OLIVEIRA, 2005). Nesse sentido, há 

um descontentamento no que tange ao papel da universidade para a 

formação docente, ao sentirem esse hiato entre academia e escola, e 

também a falta de entendimento de que a profissionalização docente 

não se restringe à graduação. Diante desse cenário, a federação vem 

criando programas voltados para a formação inicial de professores 

cujas justificativas explícitas se alicerçam, em parte, nessas insatisfa-

ções. Nos ateremos aqui a dois deles: o Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e o Programa de Residência 

Pedagógica (PRP).  

O Pibid: histórico e influência 

O primeiro deles, PIBID, foi instituído pelo Ministério da 

Educação em 2007 através da Portaria Normativa nº 38 de 

12/12/2007 para início no ano seguinte. De acordo com esse docu-

mento, as áreas de conhecimento prioritariamente atendidas pelo 

programa foram as licenciaturas em Física, Química, Matemática, 

Biologia e Ciências. Como objetivos, a portaria destaca: 

I. incentivar a formação de professores para a educação bási-

ca, especialmente para o ensino médio; 

II - valorizar o magistério, incentivando os estudantes que 

optam pela carreira docente; 
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III - promover a melhoria da qualidade da educação básica; 

IV - promover a articulação integrada da educação superior 

do sistema federal com a educação básica do sistema público, 

em proveito de uma sólida formação docente inicial; 

V - elevar a qualidade das ações acadêmicas voltadas à for-

mação inicial de professores nos cursos de licenciaturas das 

instituições federais de educação superior (BRASIL, 2007, 

p.1) 

O documento também esclarece que o programa atenderia as 

instituições federais de educação superior e as escolas de educação 

básica públicas. No sentido de satisfazer um de seus objetivos, 

“promover a melhoria da qualidade da educação básica”, a portaria 

evidencia que parte das instituições a serem selecionadas nesse nível 

de ensino, para participarem do programa deveriam constar entre as 

escolas com baixos índices de desenvolvimento de educação básica – 

IDEB – e baixas médias no Exame Nacional do Ensino Médio – 

ENEM (BRASIL, 2007 p.1). Desde então, os objetivos do PIBID se 

mantem semelhantes (com algumas alterações na maneira de conce-

bê-los) e o programa foi ampliado para todas as licenciaturas. Além 

disso, estabeleceu detalhadamente as funções dos coordenadores 

institucionais, coordenadores de área e supervisores bem como res-

tringiram-se a atender graduandos da primeira metade dos cursos 

de licenciatura (BRASIL, 2009; 2010; 2013; 2018b; 2020b).  

Durante o seu desenvolvimento, pouco mais de uma década, 

muitas pesquisas foram empreendidas no sentido de verificar os 

impactos do programa para a educação. Grande parte dessas inves-

tigações tiveram como foco as contribuições do PIBID para a os es-

tudantes das licenciaturas, apontando a melhoria da relação teoria 

prática como a principal delas (SANTOS; SACARDO, 2018). Masse-
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na e Siqueira (2016) verificaram que os estudantes que participam 

desse programa, relatam experiências que lhes permitiram antecipar 

a vivência docente na educação básica. Estas permeiam as relações e 

interações que se estabelecem tanto entre os profissionais da insti-

tuição escolar como entre o professor e o aluno. Nesse sentido, cons-

tatam que há uma relevância dessas vivências para a articulação 

teoria/prática, comumente questionada durante a graduação, que se 

dá no estreitamento entre universidade-escola e na aproximação dos 

licenciandos à realidade da educação básica em momento mais pre-

coce da formação. Esta experiência é reiterada por outros pesquisa-

dores (PANIAGO; SARMENTO, 2017; DANTAS; et. al., 2019; 

ADAMS; et. al., 2019; MORAES; et.al., 2019; FEITOSA; et. al, 2020): 

[...] participantes da pesquisa relataram que foi através do 

projeto que tiveram os primeiros contatos com a realidade 

escolar na condição de futuros docentes. Segundo os bolsis-

tas, foi através destas experiências que eles puderam con-

frontar a teoria apresentada na academia com a prática da 

sala de aula (DANTAS et. al, 2019, p.89). 

De acordo com essas investigações, o PIBID possibilita a per-

cepção da escola de educação básica como um campo de experiência 

para os licenciandos, e dessa forma um espaço de oportunidade pa-

ra a constituição da identidade docente, na formação inicial, para 

além do estágio curricular supervisionado obrigatório. Ademais, no 

que tange às análises que trazem apontamentos comparativos entre 

PIBID e estágio, Moraes e colaboradores (2019) indicam uma melhor 

relação entre o professor da escola campo e o aluno licenciando du-

rante o desenvolvimento do PIBID em um grupo de estudantes pes-

quisados.  
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Destacam que, durante o estágio, nem sempre essa relação se 

estabelece de maneira satisfatória e que, por vezes, promove uma 

desmotivação do graduando em relação ao curso e a carreira docen-

te. Salientam que possivelmente essa diferença ocorra tendo em vis-

ta a maneira como esses professores supervisores são escolhidos 

para o acompanhamento dos estudantes na escola de educação bási-

ca. Para o PIBID, ocorre uma seleção desses professores que se can-

didatam a fazer o acompanhamento e orientação conjunta com o 

professor coordenador de área, das atividades dos licenciandos. 

Além disso, os professores supervisores recebem um incentivo fi-

nanceiro (bolsa) durante o desenvolvimento do programa na escola 

(MORAES, et. al., 2019). Adams e colaboradores também ressaltam 

essa distinção estágio/PIBID, enfatizando maior possibilidade de 

reflexão e crítica dos graduandos diante do desenvolvimento de 

suas atividades: 

[...] apesar de se aproximar das atividades do estágio, perce-

beu-se que o PIBID tem ido além, proporcionando uma for-

mação mais ativa e crítica aos licenciandos, pois permite que 

os mesmos conheçam e reflitam sobre o cotidiano de uma es-

cola, de uma sala de aula e, principalmente, sobre o desen-

volvimento de metodologias e recursos didático 

diversificados (ADAMS, et.al, 2019, p.28). 

Outra contribuição do PIBID para formação inicial de estu-

dantes que integram o programa, apontada por Feitosa e colabora-

dores (2020), está no entendimento da relevância do planejamento 

constante para as atividades de ensino desenvolvidas na escola. Esta 

também integra o cerne da relação teoria prática, uma vez que tanto 

os conhecimentos de área como os conhecimentos pedagógicos são 

pensados e ponderados no ato de planejar. Todavia, de maneira 

mais coletiva no decorrer do desenvolvimento do programa do que 
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no cotidiano de um professor regente, para o qual a relação com o 

ambiente acadêmico poucas vezes se faz presente. 

Assim, apesar dos estudos apontarem dificuldades de alguns 

alunos no processo de adaptação de desenvolvimento das ativida-

des do PIBIB, como por exemplo, a timidez, a ausência de familiari-

dade com alguns artefatos tecnológicos e a própria inexperiência 

prática e teórica sobre o processo formal de ensino, a maioria ratifica 

sua contribuição para ampliação na qualidade da formação inicial 

de estudantes dos cursos de licenciatura. Além disso, revelam o es-

treitamento das relações entre licenciandos, escolas e universidades 

que advém do desenvolvimento do programa, de modo a possibili-

tar a reflexão e ressignificação do processo de formação inicial. 

A Residência Pedagógica: origem e questionamentos 

Outro programa instituído pela federação no âmbito da Polí-

tica Nacional de Formação de Professores, também alicerçado “ex-

plicitamente” na ideia de contribuir para melhorar a qualidade da 

educação básica no Brasil, é a Residência Pedagógica. Apesar do 

programa ter sido proposto nacionalmente em 2018 e na esfera da 

formação inicial, de acordo com Faria e Pereira (2019), sua ideia não 

é nova e tem sido implementada de diferentes formas e em diversos 

contextos há mais de uma década.  

Silva e Cruz (2018) relatam a existência de três propostas de 

Residência que ocorreram na esfera política, anterior a que está em 

vigência desde 2018: a de 2007, de 2012 e de 2014. Com diferentes 

nomes – Residência Educacional, Residência Pedagógica e Residên-

cia Docente – e com inspiração na Residência Médica, todas tinham 

origem em projetos de lei do senado e previam atividades relativas à 
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docência em um período ulterior à graduação1. A intenção desses 

projetos era que seus participantes desenvolvessem atividades for-

mativas educacionais com acompanhamento de profissionais expe-

rientes da docência, no sentido de “imersão” no ambiente escolar, na 

sala de aula. Em princípio, o programa seria destinado apenas a pro-

fessores habilitados para docência na educação infantil e séries inici-

ais, mas na terceira proposta a Residência foi colocada como 

atividade de formação a ser ofertada para licenciados das diferentes 

áreas de conhecimento. Todavia, muitas foram as tensões entre os 

grupos de políticos que apoiavam essas propostas e os grupos re-

presentativos dos profissionais docentes, sobretudo da Associação 

Nacional pela Formação de Profissionais da Educação (ANFOPE). E, 

tanto em virtude dessas tensões como da inviabilidade de efetivação 

(especialmente financeira), nenhuma das propostas foram imple-

mentadas (BRZEZINSKI, 2017). 

Durante esse período de discussões e apresentações de proje-

tos que regulamentassem atividades de residência, experiências de 

formação docente dessa natureza aconteciam nas mais diferentes 

regiões do país e de maneiras distintas. Algumas desenvolvidas nos 

primeiros anos de atuação profissional e outras durante o período 

de formação inicial (SILVA; CRUZ, 2018). Mas foi em 2018 que o 

Ministério da Educação (MEC), por meio da Coordenação de Aper-

feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), lançou o primei-

ro edital nacional do Programa de Residência Pedagógica (PRP). De 

acordo com esse órgão, o PRP constitui-se em: 

 
1 As diferenças entre as propostas também são evidenciadas no artigo refe-

renciado e podem ser analisadas a partir de cada uma das Propostas de 

Lei do Senado (PLS): PLS 227/07, PLS 284/12, PLS6/2014. 
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[...] uma das ações que integram a Política Nacional de For-

mação de Professores e tem por objetivo induzir o aperfeiço-

amento da formação prática nos cursos de licenciatura, 

promovendo a imersão do licenciando na escola de educação 

básica, a partir da segunda metade de seu curso. Essa imer-

são deve contemplar, entre outras atividades, regência de sa-

la de aula e intervenção pedagógica, acompanhadas por um 

professor da escola com experiência na área de ensino do li-

cenciando e orientada por um docente da sua Instituição 

Formadora (CAPES, 2018). 

Como se vê a proposta de Residência Pedagógica, implemen-

tada pelo governo federal, inseriu-se na formação inicial de profes-

sores. Destinado aos graduandos que estão na segunda metade do 

curso, o edital evidencia ainda, que o PRP incorpora-se ao estágio 

curricular obrigatório ou substitui-o, uma vez que traz como pre-

missa que sua carga horária seja aproveitada academicamente como 

estágio. Para além disso, manifesta-se no entendimento de um pro-

grama que enseja contribuir com a formação de um licenciado que 

desenvolva habilidades e competências que garantam a qualidade 

de ensino na educação básica. Ao expor seus objetivos, também dei-

xa claro a intenção de ser um recurso para promover a adequação 

dos currículos e propostas pedagógicas dos cursos de licenciatura às 

orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 

2018a, p.4). Apesar das inúmeras críticas, algumas universidades 

aderiram ao PRP e o tem desenvolvido em suas instituições 

(BRASIL, 2020). 

Tal qual o PIBID, a Residência Pedagógica traz como justifi-

cativa de existência a narrativa de fragilidade da relação teoria-

prática nos cursos de formação inicial. Como já apresentamos nesse 

texto, em relação ao PIBID, diversos trabalhos relatam sua influência 

para melhora dessa relação, uma vez que os graduandos participan-
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tes tem a oportunidade de contato com o ambiente escolar, do ponto 

de vista da profissionalização docente, para além do estágio curricu-

lar obrigatório. Todavia, para a Residência Pedagógica, poucos são 

os estudos sobre sua relevância na formação dos licenciandos, tendo 

em vista que o programa é recente. Há, no entanto, inúmeras críti-

cas, incertezas e questionamentos sobre como o PRP pode impactar 

os futuros profissionais docentes e mais amplamente a educação. A 

maioria delas permeia a redução da autonomia dos cursos de for-

mação inicial em relação a todo seu currículo (especialmente a práti-

ca de estágio), a concepção utilitarista do trabalho docente e a 

responsabilização dos professores pela qualidade da educação naci-

onal.  

No tocante a autonomia concernente às Instituições de Ensi-

no Superior diante de suas atividades, há afirmações nos dois editais 

de Residência Pedagógica que permitem discussões sobre a intenci-

onalidade do programa frente ao currículo dos cursos de licenciatu-

ra: 

O Programa de Residência Pedagógica visa: 

[...] II. Induzir a reformulação do estágio supervisionado nos 

cursos de licenciatura, tendo por base a experiência da resi-

dência pedagógica; [...] 

[...] IV. Promover a adequação dos currículos e propostas pe-

dagógicas dos cursos de formação inicial de professores da 

educação básica às orientações da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018a, p.4). 

A IES deverá se comprometer em reconhecer a carga horária 

das atividades realizadas pelo residente no programa para 

aproveitamento de créditos no curso (BRASIL, 2020a). 
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É possível observar, tanto no edital de 2018 quanto no de 

2020 o desejo da federação em uma reformulação do estágio curricu-

lar obrigatório nas licenciaturas. Contudo, ao associarem essa re-

formulação ao formato do PRP, não consideram a autonomia 

universitária para que as instituições a façam a partir de suas expe-

riências e de pesquisas na área. Antes, demonstram duas de suas 

finalidades: modificar de forma centralizadora os estágios curricula-

res para garantir a “aplicação” da BNCC na educação básica e pro-

moverem o “alinhamento” do currículo dos cursos de licenciatura a 

essa nova normativa educacional: 

Sublinhamos que a vinculação do Programa de Residência 

Pedagógica à BNCC fere a autonomia universitária, ao indu-

zir nas IES projetos institucionais de formação que destoam 

das concepções de formação docente presentes nos seus pró-

prios projetos pedagógicos, violando o preconizado no Pare-

cer e na Resolução CNE/CP n.2/2015, que definem as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e 

Continuada de Professores no Brasil (FARIA; PEREIRA, 

2019, p.351). 

Essa maneira de conceber o estágio e a prática pedagógica 

alicerça-se em uma visão utilitarista do trabalho docente, que pres-

supõe servir a modelos de ensino impostos por grupos dominantes 

que, no campo de disputas de ideias, são respaldados por uma legis-

lação educacional. É notório a despreocupação com um ensino fun-

damentado no ato investigativo e nas particularidades de cada 

comunidade escolar. Para além desses objetivos, também destaca-

mos a concepção tecnicista, exposta nessa intenção de reformulação 

dos estágios curriculares obrigatórios, ao evidenciarem nos editais a 

necessidade de “fortalecimento da prática profissional” a partir de 
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uma divisão rígida das atividades, detalhada mais especificamente 

no edital de 2020: 

[...] 4.1. Os projetos institucionais de residência pedagógica 

têm vigência de 18 meses com carga horária total de 414 ho-

ras de atividades, organizadas em 3 módulos de seis meses 

com carga horária de 138 horas cada módulo.  

[...] 4.2. Os módulos de 138 horas que compõem o projeto de 

residência pedagógica deverão contemplar as seguintes ati-

vidades: a) 86 horas de preparação da equipe, estudo sobre 

os conteúdos da área e sobre metodologias de ensino, famili-

arização com a atividade docente por meio da ambientação 

na escola e da observação semi-estruturada em sala de aula, 

elaboração de relatório do residente juntamente com o pre-

ceptor e o docente orientador, avaliação da experiência, entre 

outras atividades; b) 12 horas de elaboração de planos de au-

la; e c) 40 horas de regência com acompanhamento do ‘pre-

ceptor‘(BRASIL, 2020a,p.3). 

Notemos que dentre a distribuição de carga horária específi-

ca para desenvolvimento das atividades de residência, não há men-

ção ao fazer docente crítico, reflexivo e investigativo. Ademais, essa 

visão tecnicista não permite o desenvolvimento da autonomia dos 

licenciandos diante das múltiplas realidades e especificidades da 

rotina escolar. Antes, promovem a “mercantilização da formação de 

professores e sua sujeição às forças de mercado” (FARIA; PEREIRA, 

2019, p.351)” Ao colocar-se como uma forma de estágio, o programa 

deveria compreendê-lo em sua totalidade, em seu caráter formativo 

transformador, compreendendo a problematização e a reflexão da 

prática em seu exercício (ARAÚJO, 2019). 

Para além desses apontamentos, a maior preocupação está na 

responsabilização do professor quanto aos problemas relativos à 
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qualidade da educação nacional. Essa relação está nitidamente ex-

pressa na apresentação da Residência Pedagógica no site da CAPES: 

A Residência Pedagógica, articulada aos demais programas 

da Capes compõem a Política Nacional, tem como premissas 

básicas o entendimento de que a formação de professores nos 

cursos de licenciatura deve assegurar aos seus egressos, habi-

lidades e competências que lhes permitam realizar um ensi-

no de qualidade nas escolas de educação básica (CAPES, 

2018) 

 Entender a qualidade de ensino sobre um único aspecto, que 

envolve a complexidade de elementos que a influenciam e a com-

põe, é “predestiná-la ao fracasso,” antecipando culpados. Nesse ca-

so, responsabilizando notadamente o professor que exercerá a 

docência na educação básica e os cursos de licenciatura. Como reite-

ra Faria e Pereira (2019), é uma narrativa que desconsidera as desi-

gualdades sociais nas quais os estudantes estão imersos, as 

diferenças estruturais entre as instituições de ensino, as condições de 

trabalho dos professores da educação básica, a subvalorização da 

profissão docente de salários indignos. 

 Estes e outros questionamentos são relevantes, se fazem ne-

cessários e nos levam a ponderar sobre como as instituições de ensi-

no superior podem articular o PRP de modo que ultrapasse a 

concepção limitante, conservadora e neotecnicista da profissão do-

cente.  Para tanto, é preciso coordená-la sob o aspecto da práxis edu-

cativa, dos momentos de ensino como espaço investigativo e de 

construção de saberes (ARAÚJO, 2019). É possível que, diante da 

superação desses aspectos e de uma futura reconsideração do PRP 

em seus editais, frente a maneira de pensar o estágio, saiamos desse 

estado de incertezas e ingressemos em um momento no qual esse 
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programa traga contribuições substanciais aos licenciandos e profes-

sores preceptores, no que tange à profissionalização docente.  

Considerações Finais 

Refletir sobre a formação docente é e deve ser um exercício 

contínuo e, sob essa perspectiva, muitas são as pesquisas que discu-

tem e evidenciam quais os pressupostos influenciam e devem ser 

considerados durante o seu desenvolvimento. Nesse texto, busca-

mos destacar brevemente ponderações sobre dois programas nacio-

nais governamentais que se apresentam como possibilidade para 

contribuir com um dos momentos dessa formação; a formação inici-

al. Esses dois programas, o PIBID e o PRP apresentam como um de 

seus objetivos a melhoria da qualidade da educação básica no Brasil.  

É perceptível que as investigações, relativas à influência do 

PIBID para os licenciandos, demonstram contribuições no desenvol-

vimento desses estudantes no que diz respeito à compreensão da 

complexidade do fazer educativo. Estas caracterizam-se pela anteci-

pação da vivência docente na educação básica, do entendimento das 

relações que se estabelecem na instituição escolar (profissionais-

profissionais, profissionais-alunos, aluno-aluno), a importância do 

planejamento constante das atividades de ensino bem como da cole-

tividade desse planejamento e o desenvolvimento da habilidade de 

comunicação. Além disso, os estudantes também relatam uma me-

lhor relação com seus supervisores da escola campo, quando com-

param esse tipo de relação estabelecida em estágio obrigatório. No 

que diz respeito ao PRP, provavelmente em virtude de ser um pro-

grama recente, poucas são as pesquisas que trazem como resultado 

as contribuições do programa para seus participantes. Há, no entan-

to, trabalhos que tecem análises sobre seu impacto de caráter tecni-
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cista e utilitarista na formação docente inicial. Além disso, alertam 

sobre sua influência na responsabilização dos professores frente a 

qualidade da educação básica. 

Tendo em vista tais considerações, seja qual for o programa 

existente ou que venha a existir que permeie a profissionalização 

docente, não podemos aceitar que a educação seja relegada a ideia 

simplista de que o professor é responsável pela qualidade da educa-

ção no país. Reduzi-la a isso é desconsiderar as influências econômi-

cas, sociais e culturais reconhecidas como condicionantes de uma 

boa aprendizagem. Para além disso, precisamos colocar em debate a 

concepção de uma das justificativas de existência desses programas: 

a fragilidade da relação teoria-prática. Sob que entendimento de 

docência essa declaração está fundamentada? Quando os recém 

graduados fazem essa afirmação, ao iniciarem a carreira profissio-

nal, compreendem que a formação inicial jamais conseguirá respon-

der e prever as especificidades inerentes à docência, e que os cursos 

de licenciatura não se configuram na dimensão das “receitas do en-

sinar e do aprender”?  

Como relata Brancher e colaboradores (2007, p. 67), é certo 

que aprendizagem do exercício docente ocorre através de “situações 

práticas, que exigem deste profissional um desenvolvimento amplo, 

não apenas de conhecimentos, mas de atitudes, valores, bem como 

de capacidade de trabalho colaborativo”. Entretanto, faz-se necessá-

rio alicerçar a docência na reflexão crítica das atividades que a cons-

titui. É relevante que os licenciandos entendam a formação inicial 

como uma das etapas da profissionalização docente e, de modo se-

melhante, reconheçam a escola não como local para “depositar” seus 

conhecimentos desenvolvidos no ambiente acadêmico, mas como 

espaço que também é parte do seu processo de formação. Por outro 
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lado, os cursos de licenciatura devem continuar a caminhada do 

aprimoramento da relação teoria-prática, dos conhecimentos de área 

aos conhecimentos pedagógicos. Nessa direção, a Prática como 

Componente Curricular caracteriza-se como uma possibilidade no 

desenvolvimento dessa relação durante a formação inicial. 

Assim, entendemos que esses programas podem contribuir 

para o processo de formação docente, desde que: a permeie na pers-

pectiva crítico reflexiva de sua constituição e do processo de ensino 

aprendizagem; conceba a educação em sua complexidade; e se colo-

que como parte de uma política educacional ampla de melhoria da 

educação básica e de valorização do profissional docente. 
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Na atual inflexão temporal as mudanças nos atravessam, 

diversificam nossos canais de comunicação, informação e 

conhecimento; questionam a pertinência de fórmulas obsoletas para 

operar em novos modelos organizacionais; permutam as hierarquias 

de texto e imagem, mudam os critérios que determinam 

permanência e transitoriedade, importância e irrelevância, 

obrigando o sistema educacional a rever seus paradigmas clássicos 

(HOPENHAYN, 2006). Nesse momento, a formação docente, como 

função social, readquire uma posição de destaque nas visões 

estratégicas do futuro coletivo, colocando o professor no centro das 

atenções. Entretanto, Nóvoa (2011) nos alerta que, paradoxalmente, 

esta maior visibilidade pode provocar controles estatais e científicos 

resultando numa desvalorização de competências e autonomia 

profissional dos professores.  

 Para análise destas possibilidades, diante de nosso cenário 

atual, trazemos o PNE (Plano Nacional de Educação), que possui 20 

metas, das quais destacamos 4, dedicadas à formação inicial, 

formação continuada, valorização do profissional e plano de carreira 

dos professores.  Dentro das medidas adotadas pelo PNE estão 

aquelas de dezembro de 2019, que foram as últimas diretrizes 

divulgadas para a formação de professores elaboradas pelo CNE 

(Conselho Nacional de Educação). O documento reafirma alguns 

pontos da Resolução CNE/CP nº 2, de 2015, como o tempo mínimo 

de formação para os cursos de licenciatura, que passaram para 3.200 

horas, além de ressaltar a importância das atividades práticas desde 

o início dos cursos visando a aproximação dos futuros professores 

com o cotidiano escolar.  

Por meio destas políticas públicas, o governo tem promovido 

programas que intencionam uma formação mais completa e 
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complexa de professores. Temos assim, o PIBID (Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência), implementado em 

2007, e o Programa Residência Pedagógica (PRP), instituído em 

2018, ambos integrantes da Política Nacional de Formação de 

Professores. Atualmente, o PIBID objetiva o incentivo à iniciação 

docente nos primeiros anos do curso, enquanto que a proposição 

para o PRP é de uma imersão maior na práxis nos últimos períodos 

dos cursos de licenciatura. Ambos têm como objetivo inserir os 

licenciandos no ambiente escolar visando a aquisição de 

experiências que possam impactar sua formação. 

Nessa perspectiva, o presente estudo visa analisar quais 

implicações o Programa Residência Pedagógica teve na formação de 

alguns participantes do Núcleo de Ciências Biológicas de uma 

Universidade Federal, relativas à construção de sua identidade 

docente, aos saberes e conhecimentos inerentes ao seu 

desenvolvimento profissional. 

Marco Teórico 

Tanto no Brasil quanto em vários países do mundo, a 

formação inicial docente tem procurado configurar um novo perfil 

profissional para uma nova escola. Subjazem aos documentos 

norteadores desse perfil desejado tendências de fundo 

paradigmático que permeiam políticas educativas e orientações 

pedagógicas. 

Nessa linha, salientamos que as principais mudanças na 

formação docente são orientadas pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica em 

Nível Superior, sendo que, as últimas orientações estão na 

Resolução nº 2, de 20 de dezembro de 2019, que se articulam com a 
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Base Nacional Curricular Comum (BNCC). Em relação a estas 

diretrizes existem discussões em torno dos objetivos propostos e sua 

articulação com as diferentes realidades encontradas no Brasil. Por 

consequência, virão mudanças curriculares visando atender aos 

objetivos dessa proposta, mas sua implementação na estruturação 

dos cursos, bem como seus resultados só poderão ser aferidos a 

médio e longo prazo. 

Portanto, nesse momento de transição, torna-se necessário 

questionar que tipo de formação poderá corresponder a um perfil 

profissional capaz de lidar criticamente com uma complexidade 

crescente que abrange aspectos epistemológicos, ideológicos e 

culturais relativos a profissionalidade docente. Segundo Piaget 

(1984), a preparação dos professores constitui a questão primordial 

de todas as reformas pedagógicas, pois enquanto ela não for 

resolvida de forma satisfatória, será totalmente inútil organizar 

programas ou construir teorias a respeito do que deveria ser 

realizado.  

Dentro desta perspectiva, não podemos deixar de refletir 

sobre a importância dos estágios supervisionados para a 

aprendizagem da docência, preconizada por inúmeros estudos.  

De acordo com Alarcão (1996), o estágio permite, à maioria 

dos licenciandos, assumir pela primeira vez o papel de professor. 

Segundo a autora, nesta etapa de sua profissionalização o 

licenciando tem a oportunidade de aprender na prática, por meio da 

observação de profissionais experientes, pela experimentação direta 

e reflexiva sobre o ato de lecionar, ou ainda pela exploração do meio 

escolar e das diferentes ferramentas que este lhe oferece. Também, 

autores como Shulman (1987) e Tardif (2002) indicam que os espaços 

de prática são capazes de desencadear processos formativos 
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fundamentais a partir das relações que estabelecem entre o 

conhecimento do conteúdo, o conhecimento pedagógico, o 

conhecimento específico da matéria de ensino e o conhecimento do 

contexto de atuação. De acordo com Shulman (1987), a confluência 

entre estes conhecimentos compõe um corpo de compreensões, 

saberes, habilidades e disposições necessárias para a atuação 

profissional, constituindo o Conhecimento Pedagógico do Conteúdo 

(Pedagogical Content Knowledge - PCK). 

Dessa forma, muitos autores (Pimenta, 1994; Nóvoa, 1992; 

Alarcão, 1996), entre outros, indicam que o estágio constitui uma 

oportunidade única para aquisição de conhecimentos, saberes e 

experiências necessários para que os futuros professores possam 

começar a construir o seu próprio estilo de atuação, sua identidade 

docente, com autonomia e consciência. Esta identidade docente 

constitui um processo negociado, aberto e em mutação, portanto não 

é uma entidade estável ou fixa ou ainda um produto, é “um lugar de 

lutas e de conflitos” e “um espaço de construção de maneiras de ser 

e de estar na profissão” (NÓVOA, 1992, p. 16).  

Dentro dessa perspectiva, as políticas de formação têm-se 

voltado para a aproximação dos licenciandos com a prática escolar 

visando um desenvolvimento profissional mais efetivo e complexo. 

Atualmente, estas políticas trazem orientações das quais emergem 

as diretrizes e programas de formação que indicam em seus 

documentos o reconhecimento do estágio como importante espaço 

par aprendizagem da docência, entre eles o Programa Residência 

Pedagógica. 

O termo “Residência” surgiu em 2007, quando o Senador 

Marco Maciel (DEM/PE) propôs a Residência Educacional, no artigo 

65 da LDBEN/96, que dizia que os profissionais em licenciatura, 
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teriam a Residência Educacional como uma opção para melhorar a 

formação docente continuada com carga horária mínima de 800 

horas, e bolsa de estudo (BRASIL, 2007). Entretanto, esse projeto só 

foi analisado em 2009, não prosseguindo, com a justificativa de que 

sua implementação dependeria de uma fonte de financiamento para 

custear bolsas de estudo aos professores residentes e da negociação 

de uma política nacional de formação entre os entes federados - 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios (SILVA e CRUZ, 

2018). 

Em 2012, o termo “Residência Educacional” foi substituído 

por “Residência Pedagógica”, pelo Senador Blairo Maggi no Projeto 

de Lei (PLS) nº 284/12, que teve por objetivo resgatar, com algumas 

adaptações, as propostas originais apresentadas no PL 227/07. Entre 

os anos de 2012 e 2017, o programa RP foi modificado e instituído a 

partir da Portaria da Capes nº 38/2018, trazendo algumas 

modificações significativas, como uma forma de contribuir ao 

Estágio Curricular Supervisionado, prevendo a concessão de bolsas 

aos orientadores docentes (professores da Universidade), 

preceptores (professores da Escola Básica) e residentes 

(licenciandos) (BRASIL, 2018). 

Após o processo de proposição dos projetos por parte das 

Instituições de Ensino Superior (IES), a Capes, por meio do Edital nº 

6 de 2018, definiu que as atividades vinculadas ao Programa RP 

teriam início em agosto de 2018. Em atendimento a esse edital, o 

projeto institucional da Universidade investigada neste trabalho, 

teve como objetivo geral viabilizar a articulação entre a teoria e a 

prática nos cursos de licenciatura e o fortalecimento da formação do 

futuro professor por meio do estabelecimento de metas norteadoras 

e de ações decorrentes da parceria entre a Educação Superior e as 
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redes públicas da Educação Básica. Contou com 09 (nove) 

subprojetos subdivididos em 17 núcleos, sendo que cada núcleo 

atendeu a três escolas. Assim, o projeto abarcou cinquenta escolas e 

uma média de 400 bolsistas residentes. O núcleo de Biologia fez 

parte do Subprojeto Multidisciplinar (Química e Física), e foi o único 

com 30 (trinta) residentes distribuídos em três escolas, em três 

esferas administrativas diferentes, uma escola pública estadual, uma 

federal e uma municipal. 

O presente estudo teve por objetivo investigar, a partir da 

narrativa de alguns residentes do Núcleo de Biologia, quais as 

implicações deste programa na construção de sua identidade 

docente, bem como, se houve contribuições em termos de 

conhecimento pedagógico do conteúdo (PCK) capaz de impactar em 

seu desenvolvimento profissional.   

Metodologia 

Esta investigação foi conduzida como uma pesquisa 

qualitativa que, de acordo com Lüdke e André (1986), apresenta o 

ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador 

como seu principal instrumento. Nessa linha, as autoras 

argumentam que, independentemente da orientação paradigmática, 

toda investigação em ciências sociais, representa uma tentativa de 

fornecer afirmações justificadas sobre os seres humanos (ou grupos 

específicos de seres humanos) e os ambientes em que vivem e 

evoluem. Dessa forma, buscamos como fonte de dados as narrativas 

produzidas pelos licenciandos em seus relatórios de finalização do 

Programa RP, utilizando o recurso técnico da análise de conteúdo 

no tratamento dos dados provenientes das mensagens contidas 

nessas narrativas. 
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Para organização e categorização dos dados trazemos Bardin 

(2010), que indica três fases: pré-análise, que consiste na 

organização, exploração e tratamento dos resultados dos dados, 

utilizando uma forma mais interpretativa em lugar de realizar 

inferências estatísticas. A segunda fase aprofunda a exploração do 

material com a definição de categorias (sistemas de codificação), a 

identificação das unidades de registro (unidade de significação que 

corresponde ao segmento de conteúdo a considerar como unidade 

base e sua contagem frequencial), e das unidades de contexto nos 

documentos (unidade de compreensão que visa compreender a 

significação exata da unidade de registro). A terceira fase diz 

respeito ao tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

Esta etapa é considerada como o momento da intuição, da análise 

reflexiva e crítica (BARDIN, 2010).  

Partindo desta organização dos dados para categorização 

dos indicadores de saberes e conhecimentos docentes, tomamos 

como base os aportes teóricos do PCK (Pedagogic Content 

Knowledge) de Shulman, proposta por Abell (2007) por meio da 

integração de vários modelos para o ensino de Ciências. Assim, 

categorizamos, para nosso estudo, os elementos do PCK como: 

Conhecimentos Psicopedagógicos, que se subdividem em, Saberes 

didáticos gerais (Estratégias instrucionais; Gestão de sala de aula; 

Ensino/aprendizagem; Avaliação); Saberes didáticos pessoais 

(Relações interpessoais com os pares; Relações interpessoais 

professor/aluno); Conhecimento sobre o currículo e o contexto 

(Saberes sobre o contexto de atuação; Saberes sobre o Currículo). 

Nossa intenção ao dimensionarmos nossas categorias e 

subcategorias do PCK foi abrangermos a complexidade presente no 

desenvolvimento profissional e seus múltiplos aspectos na formação 
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inicial e os relacionarmos com a identidade docente dos 

licenciandos. 

O contexto deste trabalho foi o Programa Residência 

Pedagógica do núcleo Biologia de uma Universidade Federal. Este 

núcleo abrangeu três escolas, cada uma com 10 (dez) residentes que 

foram acompanhados por seus respectivos preceptores. Dos trinta 

residentes que participaram do PRP, após a pré-análise, escolhemos 

seis licenciandos, dois de cada escola, utilizando como critério o teor 

da narrativa expressada. Identificamos os residentes pelas letras 

iniciais de seus nomes. Temos assim, na escola estadual (EE) os 

residentes VX e AL, na escola municipal (EM), TN e LS e na escola 

federal (EF), FF e AR. 

Análise e discussões de resultados  

 Após dezoito meses de permanência no Programa RP, os 

residentes entregaram um relatório final, no qual expressaram sua 

trajetória contabilizando todas as atividades empreendidas, bem 

como uma reflexão final sobre o programa e suas contribuições. A 

partir destas reflexões, sob forma de narrativas, levantamos os da-

dos deste estudo buscando evidências de saberes e conhecimentos 

docentes categorizados anteriormente. 

 Nas narrativas dos licenciandos que atuaram na escola 

estadual (EE), destacamos saberes didáticos gerais, como estratégias 

instrucionais em VX, Vivenciei como aplicar e corrigir provas, como 

aplicar exercícios, aprendi que nem todas as turmas são iguais e que 

devemos olhar a particularidade de cada espaço, e em AL, (...) “fui” 

entendendo o ritmo de conteúdos necessários, realidade da sala de aula, 

metodologias que realmente atendam a uma multiplicidade muito grande de 

alunos (...). De acordo com Marcelo (2009), o conhecimento didático 
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do conteúdo inclui uma forma de organizá-los que leva em conta os 

problemas que surgem e a adaptação à diversidade de interesses e 

habilidades dos alunos, representando assim, uma combinação 

adequada entre o conhecimento da matéria a ser ensinada e o 

conhecimento pedagógico e didático relativo a como ensiná-la. 

Podemos inferir que isto transparece nos relatos destes licenciandos 

quando expressam que compreenderam a diversidade de suas 

turmas, as diferentes habilidades e ritmos de aprendizagem de seus 

alunos, elencando as metodologias que se adequavam a cada sala de 

aula. Pensamos que, a imersão do aluno na escola por meio do 

programa RP, oportunizou experiências docentes abrangentes e 

potencialmente promotoras de conhecimentos e saberes. 

Percebemos também Saberes Didáticos Pessoais expressados por VX 

quando afirma que, (...) aprendi qual o meu espaço e a respeitar ele, o 

espaço entre professor aluno tendo em mente que sou professor, antes de 

uma relação amigável e informal com os alunos. Santos (2001) aponta a 

necessidade do professor compreender como se dá o processo de 

ensino/aprendizagem e saber reconhecer em seus alunos os 

diferentes estilos que eles possuem, pois conhecendo os interesses e 

necessidades dos alunos, o professor passa a ter condições para criar 

situações de ensino que atendam às demandas de aprendizagem dos 

estudantes, e que garantam a eficácia do seu papel de educador. 

Quanto aos conhecimentos sobre Avaliação e Estratégias 

instrucionais, percebemos que os licenciandos demonstram a 

construção destes elementos do PCK, pois Freire e Fernandez (2014) 

indicam que, em um processo de formação no qual os participantes 

tem consciência da sua construção constante e coletiva como 

profissional, há um crescente amadurecimento para as escolhas 

teóricas e metodológicas nos futuros professores, principalmente no 

que diz respeito às estratégias adotadas e métodos de avaliação.  
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Na escola municipal, os licenciandos elencados para o 

presente estudo expressaram em suas narrativas, 

Durante minha regência foi possível entender mais sobre a 

importância do planejamento e o quanto isso pode afetar a 

compreensão do conteúdo, planejar para mim foi um exercí-

cio difícil e novo porém com muito aprendizado, percebi que 

as aulas que planejei com mais cuidado e com buscas mais 

profundas quanto aos conteúdos e didáticas resultou em au-

las mais produtivas, onde me sentia mais segura do que es-

tava explicando e os alunos interagiam com mais frequência 

durante as aulas para tirarem dúvidas sobre o assunto. (LS – 

EM).  

Aprendi ainda a me organizar no planejamento, execução e 

avaliação de aulas, trabalhos escolares, feira de ciências, 

eventos de cultura na escola, eventos de extensão na univer-

sidade, visitas a espaços não formais de ensino, dentre outros 

(TN – EM).  

O que nos chama atenção é a compreensão que estes 

licenciandos demonstram quanto ao planejamento de suas aulas, 

que classificamos dentro do PCK como Saberes didáticos gerais 

(Estratégias Instrucionais).  Fernandez (2011), ressalta que estudos 

sobre o PCK relacionam esse conhecimento com o planejamento e a 

instrução na sala de aula. Portanto, os planejamentos de aula podem 

ser considerados como uma demonstração do PCK dos professores, 

uma vez que apresentam aspectos como metodologia, abordagens 

teóricas, concepções pedagógicas, informações técnicas e fatores de 

outra natureza, associados ao conteúdo a ser ensinado. Para Villani 

(1991), o planejamento organiza e facilita a forma de trabalhar em 

sala de aula.  

Se bem elaborado, o planejamento torna-se um instrumento 

de reflexão da própria prática e da autonomia aos professores. 
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Nessa linha, Shulman (1987) propôs, dentro do PCK, o Raciocínio 

Pedagógico, como uma forma complexa do pensamento reflexivo do 

professor, que tem lugar em vários momentos da sua prática e se 

traduz em seu envolvimento em ciclos progressivos de pensamento, 

através dos quais ocorre a transformação do currículo formal em 

currículo de ensino. Na narrativa destes alunos é possível perceber o 

raciocínio pedagógico em ação, que se traduz em uma reflexão mais 

elaborada a partir de suas experiências no programa RP, sinalizando 

uma análise sobre seu comportamento e aproveitamento durante 

sua prática nos diversos ambientes de atuação na escola.  

Segundo Shulman (1987), esta seria a última etapa do ciclo de 

raciocínio pedagógico, ou seja,  a aquisição de novas compreensões 

ou metacognição, uma compreensão enriquecida dos propósitos da 

matéria, do ensino, dos alunos, do próprio professor, e da base de 

conhecimento para o ensino, adquirida por meio dos processos de 

ensinar e de aprender desenvolvidos, que possibilitam a 

consolidação de novas compreensões e aprendizagens 

Os licenciandos que desempenharam o programa RP na 

escola de aplicação da Universidade expressaram que, 

[...] Durante a residência pedagógica, desenvolvi diversas 

atividades como conhecer e vivenciar meu futuro espaço de 

trabalho, conviver e acompanhar a rotina dos professores re-

gentes, trocar experiência e partilhar momentos com outros 

residentes, aprender como elaborar e planejar aulas, exercí-

cios e afins, exercitar a minha escrita e apresentar trabalhos 

por meio de resultados gerados da construção e esforço no 

decorrer do dia a dia, entre outros (FF – EF).  

[...] conviver neste ambiente com os alunos, professores, dire-

tores e demais funcionários mudou totalmente minha manei-

ra de pensar e me fez refletir muito sobre a temática: o que é 
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ser um professor na atualidade. Minha mentalidade estava 

voltada para uma escola arcaica, ainda da época em que eu 

estudava, logo os professores apenas utilizavam o quadro 

negro, o livro didático e sua presença vocal e gestual em sala 

de aula. (AR – EF). 

Alarcão & Tavares (2003) salientam que a exploração, 

interpretação e reconstrução de episódios concretos durante o 

estágio podem auxiliar a construção de interfaces entre teoria e 

prática, como indicam as ponderações dos licenciandos durante a 

permanência no programa. E também, segundo os autores a 

possibilidade de observar a atuação de um colega em situações 

análogas àquelas com que terá que lidar na sua prática, permite-lhes 

tomar consciência da complexidade das tarefas e papéis que lhe são 

inerentes, das dificuldades que poderão sentir em sua própria 

prática, e calcular sua probabilidade de sucesso.  

Assim, Alarcão & Sá-Chaves (1994), se referem ao grupo de 

estágio como uma base de segurança para o licenciando, pois a 

relação informal e de horizontalidade existente, o clima de suporte, 

solidariedade e ajuda crítica, emergentes das interações que se dão, 

bem como, a troca de materiais e/ou de impressões acerca da 

realidade dos contextos, surgem como importantes facilitadores dos 

processos de autoformação.  

Corroborando desta forma, com as ponderações feitas pelos 

residentes ao final do programa com relação às trocas feitas durante 

o programa RP. Também, segundo os autores, nesta etapa de sua 

profissionalização, o licenciando tem a oportunidade de aprender 

fazendo, seja por meio da observação de profissionais mais 

experientes, pela experimentação direta e reflexão sobre o ato de 

ensino, ou ainda, pela exploração do meio e das diferentes 

ferramentas que este lhe oferece. Como indica os saberes quanto ao 
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contexto de atuação indicados na narrativa de FF, [...]desenvolvi 

diversas atividades como conhecer e vivenciar meu futuro espaço de 

trabalho, conviver e acompanhar a rotina dos professores regentes, trocar 

experiência e partilhar momentos com outros residentes [...]. Além, destes 

saberes, TN indica aqueles referentes a Estratégias Instrucionais em 

sua narrativa, [...]percebo a utilização da tecnologia como um dos 

principais métodos de ensino, os professores também se preocupam em 

instigar a criatividade dos alunos em sala através da confecção de materiais 

didáticos e levando até eles novos métodos de aprendizagem [...], 

reafirmando assim que o conhecimento aprofundado do conteúdo 

específico, implica em conhecer princípios fundamentais de 

organização do conhecimento na área, processos de produção, 

representação e validação epistemológica. Esse conhecimento pode 

dar suporte ao professor, ao refletir acerca do que ensinar ou não, e 

ajudá-los a compreender por que um conteúdo é central ou 

periférico (FERNANDEZ, 2011).  

Percebemos em todas as narrativas a importância que os 

residentes/licenciandos deram ao ambiente escolar e seus atores, 

demonstrando saberes sobre o contexto de atuação.  

[...] vi na prática as relações com todo núcleo escolar e como 

cada profissional ali dentro se conecta e precisa um do outro 

(VX -EE). 

[...] tive a oportunidade de vivenciar intensamente o ambien-

te escolar, compreendendo as dificuldades e prazeres da pro-

fissão. Tais como, a relação com a gestão escolar, onde se tem 

obrigações e deveres a serem compridos e negociados. Parce-

rias com docentes de outras áreas, contribuindo para o de-

senvolvimento de projetos com abordagens mais completas 

para os alunos e atuação docente, entendendo o ritmo de 

conteúdos necessários, realidade da sala de aula (AL - EE).  
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Pude, a partir das minhas aulas, observações e reflexões, 

compreender como é organizada a estrutura escolar e como é 

o seu funcionamento, [...]. Antes de entrar para a Residência 

Pedagógica minha visão quanto a escola era apenas como es-

tudante, já que nunca tinha estado no lado do professor, po-

rém após todo o meu período como residente consegui 

visualizar uma corrente de funções entre os cargos para o 

funcionamento e gestão da escola e como se comunicam en-

tre si, com reuniões, gestões, acompanhamentos cotidianos e 

trocas de experiências entre preceptor-residente, residente-

alunos e residente-escola, podendo então, validar o impacto 

que um programa de formação docente pode atribuir em di-

ferentes aspectos dentro e fora da escola. (LS – EM).  

Foi muito importante acompanhar a rotina escolar a partir da 

perspectiva atuante, a vivência das dificuldades, desafios, o 

investimento e o retorno, envolvidos na atuação (TN – EM).  

Nesse âmbito, Roldão (1999), ressalta que os professores ao 

desempenhar suas funções acabam por realizar mediações 

curriculares, “entre as características dos alunos concretos e as metas 

curriculares da escola, entre aluno e órgãos da escola, entre turma e 

grupo de colegas, etc.”. (p. 38). A autora também afirma que a 

gestão escolar corresponde a diferentes níveis de decisões 

envolvendo vários personagens, cujas ações impactam as opções e 

prioridades; as aprendizagens; as metas e objetivos da escola; os 

métodos e as estratégias. Percebemos que o tempo de convivência 

proporcionado pelo programa RP permitiu à maioria dos residentes 

vivenciar as mediações acima descritas, bem como perceberem e 

destacarem a importância que estas ações tiveram na construção de 

suas identidades docentes, como afirma o residente TN (EM).  

Sobre a escola, caracterizo como “melhor experiência, impos-

sível”; ter vivenciado aquela rotina me engrandeceu como 
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ser humano, ensinando diariamente o exercícios de qualida-

des voltadas ao coletivo e a empatia com o próximo, ensinou 

sobre política, resiliência e persistência, principalmente no 

que abarca a convivência diária com os estudantes, atraves-

sada pela diversidade de contextos (TN – EM) 

Observamos que no contexto do Programa RP, a escola, 

embora marcada por tensões e dilemas, se constitui como 

fundamental para a profissionalização docente, pois é nela que se dá 

a afirmação da profissão escolhida, transformações das posturas no 

exercício da docência e ressignificações da constituição da 

identidade do futuro professor. Durante o desenvolvimento do 

Programa pudemos observar que as relações do cotidiano da sala de 

aula estão impregnadas de subjetividades que emanam tanto dos 

orientadores, preceptores e licenciandos, e essas influenciam a 

práxis pedagógica e a identidade do futuro professor, logo precisam 

ser consideradas com cuidado e atenção.  

Nesse sentido, Pimenta (1994) afirma que a constituição 

identitária de professores/as se caracteriza como processo 

multifacetado, dinâmico e inconclusivo, sendo esse construído pelas 

experiências ao longo da trajetória pessoal e profissional do sujeito. 

Segundo a autora, isso implica no reconhecimento de que os saberes 

construídos historicamente fazem parte da formação da identidade 

docente. Assim, espera-se que esta formação mobilize 

conhecimentos e saberes, e que esse amálgama, preconizado por 

Shulman (1987) e reafirmado por estudos como de Tardif (2002) e 

outros, conduza os licenciando a investigar a própria atividade para, 

a partir dela, constituírem e transformarem seu saber-fazer docente, 

num processo contínuo de construção de suas identidades como 

professores.  
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Considerações Finais 

Este estudo teve como objetivo investigar e analisar quais 

implicações o Programa Residência Pedagógica teve na formação de 

alguns participantes do Núcleo de Ciências Biológicas de uma 

Universidade Federal, relativas à construção de sua identidade 

docente, aos saberes e conhecimentos inerentes ao seu 

desenvolvimento profissional. 

Consideramos que, o Programa RP apresentou em sua 

primeira implementação limites e possibilidades, como toda nova 

política pública ao ser implementada. Embora, não seja nosso foco 

nesse trabalho, destacamos dentre estes limites estão a falta de uma 

comunicação eficiente com as instâncias superiores, o que resultou 

em dúvidas, atrasos, e dificultou o funcionamento do programa. 

Outra limitação foi a falta de recursos para o desenvolvimento das 

ações propostas dentro dos planejamentos. Entretanto, precisamos 

destacar que uma imersão de dezoito meses no ambiente escolar nos 

trouxe possibilidades ampliadas de formação inicial. Foi possível 

estabelecer interações complexas e duradouras com a comunidade 

escolar, o que fez com que os licenciandos pudessem vivenciar 

verdadeiramente o cotidiano de uma escola. Puderam assim, 

interagir com outros professores, com os gestores, alunos e seus 

pais, funcionários da escola e compreender como se inserir nesse 

contexto de papéis, reconhecendo a importância de cada função. Se, 

realmente, a formação de professores pode contribuir para a 

melhoria do processo educativo, é fundamental que esta possa 

possibilitar a identificação do futuro professor com sua profissão 

oferecendo a eles oportunidades de aquisição de um conjunto sólido 

de saberes, conhecimentos e experiências teóricas e práticas, que não 
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só os instrumentalize, mas que contribua para o início da construção 

de sua identidade profissional docente. 

Acreditamos que o Programa Residência Pedagógica tem 

esse potencial, apesar dos diversos ajustes que ainda podem ser 

feitos. Seu potencial está na oportunidade de adentrarmos e 

convivermos na rotina escolar por um tempo que nos permite ciclos 

de raciocínio e reflexão sobre nossas atuações, o que muitas vezes 

não conseguimos no curto tempo destinado aos estágios regulares. 

Embora saibamos que a construção da identidade 

profissional docente seja um processo contínuo, ressaltamos que o 

Programa RP pode oportunizar um início mais abrangente e 

complexo, pois proporciona um percurso formativo mais longo e 

subsidiado pela parceria entre preceptores, orientadores e gestores. 

Portanto, mesmo reconhecendo que cada caminho de formação é 

único, individual e irrepetível, podemos inferir que na medida que 

os licenciandos adquirem um conjunto de conhecimentos e saberes 

que lhes proporcionam uma identificação mais próxima com sua 

profissão, serão capazes de fazer ajustes e adaptações quando no 

exercício de sua profissão, com consciência e autonomia.  

Sabemos que, embora os residentes indiquem o começo de 

sua construção identitária e a construção de alguns saberes e 

conhecimentos docentes, ainda temos muito o que investigar e 

aprender sobre a relação entre formação inicial e o Programa 

Residência Pedagógica, que irá agora para sua segunda 

implementação.  Portanto, seguiremos acompanhando e analisando 

suas possibilidades e limites dentro da formação inicial de 

professores. 
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Bloco III. 
(Bio)grafias que pulsam a educação em Ciências e Biologia: 

entre-tecendo culturas e diferenças 
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Nivaldo Aureliano Léo Neto 

 

Racializando as (bio)grafias 

para des-amarrar nós 
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 O conhecimento estruturado nas universidades ocidentaliza-

das é o acúmulo de um longo processo histórico que inegavelmente 

envolveu processos de racismo, sexismo, genocídios e epistemicídios 

(GROSFOGUEL, 2016). Ao longo dos séculos, as formas de explora-

ção e dominação de certos grupos por outros envolveu mecanismos 

de representação sobre as identidades. Se colocando como referência 

e modelo universal de processo civilizatório para a humanidade, o 

homem branco europeu estabeleceu sobre aqueles que lhes eram 

diferentes (“o outro”) políticas e tecnologias de extermínio. A esse 

“outro” se associavam características consideradas inferiores e que 

deveriam ser ultrapassadas em prol de um suposto benefício para a 

humanidade. Em si, a diferença não é o problema, mas a relação de 

poder e de discriminação (racial e de gênero, por exemplo) geradora 

de violência na qual uns são tomados em detrimento de outros.  

 Mesmo com a oficialização do fim de alguns processos de 

colonização, as violências coloniais permanecem estruturadas (e 

estruturando) nas sociedades. Na “colonialidade do poder” 

(QUIJANO, 2000), a diferença representada através da categoria de 

raça, mas sobretudo a associação desta com características morais e 

psicológicas, separando o “bom” do “ruim” a partir da cor da pele e 

lugar de origem, configurou o sistema-mundo capitalista. Situar 

uma ordem econômica (o capitalismo neoliberalista) é significativo 

para a compreensão das sociedades e dos fenômenos que dela de-

correm, uma vez que a Economia, ao se debruçar sobre as lógicas de 

produção mercantil, também revelam as lógicas de sociabilidade 

entre as pessoas, as relações trabalhistas, a reprodução das narrati-

vas que atravessam os espaços de produção de conhecimento (sejam 

eles escolarizados ou não).  
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Este capítulo é desdobramento de minha participação no V 

Encontro Regional de Ensino de Biologia – Regional 4, ocorrido na 

cidade de Catalão (Goiás), no ano de 2019. Na referida ocasião, tive a 

oportunidade de compartilhar reflexões que transitavam pelos pro-

cessos de violência epistêmica e de racismo que possuem espaço no 

campo de produção do conhecimento relativo à Educação em Ciên-

cias Biológicas.  

Especificamente, fui convidado para abordar o tema da des-

colonização das Ciências, apresentando outras formas e perspectivas 

para se pensar o Ensino de Biologia. A partir de minhas memórias e 

realização de trabalhos anteriores, não voltados especificamente ao 

Ensino de Ciências e Biologia, mas à Etnoecologia, apresentei algu-

mas relações que povos indígenas, comunidades quilombolas e co-

munidades de terreiros de Candomblé possuem com o seu 

ambiente. A partir disto, pude destacar alguns princípios educativos 

aí encontrados1.  

Com algumas modificações e ênfases específicas, trago neste 

trabalho o cerne das reflexões compartilhadas nesses momentos. 

Neste capítulo, enfatizarei a necessidade de uma educação que re-

conheça o lugar do sujeito branco como produtor de representações 

racistas sobre as populações negras e indígenas. Para tal, o trabalho 

estará dividido em três momentos. No primeiro deles apresentarei 

brevemente algumas considerações sobre a Educação das Relações 

Étnico-Raciais no Ensino de Biologia. Apesar de algumas produções 

já existirem sobre o assunto, em tempos atuais (ainda com relutân-

cia, em algumas instituições, para o cumprimento da Lei 10.639/03) 

parece necessário retomar e indicar a necessidade dessa relação.  

 
1 As sistematizações de algumas dessas informações podem ser consultadas 

em outro trabalho anteriormente publicado (LÉO NETO, 2018).  
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No segundo momento focaremos no conceito de branquitude 

como categoria analítica para se compreender o sistema construído 

historicamente a partir das relações de opressão, tratando-se não de 

uma questão de “ser branco” somente por auto-identificação, mas 

principalmente por heteroidentificação (atribuição de representações 

a partir de outras pessoas) e o que isso implica em privilégios estru-

turados na sociedade. 

Por fim, “entre nós” (quem escreve e quem lê) serão “tecidos 

alguns nós” na reeducação das relações étnico-raciais e o necessário 

reconhecimento, por parte das pessoas brancas, para uma educação 

que se proponha combativa aos atos de racismo, a começar de sua 

própria inserção no mundo.  

Relações étnico-raciais e o ensino de Biologia 

Como dito anteriormente, minha participação no V EREBIO 

(Regional 4) teve como tema os processos de descolonização. Não há 

como pensar e propor uma descolonização da educação se não as-

sumirmos uma educação que se fundamente na luta antirracista. 

Portanto, nos momentos que participei, para além de apresentar 

elementos que pudessem nos demonstrar as diferentes educações 

existentes em comunidades e territórios específicos e que possuem 

os conhecimentos ecológicos tradicionais como seus fundamentos 

epistemológicos, a intenção consistia na relação desses trabalhos e 

propostas educativas com a necessidade de uma Educação para as 

Relações Étnico-Raciais (ERER) no Ensino de Biologia.  

Todavia, também não se tratava de instrumentalizar, através 

de dimensões conceituais e conteúdos curriculares, as relações étni-

co-raciais para o Ensino de Biologia, mas de pensar como nós, pro-

fissionais da educação, podemos nos inspirar e tecer 
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entrecruzamentos para uma educação que prepare para a vida em 

sua diversidade. Portanto, consiste em uma questão de desenvolvi-

mento de atitudes e valores pertinentes a uma ética do cuidado. No 

ambiente educativo escolarizado, o combate ao racismo não se faz 

sem o desvelar de outras memórias e narrativas que foram histori-

camente silenciadas (voltaremos mais adiante para a necessidade de 

pensarmos sobre as causas desse silenciamento, o que nos remete ao 

lugar de privilégio das pessoas racializadas como brancas). Recordo-

me que durante a mesa-redonda, ao ser anunciado o meu nome e ter 

pego o microfone (instrumento inclusive simbólico ao relacionarmos 

com a projeção da voz para quem dele se utiliza), o coloquei sobre a 

mesa. Escolhi permanecer em silêncio por algum tempo e apenas 

observava as pessoas que estavam no auditório.  

Homens, mulheres, negrxs, brancxs, cada qual com suas 

memórias, trajetórias históricas, (bio)grafias inscritas em seus corpos 

que ali estavam observando outro corpo (o meu) em um lugar que 

se esperava uma fala imediata. Ao contrário, apenas silêncio. Algu-

mas pessoas, desconfortáveis, se mexiam em seus assentos. Outras 

riam carinhosamente e eu as retribuía também com um riso. Algu-

mas tantas se entreolhavam sem entender muito o que ali ocorria. 

Rompi o silêncio com uma poesia da Conceição Evaristo, intitulada 

“Da calma e do silêncio”2, pois como ela própria nos ensina: “há 

mundos submersos que só o silêncio da poesia penetra”.  

 
2 “Quando eu morder / a palavra, / por favor, / não me apressem, / quero 

mascar, / rasgar entre os dentes, / a pele, os ossos, o tutano / do verbo, / 

para assim versejar / o âmago das coisas. / Quando meu olhar / se perder 

no nada, / por favor, / não me despertem, / quero reter, / no adentro da 

íris, / a menor sombra, / do ínfimo movimento. / Quando meus pés / 

abrandarem na marcha, / por favor, / não me forcem. / Caminhar para 

quê? / Deixem-me quedar, / deixem-me quieta, / na aparente inércia. / 
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Compartilhei que falar sobre descolonização e consequente-

mente sobre racismo e educação antirracista, implica uma encruzi-

lhada na qual devemos (pessoas racializadas como brancas) fazer 

silêncio e estarmos atentas/os às violências que produziram os silên-

cios. O diálogo inicia pelas causas do não-diálogo e nesse caso, a 

própria escolha de fazer silêncio me é indicativa de um lugar de 

privilégio. É uma escolha, ao contrário da imposição como a que 

historicamente e contemporaneamente ainda silencia todas as pes-

soas que fogem ao “padrão” aceito para se ocupar o lugar das insti-

tuições de conhecimento. 

O Parecer CNE/CP 3/2004 que fundamenta as Diretrizes Cur-

riculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

orienta que é necessário repensar as relações da educação oferecida 

pelas escolas. Nesse sentido, a educação das relações étnico-raciais 

não se faz somente em datas comemorativas (a exemplo do 20 de 

novembro) ou com a inclusão de conteúdos específicos, pelo fato de 

que essas atitudes podem levar a uma representação estereotipada 

sobre a presença e contribuição dos povos indígenas e negros na 

formação da sociedade brasileira.  

Outro erro comum é o discurso que associa os temas do ra-

cismo e da luta antirracista somente às pessoas reconhecidas como 

negras ou indígenas, excluindo as pessoas consideradas brancas de 

suas responsabilidades históricas. Conforme veremos mais adiante, 

o ato de se eximir de tomar parte em questões raciais é característica 

da branquitude enquanto sistema de privilégios, uma vez que faz 

com que o “sujeito branco” não se perceba racializado e consequen-

temente não-responsável pelo racismo estrutural da sociedade na 

___________________ 
Nem todo viandante / anda estradas, / há mundos submersos, / que só o 

silêncio / da poesia penetra.” 
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qual vive. É imprescindível perceber que a raça, por mais que não se 

sustente do ponto de vista biológico, é uma categoria de compreen-

são social e, portanto, relacional. Conforme podemos perceber em 

trecho do documento normativo supracitado:   

Outro equívoco a esclarecer é de que o racismo, o mito da 

democracia racial e a ideologia do branqueamento só atin-

gem os negros. Enquanto processos estruturantes e consti-

tuintes da formação histórica e social brasileira, estes estão 

arraigados no imaginário social e atingem negros, brancos e 

outros grupos étnico-raciais. As formas, os níveis e os resul-

tados desses processos incidem de maneira diferente sobre os 

diversos sujeitos e interpõem diferentes dificuldades nas su-

as trajetórias de vida escolar e social. Por isso, a construção 

de estratégias educacionais que visem ao combate do racismo 

é uma tarefa de todos os educadores, independentemente do 

seu pertencimento étnico-racial (p. 7).  

Além do já citado Parecer CNE/CP 3/2004, outros trabalhos 

indicam que também é dever do Ensino de Ciências e Biologia con-

duzir uma educação antirracista (FERNANDES, 2015; PINHEIRO, 

2019; VERRANGIA e SILVA, 2010), muito embora a produção bibli-

ográfica sobre esse tema, dentro da área das Ciências da Natureza, 

ainda seja incipiente comparada a outras questões (o que não quer 

dizer que não haja bons trabalhos conduzidos).   

Analisando os trabalhos publicados nos Anais do Encontro 

Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências (ENPEC) ocorrido 

entre os anos de 2003 a 2015 (com periodicidade bienal), Jesus et al 

(2019) constataram que do total de 6.148 trabalhos apresentados em 

todas as edições, apenas 16 tiveram como propósito discutir as rela-

ções étnico-raciais no Ensino de Ciências. De forma similar, Souza e 

Ayres (2018) analisaram a Revista Brasileira de Pesquisa em Educa-

ção em Ciências (RBPEC), publicadas entre 2001 e 2017, a Revista de 
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Ensino de Biologia (REnBio) entre os anos de 2005 e 2016 e as Atas 

das edições do ENPEC dos anos de 1997 a 2015, registrando resulta-

dos parecidos. De acordo com os critérios de busca adotados, as au-

toras registram, para a RBPEC, que dos 394 artigos nenhum trabalho 

foi encontrado; para a RenBio, de 2.091 artigos, foram encontrados 

apenas 14; para o ENPEC, dos 6.848 trabalhos, foram encontrados 

143.  

Apesar de que esses dois estudos se detêm até o ano de 2017 

(e outras produções bibliográficas terem sido escritas), podemos 

perceber a desproporcionalidade dada ao tema das relações étnico-

raciais no campo da Educação em Ciências e Biologia. A reflexão 

aqui proposta não é a de tornar o negro um “negro-tema” (objeto de 

pesquisa sobre o qual o sujeito do conhecimento busca analisar), 

perspectiva essa problematizada por Guerreiro Ramos (1995 [1955]) 

ao analisar a constituição do campo de estudos sobre as relações 

raciais no Brasil. Nesse sentido, propõe-se aqui uma mirada para o 

lugar do branco no processo educativo.  

A (minha/nossa) branquitude 

De acordo com Sovik (2009, p. 22), a branquitude não é gené-

tica. Tem relação complexas com a cor da pele por também depen-

der do estatuto social. A branquitude é dinâmica, relacional e 

operacional, incluindo direitos básicos, valores, perspectivas e expe-

riências consistentemente oferecidas às pessoas brancas 

(DIANGELO, 2018).  

 
3 A diferença da quantidade registrada entre os trabalhos de Jesus et al 

(2019) para o de Souza e Ayres (2018) em relação aos anais do ENPEC 

pode ter ocorrido pelos critérios adotados, diferenciando as palavras-

chaves utilizadas para as buscas.  
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Ao se fazer referência a dinamicidade e aos aspectos relacio-

nais, “ser branco” é atravessado tanto pela política de embranque-

cimento sobre as quais a sociedade brasileira se fundamentou (desde 

pelo menos o início dos anos de 1900 com as teorias eugenistas, a 

colaboração das Ciências Biológicas, o racismo científico e o incenti-

vo da vinda de imigrantes europeus), mas pelas circunstâncias e 

processos históricos nos quais o indivíduo se encontra em dado 

momento. Posso fornecer como exemplo a minha própria participa-

ção no V Encontro Regional de Ensino de Biologia – Regional 4. Se a 

minha tonalidade de pele pode ser mais clara do que a de algumas 

pessoas, ao sair da região Nordeste sou identificado e estereotipado 

como “um nordestino” e isso, em alguns contextos, pode me tirar do 

lugar de um “homem branco em sua brancura”.  

Não que nós, vindos dessa região geopoliticamente definida 

como Nordeste (até porque, quem determinou o “centro” do Bra-

sil?), não nos consideremos (boa parte, pelo menos) como nordes-

tinxs. A questão em si não é essa, mas a de como nós, provindos 

dessa região e mesmo tendo (aparentemente) a mesma tonalidade 

de pele de outras pessoas, somos tratados diferentes em estados de 

outras regiões do país como Goiás, São Paulo, Brasília ou Santa Ca-

tarina. Em sua tese de doutoramento em Psicologia Social, Lia Vai-

nerSchuchman registrou as representações sobre “o branco” na 

branquitude de São Paulo e, dentre alguns fatores, percebeu a repre-

sentação que alguns indivíduos paulistanos racializados como bran-

cos elaboram sobre as pessoas que vem do Norte/Nordeste 

(SCHUCHMAN, 2012). Contudo, mesmo ocupando esse lugar de 

“nordestino” e por isso estar suscetível a alguns riscos (vejamos, por 

exemplo, a atuação de grupos neonazistas), eu posso passar “desa-

percebido” caso eu não fale e revele o meu “sotaque”. Portanto, um 

lugar de privilégio racial ainda permanece, mesmo que hajam repre-
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sentações estereotipadas sobre o meu lugar de origem. 

A hegemonia da branquitude carrega em si um ideal estético 

(SOVIK, 2009) e logicamente político. Falar de privilégios raciais 

associados às pessoas brancas implica tanto a facilidade de ocupar 

determinados espaços quanto de, estando neles, se eximirem do fato 

de terem herdado essas facilidades pela cor da pele. Privilégios raci-

ais não se situam somente na ordem econômica, mas que por serem 

estruturas com dimensão histórica e política, também envolvem 

mecanismos de representação que circulam nos meios de comunica-

ção, influenciando a formação das subjetividades das pessoas que o 

possuem e daquelas que acabam sendo vítimas de suas consequên-

cias.  

A violência aqui deve ser identificada tanto como aquela di-

recionada às “pessoas não-brancas”, mas também aquela na qual, ao 

se refletir sobre a branquitude, de perceber como o sentimento de 

superioridade é construído e reproduzido nas pessoas consideradas 

brancas pela sociedade. O sujeito branco, em si, é um sujeito que 

sofre de patologias sociais (GUERREIRO RAMOS, 1995 [1955]) e 

precisa cuidar delas, tanto para a sua saúde, mas principalmente no 

horizonte da dignidade humana e da construção de uma sociedade 

mais justa. Esse sentimento de superioridade que historicamente 

associou o ser branco à condição humana, enquanto às pessoas ne-

gras eram desumanizadas (um dos efeitos deletérios do racismo é 

retirar a humanidade, por isso são tão comuns insultos racistas co-

mo “macacos”, visão na qual o racismo científico colaborou decisi-

vamente), é continuamente reatualizado ao longo da história.  

Assumir os privilégios é se racializar em uma coletividade 

branca, consequentemente partindo do movimento oposto ao qual a 

branquitude introjeta nas subjetividades sobre a individualização 
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dos sujeitos. Em outros termos, seria o discurso ilusório de que “ou-

tras pessoas brancas podem ser racistas e terem os seus privilégios 

raciais, mas `eu` não os tenho”. Buscar um engajamento ativamente 

antirracista não faz com que as pessoas brancas percam, instantane-

amente, os seus privilégios raciais e tampouco as tiram do horizonte 

possível de cometerem atos racistas (uma vez que essa foi a educa-

ção recebida). Por o racismo ser estrutural e perpassar dimensões 

históricas e políticas (ALMEIDA, 2019), uma postura individual não 

fará com que a discriminação cesse na ordem social.  

Isso nos demonstra a necessidade de aprofundamentos para 

se lidar com as questões raciais na sociedade brasileira, envolvendo 

aspectos relativos à educação, a economia, a política e ao sistema 

jurídico. Se vivemos em um mundo no qual “a raça define a vida e a 

morte, não a tomar como elemento de análise das grandes questões 

contemporâneas demonstra a falta de compromisso com a ciência e 

com a resolução das grandes mazelas do mundo” (ALMEIDA, 2019, 

p. 57). 

Veremos mais adiante algumas sugestões para inserirmos “o 

branco” como tema de pesquisa no contexto de formação de profes-

sores/professoras de Ciências e Biologia, bem como levar as questões 

raciais em consideração no momento dos planejamentos curriculares 

e da formulação de políticas públicas educacionais. Por ora, é im-

prescindível destacar algumas questões. 

Lidar com “o branco” enquanto tema não implica que todas 

as pessoas tenham necessariamente que conduzir em suas áreas de 

atuação a pesquisa em torno das relações étnico-raciais. Implica, 

todavia, o questionamento sobre as relações assimétricas de poder, 

especificamente os espaços de representação de uma hegemonia 

branca dentro das atuais narrativas de produção do conhecimento 
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científico.  

Poderíamos até não questionar o fato de que “a Ciência” 

massivamente ensinada nas escolas e universidades provém de uma 

determinada região da Europa (a perspectiva do Eurocentrismo, 

conforme dito anteriormente), uma vez que a contra-argumentação 

mais comum é a relativa aos métodos supostamente reconhecidos 

como universais desta prática eurocentrada (algo epistemologica-

mente cabível de críticas). Mas o que faz com que as personalidades 

científicas do passado e da contemporaneidade, cujas histórias de 

vida são ensinadas na escola sejam pessoas brancas? Não há cientis-

tas negros? Evidentemente essas pessoas existem4. Reformulando a 

pergunta: o que faz com que em sua maior parte sejam cientistas 

brancos que tenham os seus nomes veiculados na mídia e ensinados 

nas escolas/universidades? A resposta pode iniciar ao prestarmos 

atenção à branquitude em suas dimensões históricas e políticas. 

Se vamos a algum evento científico e encontramos poucas 

pessoas negras, seja participando como ouvinte e principalmente 

como palestrantes, muitos se acomodam ao se resguardarem na su-

posta presunção de que ainda é baixo o número de pessoas negras 

nessa área. A “fragilidade branca” (DIANGELO, 2018) lida muito 

mais fácil com essa criação do que com o fato crítico de que em um 

país majoritariamente negro, são essas pessoas que ainda possuem 

severas restrições ao acesso e permanência nas instituições educati-

vas.  

Não podemos mais nos esquivar de que essas representações 

se tornaram introjetadas nas subjetividades e se reproduzem de di-

versas formas. Incorporar na prática cotidiana da sala de aula (Esco-

 
4 Sugiro aqui o canal no Instagram @descolonizando_saberes, bem como os 

trabalhos da professora Dra Bárbara Carine Soares Pinheiro (2019, 2020). 



Racializando as (bio)grafias para des-amarrar nós  

267 | 

 

las e Universidades) questões que se referem a criticidade do sujeito 

branco na sociedade brasileira, através da branquitude, não consiste 

em afirmar uma identidade positiva de ser branco. Muito pelo con-

trário, compreender essa formação nos traz a constatação de que a 

identidade do sujeito branco é hiper-positivada. Nesse caso, urge 

estabelecer um processo formativo que busque a reeducação de pes-

soas brancas (inerentemente educadas em uma sociedade racista) e, 

com isso, propiciar mecanismos pelos quais os sentimentos de supe-

rioridade deixem de existir nas relações inter-raciais.  

A seguir, recupero algumas memórias de atividades condu-

zidas que me propiciam refletir possíveis caminhos iniciais a serem 

seguidos para (nos) pesquisarmos pessoas brancas. 

Racializando as (bio)grafias  

Apesar de não ter sido uma atividade realizada durante o V 

EREBIO (Regional 4), trago aqui a (bio)grafia de outra memória im-

portante de um momento que também ocorreu na cidade de Cata-

lão, durante o II Congresso Nacional de Ensino de Ciências e 

Formação de Professores (CECIFOP). Durante o II CECIFOP, com o 

mesmo tema sobre a descolonização do Ensino de Ciências, abri o 

momento de participação convidando as pessoas presentes no audi-

tório a fecharem os seus olhos. 

Conduzi um instante para que cada pessoa presente pudesse 

(re)encontrar algumas de suas memórias de um tempo de escola, 

mas tentando conectar com o que cada um/a buscava naquele mo-

mento ao participar de um Congresso de Formação de Professores. 

Após cantar uma música e pedir para que as pessoas abrissem os 

olhos, convidei para que todas e todos pudessem dar as mãos e as-

sim subirmos o palco do auditório, olhando as bandeiras dos movi-
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mentos sociais que ali estavam dispostas e reconhecendo os diversos 

territórios de luta e de educação.  

Esse momento de aflorar a sensibilidade foi primordial para 

o que viria posteriormente, uma vez que a apresentação consistia em 

reflexões sobre algumas formas de racismo que as Ciências Biológi-

cas colaboraram no desenvolvimento. Durante essa exposição, mui-

to por conta do formato da apresentação5, as pessoas participantes 

começaram a pedir a fala. Sobre esses acontecimentos é que quero 

me deter.  

As pessoas puderam compartilhar suas angústias e ansieda-

des em relação às questões raciais que vivenciavam e o prenúncio de 

uma gestão governamental a nível federal, na época recentemente 

eleita, na qual o ódio racial e sexista eram marcas indeléveis. Uma 

das constatações mais marcantes foi a de que a maior parte das pes-

soas que pediam a fala poderiam ser racializadas enquanto brancas. 

Alguns pontos podem ser levantados sobre isso, indo desde a quan-

tidade de pessoas brancas presentes no auditório (o que demonstra 

ainda a restrição ao acesso e permanência de pessoas negras nas 

instituições universitárias) e ao próprio lugar de privilégio da bran-

quitude, no qual autoriza um corpo branco a ocupar o espaço aca-

dêmico que legitima a sua fala.  

Como dito anteriormente, lugar de privilégio não deve ser 

compreendido somente como acesso econômico, mas principalmen-

te em sua ordenação estrutural, na qual as representações sobre o 

“ser branco” permeiam o imaginário da sociedade brasileira e, com 

isto, faz com que desde cedo as pessoas que correspondam a esse 

estereótipo se sintam sempre no lugar para falar/opinar sobre qual-

 
5 O II CECIFOP propôs espaços de Fóruns, nos quais a livre participação 

poderia ocorrer ao longo de três horas. 
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quer situação. Isso não implica que essas pessoas não possam emitir 

opiniões ou que não tenham um lugar de fala, ocorre que o seu lu-

gar não pode ser somente sobre “o outro”, esquecendo-se de si pró-

prio no processo relacional.  

Mas ao compartilharem suas incertezas, foi perceptível o 

quanto essas pessoas se sentiam desconfortáveis com a constatação 

de que não sabiam muito bem o que fazer ao se defrontarem com 

um “currículo brancocentrado”6 e o que isso poderia causar em es-

tudantes da rede básica de educação. Algumas dessas pessoas afir-

maram reconhecer os seus privilégios (aparentemente um 

reconhecimento e voltarei a isso mais adiante) em uma sociedade 

racista e não à toa, praticamente todas buscavam alguma espécie de 

“receita” sobre o que poderiam fazer em sala de aula. Lidar com a 

problemática racial em sala de aula está para além de inserir conte-

údos curriculares em momentos pontuais de um calendário letivo, 

mas de como as relações cotidianas são tecidas, dentro e fora da ins-

tituição escolar. Trata-se de se reeducar para a convivência em uma 

sociedade na qual a diferença não seja elemento de discriminação 

racista, mas algo a ser valorizado na justiça social.  

A partir de um discurso público do Paul Gilroy, a artista in-

terdisciplinar, escritora e teórica Grada Kilomba, analisa a corrente 

de mecanismos de defesa do ego pelas quais o sujeito branco passa a 

 
6Utilizo aqui o termo “currículo brancocentrado” ao invés de “eurocentra-

do” para enfatizar o quanto os conteúdos possuem referenciais que focam 

no sujeito considerado branco e que não necessariamente seja o caucasia-

no/europeu. Tenho percebido alguns questionamentos por parte das pes-

soas brancas que negam o racismo nesse sentido, ao afirmarem que o 

currículo não é eurocentrado pois não carrega somente questões da Euro-

pa. Com essa afirmação, buscam negar a constatação do racismo nos cur-

rículos.  
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fim de ser capaz de ouvir e se tornar consciente de sua própria 

branquitude, bem como de si própria/o como perpetradora/o do 

racismo. Cinco são os mecanismos distintos de defesa: negação, cul-

pa, vergonha, reconhecimento e reparação (KILOMBA, 2019, p. 43). 

Importante essa citação uma vez que os estudos da Grada Kilomba 

sobre o racismo atravessam o campo da psicanálise. Dessa forma, ao 

trazer algumas impressões sobre os relatos das pessoas participantes 

do II CECIFOP, me questiono se realmente houve um mecanismo de 

reconhecimento das pessoas participantes, algo que nesse momento 

não teria como afirmar.  

Às pessoas brancas, o caminho da justiça social pode iniciar 

com o rompimento da circularidade patológica do par “vergo-

nha/culpa” para o “reconhecimento/reparação”. Muitas vezes nós, 

pessoas racializadas como brancas em determinados contextos, 

acreditamos que estamos no mecanismo do reconhecimento enquan-

to ainda permanecemos na vergonha/culpa. É comum um suposto 

mecanismo de “reconhecimento” no qual ao se expor os privilégios, 

espera-se que todas as outras pessoas não-brancas deveriam aclamar 

e elogiar porque ali haveria um sujeito antirracista. Essa postura é 

no mínimo indesejável, pois permanece na ordem de usufruir do 

privilégio de ser o centro das atenções da humanidade, típico da 

branquitude enquanto sistema histórico e político.  

A figura do “branco salvador” que se sensibilizou para as 

questões raciais e que agora busca incessantemente ajudar “o outro” 

(negro e indígena), dizendo à essas pessoas o que deve ser feito, é de 

intensa violência e reforça a própria imagem da branquitude como 

aquela detentora de conhecimentos que podem ajudar a humanida-

de (a referida colonialidade do poder apresentada na primeira par-

te). Imprescindível um processo de escuta e de reconhecimento que 
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implique se colocar “a serviço de”, “estando com” e não a de “fazer 

para” ou “sobre”. 

Estabelecendo nós e amarras que podem ser desamarradas e 

entrelaçadas a outros nós que se proponham antirracistas, seguem 

alguns questionamentos, a nível introdutório, para que possamos 

nos pesquisar (principalmente as pessoas consideradas pela socie-

dade como brancas) em relação às nossas biografias e formação 

permanente enquanto educadorxs:  

Quantas biografias de cientistas negrxs estudamos na Histó-

ria das Ciências Biológicas (sejam elas de pessoas falecidas 

ou na contemporaneidade)? Em comparação, quantos nomes 

de cientistas brancos podemos citar rapidamente?  

Qual o lugar da pesquisa educacional que esteja relacionada 

a educação das relações étnico-raciais? Especificamente, qual 

o lugar da pessoa branca?  

Quais os silêncios que nos compõem (tanto aqueles pelos 

quais passamos e os que cometemos) ao longo dos nossos 

processos formativos? 

O que significa “ser branco” ao longo do processo educativo? 

Quais os privilégios construídos e reatualizados pelas Ciên-

cias?  

Não tenho a pretensão de responder a todas essas questões 

neste trabalho, mas sobretudo de indicar alguns desses questiona-

mentos que também atravessam minha formação. Trata-se da neces-

sidade de nós, pessoas brancas, nos refletirmos criticamente nesse 

processo educativo, partindo primeiramente e continuamente, sobre 

nossos próprios caminhos e atos cotidianos. Implica buscarmos, en-

tre aqueles/as que possuem os mesmos privilégios raciais, a descons-

trução da branquitude enquanto lugar de superioridade. 
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Em termos de atuação (e formação permanente) docente para 

o Ensino de Biologia, se o aprofundamento de conteúdos e conceitos 

científicos não deve nos bastar para as demandas contemporâneas 

relacionadas à educação, e se paralelamente o desenvolvimento de 

novas metodologias e ferramentas multimídias também não deve 

ser a meta final, o que nos resta para pensarmos um processo forma-

tivo? Esses elementos formativos devem estar entrelaçados a uma 

“pesquisa de si”, na qual o indivíduo fará amplo uso de suas narra-

tivas e memórias biográficas, cartografando sua existência e situan-

do seu corpo em um mundo que é economicamente, sexualmente e 

racialmente desigual.  

É incapaz de experiências formativas aquele indivíduo que 

não se expõe em suas fragilidades com tudo o que isso possui de 

vulnerabilidade e risco (BONDIA, 2002). Sendo as experiências aqui-

lo que nos atravessam e ficam (idem), se delineia uma necessidade 

imprescindível de “observar o observador”, pois quem fala sempre 

fala de algum lugar (MATURANA, 2014). A partir da “Biologia do 

Conhecer”, Humberto Maturana nos demonstra que a construção do 

conhecimento parte do lugar ocupado pelo indivíduo, sobretudo 

devido ao seu histórico de recursividades com o ambiente. A auto-

poiesis nos possibilita re-conhecer os processos pelos quais as pesso-

as (organismos) são formadas ao longo de sua história, implicando 

aqui as emoções, as memórias e a relação interna/externa das ações. 

Utilizo re-conhecer pois o ato de conhecer, nesse caso, seria recursi-

vo, um reconhecimento de si mesmo nos processos. 

De forma que esse processo de re-conhecimento (autoconhe-

cimento) jamais será suscitado apenas com bibliografias e leituras 

específicas sobre questões raciais (apesar da importância das mes-

mas) se não houver uma busca por se descolonizar. Implica também 
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que não será somente através do desenvolvimento de sequências 

didáticas, planejamentos de aulas e relações com conteúdos curricu-

lares normativos que se faz uma educação antirracista. Essas ativi-

dades são de importância, mas se não buscarmos sobretudo o 

desenvolvimento de atitudes e outros valores para uma ética do 

cuidado, possuem o risco de se tornarem vazias.  

Leituras, terapias, rodas de conversa, questionamentos sobre 

sua própria identidade e modelos de convivência com a diversidade 

pressupõem, sobretudo, mecanismos pelos quais possamos (pessoas 

brancas) nos silenciar. Silêncio como caminho necessário para a es-

cuta sensível, mas que também esse próprio silêncio não seja aquele 

que está estruturado no lugar de privilégio como o conforto de não 

precisar opinar sobre si mesmo.  

Há mundos que só o silêncio penetra... 
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Afetos que me colocam a produzir essa escrita... 

Chegar ao fim de uma pesquisa é, ao mesmo tempo, uma vitória e uma 

frustração. Uma vitória, porque nos dá a sensação de que conseguimos, 

ao menos, dizer o que queríamos. Uma frustração, porque sabemos que 

ainda há tanto por dizer. [...] falo de algo mais profundo – um afeto [...] 

que nos lança em outros caminhos. [...] caminhos que cruzam a nossa 

própria travessia, que abrem mil outras possibilidades [...].  

(SCHÖPKE, 2012, p. 191).  

 Inicio este texto impulsionado pelos afetos1, os rastros, ras-

gos, fissuras e as criações que foram me compondo com as travessias 

pelos territórios da educação em biologia, esses não eram preexis-

tentes ou planejados a priori, foram insurgindo na e com a ocasião 

em que realizei coletivamente uma investigação de doutorado 

(SANTOS, 2018)2 em que nos dispusemos a cartografar (DELEUZE; 

GUATTARI, 2011) os territórios da Educação em Biologia a partir 

dos agenciamentos do encontro com experiências de pessoas trans3, 

 
1 A ideia de afeto em Deleuze vem de Espinosa. Os afectos são os devires. 

Ele define, a partir de Espinosa, o afeto como: O afeto não é um dado sub-

jetivo, nem emotivo e nem um juízo perceptivo, embora seja condição pa-

ra alguns dados subjetivos aos quais chamamos ‘emoções’ ou ‘paixões’. 

Ele força um tipo de pensamento. O afeto funciona como uma ‘onda de 

choque’ que força e faz o pensamento entrar variação (DELEUZE, 2002). 

2 Tese desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da Fa-

culdade de Educação da Universidade Federal de Uberlândia (2014-2018) 

na linha de pesquisa “Educação em Ciências e Matemática”, orientada por 

Elenita Pinheiro de Queiroz Silva. 

3 Utilizo “experiências de pessoas trans” para não fazer referência direta a 

uma denominação médica/patológica e por não referenciar um arranjo 

unívoco entre as muitas possibilidades relacionadas aos deslocamentos 

de gênero das pessoas trans. Reafirmamos a polifonia das pluralidades de 

experiências possíveis com/nos corpos, gêneros, sexualidades e desejos. 
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mapeando as possíveis ressonâncias que a aliança - Experiências de 

pessoas trans – Ensino de Biologia - pode produzir a modos de vida 

outros em Educação em Biologia. 

 Nesse contexto, passamos a compreender corpos, gêneros e 

sexualidades, enquanto dispositivos4, que ressoam, ecoam e funcio-

nam desde dentro na organização, constituição e robustez epistemo-

lógica da Educação em Biologia, e, que historicamente, ocupam, 

disputam a ordem das coisas e produzem os campos curriculares da 

Educação escolar e da formação docente em Ciências e Biologia. 

(RANNIERY; LEMOS, 2018).  

 Isso nos ofereceu a possibilidade de pensar que as diferentes 

configurações de práticas educativas, formativas, dos conhecimen-

tos, saberes-fazeres, valores em disputas têm criado territórios pa-

ra/na Educação em Biologia, esses constituídos por linhas de 

diferentes ritmos e direções que ora normatizam e fixam modos exis-

tenciais ora produzem ou investem na singularização das experiên-

cias. Territórios que possuem geografias, cartografias e diagramas 

constitutivos de formas, forças, afetos e desejos que agenciam mo-

mentos de durezas, repetições, fraturas, criações, deslizamentos, 

certezas, deslocamentos e fugas.  

Com esse movimento e aproximações com os estudos das fi-

losofias das diferenças (DELEUZE, 2002; DELEUZE; GUATTARI, 

2011) temos realizado um deslocamento conceitual com a noção de 

 
4Michel Foucault (1979) demarca o dispositivo enquanto “[...] um conjunto 

decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, organiza-

ções arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrati-

vas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. 

Em suma, o dito e o não dito são os elementos do dispositivo. O disposi-

tivo é a rede que se pode estabelecer entre esses elementos” (p. 244).  
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educação maior e educação menor (GALLO, 2016), como dispositivo 

para pensarmos a Educação em Biologia no diálogo com corpos, 

gêneros e sexualidades, produzindo-a enquanto territórios que osci-

lam entre dois planos a partir dos movimentos dos corpos, gêneros e 

sexualidades: de um lado, as superfícies de estratificação, normali-

zações e (órgão)nização, e, por outro, o plano no qual eles resistem, 

insistem, criam e fluem como corpos intensivos.  Planos que atuam, 

funcionam e coexistem ao mesmo tempo nas superfícies territoriais.  

Essa mirada compõe e visibiliza à educação em biologia co-

mo um “[...] território político, ético e estético incontrolável que, se é 

usada para regular e ordenar, pode também ser território de escapes 

de todos os tipos com [...] trajetos grávidos de esperança [...]” 

(PARAÍSO; CALDEIRA, 2018, p. 14), com isso fortemente disputa-

dos e atravessados por manobras insidiosas do “Movimento Escola 

Sem Partido” (AÇÃO EDUCATIVA, 2016; FRIGOTTO, 2017; 

PENNA; QUEIROZ; FRIGOTTO, 2018) em que “[...] grupos reacio-

nários escolheram os currículos e as escolas para controlar de perto e 

impedir que [...] gêneros e sexualidades sejam trabalhados, discuti-

dos, problematizados” (PARAÍSO; CALDEIRA, 2018, p. 14), desdo-

brando em ataques, perseguições, denúncias aos profissionais da 

educação, bem como a retirada da categoria gênero de alguns planos 

de educação de estados e municípios, e, recentemente da Base Naci-

onal Comum Curricular – BNCC (BRASIL, 2018). 

Nesse sentido, juntamente com a Educação em biologia se-

guimos com uma produtiva provocação de resistência e disputa com 

os contextos discursivos conservadores que tentam controlar o que 

pode ser dito, ensinado, sentido aos corpos, gêneros e sexualidades 

em espaços formativos escolares da educação básica e do ensino 

superior, uma vez que a nossa aposta está nos territórios da Educa-
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ção em Biologia que problematiza “[...] formas ‘naturalizadas’ de ser 

e de estar no mundo, colocando os conhecimentos biológicos a ser-

viço da democracia, do combate às desigualdades e do reconheci-

mento às diferenças” (FERREIRA et al, 2018, p.94) e na decisão de 

lutar por uma educação em Ciências e Biologia cordial – uma biolo-

gia humanizada para uma escola sem mordaça (TEIXEIRA; 

OLIVEIRA; QUEIROZ, 2019). 

Tal operação nos abriu espaços, para o menor, uma biologia 

menor5de afirmação dos corpos, gêneros e sexualidades, aspectos 

conceituais que serão discutidos na sessão a seguir. Espaços para 

que a Educação em Biologia possa inventar-se, aprendendo modos 

singulares de corpos, gêneros e sexualidades, produzindo um funci-

onamento menor da biologia que esburaca a sua educação maior que 

impõe um caminho único aos corpos, gêneros e sexualidades.  

A partir disso, tenho investido na reflexão, no aprofunda-

mento, na implicação, no desdobramento do conceito “biologia me-

nor” na Educação em Biologia (SANTOS, 2019; SANTOS; SILVA, 

2019), seja no campo da formação de professores/as de Ciências e 

Biologia (SANTOS; MARTINS, 2019), na produção científica dos 

Encontros Nacionais (ENEBIO’s), Regionais de Ensino de Biologia 

(EREBIO’s) e de Pesquisa em Educação em Ciências (ENPEC) 

(SANTOS, 2018), bem como na análise de livros didáticos de Biolo-

gia6. Desse modo, nesse texto o olhar será para o campo da formação 

 
5A ideia de uma educação menor em Biologia insurgiu do movimento car-

tográfico da referida tese de doutorado (SANTOS, 2018). 

6 Proposta de realização de um Estágio de Pós-Doutorado “Carto-grafias de 

corpos, gêneros e sexualidades nos territórios da Educação em Biologia: análise de 

livros didáticos de Biologia – PNLD/2018”, na linha de pesquisa “Educação 

em Ciência e Matemática” do PPGED/FACED/UFU no período de 
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de professores/as de Ciências e Biologia e da produção científica da 

Educação em Ciências e Biologia a partir do esboço das seguintes 

inquietações: a) que narrativas sobre corpo, gênero e sexualidades 

tenho acionado em minhas atuações em ações de ensino e extensão 

na formação inicial e continuada de professores/as de Ciências e 

Biologia? b) que continuidades e fissuras produzem nos territórios 

da biologia maior que assediam corpos, gêneros e sexualidades com 

anúncios de uma escrita exclusivamente biológica? c) quais as apro-

ximações e distanciamentos de um funcionamento menor da biolo-

gia, quanto às narrativas com os corpos, gêneros e sexualidades na 

formação de professores/as e nas produções científicas da área de 

Educação em Ciências e Biologia? 

Nesse sentido, esse texto terá como propósito compartilhar e 

discutir as cartografias de disputas e de (re)existências aos corpos, 

gêneros e sexualidades produzidas/mapeadas com os meus trânsitos 

nas territorialidades da formação inicial e continuada de professores 

de Ciências e Biologia, e, da produção científica em Educação em 

Ciências e Biologia, na tentativa de apontar as continuidades e as 

fissuras produzidas nos territórios da biologia maior que assediam 

corpos, gêneros e sexualidades com anúncios de uma escrita exclu-

sivamente biológica; e, analisar quais as aproximações e distancia-

mentos de um funcionamento  menor da biologia, quanto às 

narrativas com os corpos, gêneros e sexualidades.  

Corpos, gêneros e sexualidades com os territórios da edu-

cação em Biologia: dispositivos, linhas e ecos... 

___________________ 
abril/2020 a março/2021, sob supervisão da profa. Dra. Elenita Pinheiro de 

Queiroz Silva. 
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Na educação em biologia, há estratos, saberes que a consti-

tui/produz territórios que vão compondo com o que é 

(des)legitimado ver e falar nos textos curriculares. Vão produzindo 

corpos, gênero e sexualidade em meio àquilo que é possível e legi-

timado em determinado contexto social, político, econômico e cultu-

ra, dando formas, fôrmas e (in)visibilidades aos seus modos de 

existir, sentir, falar, vivenciar, experimentar.   

Nesse sentido, podemos presenciar recorrentemente nos es-

paços da educação em biologia um compromisso afeito as essências 

fixas, ideais e orgânicas do corpo, tomadas como substanciais. Os 

corpos são sitiados e ensinados num regime de conjugações conven-

cionadas que produzem um efeito estável de coerência entre o corpo, 

o gênero e a sexualidade. A diferença sexual passa a ser determinada 

por partes, precisas do corpo, investidas como significantes sexuais 

naturais, fazendo coincidir desejos com determinados órgãos ana-

tômicos precisos como ‘verdades’ e estabilidades biológicas. Fomos e 

somos ensinados/as em meio às lições de uma biologia deslocada 

dos contextos sociais, políticos e culturais mais amplos.  

Esses ditos e vistos que circulam pelos territórios engendram 

planos de organização ou desenvolvimento que define um corpo 

por seus órgãos e suas funções. E estende essa filiação, numa corres-

pondência de identificação entre duas relações, ao campo do gênero 

e da sexualidade. O corpo passa a ser definido pela forma que o de-

termina, como uma substância ou sujeito determinado, pelos órgãos 

que possui ou pelas funções que exerce (DELEUZE; GUATTARI, 

2012). Nesse sentido, o corpo, o gênero e a sexualidade não param 

de ser segmentarizados no campo da Educação em Biologia.  A lógi-

ca binária, da dicotomia masculina e feminina, e as relações biunívo-

cas dominam as paisagens dos territórios, tornando-os fechados e 
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arbóreos. Os sistemas arborescentes são hierárquicos e comportam 

centros de significância e de subjetivação que preexiste ao indiví-

duo, admitindo uma explicação/interpretação topológica 

(DELEUZE; GUATTARI, 2011). A sexualidade, mesmo reunindo os 

dois sexos, é submetida ao modelo da reprodução e da genitalidade. 

A arborescência endurece e estratifica os corpos, os gêneros e a se-

xualidade numa fundação e prisão identitária. Nessa perspectiva, os 

corpos, gêneros e sexualidades são estrangulados pelo organismo e 

anunciado em uma escrita orgânica. No entanto, ao percorrer em 

meio a tais durezas dos territórios insurgir possibilidades de pensar 

“Outras experimentações de corpos, gênero e sexualidade em Ciências e 

Biologia” (SILVA, 2017). (DELEUZE; GUATTARI, 2011; GALLO, 

2017) 

Com esse movimento foi possível pensar que Educação em 

Biologia (re)produz ditos e vistos maiores e menores, na esteira de 

Deleuze; Guattari (2011) e Gallo (2017), nos diálogos com corpos, 

gêneros e sexualidades.  

Os ditos e vistos maiores na/da Educação em Biologia dis-

põem de elementos que ensinam sobre os corpos, gêneros e sexuali-

dades a partir de campos neutros, não políticos, desapartados dos 

processos de socialização e sedimentados no organismo bio-lógico, 

adensando-os em narrativas e fronteiras estáticas em um plano de 

operação que os definem por seus órgãos e suas funções (DELEUZE; 

GUATTARI, 2012).  

A educação em Biologia menor está implicada num regime 

que desfaz uma totalidade orgânica que encerra subjetividades e 

experiências do sujeito. Uma máquina de resistência (GALLO, 2016) 

que arranca o lugar fixador dos corpos, gêneros e sexualidades, mo-

dificando-os “n” vezes, mergulha num campo de ligações e opera-



(Bio) Grafias: nós e entrenós na educação em Ciências e Biologia  

284 | 

 

ções com um conjunto de fluxos que não intercepta especificamente 

às genitálias, fazendo percorrer não-linearidades, zonas de varia-

ções, conjunções com o campo biológico, social, histórico e... e... 

(SANTOS; MARTINS, 2019). 

Com isso sinalizamos que a educação em Biologia menor se 

apresenta como outras biologias dentro do próprio campo normati-

vo e prescritivo da educação em Biologia maior, agenciando a Edu-

cação em Biologia como um campo de disputas, negociações, 

político, ético e estético incontrolável que ora agencia regulações e 

ordenações de corpos, gêneros e sexualidades e ora fissuras e esbu-

racamentos. (SANTOS, 2019). 

Um caminhar pelos territórios... 

E não se diga que, se sou professor de Biologia, não posso me alongar em 

considerações outras, que devo apenas ensinar Biologia, como se o fenô-

meno vital pudesse ser compreendido fora da trama histórico- social, 

cultural e política. [...] Se sou professor de Biologia, obviamente, devo 

ensinar Biologia, mas, ao fazê-lo, não posso secioná-la daquela trama do 

respeito, da justiça, da humanidade, da ética da convivência.  

Paulo Freire (1992).  

 Diante da complexa configuração territorial das práticas 

formativas, dos conhecimentos, saberes e valores que ocupam e dis-

putam os campos curriculares da formação e de temas escolares da 

Educação em Ciências e Biologia, utilizo a cartografia como perspec-

tiva metodológica de operação de análise das ações no campo da 

formação de professores/as e da produção científica em Educação 

em Ciências e Biologia (SANTOS, 2018). Ela é marcada como um 

modo de desenhar diagramas, traçando e acompanhando movimen-

tos de poder, jogos de verdade, a composição de dispositivos, linhas 

de força e enfrentamentos. O ato de cartografar se presta ao enfren-
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tamento de dispositivos, no desemaranhar suas linhas, produzindo 

rupturas e resistências em seus modos de operação (PRADO-

FILHO; TETI, 2013). Nesse sentido, "desenredar as linhas de um 

dispositivo [...] é um construir um mapa, cartografar, percorrer ter-

ras desconhecidas [...] É preciso instalarmo-nos sobre as próprias 

linhas [...]" (DELEUZE, 1996, p. 84).  

Aqui o foco, da composição do desenho cartográfico foi: a) as 

atividades/ações de ensino e extensão que tenho realizado nos últi-

mos 10 anos na formação inicial e continuada de professores/as; e, b) 

as produções científicas7em Educação em Ciências e Biologia mape-

adas durante a minha pesquisa de tese de doutorado (SANTOS, 

2018) e na orientação de uma pesquisa de Iniciação Científica (Edital 

n. 02/2019 PIBIC/CNPq/UFU), em andamento, intitulada “As produ-

ções de pessoas trans nos territórios da Educação em Biologia: o que dizem 

ao instituído da biologia maior aos corpos, gêneros e sexualidades?”. 

No fazer cartográfico fiquei atento e acompanhei as linhas 

que compunham e atravessavam as ações que venho realizando no 

campo da formação de professores/as e da produção científica em 

Educação em Ciências e Biologia, ao operarem as discussões de cor-

po, gênero e sexualidade. Me ocupei de um lado do mapeamento 

das linhas de investidura em regulações e normatizações com cen-

 
7 O recorte que procederemos para efeito de análise da referida IC, em an-

damento, compreenderá as edições dos ENEBIO’s realizados no ano de 

2016 e 2018, a 7ª edição do EREBIO-Regional 5/NE e as XI e XII edições do 

ENPEC, utilizaremos para o corpus de análise as produções (anais e atas), 

bem como anotações de campo do orientador dessa pesquisa que partici-

pou dos referidos eventos. Optamos por essas edições, pois nelas temos 

pistas das primeiras produções de pessoas trans com o debate acerca de 

corpos, gêneros e sexualidades nos territórios da Educação em Biologia 

(SANTOS, 2018), e, que tratam do objetivo central da IC.  
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tros de significância de um uso maior da biologia, bem como de pos-

síveis traçados de desterritorializações, de um funcionamento menor 

da biologia. A perspectiva de análise caminhou na busca dessas li-

nhas nos (re)arranjos da formação de professores/as de Ciências e 

Biologia e da produção científica em Educação em Ciências e Biolo-

gia, do coletivo de forças de resistências e de criação, mas também 

das forças de captura.  

Cartografias de disputas e (re)existências: a formação de 

professores de Ciências e Biologia... 

 Várias linhas, territórios enredaram-se, e ressoaram na minha 

inserção profissional acadêmica, na formação inicial de professo-

res/as de Ciências e Biologia, em cursos sobre Corpo, Gênero e Sexua-

lidade na/com a formação continuada de professores/as, gestores/as 

da Educação Básica das redes públicas, municipal e estadual, nos 

municípios de Ituiutaba/MG e Uberlândia/MG e na inserção no 

Grupo de Pesquisa Gênero, Corpo, Sexualidade e Educação 

(GPECS) (SILVA; SANTOS, 2015).  

 As primeiras problematizações das significações de corpo, 

gênero e sexualidade no espaço educativo escolar foram traçadas na 

minha atuação como docente, desde 2010, no âmbito dos componen-

tes curriculares obrigatórios intitulados, “Educação, Saúde e Sexuali-

dade”; “Corpo, gênero e sexualidade”, respectivamente dos cursos de 

Bacharelado e Licenciatura em Ciências Biológicas da UFU, campus 

Pontal.  

 Os/as futuros/as professores/as sempre aproximam e cir-

cunscrevem os dispositivos corpo, gênero e sexualidade em uma 

organização biológica, anatômica, fisiológica, distantes da vida vivi-
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da e próximas das configurações hormonais, reprodutivas e sistêmi-

cas, fazendo operar sexualidade e gênero como um dado fixo no 

imperativo biológico, centrados na heteronormatividade, configu-

rando a lógica de uma educação em biologia maior. Esses ditos e 

vistos maiores que circulavam nas aulas, também foram acionados 

nas demandas de alguns/as professores/ as de Ciências e/ou Biolo-

gia, das instituições públicas de ensino fundamental e médio da ci-

dade de Ituiutaba/MG.  

 A inclusão, por parte dos/as estagiários/as e estudantes do 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID)8, de 

discussões, atividades e ações no espaço escolar em que corpos, gê-

neros, sexualidades e a biologia eram proscritos da trama histórico- 

social, cultural e política e sedimentados em campos neutros, não políti-

cos, naturais, universais. Emergiam desses territórios arranjos estáti-

cos que agenciam corpos por seus órgãos e suas funções, numa 

correspondência ao campo do gênero e da sexualidade (DELEUZE; 

GUATTARI, 2012).  

 Na tentativa de abrir brechas e fazer funcionar compreensões 

outras de corpo, gênero e sexualidade para além da perspectiva do 

fundacionalismo biológico, fiz apostas em projetos de extensão, de 

ensino bem como organização de eventos científicos, junto à/aos 

professores/as, gestores/as da educação básica e discentes em forma-

ção inicial no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas9. 

 
8 Espaço-tempo em que atuei como coordenador de área do Subprojeto 

Biologia.  

9 Projetos de extensão (PEIC/UFU/UBERLÂNDIA/PONTAL). Sexualidade 

Infantil e Relações de Gênero: desafios e possibilidades no contexto escolar (Edi-

tal 053/2010); Relações entre os gêneros, Sexualidades e Prevenção: Que tal fa-

larmos sobre isso? (Edital 29/2011); Oficinas Reflexivas com Adolescentes e 

Roda de Conversa com professores/as da Educação Básica: em foco o corpo, o gê-
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Nesses encontros sempre emergiram anúncios de estranha-

mento e angústias relacionadas, especialmente, com as desobediên-

cias de gênero e dissidências sexuais de alguns estudantes no espaço 

escolar. Com isso fui encontrando pistas de um enredo problemático 

e marginal no âmbito da educação que despontaram pistas de 

(des)territorialização nas tramas dos espaços de produção da forma-

ção docente e da educação em Biologia. Biologias invisibilizadas e 

silenciadas, que não aparecem nas diretrizes curriculares, nos cursos 

de formação de professores/as, nos textos pedagógicos, nos planos, 

projetos e propostas de ensino, nas aulas e nem nos livros didáticos 

de Ciências e Biologia (SANTOS; MARTINS, 2019). 

Tais afetos nos levaram a proposição de um projeto10 que te-

ve como objetivo construir ações de ensino, pesquisa e extensão com 

travestis na formação de professores/as. As ações do projeto possibi-

litaram perceber que com o corpo e desejo, as travestis ampliam e 

questionam os limites escolares e a configuração dos ditos e vistos 

de uma biologia maior. Seus modos de existência tensionam a forma-

ção de professores/ as, a organização e as narrativas normativas da 

___________________ 
nero e a Sexualidade (Edital 02/2013); Diálogos e Reflexões com professores/as, 

gestores/as e supervisores/as da Educação Básica: Formação para o respeito à Di-

versidade Sexual e de Gênero na escola. (EDITAL PEIC 2015). Organização de 

Eventos Científicos – X Seminário de Práticas Educativas de Ciências Bio-

lógicas (SEPEBio) e IV Seminário do Estágio Supervisionado V 

(UFU/Campus Pontal: junho/2019); V Encontro Regional de Ensino de Bi-

ologia e VIII Simpósio de Ciências Biológicas do Sudeste Goiano 

(UFG/Regional Catalão: agosto/2019) e I Seminário Bio-logias: corpos, sa-

úde, gêneros e sexualidades. (UFU/Campus Pontal: dezembro/2019).  

10 Projeto do Programa Bolsa de Graduação “Diálogos com travestis: (Trans) 

formação inicial e continuada de professores/ as da Educação Básica” Edital 

PBG/UFU/UBERLÂNDIA/PONTAL - 001/2014. 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escola e a constituição das disciplinas escolares de Ciências e Biolo-

gia.  

Esses caminhos foram indicando expansões, conquistas e 

aberturas às discussões de corpos, gêneros e sexualidades outros na 

formação inicial de professores/as de Ciências e Biologia. Ressonân-

cias que mobilizaram a proposição da minha referida tese de douto-

rado. Passamos então a agenciar o encontro das experiências de 

pessoas trans – ensino de Biologia (SANTOS, 2018). Nesse sentido, 

passamos a tensionar: 

[...] a Educação em Biologia com a potência do sopro das ex-

periências de pessoas trans, de modo a desfazer [...] aquilo 

que se encontrava estratificado em nós, ou aquilo que vemos 

se repetir em ditos e vistos nas aulas de Biologia, abrindo es-

paço [...] que seja possível dizer, sentir, viver e [...] esburacar 

o que se vê e o que se diz de corpos, gêneros e sexualidades 

(SANTOS; SILVA, 2019, p. 102). 

Nesses encontros com a formação de professores/as tenho 

acionado biologias outras dentro de seus territórios concretos, na 

tentativa de povoá-los e inundá-los, fissurando e tensionando a edu-

cação em biologia maior a expandir seus corpos, sair das demarca-

ções bio-lógicasusuais e fazer conexões outras com os gêneros e as 

sexualidades. Compreendemos que essas microações abriram espa-

ços para que seja possível pensar formações outras do que se vê e do 

que se diz de corpos, gêneros e sexualidades nesses territórios. En-

tendemos que as ações que temos provocado com os/as professo-

res/as nos abrem espaços, para o menor, produzindo um 

funcionamento menor da biologia e da formação docente. Possibili-

dades de re-inventar-se. Essas investidas interpelam a formação do-

cente e a educação em Biologia podem fluir sentidos outros nos 

territórios, bem como insurgir f(r)estas na potencialização da educa-
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ção e formação inicial em Ciências e Biologia como uma política de 

re-existência, afirmação, produção e de não violação de vidas, cor-

pos, gêneros e sexualidades.  

A partir desses contextos foi possível pensar que além da 

Educação em Biologia,  

[...] a formação de professores/as em Ciências e Biologia tam-

bém pode ser pensada enquanto territórios constituídos por 

linhas de diferentes naturezas, ritmos e direções, que podem 

normatizar e fixar modos existenciais ou investir em outras 

linhas que criam territórios outros, singularizando e vitali-

zando as experiências. Nesse sentido, a perspectiva formati-

va possui a sua geografia, sua cartografia e seu diagrama de 

forças que permite (des)territorializações na formação de 

professores/as (SANTOS; MARTINS, 2019, p. 227).  

Cartografias de disputas e (re)existências: a produção cien-

tífica da educação em Ciências e Biologia... 

 A partir das experimentações provocativas, sedutoras, afeti-

vas, potentes e fascinantes que o encontro “experiências de pessoas 

trans – ensino de Biologia” (SANTOS, 2019) fez insurgir no que já foi 

pensado e ensinado nos fazeres e saberes da Educação em Biologia, 

o nosso olhar para as produções científicas da Educação em Ciências 

e Biologia se debruçou em meio às existências de pessoas trans e a 

experimen-torções desses dois campos. A aliança e tensionamentos 

realizados ao/com o referido campo científico foram com a potência 

do sopro das experiências de pessoas trans“[...] tudo aquilo que a 

racionalidade moderna excluiu, desconheceu, definiu como passível 

de punição, de normalização e medicalização” (ALBUQUERQUE-

JÚNIOR; VEIGA-NETO; SOUZA-FILHO, 2011, p. 9).  

As marcas oficiais no campo dos Encontros Nacionais de En-
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sino de Biologia (ENEBIO‘s) e dos regionais (EREBIO’s) têm mos-

trado uma produção pouco engajada nessas discussões (SANTOS, 

2018), bem como no campo dos Encontros Nacionais de Pesquisa em 

Educação em Ciências (ENPEC’s). Instala-se um ruído, pois apesar e 

no quase silêncio das marcas oficiais desses campos, as questões que 

atravessam as desobediências de gênero e as dissidências sexuais 

permanecem circulando e sendo ensinadas nos espaços educativos 

escolares. 

Qual o motivo de tantas invizibilidades e silenciamentos por 

esses territórios? Seriam experiências que (des)higienizam a produ-

ção científica da Educação em Ciências e Biologia? São experiências 

(im)pensáveis, inimagináveis, impossíveis e incompatíveis para essa 

produção? São “inimigas/os” nas margens de sentido para o funcio-

namento “saudável” da Educação em Ciências e Biologia? São vidas 

que importam nesses territórios?  

A referida invisibilidade nos aponta para as durezas dos ter-

ritórios da Educação em Ciências e Biologia que desconsidera as 

existências trans enquanto possibilidades, produzindo-as como o 

que não está previsto, não autorizado e não obedece aos códigos da 

ordem discursiva dos saberes disciplinares da Biologia (SANTOS, 

2018) que estão assentados em uma lógica binária e da oposição da 

diferença sexual aprisionadas num cárcere genético e fisiológico que 

captura, naturaliza e homogeneiza os processos de subjetivação den-

tro das narrativas e fronteiras da Ciência. Uma dureza que faz as 

experiências serem roubadas e tomadas de assalto pelo significante 

biomédico e biológico. 

No entanto, a batalha não está perdida. Em nossos percursos 

investigativos, temos acompanhado e encontrado com produções e 

participações pioneiras de pessoas trans nos ENEBIO’s e EREBIO’s 
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com o debate acerca de corpos, gêneros e sexualidades nos territó-

rios da Educação em Biologia (SANTOS, 2018), assim como nas duas 

últimas edições dos ENPEC’s, com isso elas têm acionado espaços 

de criação e visibilidades para outras “Biologia(s)” que não apare-

ce(m) nas diretrizes curriculares, nas produções científicas, nos tex-

tos pedagógicos, nos planos, projetos e propostas de ensino, nas 

aulas e nem nos livros didáticos de Ciências e Biologia, e, que tem 

sido alvo de ataques no cenário político. Nesse sentido, temos inte-

ressado nessas produções: o que pode e o que dizem essas produ-

ções com os ditos e vistos maiores da Educação em Biologia que 

estratificam os corpos, gêneros e sexualidades? Quais fissuras, aber-

turas e escapes que elas produzem no instituído da biologia maior? 

Os primeiros contornos das produções de pessoas trans aos 

territórios da educação em biologia que fomos mapeando nos apon-

tam que os territórios estão atravessados por um discurso médico-

biológico, amarrado em uma linearidade entre sexo-gênero-

sexualidade, determinando de maneira essencialista a biologia dos 

corpos. Sinalizaram que a racionalidade científica das Ciências Bio-

lógicas proscreve, o sentido de corpos, gêneros e sexualidades, do 

campo da experiência e dos afetos, espantando os movimentos de 

experimentação, afetações e conexões que vão além da primazia da 

totalidade orgânica, e, invisibiliza, por meio dos efeitos de verdade 

das racionalizações biológicas, os agenciamentos de gêneros e sexua-

lidades que estão em jogo na produção biológica, ou seja, que sexo e 

gênero são dispositivos e/ou ideais regulatórios que compõem uma 

rede discursiva do campo da Biologia, configurando-se em presen-

ças inevitáveis na produção e sustentação dos ditos e vistos das Ci-

ências Biológicas.  

Nessa seara, destacam que a biologia enquanto ciência tam-
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bém encontra-se imersa em uma constelação de regimes de poderes-

saberes, sendo atravessada por intersecções com outras áreas de 

conhecimento, configurando em (bio)logias. Com isso, as sexualida-

des, os sexos, os corpos, os gêneros, as biologias estão em disputa-

das constantes com uma biologia dominante que os submetem a 

processos de governança, de captura, de vigília e regulação, mas, 

também é afetada por processos de construção de subjetividades 

outras e resistências. 

Consideramos que essas produções produzem fissuras nos 

territórios da biologia maior que assediam corpos, gêneros e sexuali-

dades com anúncios de uma escrita exclusivamente biológica ao nos 

apresentar espaços abertos e possibilidades de se pensar fraturas 

curriculares e incorporações de perspectivas culturais que adensam 

as explicações biológicas que ora ou outra, como via explicativa, 

precisa inevitavelmente ser problematizada, pois elas constantemen-

te acionam elementos que são tomados apenas pela organicidade 

fisiológica e sistêmica, invisibilizando as potencialidades relacionais 

e políticas. 

Tal contexto apresentado possui grandes aproximações com 

um funcionamento menor da biologia que podem desviar, às narra-

tivas com os corpos, gêneros e sexualidades na formação de profes-

sores/as e nas produções científicas da área de Educação em 

Ciências e Biologia, das armadilhas normativas engendradas pela 

racionalidade ocidental e potencializar a biologia e seus territórios 

como campos de politização da vida em meio às batalhas, disputas e 

negociações. 

Um sopro aos territórios da educação em Biologia 
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Esta escrita foi uma tentativa de espraiar as poeiras que se 

ergueram das cartografias de disputas e de (re)existências aos cor-

pos, gêneros e sexualidades produzidas/mapeadas com os meus 

trânsitos nas territorialidades da formação inicial e continuada de 

professores de Ciências e Biologia, e, da produção científica em 

Educação em Ciências e Biologia e fazer com elas se assentem em 

outros lugares, distante daqueles em que estão acostumadas a serem 

sedimentadas, inventando outras possibilidades, formações, produ-

ções e educações em biologia. Nesse movimento fomos dando conta 

de que a educação em Biologia pode ser potente e plural, pode cons-

truir sinalizações e possibilidades de pensar outros arranjos nos dis-

cursos maiores, para assim ampliar os espaços menores de fissuras, 

potencialidades e inconstâncias de corpos, gêneros e sexualidades.  
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Este trabalho faz um recorte de algumas apostas metodológi-

cas de uma pesquisa de doutorado (TRÓPIA, 2018) que tinha por 

objetivo criar um dispositivo com experiências formativas de profes-

sores de ciências no curso de pedagogia a partir da leitura de textos 

literários. Essa pesquisa de doutorado partiu de um estranhamento 

a uma acusação constantemente feita por  pesquisadores do campo 

da educação em ciências no Brasil: os pedagogos não sabem ensinar 

ciências naturais nas escolas. É muito comum que estudiosos da 

educação em ciências (BIZZO, 1998; LONGHINI, 2008; COLOMBO 

JÚNIOR et al, 2012; AUGUSTO e AMARAL, 2015), ao produzirem 

discursos da relação do pedagogo com o ensino de ciências, centrali-

zem a discussão no conteúdo, e, notadamente, na “falta” / “deficiên-

cia” do conteúdo de ciências do pedagogo e suas implicações 

“problemáticas” para a educação em ciências. Incomodados com 

essa insistência da “falta”, algumas questões nos mobilizaram: que 

condições históricas possibilitam para que estudiosos da educação 

em ciências vejam e digam do pedagogo professor de ciências dessa 

perspectiva? Que lugares ocupam os discursos da “deficiência”? 

Como esse discurso circula, se sustenta e se mantém? Dentre muitas 

possibilidades de pensamentos a essas questões e sem querer pres-

crever uma única reposta ou esgotar as possibilidades de discussão, 

entendo que os discursos da “falta” do conteúdo em ciências pres-

supõem que no seu oposto há um conteúdo definido a ser empe-

nhado pelos pedagogos para tornarem-se “verdadeiros” professores 

de ciências. 

Essa “falta” pode se remeter a um modelo educacional anco-

rado em uma visão do conhecimento científico como algo acabado, 

completo e sem espaços para o novo. Tal visão apontaria para um 

modelo educacional de transmissão, ou seja, uma vez que o conhe-

cimento a ser galgado no ensino de ciências está pronto, bastaria o 

pedagogo alcança-lo e transmiti-lo, superando a “falta” e garantindo 
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o acesso a um conhecimento em que tudo “já tem seu lugar, tudo já 

está dado, tudo é rotina. Já se aprendeu o que ver, quando ver e por que ver 

(...) não cabem perguntas, dúvidas surpresas, estranhamentos. (...) não há 

mais espaços para (re)invenções, para experimentar outras formas de ser 

(...)”. (CHAVES, 2013, p. 39). Esses estudos em Educação em Ciên-

cias marcam um discurso político fundado sob uma presumível 

verdade: os atores sociais são incapazes de pensar por conta própria, 

nesse caso, materializado pela figura do pedagogo. 

Diante desse quadro, a pesquisa de doutorado apresentou e 

analisou experiências de formação de professores de ciências 

naturais no curso de Pedagogia da Universidade Federal de Juiz de 

Fora (Minas Gerais, Brasil) que se afastam do ponto de vista que os 

pedagogos não sabem os conteúdos de ciências naturais para pensar 

outras perspectivas formativas. 

Mas que percursos de pesquisa poderiam ser trilhados para 

apresentar, analisar e produzir conhecimento com as experiências 

formativas vivenciadas? A sinalização inicial de um percurso de 

pesquisa na criação do dispositivo era trilhar pela pesquisa narrati-

va. Em um primeiro momento da investigação, entendíamos que o 

foco central da pesquisa narrativa estava na experiência e poderia 

investigar as experiências educativas realizadas no curso de peda-

gogia. A pesquisa narrativa buscaria aprofundar representações 

sobre as experiências educativas dos sujeitos em suas práticas coti-

dianas. As experiências seriam fontes primárias dos narradores, par-

tilhando sentidos singulares como vivenciam os processos 

educativos. O lugar ocupado pela experiência na pesquisa narrativa 

significaria abrir-se para o outro, investindo em atitudes de escuta, de 

partilhas e modos singulares com vivemos a vida e como contamos para nós 

próprios e para os outros nossa forma de ser/estar no mundo. (SOUZA, 

2012, p.68). Ressaltamos que neste trabalho não apresentaremos as 



Das apostas políticas de percursos de pesquisa narrativa  

301 | 

 

narrativas produzidas na pesquisa de doutorado, mas os pensamen-

tos teóricos que compuseram a produção dessas narrativas de pes-

quisa. 

Tomando a questão da experiência, o percurso então deseja-

do, naquele momento, era ministrar uma disciplina relacionada à 

educação em ciências no curso de pedagogia durante a pesquisa. A 

aposta inicial era organizar um curso desenvolvido a partir de leitu-

ras de textos literários pensadas na cultura como um sistema de sig-

nificação. E a pesquisa seria de certa forma um exercício de capturar 

as experiências vivenciadas no curso para então fazer uma análise 

das narrativas produzidas. A análise permitiria refletir sobre as nar-

rativas e as práticas educativas marcadas pelas trocas de experiên-

cias e pelas formas como narramos e ouvimos as histórias vividas. 

Dentro desse dispositivo de pesquisa, a memória era pensada como 

um resgate da realidade, um retorno a uma descrição histórica dos 

fatos vivenciados. Enquanto a narrativa seria a expressão do que foi 

dito e do dito que representaria o vivido. 

Ao longo da criação do dispositivo de pesquisa, algumas 

questões estruturais e alguns pensamentos produzidos pelas novas 

leituras e experiências que a investigação proporcionou, foram mo-

dificando o percurso inicialmente planejado. Alguns autores que 

discutem a noção de narrativa com a pesquisa, práticas educativas, 

memória, experiência, artes, ciências foram auxiliando a entrar em 

outras formas de pensar a narrativa enquanto aposta de pensamento 

tanto na pesquisa quanto nas práticas pedagógicas. Esses outros 

olhares com a narrativa serão desenvolvidos ao longo deste traba-

lho, mas gostaria de marcar nesse momento a discussão que alguns 

autores fazem entre fato e ficção ou realidade e ficção nos estudos 

narrativos. Clandinin e Connelly (2011) apontam a relação entre fato 

e ficção na pesquisa narrativa como um terreno arenoso. Os autores 

discutem que quanto mais se engajam na pesquisa narrativa mais as 
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questões demandam pensamentos sobe fato e ficção. Os autores si-

nalizam momentos em que a narrativa poderia ser fato ou que pode-

ria ser ficção, sendo que por muitos momentos podemos pensar em 

uma insolubilidade de distinguir fatos e ficção (p.231). No nosso enten-

dimento, os autores caminham, sem fechar a questão, para uma dis-

cussão que as narrativas são movimentos entre fatos e ficção. E, de 

certa forma, ao colocar a narrativa entre o fato e a ficção, os autores 

territorializam um lugar para o fato e um lugar para a ficção. Há 

então uma fronteira demarcada que a narrativa dialoga e que define 

identidades entre fato e ficção. 

Nessa discussão, Rancière (2005, p.58) faz uma interessante 

reflexão sobre a narrativa. O filósofo diz que a noção de narrativa 

nos aprisiona em oposições do real e do ficcional. E, que no seu en-

tendimento, a necessidade de ficcionalização do real para o exercício 

de pensar coloca uma noção de ficção que impossibilita fronteiras 

entre a realidade e a ficção. Seria a narrativa impossível para Ranciè-

re? Dias e Cantarino (2014), inspiradas em estudos do filósofo, sub-

vertem a ideia de oposição entre o real e o ficcional nas narrativas. 

As autoras encaminham uma noção de narrativa como multiplicação 

do mundo em que narrar não é relatar as sequencias de um fato observa-

do e vivido, separar fatos de interpretação, opor uma explicação científica ou 

filosófica à narrativa dos fatos ou propor uma escrita que se funda numa 

verdade essencial a ser revelada e aprendida. (p.2). A (im)possível narra-

tiva se coloca para fora do estabelecimento de uma fronteira entre 

realidade e ficção, convocando novas possibilidades de escritas nar-

rativas que estão abertas a criar mundos na impossibilidade de de-

limitar o que é real e o que é ficcional. A memória, nesse 

pensamento, não significaria um retorno à descrição e representação 

da história vivida, mas uma invenção com as experiências ligadas a 

um tempo do pensamento. 
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Essas outras formas de pensar a noção de narrativa foram 

importantes na criação do dispositivo dos modos de fazer a pesquisa 

de doutorado indicada neste trabalho e de desenhar uma aposta de 

caminhar com a pesquisa narrativa. O que questionávamos, naquele 

momento, era se poderíamos pensar com a ficcionalização das me-

mórias dos percursos formativas de professores de ciências no curso 

de pedagogia como elemento na produção-invenção-criação com as 

escritas narrativas. A tentativa não era caminhar em pensamentos 

que tudo é ficção, mas pensar formas de narrar “que torna indefinida a 

fronteira entre razão dos fatos e a razão da ficção”. (RANCIÈRE, 2005, 

p.58). E, ao mesmo tempo, questionava a possibilidade de fugir de 

um percurso de pesquisa narrativa que se filiasse a uma vontade 

descritiva e representativa da memória. 

A vontade de representação é a vontade da comodidade. É a 

vontade que temos de pensar que estamos seguros. Que sa-

bemos das coisas. Que conhecemos o mundo e que temos o 

controle. Quando, mesmo que por pouco tempo, isso nos é 

retirado, a mistura de sensações entre medo e agonia torna-se 

visível, palpável. Ficamos fragilizados, nos sentimos vulne-

ráveis. Experimentamos um lugar de não controle, de não 

saber... Isso é aterrorizante. Mas, ao mesmo tempo, permite-

se conhecer. Explorar espaços não habitados no fora e no 

dentro. Experimenta-se no corpo que não conhecemos aquele 

lugar na sua totalidade, como achávamos que conhecíamos... 

Isso também nos possibilita inúmeras trilhas para viver, 

transver... (TRÓPIA e DUTRA, 2016). 

O diálogo com esses autores nos ajudou a desenhar algumas 

apostas políticas da pesquisa narrativa em educação em ciências. 

Retomando o trabalho de Pellejero (2009), o filósofo ressalta a políti-

ca em um sentido de redefinir formas do que se pode ver e o que se pode 

dizer, sobre quem tem a competência para ver e a qualidade para dizer, so-
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bre as propriedades dos espaços e os possíveis do tempo (p.25). A narrativa 

como política de pesquisa em educação em ciências poderia reorga-

nizar formas ver e de dizer com as experiências educativas. As polí-

ticas da pesquisa narrativa neste trabalho têm efeito de compor o 

desenho da pesquisa, são elas: a narrativa como política do pensa-

mento e a narrativa como política da invenção. Recorremos a outros 

trabalhos de pesquisa em educação que se tem debruçado sobre a 

ideia de pesquisa narrativa para pensar essas políticas que tentam 

desenhar as narrativas. A ideia não foi fazer uma ampla revisão de 

trabalhos que se dedicam à pesquisa narrativa em educação, mas 

escolher de forma interessada alguns trabalhos para compor pensa-

mentos com esta investigação. Para uma revisão atualizada das nar-

rativas em pesquisas educacionais ver Lima et alli (2015). 

Para pensar a narrativa como política do pensamento, recor-

remos a alguns trabalhos inspirados na obra de Walter Benjamin 

(PETRUCCI-ROSA et al, 2011; PETRUCCI-ROSA, 2014) que se de-

bruçam sobre uma perspectiva de pesquisa narrativa com práticas 

curriculares (incluindo as práticas educativas com as ciências da 

natureza). Esses trabalhos tomam como pano de fundo as reflexões 

sobre a noção de experiência do autor alemão que demanda uma 

reformulação da ideia de narrativa e de memória. O exercício de 

rememoração em Benjamin (1985) traz o passado vivido para a pro-

dução de pensamentos e questionamentos das relações e sensibili-

dades sociais no presente. A memória é um conceito que se cria com 

diferentes espaços, tempos, sujeitos e visões de mundo. Para Benja-

min, o exercício do autor/narrador em recordar ou rememorar não 

tem como elemento principal o que ele viveu, mas o tecer de sua recorda-

ção (p.37). O autor dinamiza a ideia de memória na possibilidade de 

abrir caminhos mais inventivos a um movimento narrativo. Narrar 

não é transmitir uma informação da experiência vivida, mas uma 
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possibilidade de ressignificar as marcas e os acontecimentos de ex-

periências cheias de múltiplos significados. 

Os trabalhos citados que foram inspirados nos estudos de 

Benjamin apostam numa perspectiva metodológica de pesquisa nar-

rativa a partir da noção de mônada. As mônadas são fragmentos de 

histórias que relacionam as vivências às esferas sociais, resgatando 

as experiências e as ressignificando no presente. As mônadas são 

apropriadas como uma metodologia de trabalho criadas a partir de 

um exercício de escrita e pensamento a partir de entrevistas. Essas 

entrevistas são textualizadas e alguns fragmentos vão sendo identi-

ficados e destacados, reescrevendo as experiências e ampliando as 

significações com as questões de pesquisa dos investigadores. Esse 

exercício possibilita um cruzamento de tempos, significados e escri-

tas com as experiências. A aposta dos pesquisadores é que a mônada 

pode revelar o caráter singular da experiência educativa realizada, sem per-

der de vista suas articulações com o universo amplo da cultura que ela está 

imersa e com o olhar subjetivo do pesquisador (PETRUCCI-ROSA et ali, 

2011, p.205). Destacamos ainda que os autores alertam que as mô-

nadas enquanto exercício narrativo não são dispositivos de autorre-

flexão, de revisão de práticas educativas ou da produção de um 

relatório sobre as experiências vividas (PETRUCCI-ROSA, 2014). A 

produção escrita narrativa não está interessada na “verdade” do 

vivido, mas de considerar sentidos possíveis em regimes de verdade 

com as experiências.  

Assim, as narrativas como uma política do pensamento, co-

mo um exercício de intervir e criar com as experiências formativas 

na pesquisa de doutorado, se aproximou do trabalho com as môna-

das de Petrucci-Rosa et alli (2011), no sentido de que as narrativas 

não representam o dado coletado a ser analisado, uma ilustração ou 

exemplificação da teoria ou ainda que o texto narrativo deveria pas-

sar por (...)procedimentos usuais de categorização de conceitos, de classifi-
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cação de ideias, tampouco por métodos que preconizem um afastamento 

entre os sujeitos participantes da pesquisa (PETRUCCI-ROSA, 2014, 

p.306). Não pretendemos nos filiar aos procedimentos metodológi-

cos das pesquisas narrativas que se inspiram em Walter Benjamin 

destacados por Petrucci-Rosa (2014). Mas essas pesquisas nos inspi-

raram a mobilizar narrativas como política do pensamento. As nar-

rativas, nessa perspectiva, reinventam as experiências com as 

memórias, rastros, notas dos percursos formativos, com as leituras 

de textos literários e com o desenho teórico percorrido na pesquisa. 

Elas são pensamentos que compõem a investigação e que tentam 

não separar teoria e prática, realidade e ficção, fundamento teórico e 

metodologia de análise. A noção de narrativa nesta pesquisa tam-

bém se afasta de uma noção que limita o tempo a uma identificação 

de um tempo cronológico ou de uma melhor compreensão histórica 

de um processo formativo e educativo. Buscamos narrativas que 

exponham o interesse no tempo da experiência, do acontecimento, 

do pensamento, da contemplação. As narrativas produzidas na pes-

quisa de doutorado podem apresentar marcas de um tempo crono-

lógico, como a figura da criança, da mãe ou do dia e da noite, mas a 

potência narrativa da pesquisa tenta situar em um cuidado nas rela-

ções com a educação, com a cultura, com a leitura dos textos literá-

rios e com o que inventamos como mundo natural.  

Para pensar a pesquisa narrativa como política da invenção, 

recorremos inicialmente às pesquisas narrativas autobiográficas. Por 

exemplo, Chaves (2006; 2013), ao se apropriar da perspectiva narra-

tiva autobiográfica, tanto como exercício formativo de professores 

de biologia quanto como pesquisa em educação, aposta em uma 

noção de memória que evita a ideia de representação narrativa. A 

autora se afasta de uma linha narrativa em que há uma estória a ser 

descoberta independente da construção analítica e do processo narrativo ou, 

ainda, de supor que existe apenas uma realidade humana à qual todas as 
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narrativas devem representar. (CHAVES, 2006, p.163). A memória é 

entendida como uma montagem das experiências vividas pela forma 

como as lemos e significamos e também de como somos afetados 

por elas. (CHAVES, 2013).  

As narrativas autobiográficas convidam os sujeitos ao movi-

mento de contar-se e ouvir-se por meio das memórias, levando à 

reflexão e autoconhecimento como docentes da prática educativa. 

Esses movimentos ajudam a pensar como as formas de compreensão 

e percepção da prática educativa está mediado por valores e pressu-

postos tacitamente assimilados ao longo de uma formação pouco refle-

xiva. E também abrem caminhos para que os sujeitos entrem em 

pensamentos que a compreensão do processo educativo pode ser 

transformada continuamente por outros agenciamentos de forças.  

[...] tal estratégia teve o propósito de promover o autoconhe-

cimento desses sujeitos a fim de que identificassem situações, 

vivências que desencadearam, cristalizaram, desestabiliza-

ram posturas, condutas no processo de tornar-se e estar sen-

do professor. (CHAVES, 2006, p.165). 

A autobiografia enquanto pesquisa narrativa admite diferen-

tes versões para as experiências vivenciadas em que os dados não 

estão isolados esperando para serem “coletados”. Assim, as narrati-

vas autobiográficas não são uma metodologia para a apreensão do 

real, mas formuladas em sistemas de significação com as experiên-

cias vivenciadas e valores e pressupostos dos sujeitos narradores. 

(CHAVES, 2006). 

Gastal e Avanzi (2015), apropriando as narrativas autobio-

gráficas como metodologia de pesquisa com a formação de profes-

sores, apontam: a possibilidade da produção narrativa emergir 

aspectos da subjetividade; o exercício de narrar reconstrói a experi-

ência formativa do narrador, contribuindo para sua autocompreen-

são; o exercício de narrar recorre a uma ação reflexiva do processo 
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formativo. As autoras enfatizam o papel do sujeito que ao refletir e 

narrar (...) pode reconhecer tal experiência como algo que se passa dentro 

de si (...) (p.157). A subjetividade no trabalho é vista como uma cate-

goria analítica no percurso de pesquisa. 

Maknamara (2016) apresenta episódios autobiográficos de 

quando era estudante na escola para pensar as relações e modos de 

pensar e agir como docente em biologia. O autor faz um tensiona-

mento no pensamento da narrativa autobiográfica enquanto revela-

ção e reflexão do sujeito.  

Aqui, não se trata de ser o autor no sentido de trazer à tona e 

expor as profundezas de um eu autocentrado, pré-existente, 

passível de ter revelada sua gênese; trata-se, entretanto, de 

fazer-se autor de um eu entendido como cambiante, inscrito 

na superfície e com o amontoado das peças que o vão com-

pondo em um permanente movimento de dispersão. 

(MAKNAMARA, 2016, p.9). 

A escrita narrativa autobiográfica para o pesquisador é tecida 

na invenção de outros mundos, dando vida aos pensamentos e tra-

çando linhas de fuga. Narrar não é revelar o vivido para que o sujei-

to reflita e autocompreenda suas experiências. Nas narrativas 

autobiográficas, as experiências são inventadas por aquilo que dela se 

diz (p.8). Narrar é inventar o vivido ao colocá-los em jogos de pro-

dução do verdadeiro. É bem-vindo inventar para acessar uma legítima 

memória do vivido (p.8). 

Dias e Cantarino (2014) também problematizam perspectivas 

de biografia e narrativas ao discutir os efeitos de um discurso bio-

gráfico na divulgação científica e cultural como lugar de resgate e 

registro das vidas e contextos de criação entre artes e ciências. As 

autoras questionam: Haveriam outros modos de escrever encontros entre 

artes e ciências? O que potencializariam? (p.1). Inspiradas em estudos 

de Jacques Rancière, as autoras caminham para pensar as narrativas: 
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Narrar não é relatar as sequências de um fato observado e 

vivido, separar fatos de interpretações, opor uma explicação 

científica ou filosófica à narrativa dos fatos ou propor uma 

escrita que se funda numa verdade essencial a ser revelada e 

aprendida. Narrar é inserir um dissenso no continuum sensí-

vel, é neutralizar o acordo perceptivo que cria um mundo 

homogêneo. (DIAS e CANTARINO, 2014, p.2) 

A narrativa é pensada em relações entre arte e política, sus-

pendendo as possibilidades já dadas dos atos de narrar. As narrati-

vas, como um exercício distinto de escrita, caminham para fora das 

delimitações de um mundo dissecado e fixado como real e afirmam 

uma nova existência forçando sua saída do corpo do narrador. As 

autoras finalizam o texto questionando de que maneiras podemos 

pensar relações entre vida, ciências, política que não se reduza à 

vida e o contexto do sujeito e de que maneiras as narrativas pode ser 

criações sem a projeção de formas já conhecidas, falas repetidas, 

vidas já vividas.  

A narrativa e a biografia aqui não são exercícios em que o su-

jeito narra para refletir sobre sua prática ou ainda que entre em um 

processo de autoconhecer-se. Ela é um movimento de criação im-

previsível com as experiências de forma a transformá-las, por exem-

plo, como se as narrativas das práticas educativas saíssem de seus 

arranjos pré-determinados, de suas condições de produção, de uma 

expressão social e histórica já dada, de sujeitos que ocupam um de-

terminado lugar e tempo.  

Como caminhar com essa perspectiva de biografia e de nar-

rativa? Como criar com as narrativas movimentos que escapem de 

uma reflexão sobre o vivido e transitem nas invenções com as vivên-

cias na configuração da pesquisa de doutorado que desejou criar 

dispositivos com as experiências vivenciadas na formação de profes-

sores de ciências com as leituras literárias em um curso de pedago-

gia? A aposta para pensar essas questões foi conversar com a noção 
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de invenção, pensando a pesquisa narrativa como uma política da 

invenção. Recorro à ideia de invenção em Kohan (2016, p.335-336): 

De modo que nós inventamos ou erramos. A invenção é cri-

tério de verdade, esteio epistemológico e político da vida que 

estamos afirmando. Não todas as invenções são verdadeiras, 

mas sabemos que, se não inventamos, não podemos aceder à 

verdade, que a verdade não pode ser imitada, reproduzida, 

copiada, modelada de outra realidade. Temos que encontrar 

a verdade por nós mesmos ou nunca a encontraremos. Como 

encontrar a verdade por nós mesmos? Como inventarmos? 

Para o autor a invenção é produtora da verdade ou de regi-

mes de verdades que apenas existem quando há invenção. Sem in-

venção não há verdade. A memória caminha não para revelar ou 

descobrir, mas para inventar, uma memória inventada. A invenção 

não se torna apenas uma possibilidade narrativa, mas condição epis-

temológica, estética e política do pensar. (KOHAN, 2003, p.3).  

Como a ideia de uma política da invenção para a pesquisa 

narrativa auxiliou para o desenho das narrativas inventivas nesta 

investigação? Uma aposta foi afastar a ideia da narrativa como exer-

cício de reflexão do sujeito para uma melhor compreensão do vivi-

do. E de certa forma, apagar uma ideia de sujeito. As narrativas na 

pesquisa de doutorado buscaram inventar com as experiências nar-

radas nos percursos formativos. Por isso, as narrativas não corres-

pondem a experiência de um sujeito. Não se quer identificar, 

nominar ou caracterizar quem disse ou quem viveu ou quem sentiu 

uma determinada experiência partilhada. E por mais que as figuras 

da mãe, do professor, da criança e de outros personagens presentes 

nas narrativas possam requerer uma identificação, eles também são 

produções inventivas. As narrativas dessa pesquisa de doutorado 

arriscaram então criaram outras formas de pensar com as experiên-

cias partilhadas na formação de professores de ciências no curso de 

pedagogia. 
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Capítulo 14 

Fábio Augusto Rodrigues e Silva e Gabriel Menezes Viana 

 

Uma proposta da teoria ator-rede 

sobre o conceito de morte no 

episódio “San Junipero” da série 

Black Mirror 
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Vida e morte nas aulas de Ciências e Biologia 

Em tese, as questões sobre vida e morte poderiam permear 

os currículos, os livros e outros materiais didáticos do Ensino de 

Ciências e de Biologia. Afinal, são conceitos que seriam centrais nos 

processos aos quais os seres vivos estão sujeitos e, em alguns casos, 

podem ser estendidos a ecossistemas e até ao planeta Terra, como 

por exemplo, a apregoada pela Hipótese Gaia (LOVELOCK, 1987), 

ou a componentes tecnológicos, como sistemas de Inteligência Arti-

ficial (MORENO; FERNÁNDEZ, 2001). Entretanto, existe um desin-

teresse acerca das questões inerentes à proposição de definição ou 

definições para o conceito de vida (COUTINHO; MORTIMER; EL-

HANI, 2007; SILVA, 2006) ou um silenciamento sobre o conceito de 

morte (NICOLLI; MORTIMER, 2014), seja na educação básica ou na 

educação superior, quando pensamos na formação de biólogos ou 

professores de Ciências e Biologia. 

Alguns pensadores da Biologia advogam que a discussão ou 

uma proposição de definições para o conceito de vida são inúteis. 

Uma explicação para essa descrença residiria em uma concepção 

essencialista do conceito, que implicaria em uma lista extensa e não 

consensual de propriedades inerentes a determinada entidade para 

ser considerada como um ser vivo (EMMECHE; EL-HANI, 2001). 

Todavia, Mayr (2008) reforça que, apesar de ser uma tarefa difícil, 

devemos nos preocupar em definir o que é “vida”, para compreen-

dermos as suas diferentes manifestações, as quais centram a nossa 

atenção como biólogos. Seria uma possibilidade de lidar cientifica-

mente com os processos de viver e estabelecer limites entre o vivo e 

o não vivo. E, ainda, consistiria em um passo essencial para reforçar 
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o caráter autônomo da Biologia em relação às outras ciências natu-

rais (MAYR, 2005). 

Estudos anteriores1 mostraram que a nossa dificuldade não 

reside em encontrar definições científicas acerca do conceito de vida, 

mas de entender as origens, os seus compromissos ontológicos e 

epistemológicos e o contexto de aplicação dessas ideias. Se restrin-

gindo ao campo das pesquisas biológicas, em um estudo histórico, 

encontramos explícitas ou implicitamente concepções sobre vida 

mais essencialistas, como as apresentadas no campo da biologia mo-

lecular, ou mais relacionais como as que podem ser identificadas em 

estudos evolutivos ou ecológicos (SILVA; MORTIMER; 

COUTINHO, 2014).  

Com relação à morte, Nicolli e Mortimer (2014) explicitam a 

não escolarização desse conceito e evidenciam que tanto a educação 

superior como a educação básica fizeram pouco para construir uma 

abordagem pedagógica acerca do tema. Essa ausência de ações não 

oportunizou que o tema pudesse ser atualizado nas aulas, criando 

um hiato entre a experiência cotidiana, religiosa ou metafísica e a 

oportunidade de se pensar cientificamente a finitude da vida.  

Em nosso trabalho como formadores de professores e pela 

nossa história como pesquisadores em educação, as reflexões sobre 

vida e morte atravessam as nossas aulas nos cursos de licenciatura 

 
1 Esses estudos foram realizados à luz da teoria do perfil conceitual, que 

sido utilizada para estudo de conceitos científicos importantes para a 

Química, a Física e a Biologia. Mortimer e El-Hani (2014) estabeleceram 

um programa de pesquisa interessado em investigar os diferentes modos 

de pensar e as diversas formas de falar sobre conceitos científicos. Essa 

teoria propicia evidenciar a polissemia e a heterogeneidade de ideias, que 

permeiam o cotidiano, e a atividade científica e o potencial pragmático 

desses construtos em nossa relação com o mundo. 
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em Ciências Biológicas. O nosso compromisso com uma educação 

científica, que busca a promoção de uma formação para uma ação 

política democrática, nos impele a abrir espaços de consulta 

(COUTINHO; FIGUEREDO; SILVA, 2016) pelos quais dilemas bio-

lógicos atravessam questões sociais, políticas, religiosas e econômi-

cas, entre outras, tais como: a eutanásia, a pena de morte, a 

descriminalização do aborto, a extinção de espécie ou culturas, o 

direito à saúde e o direito à vida e à morte. Esses espaços de consul-

ta são constituídos por textos, questões e, também, por obras deri-

vadas de produções artísticas, como: romances, contos, crônicas, 

poemas, músicas e, claro, obras de dramaturgias, como filmes e seri-

ados. 

Para a produção deste capítulo, analisamos o quarto episódio 

da terceira temporada da série Black Mirror intitulado “San Junipe-

ro”, oferecido pela plataforma de filmes e séries de televisão, via 

streaming, Netflix. A ideia é utilizar esse vídeo como um material que 

pode mobilizar as discussões acerca dos conceitos de vida e de mor-

te nas aulas de formação de professores de Biologia. Para tanto, lan-

çamos mão dos aportes teóricos e metodológicos da Teoria Ator-

Rede (ANT2) e de procedimentos analíticos inspirados na Etnografia 

de Tela.  

Aportes da teoria ator-rede e da etnografia de tela 

 
2 Nós temos utilizado a sigla ANT em inglês para Teoria Ator-Rede como 

forma de mantermos a analogia entre a formiga (do inglês, ant) e o traba-

lho do pesquisador, que assume esse referencial. Somos identificados por 

uma representação de um ser que carrega o seu extenso material de ex-

ploração do mundo, que fareja e que busca encontrar os mais diferentes 

vínculos (LATOUR, 2012). 
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A aproximação com a Teoria Ator-Rede (ANT) se deu por 

meio da nossa inserção no grupo de pesquisa “Processos e Relações 

na Produção e Circulação do Conhecimento” sob a liderança do pro-

fessor Francisco Ângelo Coutinho. Em nossa trajetória de estudos e 

pesquisas, dedicamo-nos aos processos de educação científica e for-

mação de professores de Ciências e Biologia assumindo essa teoria 

como nosso preceito teórico-metodológico, empírico e conceitual 

fundamental (COUTINHO; VIANA, 2019). 

Inspirados por Bruno Latour (2012), principal expoente da 

ANT3, e pela literatura produzida por ele e seus colaboradores, te-

mos desenvolvido estudos sobre questões sociocientíficas e de for-

mação docente interessados nos variados modos de expressão 

sociomaterial. Nós nos lançamos ao desafio de que, em nossas pes-

quisas, consigamos: “Seguir as coisas através das redes em que elas 

se transportam, descrevê-las em seus enredos – é preciso estudá-las 

não a partir dos polos da natureza ou da sociedade, com suas res-

pectivas visadas críticas sobre o oposto, e sim, simetricamente, entre 

um e outro” (LATOUR, 2004, p. 397). 

E o que seriam essas coisas que seguimos? Latour (2000) 

identifica coisas como “actantes”, um termo abrangente para se refe-

rir às entidades do mundo, sejam os humanos ou não humanos, to-

das compreendidas com o mesmo status ontológico e, portanto, com 

capacidade de agir e serem representadas. Os actantes não são defi-

nidos por uma essência, mas pelo que fazem e pelo conjunto de suas 

 
3 A ANT apregoa que é necessário estabelecer uma nova sociologia para 

priorizar o “social” como algo que deve ser explicado e que não pode ser 

tomado como uma instância privilegiada da realidade ou como uma cau-

sa. É um tipo de sociologia, que busca identificar as associações entre 

humanos e não humanos e descrever como essas associações se estabili-

zam e geram o social (LATOUR, 2012).  
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relações (HARMAN, 2009). Os actantes podem autorizar, permitir, 

dar suporte, incentivar, sugerir, influenciar, bloquear, tornar possí-

vel e proibir entre outras ações (SAYES, 2014). 

A interação entre os actantes requer um trabalho, ao qual é 

dado o nome de translação (LATOUR, 2000), que:  

[...] persiste na associação entre actantes, constituindo um 

processo que produz a diferença, produz algo novo. Tradu-

ção é qualquer ação que um actante realiza a favor de um ou-

tro actante. Tradução corresponde ao fluxo de movimentos e 

transporte, a tudo o que se faz para que um ponto se ligue a 

outro. No processo de mediação, as transformações estão re-

lacionadas com premissas, estratégias e métodos que são ar-

ticulados em prol de um objetivo (PRAUDE, 2015, p. 3-4). 

Como os actantes não podem ser estudados isolados, mas 

nas conexões que estabelecem uns com os outros, mais um conceito 

fundamental para a ANT é o de rede. As redes consistem em confi-

gurações que nos possibilitam identificar e representar fluxos, circu-

lações, nós e alianças entre os diferentes actantes, o que confere a 

elas um caráter heterogêneo e bem dinâmico. À medida que mais 

actantes são mobilizados e mais interações são desenvolvidas, as 

redes se tornam mais resistentes e mais fortes (FENWICK; 

EDWARDS, 2012). Isso pode propiciar que as redes se estendam e 

interfiram em outros locais, tempos e domínios, e assim podem agir 

como móveis mutáveis (LATOUR, 2000).  

As redes nos propiciam, ainda, evidenciar o caráter híbrido, 

dinâmico e complexo dos fenômenos educacionais que investiga-

mos, já que não se limitam às dualidades entre humanos e não hu-

manos, entre natureza e sociedade ou entre política e ciência. Ao nos 

debruçarmos sobre o que constitui a Modernidade (LATOUR, 
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1994)4, estabelecendo uma simetria generalizada e trabalhando em 

um universo democrático de actantes5 (HARMAN, 2009), buscamos 

compreender os eventos sociomateriais de negociação, que estabili-

zam a sociedade e que permeiam os processos tecnocientíficos e de 

construção do conhecimento científico acadêmico e escolar. 

A partir desse referencial, procuramos integrar a materiali-

dade como um elemento central para entender os processos educa-

cionais enquanto práticas sociomateriais. Estamos dedicados a 

analisar como os objetos agem nas aulas de Ciências, de Biologia e 

de formação de professores. Para isso, compreendemos que essas 

ações não se limitam a responder “[...] apenas à intenção e força 

humanas. De fato, as coisas mudam e moldam as intenções, signifi-

cados, relacionamentos, rotinas, memórias e até percepções do si” 

(FENWICK; EDWARDS, 2010, p. 6). Nas pesquisas do grupo se-

guindo a ótica da ANT, tentamos perceber o quê se faz emergir das 

relações dos humanos como objetos nas salas de aulas de Ciências e 

Biologia, tais como: um jogo didático (LOBO; VIANA, 2020), um 

 
4 Latour (1994) se propõe a estudar os modernos ou a Modernidade desve-

lando uma “Constituição”, que nos rege e define a nossa visão sobre o 

mundo. Uma constituição, que nos faz acreditar em categorias ontológi-

cas puras, como o econômico, o político, o social e o natural entre outras. 

Um moderno está sempre empenhado em estabelecer distinções e purifi-

car os seus interesses de estudo. No entanto, ao perscrutar o mundo, en-

contramos os diferentes híbridos que o povoam, entidades coletivas que 

compõem e/ou são compostas por redes heterogêneas em que humanos e 

não humanos interagem e agem conjuntamente. 

5 Por essa insatisfação com as limitações de tradições epistemológicas que 

residem na dualidade sujeito/objeto e natureza/sociedade, a ANT defende 

o princípio da simetria generalizada, pelo qual todos os actantes são con-

siderados com o mesmo status ontológico, o que propicia o estabelecimen-

to de um quadro teórico e metodológico mais abrangente para entender 

este mundo heterogêneo e múltiplo. (LATOUR, 2012). 
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conto literário (SILVA et al., 2016) e uma lupa (COUTINHO et al., 

2014). 

Ao nos dedicarmos a entender como humanos e não huma-

nos tomam parte e contribuem para as interações pedagógicas 

(SØRENSEN, 2010), assumimos que a aprendizagem não se restrin-

ge a uma perspectiva mentalista, em que se entende a cognição co-

mo o acionamento de faculdades em uma mente esvaziada de um 

corpo. Pelo contrário, pelos estudos de Bruno Latour e pela ANT, 

temos compreendido a aprendizagem como uma transformação ou 

uma expansão de todo um corpo, que se articula com o mundo em 

associações em que são produzidas diferenças. Isso nos permite as-

sumir que “[...] ter um corpo é aprender a ser ‘afetado’, ou seja, ‘efe-

tuado’, movido, posto em movimento por outras entidades, 

humanas e não humanas. Se você não está engajado nesta aprendi-

zagem, fica insensível, mudo, morto” (LATOUR, 2004, p. 205). 

Quando trazemos esses pressupostos para pensar a incorpo-

ração dos conceitos de vida e de morte nas salas de aulas e nos cur-

rículos, podemos postular que pouco (ou não) fomos afetados ou 

postos em movimento para incorporar esses temas ao desenvolvi-

mento profissional dos futuros docentes e, consequentemente, à 

educação básica e ao ensino superior. Para isso, seria necessário o 

encontro de alunos e professores como diferentes ontologias de vida 

e morte e produções de articulações entre esses atores de modo a 

produzir diferenças. Nesse sentido, consideramos ser frutífero trazer 

outros actantes para quem sabe, propiciar outras translações de inte-

resses (LATOUR, 2000) nas salas de aulas em torno de novos concei-

tos de vida e de morte.  

Uma vez que a ciência não parece ser um bom lugar para is-

so, procuramos na Arte, em suas diferentes expressões, tais actantes. 
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Concordamos com Santaella e Cardoso (2015) que, a partir de um 

deslocamento do olhar, a arte contribui para pensar o mundo de 

maneiras variadas, agregando, então, um valor inestimável à cultu-

ra, algo que, também, pode ser válido para a ciência. Assim, ao tra-

zer para a tela dilemas tecnocientíficos que permeiam uma história 

de amor vivida em um ambiente virtual, o episódio “San Junipero”, 

da série Black Mirror, também, pode nos mobilizar a refletir acerca 

do que vivenciamos e do que esperamos da vida e da morte.  

Utilizando esse episódio, em um processo de formação de 

professores, Melo, Marques e Galieta (2019) conseguiram mobilizar 

discussões sobre as definições do conceito de vida possibilitando 

ampliar o repertório dos licenciandos para a inclusão de aspectos 

relacionados à vida artificial e para abordar as concepções de vida, 

que estão presentes em estudos biológicos como na Teoria da Auto-

poeise, na evolução biológica e na biossemiótica. Eles ressaltam, 

ainda, que as novas tecnologias e suas influências nos obrigam a 

pensar o que significa morrer.  

Para realizar o nosso estudo, valemo-nos de princípios da 

Etnografia de Tela (BALESTRIN; SOARES, 2012), entendida como 

uma metodologia, a qual procura analisar imagens em movimento 

veiculadas por obras cinematográficas e televisivas. Como uma pes-

quisa etnográfica, destacamos que, ao longo de nosso trabalho de 

análise, fomos afetados (LATOUR, 2004) e nos tornamos mais sensí-

veis às questões, que, originalmente, nos motivaram a realizar este 

estudo.  

Reis, Lino e Sartori (2018, p. 182) argumentam que este tipo 

de pesquisa procura descrever “as metáforas representadas na pro-

dução audiovisual, problematizando-as com os dilemas emergentes 
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da sociedade contemporânea.” Devido ao potencial de afetação6pro-

porcionado quando se assiste a algumas obras audiovisuais, questi-

onamos se são apenas metáforas que estamos nos propondo a 

investigar. Dessa forma, aceitamos que o que está na tela é tão real 

quanto o mundo que nos circunda; ou melhor, como uma das for-

mas de apresentar e constituir a chamada realidade (BALESTRIN; 

SOARES, 2012)7.  

Para realizar este estudo, seguimos as principais orientações 

de Balestrin e Soares (2012). Escolhemos o episódio e assistimos a ele 

de diferentes modos: sem interrupção e com pausas, que nos permi-

tiram fazer registros escritos. Nesses registros, descrevemos as ce-

nas, ressaltando aspectos visuais e narrativos, e refletimos sobre 

 
6 Tomando como princípio da “subdeterminação da ação, das incertezas e 

controvérsias em torno de quem e o que está agindo” (LATOUR, 2012, p. 

74), não temos a intenção de precisar a ação de um actante, mas de anali-

sar as possíveis relações que este pode desempenhar em certa rede. O ca-

ráter especial deste “potencial de afetação” se apresenta, em nossa 

perspectiva, na manifestação de diferenças, as quais podem ser expressa-

das quando os sujeitos são postos a interagirem com actantes, que não 

usualmente encontram-se em suas redes de atuação. Portanto, estamos 

nos propondo a pensar como um móvel mutável produzido por artistas 

pode mobilizar discussões, as quais nos articulem de forma diferente ao 

mundo.  

7 Estudos históricos e sociológicos sobre a atividade científica trazem uma 

concepção semelhante e evidenciaram como os processos de produção e 

distribuição do conhecimento podem gerar novas entidades e relações no 

mundo (RUBIO; BAERT, 2012), o que resulta em realidades denominadas 

de “realidades colaterais”. São realidades criadas sem intenção prévia, 

produzidas por nossas práticas e ações no mundo quando nos interagi-

mos com os mais diferentes actantes (LAW, 2012). Uma realidade que se 

apresenta localizada histórica, cultura e materialmente, e que também é 

múltipla (MOL, 2002).  
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questões e elementos, que consideramos importantes para a escolha 

de cenas, as quais foram objeto de uma análise mais minuciosa.  

Como educadores e formadores de professores, propomo-

nos seguir os diferentes actantes, que são arregimentados no episó-

dio, para contar uma história de vida e de morte, a qual se passa, em 

sua maior parte, em um ambiente virtual. Um cenário, com um no-

me que dá título ao episódio, “San Junipero”, da terceira temporada 

da série Black Mirror, em que pessoas procuram vivenciar diferentes 

experiências, enquanto compadecem de enfermidades ou após a sua 

morte (FARIÑA, 2017). Ao seguir os actantes, estivemos atentos ao 

princípio da simetria generalizada (LATOUR, 2012). O foco de nos-

sas análises se depositou, pois, nas performances dos actantes (hu-

manos e não humanos) (LATOUR, 2012; SØRENSEN, 2010) 

entendendo-as como o efeito em um coletivo de ações fruto de parti-

cipações, que ocorreram, única e exclusivamente, pelo entrelaçamen-

to da atuação de cada entidade. 

Morte e vida em ambientes virtual e real: a experiência em 

“San junipero”, de Black Mirror 

A série Black Mirror tem se destacado entre as produções, que 

são oferecidas nas diferentes plataformas de streaming.É um modo 

operacional que impulsionou novas formas de produção e de con-

sumo de obras televisivas. A série em questão – criada, escrita e 

produzida por Charlie Brooker – é muito reconhecida por disponibi-

lizar episódios, que tratam de histórias e personagens diferentes 

com narrativas, cenários e situações, as quais se relacionam ao de-

senvolvimento tecno-cientifico-social da humanidade (McSWEE-

NEY; JOY, 2019).  



(Bio) Grafias: nós e entrenós na educação em Ciências e Biologia  

326 | 

 

O nome da série faz referência às diferentes telas, que encon-

tramos e com as quais interagimos todos os dias: monitores de tele-

visores, computadores e notebooks, celulares e tablets entre outras. 

McSweeney e Joy (2019, p. 2) complementam essa referência afir-

mando que “O espelho que Brooker se refere é certamente uma tela, 

mas também se refere a uma superfície que reflete não somente ros-

tos daqueles que observam, mas também a cultura e o tempo em 

vivemos”8.Em cada episódio de Black Mirror, somos apresentados às 

situações peculiares e convidados a contemplar os dilemas éticos 

suscitados pelas interações entre objetos tecnológicos e humanos. 

Não há respostas, mas narrativas, que nos embrenham em questões 

éticas (McSWEENEY; JOY, 2019), as quais perpassam um cotidiano 

distópico. 

O episódio “San Junipero”, estrelado pelas atrizes Gugu 

Mbatha-Raw e Mackenzie Davis, foi escrito por Charlie Brooker e 

dirigido por Owen Harris. Como todos os episódios da terceira 

temporada, estreou na Netflix em 21 de outubro de 2016 e foi agraci-

ado com diversas premiações nas categorias de melhor telefilme 

(McSWEENEY; JOY, 2019). Em contraste com o tom sombrio da 

maioria dos episódios da série, “San Junipero” é considerado como 

aquele que apresenta uma visão mais otimista, pois traz possíveis 

contribuições tecnológicas, as quais favoreceriam experiências mais 

 
8 Essa aproximação com a ação dos espelhos, também, é utilizada por San-

tos (2002) quando traz esse artefato para se pensar como a produção de 

uma imagem na superfície espelhada não se traduz em realidade, mas em 

uma representação diferente dos objetos. Dependendo de como esse espe-

lho é construído, pode gerar uma visão distorcida. Quanto a isso, Santos 

(2002, p. 48) alerta: “Quanto maior é o uso de um dado espelho e quanto 

mais importante é esse uso, maior é a probabilidade que ele adquira vida 

própria.” 



Uma proposta da teoria ator-rede  

327 | 

 

reconfortantes e mais ricas aos seres humanos (DARAISEH; 

BOOKER, 2019). 

Na trama que se inicia em 1987, temos uma história de amor 

entre duas mulheres9, Yorkie (Davis) e Kelly (Mbatha-Raw), em uma 

cidade litorânea. Elas se expressam e se relacionam com esse mundo 

e com as pessoas de forma bem diferente, o que nos diz muito tanto 

sobre suas personalidades quanto sobre a imersão de cada uma na-

quela cidade e no espaço onde têm o primeiro contato: o Bar Tucker. 

As primeiras cenas já evidenciam essas diferenças, Yorkie: branca, 

tímida, deslocada, introspectiva e com pouco trato social; e Kelly: 

negra, desinibida, agregadora e bastante articulada.  

Aos poucos, constatamos que temos aqui mais uma história 

de um futuro com uma experiência transumana10, um recurso narra-

tivo presente em outros episódios da série. Mais uma trama para se 

pensar nas consequências de se transportar a consciência humana 

para um computador ou para um banco de dados. A partir dessa 

possibilidade, estabelece-se uma história, que nos permite refletir 

acerca das relações entre identidade, corpo e mente (McSWEENEY; 

JOY, 2019). 

Enquanto Yorkie e Kelly descobrem, evitam e vivenciam o 

amor atravessando eras em San Junipero, assistimos aos seus confli-

tos e suas tomadas de decisões, e somos apresentados a personagens 

de formas diferentes. Na “realidade”, elas são idosas, que enfrentam 

 
9 Spolidoro (2017) traz um estudo muito interessante sobre essa relação de 

amor e os recursos narrativos empregados, que parecem reforçar elemen-

tos heteronormativos caros à sociedade e o caráter marginal associados 

aos sujeitos LGBTQIA+. 

10 Albuquerque (2020) apresenta um estudo sobre os discursos de imortali-

dade tecnológica em outras obras de ficção científica. 
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dilemas e a morte como um fato iminente (FARIÑA, 2017). Portanto, 

o que temos, na maioria das cenas do episódio, pode ser considera-

do como: “[...] avatares, turistas no tempo e na memória de suas 

próprias experiências (FONSECA FILHO; MODESTO, 2020)”. 

Yorkie é uma mulher de 61 anos, lésbica, que se encontra te-

traplégica, resultado de um incidente que a acometeu quando tinha 

21 anos. Ao sair abruptamente de casa, devido a um grande conflito 

com os seus pais, que rejeitavam a sua orientação sexual, ela sofreu 

um acidente de carro, que a coloca sob cuidados paliativos durante 

o resto de sua vida. Ir a San Junipero, para ela, apresenta-se como a 

possibilidade de conhecer a sua futura morada e outra realidade, 

outra vida, após o procedimento de eutanásia, ao qual será submeti-

da. 

Já Kelly, de 73 anos, foi casada por 49 anos com Richard e te-

ve uma filha, Alisson. Após ter uma vida considerada boa, ela en-

frenta a dor do luto pela perda recente de seu marido e de sua filha 

com 39 anos de idade enquanto resiste a um câncer terminal. Antes 

de ficar viúva, Kelly se comprometeu com seu esposo que iria 

acompanhá-lo em seu desejo de não a recorrer à tecnologia para 

prolongar a sua existência. Em San Junipero, Kelly encontra o seu 

tempo e espaço para “vivenciar outras realidades”, inclusive, a bis-

sexualidade e momentos, os quais, talvez, lhe foram negados ou 

desconhecidos na vida de casada.  

O conflito entre as duas personagens incide nas suas expecta-

tivas sobre o pós-vida. Yorkie quer que Kelly abandone a promessa 

feita ao marido no “mundo real” e fique em San Junipero ao seu 

lado, algo que Kelly, a princípio, reluta, mas que, ao final, cede ao 



Uma proposta da teoria ator-rede  

329 | 

 

optar pela vida eterna propiciada pelo sistema11. E o que é esse sis-

tema? Denominado como uma “terapia de imersão nostálgica”, limi-

tada a cinco horas por semana para os “turistas”, ela propicia, a 

pessoas que estão morrendo ou convalescendo por uma doença co-

mo Mal de Alzheimer, a oportunidade de mergulhar em um mundo 

de memórias. O tempo limitado de permanência no lugar é um es-

forço para impedir ou dificultar que a pessoa não consiga mais dis-

sociar “realidade” da “imersão”. Ao falecer, o turista pode se tornar 

um residente e passa a viver eternamente em San Junipero, enquan-

to no mundo real a pessoa e suas memórias são representadas por 

um dispositivo depositado em um grande painel monitorado por 

um robô, com um número de identificação e o nome da cidade, o 

que é apresentado nas últimas cenas do episódio. 

Essa situação de transumanidade, até o momento impossibi-

litada pelos limites do desenvolvimento tecnológico atual, nos reve-

la que estamos perante dilemas acerca da vida e da morte, e, 

também, sobre sexualidade, mente, identidade, realidade, tempo e 

lugar. Enquanto as manifestações de inteligência artificial se consti-

tuem semelhantes às personagens, confrontam-nos com dilemas 

acerca do que é real, o que é vida, o que é morte e, afinal, sobre o 

que somos (MULLER, 2019). 

Em algumas cenas e diálogos, temos a possibilidade de pen-

sar em respostas para essas questões, as quais nos são oferecidas 

pelas situações narradas nas performances dos actantes, que com-

 
11 Interessante como essa decisão já é sinalizada no início do episódio 

quando Yorkie joga Bubble Bobble – jogo para arcade – e um personagem 

lhe diz que esse é o primeiro jogo em há dois finais diferentes. Esses finais 

dependem de como se joga, individualmente ou em dupla, uma vida, 

como comumente denominamos uma partida em um jogo de fliperama 

como esse. 
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põem a cena. A primeira cena que gostaríamos de destacar acontece 

a partir dos 09 minutos e 11 segundos do episódio. Nela, vemos as 

duas mulheres dançando em um ambiente, que se assemelha a uma 

boate, a qual, também, conta com dispositivos de jogos digitais. 

Yorkie demonstra se encantar com Kelly, que dança, sorri e se diver-

te enquanto se relaciona com outras pessoas com desenvoltura. Há 

um clima de atração e Kelly faz investidas sobre Yorkie, que recua e 

sai da boate encontrando-se com o ambiente externo da cidade de 

San Junipero, chuvoso e onde ocorre um diálogo que foi adaptado 

para este texto: 

Kelly:  O que você quer fazer? O que nunca fez? 

Yorkie: Tantas coisas. [...] 

Yorkie: Eu estou comprometida. Tenho um noivo: Greg. 

Kelly: E Greg está aqui? 

Yorkie: Ele não está aqui. 

Kelly: Quer dormir comigo? Podemos voltar rapidinho. 

Yorkie: Eu nunca fiz nada assim. 

Kelly: Mais um motivo.  

(Black Mirror. San Junipero. 2016. 11:50) 

Nessa cena, Yorkie se encontra diante de alguns dilemas, que 

envolvem a relação entre o mundo real e o virtual. Ela apresenta 

dificuldades de entender, em sua primeira noite em San Junipero, 

aquilo que é possível ser feito, o que é autorizado, o que é bem-

vindo. Suas memórias, ainda, se fundam no tempo de vivência no 

mundo real e, possivelmente, na cidade onde ela hoje se encontra 

acamada, Santa Rosa, Califórnia. Essa morte, ou quase morte em um 

mundo, é apresentada como oportunidade de, em um outro mundo, 
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dançar, divertir-se e interagir com outras pessoas; enfim, a libertação 

para viver aquilo que lhe foi censurado ou impedido.  

A morte se apresenta, então, numa performance de possibili-

dade de a pessoa ser aquilo que se quer fazer e o que nunca se havia 

experienciado durante a vida, mas que manifestava um desejo. A 

imersão em San Junipero lhe propicia ser afetada, articular-se aos 

diferentes actantes presentes (LATOUR, 2004) e ter uma sensibilida-

de e capacidade de ser mobilizada e de mobilizar outros. Na experi-

ência virtual, ela performa um corpo, que muda e aprende sem os 

limites da tetraplegia. As pessoas, que habitam San Junipero, são 

expressões (ou avatares) daqueles que, ainda, vivem ou já viveram 

em outro mundo. Uma mistura de pessoas e memórias compõe o 

ambiente coletivo. Caso opte por se tornar cidadã definitiva, a pes-

soa não mais se conecta com o seu corpo “real”, “terreno”, “biológi-

co”, que se faz moribundo no “mundo real” e que, em San Junipero, 

existe na sua melhor expressão, jovial, sem limitações físicas, saudá-

vel e ativo. Tornam-se, portanto, “defuntos animados” (Black Mirror. 

San Junipero. 2016. Kelly, 14:46). A morte, assim, é performada na 

ontologia de um corpo humano potente e indelével.  

Em San Junipero, as épocas podem ser alternadas ao gosto de 

seus habitantes, que podem ir de 1987 a 2002 (anos que são repre-

sentados no episódio), como se fosse de um dia para outro. É possí-

vel mudar de ano como se troca de música, como se observa na 

discussão entre Yorkie e Kelly: 

Yorkie: Por onde você foi? 

Kelly: Eu gosto de mudar de música. 

Yorkie: Essa era não tem nada a ver com você. Você se es-

condeu de mim. 

Kelly: Eu não te devo nada. 
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(Black Mirror. San Junipero. 2016. 29:55) 

 A morte tem uma performance multitemporal e se expressa 

mais pelas significações atribuídas pelas memórias de seus habitan-

tes do que por uma obediência a intervalos rígidos, cíclicos e contí-

nuos.  

 Nas condições postas pelas tecnologias para esta “sobre vida, 

pós-vida, além-morte”, morrer ganha outro nome – “passagem” ou 

“ida” –, já que ela pode não ser mais considerada como um fim defi-

nitivo. Em um diálogo entre Kelly e Greg (noivo de Yorkie e funcio-

nário da clínica onde está o corpo dela), Kelly se mostra reticente 

com a adoção desses termos ao invés de, simplesmente, denominar 

como morte ou morrer, como se pode observar no trecho a seguir: 

Greg: Ela está agendada para fazer a passagem amanhã. 

Kelly: Vamos apenas chamar de morrer, tá bom? 

Greg: Se você conseguir chamar de morte. 

Kelly: Enviada à nuvem... é como o Paraíso. [em tom de de-

boche]  

(Black Mirror. San Junipero. 201X? 43:30) 

 As duas ontologias para a morte, como uma passagem ou 

como um fim, são alvos de discussão entre as duas protagonistas da 

série. Kelly está decidida a não ficar em San Junipero de forma defi-

nitiva, pois pretende cumprir a promessa feita ao marido. Para Yor-

kie, que teve uma vida “real” com muito sofrimento e até mesmo 

impossibilitada de ter maiores experiências que o seu corpo debili-

tado podia oferecer, a morte do corpo se configurou como a oportu-

nidade para a vida plena em San Junipero. Já Kelly pôde desfrutar, 

durante muitos anos, de uma vida considerada satisfatória ao lado 
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de seu marido e filha. É com a morte de seus entes queridos e na 

luta contra o câncer que seus últimos anos de vida têm se apresen-

tado como uma agonia. Assim, para ela, a morte significaria o fim de 

um sofrimento e seria melhor do que uma vida eterna em San Juni-

pero sem seus entes queridos. 

Essa discussão se estende para o mérito do que é real. Para 

Yorkie, essa morte do corpo débil, imóvel e dependente permite que 

seu corpo jovial, perfeito e liberto em San Junipero tem mais condi-

ções de sentir, de viver e de agregar realidade. Enquanto, para Kelly, 

o sentimento está atrelado às dores, ao luto e à luta contra o que es-

palha o câncer pelo corpo da mulher de 73 anos.  

Voltando às cenas do episódio “San Junipero” (Black Mirror. 

San Junipero. 2016. 47:11), temos um pequeno trecho, que acontece 

logo após a eutanásia de Yorkie. Podemos vê-la em sua nova exis-

tência permanente, aproveitando a praia, sentindo a brisa, as ondas 

em seus pés e a areia em suas mãos e se libertando dos óculos. Em 

outra cena, observamos a idosa Kelly, com dificuldades para subir 

as escadas do asilo, presa em um corpo, que se deteriora e que lhe 

traz dor e limitações. Dessa forma, o episódio nos conduz, de modo 

delicado, a observar a existência plena no “pós-vida” de uma expe-

riência transumana e as condições de velhice, que nos impõe os limi-

tes de um organismo que caminha para sua finitude. São imagens 

em movimento, que, em sua relação intrínseca (BALESTRIN; 

SOARES, 2012), constituem uma mensagem totalizante, a qual nos 

enreda em um processo que envolve reflexão, consciência e emoção.  

Considerações Finais  

Em nossa análise, constatamos que o episódio da série Black 

Mirror, “San Junipero”, permite outras representações sobre vida e, 
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principalmente, sobre morte. Pelas diferentes cenas do episódio, 

vimos que morrer pode ganhar outro sentido que não mais somente 

o fim de um amontoado biológico, mas também vida em um outro 

mundo de memórias e experiências.  

 Como antecipamos, ao incorporarmos a etnografia de tela 

como metodologia, esperávamos que esta experiência de análise nos 

proporcionasse maior sensibilidade às questões sobre vida e morte. 

Mais do que pensar em possíveis categorias para abarcar os signifi-

cados desses conceitos (COUTINHO et al., 2007; NICOLLI; 

MORTIMER, 2014), fomos afetados para pensá-los a partir de condi-

ções materiais, emocionais e limítrofes dessas performances. Com a 

arte como meio/recurso, fomos movidos por elementos, que não se 

limitam ao conceitual ou ao que está restrito ao discurso científico 

escolar, o que nos permite perceber as dimensões estéticas e éticas 

de nosso estar no mundo. Pensamos a vida e a morte de modo sen-

sível e nos percebemos mobilizados para trazer para as nossas aulas: 

música, som, luz, beleza, sexualidade, diferenças, indiferenças, do-

res, alegrias, dúvidas, angústias e amor, o que pode favorecer um 

ensino de Ciências e Biologia mais articulado e mais hibridizado 

com as experiências de nossos alunos. 
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A institucionalização das ciências no Brasil perpassa o esta-

belecimento dos institutos de pesquisa relacionados a diferentes 

áreas do conhecimento. Divulgar o conhecimento produzido, pro-

movendo uma maior compreensão pelo público dos avanços cientí-

ficos ali realizados, bem como fomentar uma imagem institucional 

atrelada à ciência de qualidade, foram missões desses espaços soci-

ais que se fortaleceram a partir da segunda metade do século XIX 

(LOPES, 1997). Tomando como caso o Instituto Butantan, é possível 

traçar elementos que nos ajudam a compreender o papel da comuni-

cação pública da ciência no processo de institucionalização das ciên-

cias no país.  

Nossa escolha por essa instituição se deve às suas particula-

ridades. Durante o século XX, o Instituto Butantan desenvolveu 

numerosas pesquisas em diferentes áreas de conhecimento e comu-

nicou ao público visões de ciência e de produtos científicos deriva-

dos do conhecimento gerado, utilizando-se de estratégias variadas 

(BIZERRA, 2009). Entretanto, mesmo com uma grande variedade de 

linhas de pesquisas desenvolvidas, como nas áreas de patologia, 

biotecnologia, bioterismo ou imunologia viral, somente algumas 

foram associadas às imagens da instituição.  

Essa constatação nos leva a questionar sobre como se deu es-

sa construção da imagem deste local? Por que o público, ainda no 

início deste século, mesmo diante das demais produções do Institu-

to, considerava preferencialmente os estudos com serpentes e a pro-

dução de soro antiofídico? Qual o papel da comunicação da ciência 

na construção de uma imagem pública institucional? Essas questões 

norteiam este texto, pelo qual pretendemos traçar um breve históri-

co da comunicação pública da ciência no Instituto Butantan, desde 

sua implantação. Além disso, buscamos revelar mudanças e perma-
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nências nos processos comunicacionais empreendidos, em relação 

aos atores envolvidos, bem como as formas que adquiriram em dife-

rentes contextos e épocas. Essas reflexões são úteis para entender-

mos como as estratégias de divulgação adotadas por institutos de 

pesquisa, tendo o Instituto Butantan como caso, ajudam a delinear 

seus discursos expositivos e suas identidades institucionais.  

Nossas fontes 

Para realizar esta análise, utilizamos fontes documentais 

primárias como os relatórios anuais da instituição, entre os anos de 

1901 e 1990; o acervo iconográfico depositado na Biblioteca do Insti-

tuto; revistas periódicas de divulgação publicadas entre 1940 e 1955, 

bem como materiais de divulgação científica presentes no acervo do 

Laboratório Especial de História da Ciência do Instituto Butantan e 

parte do acervo pessoal do Prof. Henrique Moises Canter, ex-diretor 

da Divisão de Desenvolvimento Cultural desse Instituto. Além dis-

so, foram consultados livros e documentários produzidos por funci-

onários do Instituto Butantan ao longo do século XX. 

Neste texto, apresentamos um panorama das estratégias de 

divulgação científica desenvolvidas ao longo do século XX na Insti-

tuição, a partir de dados levantados. Buscamos indicar, sempre que 

possível, alguns dos contextos nacionais e internacionais nos quais 

estiveram imersas as ações de comunicação das ciências desenvolvi-

das pelo Instituto Butantan ao longo do século passado. 

A comunicação da ciência como um dos elementos promo-

tores das imagens institucionais 
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O Instituto Butantan foi estabelecido na virada do século XX, 

em um contexto mundial onde eram ressaltados os benefícios dos 

avanços tecnocientíficos decorrentes da Revolução Industrial, ao 

mesmo tempo em que as ações de difusão do conhecimento eram 

promovidas. Vale ressaltar que a ampliação da comunicação pública 

da ciência nos países industrializados, nesse período, pôde ser ob-

servada devido à ocorrência de um tecido social urbano (formado 

no século XVIII) considerado como a audiência por excelência dos 

avanços científicos (MALET, 2002). Aliado a isso, como ressaltam 

Panza e Presas (2002), o crescimento das inovações técnicas permiti-

ram uma expansão dos meios de comunicação impressos, apoiando, 

ainda mais, a expansão das atividades de divulgação científica. Para 

os autores, esses dois eventos estão interligados: o desenvolvimento 

da técnica só se tornou relevante frente a um aumento significativo 

do nível educativo da população, possibilitando que a ciência se 

tornasse um objeto de interesse de um número maior de indivíduos.  

No Brasil, o contexto sociopolítico no século XIX, representa-

do recorrentemente por dois momentos específicos - a transferência 

da corte portuguesa e a ebulição cultural dos anos 1870 -, impôs 

uma dinâmica de definição e reformulação das instituições científi-

cas, fortalecendo o processo de institucionalização da ciência no pa-

ís. É nesse período que surgem e se consolidam os museus 

brasileiros (LOPES, 1997), além de outras expressões institucionais 

das ciências, como centros de pesquisa, associações científicas ou 

universidades, haja vista o posterior desenvolvimento de publica-

ções nacionais, como revistas, jornais e livros, bem como do conjun-

to de modificações sociais que disso resultou. Orville Derby, diretor 

da Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo, descreveu esse 

momento em seu artigo “The PresentStateof Science in Brazil”, publi-

cado na Revista Science, em 1883 (p. 211), como um recente “desper-



(Bio) Grafias: nós e entrenós na educação em Ciências e Biologia  

344 | 

 

tar do Brasil em relação à pesquisa científica e a inauguração do que 

poderia ser denominado de um novo movimento que, até onde o 

autor está ciente, nenhum relato foi dado ainda ao mundo exterior”1. 

Esse processo de modernização pautou-se não apenas no 

discurso das ciências, mas em ações concretas, como afirma Lopes 

(1997, p. 156), “para atingir os ideais de progresso típicos do final do 

século XIX por meio de um caminho necessariamente próprio”, ali-

cerçado em padrões internacionais e no ideário positivista. 

Vemos assim a emergência de um período de implementação 

de iniciativas que foram imprescindíveis para formação, décadas 

mais tarde, de um quadro de pesquisa, ensino, divulgação e aplica-

ção da ciência no país, embora pautadas em modelos internacionais 

e nem sempre profícuos. Contudo, nesse momento, se estabelecem 

parâmetros que, segundo Alfonso-Goldfarb e Ferraz (2002), são fun-

damentais para a institucionalização de qualquer área do conheci-

mento no Brasil. 

É nesse cenário que é constituído o Instituto Butantan, com 

uma perspectiva inicial de resolução imediata de problemas relacio-

nados com a saúde pública. Entretanto, observamos, desde o início 

desta instituição, a preocupação com a divulgação dos conhecimen-

tos gerados, seja ela fruto de iniciativas individuais ou institucionais 

e de diferentes interesses. 

 
1 Vale ressaltar que esse artigo de Orville Derby, publicado no primeiro 

volume da Science Magazine, é citado por vários autores, com diferentes 

propósitos: enquanto Figueirôa (1992) salienta uma visão positiva em re-

lação ao cientificismo brasileiro (frente à formação de uma elite intelectu-

al e ao surgimento de iniciativas científicas regionais), Filgueiras (1999) 

utiliza as palavras do autor para retratar a falta de organização, investi-

mento e qualidade da pesquisa científica no país.  
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O Instituto Butantan e a comunicação pública da ciência 

As ações iniciais do que mais tarde se constituiria como Insti-

tuto Butantan surgiram no final do século XIX, quando o Brasil esta-

va fortemente marcado por uma política agroexportadora, baseada 

no cultivo do café, e o Estado de São Paulo emergia como o principal 

centro econômico do país.  

Nesse momento, a agricultura cafeeira foi a principal respon-

sável não somente pelo desenvolvimento econômico do Brasil, mas 

também pelo surgimento de grupos sociais: uma nova elite, de cará-

ter empresarial, bem como uma classe assalariada composta por 

imigrantes europeus (e posteriormente asiáticos) atraídos pela pro-

paganda de uma nova orientação não-escravocrata no país. A gran-

de circulação marítima trouxe ainda doenças até então pouco 

conhecidas no Brasil, como a peste, a cólera e a difteria. Numa tenta-

tiva de controle de epidemias, o governo estadual reorganizou seu 

serviço sanitário e, em 1892, criou o Instituto Bacteriológico 

(BIZERRA, 2009).  

Comandado em seu primeiro ano pelo biólogo francês Felix 

Le Dantec e, logo em seguida, por Adolpho Lutz, esse instituto foi 

incumbido de introduzir a epidemiologia pasteuriana no estado, o 

que se deu anos antes da criação do Instituto de Manguinhos, no Rio 

de Janeiro. A criação do Instituto Bacteriológico2 foi fundamental 

para o fortalecimento da pesquisa em saúde pública em São Paulo, 

pois, desde seu início propôs-se a “estudar a microbiologia em geral 

e, especialmente a etiologia das epidemias, endemias e epizootias 

 
2 Posteriormente, o Instituto Bacteriológico foi, juntamente com o Laborató-

rio Bromatológico, transformado na instituição de pesquisa bastante re-

conhecida atualmente, o Instituto Adolfo Lutz. Entre os anos 1925 e 1931, 

fez parte do Instituto Butantan (BIZERRA, 2009). 
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mais frequentes em nosso meio sanitário”, além de realizar o “pre-

paro, acondicionamento e remessa dos produtos necessários à vaci-

nação preventiva e aplicações terapêuticas que se tornem indicadas 

às nossas condições higiênicas” (CAMARGO, 1984).  

As ações necessárias para o controle das iminentes epidemi-

as, em especial a peste bubônica, acabaram por determinar a criação 

de importantes centros de pesquisa e produção, culminando na for-

mação de um verdadeiro complexo ligado à saúde nas cidades de 

São Paulo e Rio de Janeiro. Em São Paulo, foi criado um laboratório 

para a produção imediata do soro antipestoso de Yersen. Esse labo-

ratório iniciou suas atividades em 1899, como uma seção do Institu-

to Bacteriológico, em uma área distante do centro urbano, a Fazenda 

Butantan (conhecida na época pela “excelência de [seus] produtos 

laticínios, vendidos por um depósito da rua Direita”3). Mas, já em 

1901, separou-se do Bacteriológico, ganhou autonomia e passou a 

ser chamado oficialmente de Instituto Soroterápico do Estado de São 

Paulo4. 

Nos primeiros anos do Instituto, vemos a produção concomi-

tante de soros (antipestosos, antiofídicos e, a partir de 1906, antidif-

térico) e vacinas (antipestosas), enviados para diferentes estados 

brasileiros e, ainda, para a Inglaterra e Estados Unidos. Enquanto a 

produção e a pesquisa do Instituto caminhavam tanto pela área da 

 
3 BRAZIL, V. Memória Histórica do Instituto Butantan. São Paulo: Elvino 

Pocai, 1941. 170p. 

4 Em 1918, o Instituto Serumtherápico do Estado de São Paulo passou a ser de-

nominado de Instituto Serumtherapico de Butantan. Somente em 1925, com 

a reformulação do Serviço Sanitário do Estado, este instituto, juntamente 

com os institutos Bacteriológicoe Vacinogênico, passaram a compor o Ins-

tituto Butantan. Neste texto, utilizaremos o termo Instituto Butantan ou a 

sigla IBu para quaisquer destes períodos. 
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epidemiologia quanto pelo combate ao ofidismo, a comunicação 

com o público, entretanto, acabou enfatizando a segunda linha. Em-

bora houvesse pesquisas desenvolvidas por Dorival de Camargo e 

Bruno Rangel Pestana sobre o tifo, o tétano, a tuberculose e outras 

doenças, Vital Brazil, seu Diretor à época, dedicava-se prioritaria-

mente aos estudos sobre ação de venenos ofídicos. E essas pesquisas 

eram as majoritariamente divulgadas. 

É relevante destacar que nesse momento o pesquisador Vital 

Brazil era requerido, a todo momento, a comprovar a supremacia de 

seu soro em relação aos elixires e rezas disponíveis na época. Essa 

situação pode ser observada em um trecho do Relatório Anual de 

1902, em que Vital Brazil cita a carta enviada a ele pelo Dr. Marcon-

des Machado, médico de Tatuí que atendeu o caso de um agricultor 

picado por uma cascavel e medicado com o soro antiofídico. Como 

conclusão, o médico escreve que: “esta falta [o acidente ofídico] teve 

entretanto, a vantagem de convencer as pessoas que ainda duvidavam da 

efficacia de vosso serum, que ficou configurado o melhor meio de tratamento 

e o mais scientifico”.  

Necessitando de exemplares de serpentes para suas pesqui-

sas e buscando uma maior penetração entre a população, iniciou um 

“plano de vulgarisação”, como citado no Relatório Anual de 1902 pelo 

próprio Vital Brazil. Não há uma descrição clara desse plano, mas 

pelas ações registradas nos documentos oficiais neste e nos anos 

seguintes, é possível perceber que havia uma preocupação do Dire-

tor e, possivelmente de seu corpo técnico, em estabelecer um vínculo 

entre o recém-criado instituto e a população paulista. 

Uma ação nessa direção foi a implementação do sistema de 

permuta: o cidadão que trouxesse serpentes ao Instituto levaria am-

polas do soro antiofídico. Estava aberta também, para a visitação, a 
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coleção inicial de serpentes5, para os interessados em observar mais 

de perto esses animais. Seguiram ainda outras atividades: 

“Obedecendo ao nosso plano de vulgarisação realisamos na 

Escola de Polythecnica de São Paulo duas conferencias 

acompanhadas de experiencias demonstradoras das activi-

dades dos serums. Na Escola de Pharmacia d’esta Capital o 

Dr. Victor Godinho, fez uma lição sobre a serumtherapia, 

illustrando-a com demonstrações experimentaes da activida-

de dos serums anti-ophidicos preparados n’este Instituto." 6 

Como vemos, as principais estratégias de divulgação propa-

gandística realizadas nesses primeiros anos prioritariamente vincu-

lavam o Instituto aos estudos ofídicos. É provável que esse fato 

também esteja ligado aos interesses e dificuldades vivenciados por 

Vital Brazil. Como colocam Benchimol e Teixeira (1993), os soros 

antiofídicos, diferentemente dos antipestosos ou antidiftéricos, eram 

de uso individual. Enquanto o uso dos soros voltados para o contro-

le de surtos epidêmicos era controlado por regras definidas pelos 

órgãos governamentais de saúde pública, o antiofídico era consumi-

do preferencialmente pela população urbana, com a intermediação 

de clínicos e da rede hospitalar. Para criar uma demanda que viabi-

lizasse a produção em escala, Vital Brazil viu a necessidade de forta-

 
5 Foram esses primeiros animais fixados em álcool que deram origem à 

atual Coleção Herpetológica "Alphonse Richard Hoge”, atingida substan-

cialmente por um incêndio em 2010. 

6 É necessário um aprofundamento nesse ponto: pelos relatórios anuais não 

é possível saber se são citados todos os artigos publicados em cada ano. 

Para isso, devem ser analisados os principais periódicos em que pesqui-

sadores do Instituto Butantan publicavam nesse período, como a Revista 

Médica de São Paulo e os Anais Paulistas de Medicina e Cirurgia. Com a 

criação do “Memórias do Instituto Butantan”, em 1918, as publicações 

desses pesquisadores tornaram-se mais constantes.  
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lecer seu “plano de vulgarisação”, por meio do que Temporão (1986, 

apud BENCHIMOL e TEIXEIRA, 1993, p. 81) chamou de “propa-

ganda popular”. Nessa visão, Vital Brazil teria ido além da “propa-

ganda ética” (que tem como único público-alvo a classe médica), 

priorizando os consumidores finais de seu produto terapêutico: a 

população rural.  

Na segunda década das ações de comunicação, já é possível 

perceber os resultados do plano de vulgarização de Vital Brazil: tan-

to a entrada de um número crescente de animais que permitiam a 

extração de venenos para pesquisa e produção, quanto a aceitação 

pública dos produtos antipeçonhentos fortaleceram e justificaram 

seus estudos sobre as serpentes. A produção de soros e vacinas con-

tinuou sendo uma das funções sociais do Instituto, mas as pesquisas 

nas áreas de sorologia, microbiologia e imunologia parecem ter sido 

colocadas em um segundo plano. Enquanto os estudos com animais 

peçonhentos, incluindo agora os aracnídeos, eram divulgados em 

periódicos científicos, conferências públicas e cursos, as demais li-

nhas não tiveram e mesma visibilidade. No meio científico, o Butan-

tan também aparecia para seus pares como instituição fortemente 

vinculada ao ofidismo. O Instituto chegou a receber, em 1909, meda-

lha de ouro na Exposição Internacional de Higiene, no Rio de Janei-

ro, anexa ao IV Congresso Médico Latino-Americano. Seu 

reconhecimento tornou-se ainda maior quando, em 1912, Vital Brazil 

“venceu” a disputa travada com Albert Calmette7, dando ao Institu-

 
7 Para Albert Calmette, imunologista francês que criou a vacina BCG (Baci-

lo Calmette-Guérin), o soro que produziu a partir do veneno de Naja naja 

era eficaz para acidentes com qualquer espécie de serpente. Entretanto, os 

estudos de Vital Brazil demonstraram que havia uma especificidade dos 

soros antiofídicos, sendo necessária a produção de soros diferentes para 

acidentes com espécies diferentes. Em 1912, o suíço Maurice Arthus, con-
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to uma projeção internacional na pesquisa soroterápica antiofídica. 

Assim, tanto para cientistas como para não especialistas, a imagem 

do Instituto Butantan foi sendo atrelada aos animais venenosos de 

interesse médico. Considerando-se as fontes consultadas, as demais 

linhas de pesquisa raramente foram divulgadas nesses anos iniciais 

da instituição.  

Temos aqui uma questão bastante relevante. Por um lado, a 

pesquisa científica realizada pelo Instituto Butantan foi importante 

para a determinação de valores e costumes entre a população, prin-

cipalmente de caráter higiênico e preventivo relacionados a aciden-

tes com animais peçonhentos (principalmente ofídicos). Por outro, 

esse público, por suas ofertas (como a entrega de animais ao Institu-

to) e demandas (como o interesse por animais venenosos), foi fun-

damental na institucionalização da pesquisa científica desenvolvida 

pelo Butantan, justificando as linhas priorizadas por Vital Brazil.  

A diversificação nas estratégias de comunicação pública 

da ciência em saúde do IBu 

As primeiras décadas do século XX trouxeram modificações 

para a ciência (e sua comunicação) em um Brasil que, até então, 

estava voltado para as ciências aplicadas, numa tentativa de 

desenvolvimento tecnológico de uma nova república (BIZERRA, 

2009).  Nesse período, a ação de um grupo constituído por cientistas, 

professores, médicos e profissionais liberais ligados a instituições 

científicas (que tinham como meta o desenvolvimento da pesquisa 

no Brasil) foi fundamental para a retomada da divulgação científica 

___________________ 
firmou as diferenças nas composições e ações dos diferentes venenos de 

serpentes.  
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no país, na década de 1920 (MASSARANI, 1998). Henrique Morize, 

Edgard Roquette-Pinto e Manoel Amoroso Costa são alguns 

exemplos de profissionais envolvidos em um movimento 

organizado que buscou institucionalizar a pesquisa no Brasil, 

definindo um caminho para as investigações em temas não 

necessariamente aplicados. Surgem assim várias atividades que 

foram o início de uma outra abordagem para as ciências no país: o 

desenvolvimento da pesquisa básica e de uma divulgação científica 

mais ampla do que aquela do final do XIX. Essas instituições 

estabelecidas tornaram-se importantes agentes de comunicação da 

ciência no país (MOREIRA; MASSARANI, 2002).  

A década de 1920 foi importante também para o Instituto 

Butantan. A partir dessa época, apesar de crises pontuais 

decorrentes de problemas na organização interna ou de eventos 

externos (como a quebra da bolsa de Nova Iorque, em 1929, as 

revoltas no estado, em 1924 e 1932, ou a II Guerra Mundial)8, vemos 

uma crescente diversificação não somente nas linhas de pesquisa 

desenvolvidas pela instituição (com o fortalecimento visível de 

muitas delas), como também nas estratégias de comunicação da 

ciência realizadas.  

Em 1969, com a reestruturação interna e externa iniciada no 

ano anterior, ocorre um redirecionamento das ações institucionais, 

promovendo uma maior autonomia e organização. Em relação à 

organização estrutural da divulgação científica e da educação em 

 
8 Esses momentos têm uma peculiaridade em relação à produção do institu-

to: ao mesmo tempo em que havia um aumento na produção de soros e 

vacinas para suprir a maior demanda em períodos de guerra ou revolu-

ções, ocorria também uma crise financeira e administrativa pois a escas-

sez de produtos no mercado necessários para as atividades do instituto 

era inevitável. 
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ciências, desenvolvidas pela instituição, embora o número de ações 

tenha aumentado durante o século XX, ainda eram tímidos os 

programas planejados, em longo prazo, para esse fim. Somente a 

partir das décadas de 70 e, principalmente, dos anos de 1980, a 

comunicação e a educação em ciências no Instituto passaram a 

contar com planos de ação com definição de objetivos claros, 

estratégias direcionadas a diferentes públicos e elaboração de 

indicadores de avaliação. 

Em relação à tipologia das estratégias comunicacionais ado-

tadas ao longo do século, as conferências públicas, os impressos e 

pôsteres, as bulas, as publicações em revistas e jornais, o 

atendimento no parque, as exposições itinerantes e os museus 

corresponderam (e, em parte, ainda o fazem) aos mecanismos de 

divulgação científica mais utilizados pelo Instituto Butantan em sua 

comunicação com a comunidade externa. As ações educativas 

desenvolvidas, como os cursos de curta e longa duração, as 

exposições museais e a Escola Rural, também estavam presentes 

(BIZERRA, 2009). 

As conferências eram constituídas por palestras direcionadas 

ao público e sempre fizeram parte das atividades de divulgação 

científica do Instituto Butantan. Já em 1902 foram oferecidas 

conferências que, em geral, possuíam foco experimental, com 

manuseio de animais vivos e estudos sobre os venenos. Eram 

oferecidas, geralmente, a profissionais letrados que poderiam 

divulgar a importância dos novos estudos. Entretanto, vale lembrar 

que os locais onde eram realizadas as conferências (como a Escola de 

Pharmacia ou a Escola Polythecnica de São Paulo) eram ambientes 

acadêmicos, em geral, pouco receptivos para a população em geral. 
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Observamos ainda a ocorrência de conferências ministradas 

no próprio Instituto, que aparecem já nos primeiros relatórios 

anuais. Em 1913, passaram a ser oferecidas em dias específicos, 

“fixadas para a primeira quinta-feira de cada mes, ás duas horas da 

tarde”9. Tais atividades tiveram provavelmente um importante 

impacto pois, no primeiro edifício construído especificamente para o 

Instituto Butantan, inaugurado em 1914, havia uma sala destinada a 

conferências e demonstrações. Relevante notar que, gradualmente, 

as conferências deixaram de ser apontadas nos relatórios anuais de 

forma clara (com título e palestrante), como atividades da 

instituição. Isso sugere que as conferências possam ter passado a ser 

tão rotineiras às atividades do Instituto que já não eram mais 

registradas em seus relatórios. Atualmente, numerosas e diversas 

são as palestras desenvolvidas pelo Butantan, para as comunidades 

externa e interna. O registro de todas elas tornou-se uma tarefa 

árdua, devido não somente ao seu número significativo, mas 

também à autonomia dos profissionais do Instituto em ministrar 

palestras e aulas. 

A produção de materiais impressos também se configurou 

como ação importante no IBu, embora tenham sido encontrados 

poucos registros desses materiais produzidos até a década de 1980. 

Foi possível observar a presença de quadros didáticos em algumas 

imagens do acervo iconográfico da instituição, mas são poucos os 

materiais que puderam ser analisados como fonte documental 

primária. Nos escassos materiais encontrados, em geral sem autoria, 

podemos perceber um foco na comunicação por meio de textos 

geralmente curtos e de imagens captadoras de atenção. Em alguns 

casos, são utilizados termos e nomenclatura científicos. São focados 

 
9 Relatório Anual de 1913. 
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a necessidade de posturas higiênicas no cotidiano e os aspectos da 

biologia e morfologia dos animais peçonhentos e organismos 

patogênicos (Figura 1). Nos materiais relacionados às parasitoses, h á 

uma preocupação com a etiologia da doença, os mecanismos de 

propagação, a profilaxia e o tratamento recomendado. 

Principalmente nesses materiais, vemos a ênfase em imputar à 

população a responsabilidade pela prevenção da doença.  

Analisando-se quantitativamente os materiais depositados 

no Acervo Iconográfico do Instituto Butantan, percebemos, nesse 

item, a maior disponibilidade institucional para a divulgação das 

temáticas relacionadas aos animais peçonhentos. Um exemplo 

bastante ilustrativo é o cartaz, sem data conhecida, ressaltando a 

importância do combate à tuberculose. Mesmo na divulgação sobre 

uma doença causada por um outro organismo que não uma 

serpente, novamente é usada a imagem dos ofídios (Figura 2). 

Foram encontrados um número menor de registro de materiais de 

outras temáticas, como o representado na Figura 3.  

É a partir da década de 1970 e, principalmente de 1980, que 

os materiais impressos distribuídos pelo Instituto pelos 40 anos 

seguintes foram produzidos. Em 1982, Rosa Pimont apresentou seu 

plano bienal de trabalho10, intitulado “Estudo e Elaboração de 

Recursos Áudio-Visuais para o Instituto Butantan”. O objetivo geral 

desse projeto era a “decodificação da informação especializada do 

 
10 Esse plano de trabalho tinha como responsável Rosa Pavone Pimont e 

como colaboradores Célia Regina Russo, Luiz Fernando Cunha, Regina 

Cecília Pressler e Henrique Moises Canter. Rosa Pimont, pedagoga com 

especialização em Bacteriologia e Imunologia, iniciou suas atividades no 

Instituto Butantan em 1954, como técnica do Laboratório de Anaeróbios, 

mas, em 1961, passou a fazer parte da gestão de cursos de divulgação e 

especialização. Tornou-se diretora da Divisão Cultural em 1981.  
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Instituto Butantan”, com fins de divulgação através de recursos 

audiovisuais. Visava, como produtos finais, a elaboração de 

informativos, filmes, pôsteres e fôlderes, específicos para as 

diferentes “clientelas” (que deveriam ser identificadas pelo projeto). 

A Série Didática do Instituto Butantan, por exemplo, é fruto dessa 

iniciativa, sendo editada desde então, em geral, com pequenas 

modificações em seu texto (a atualização dá-se, principalmente, com 

a inserção de novos informativos). A produção de materiais 

impressos que seguiu a esse período é bastante relevante: somente 

entre os anos de 1987 e 1994 foram publicados aproximadamente 

800.000 exemplares de cartilhas, manuais, cartazes, folhetos e fôlde-

res (SANTOS, 1998). 

As bulas que acompanhavam os soros e vacinas distribuídos 

pelo Instituto Butantan merecem um olhar especial. Desde as 

primeiras doses oferecidas à população, as bulas tornaram-se um 

meio de comunicação com o público: ao mesmo tempo em que Vital 

Brazil demonstrava sua preocupação em informar os conhecimentos 

produzidos sobre os animais venenosos, as ações do veneno e as 

medidas de prevenção, pretendia também obter informações do uso 

do produto por meio de questionários destinados aos usuários.  

A publicação de artigos em revistas ou jornais por 

profissionais da instituição parece não ter sido uma prática contínua 

ao longo do século passado. Foram poucos os artigos localizados no 

acervo institucional e não há registros de suas publicações nos 

relatórios anuais. Já os artigos em jornal retratando questões 

institucionais pareciam ser mais frequentes. Em seu livro “Memória 

Histórica do Instituto Butantan”, de 1941, Vital Brazil apresenta 

vários artigos publicados pelo jornal O Estado de São Paulo, muitos 

deles com reprodução, na íntegra, de discursos e palestras 
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proferidas por dirigentes do Butantan e de órgãos públicos ligados à 

saúde. Somente na década de 1980, vemos citações de contato com 

meios de comunicação voltados para a grande mídia (rádio, TV, 

jornais). Essas vias de comunicação foram estabelecidas e 

estruturadas no século XXI, com a criação de uma Assessoria de 

Imprensa, em 2004.  

Em relação à participação em exposições externas, há poucos 

relatos encontrados. Existem registros de participação do IBu em 

Exposições Internacionais, mas não foram observadas descrições 

sobre a expografia utilizada. Somente no Relatório Anual de 1939, 

foi possível encontrar uma descrição do que era exposto pelo 

Instituto. Nesse ano, foram enviados dois caixotes para a Exposição 

Internacional de Nova Iorque (27ª edição contada a partir da 

Exposição Internacional de 1851): o primeiro continha uma coleção 

de serpentes e o segundo, produtos do Instituto Butantan. 

Essa estrutura de exposição, com animais peçonhentos vivos 

ou fixados, peças biológicas (pele, hemi-pênis, ecdises, ovos, entre 

outras), ampolas e/ou caixas de soros e vacinas reflete o que comen-

tamos até aqui: uma divulgação pautada em linhas de pesquisa es-

pecíficas (associando a imagem do Instituto aos animais 

peçonhentos) e em produtos reconhecidos pela população (soros e 

vacinas). Essa lógica conceitual permeou boa parte das atividades de 

divulgação científica do Instituto Butantan. 

Entretanto, uma exposição apresentada no I Encontro de 

Pesquisadores Científicos do Estado de São Paulo, em 1985, foge a 

essa regra. Em um espaço reduzido, de aproximadamente 3m2, 

observa-se claramente uma expografia relacionada ao momento 

político-administrativo da instituição: na década de 1980, chega à 

direção do Instituto o Prof. Isaías Raw, médico considerado 
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liderança científica, nomeado para reestruturar a instituição em 

diferentes níveis: da redefinição de suas diretrizes e missões à 

modernização da tecnologia empregada para a produção. É possível 

que daí tenha se extraído o conteúdo conceitual desse “stand”: um 

Butantan sendo repensado e reconstruído. Uma parede de tijolos 

não terminada, fios soltos e os poucos objetos presentes são 

elementos expositivos bastante representativos desse momento de 

reestruturação do Instituto. 

O Instituto Butantan participa, há anos (há registros desde a 

década de 1940), de atividades externas para o público em geral, 

como Feiras de Saúde e Feiras Agronômicas, entre outros eventos 

culturais, interagindo com cerca de 30.000 participantes anuais 

(BIZERRA, 2009). Já no século XXI, uma exposição itinerante que 

atendesse às expectativas da audiência do Instituto, bem como de 

sua equipe executora, foi elaborada com financiamento do CNPq, 

por meio do edital Ciência de Todos, lançado em 2004.  

Considerações Finais 

A construção das imagens públicas do Instituto Butantan 

está relacionada a fatores diversos, que incluem desde sua produção 

científica de alta qualidade, passando pela elaboração de tecnologias 

importantes para o desenvolvimento do país na área de saúde 

pública até as características intrínsecas dos objetos estudados pela 

instituição. Mas, a partir dos resultados encontrados nessa análise, 

torna-se evidente que as decisões tomadas em relação à 

comunicação pública da ciência foram imprescindíveis na 

determinação dessa construção. 

Apesar da excelência científica em outras áreas do 

conhecimento, foram as serpentes que potencializaram as visões 
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atribuídas ao Instituto e essa construção de processos identitários 

pode ser vista como uma via de mão dupla: ao mesmo tempo em 

que o IBu priorizou os estudos com esses animais em sua 

comunicação com a população, o público rapidamente identificou-se 

com a instituição em sua relação com as cobras.  

É possível elencar algumas potenciais razões para essa 

adesão tão forte à serpente como símbolo. O caráter mítico desses 

animais e seu real risco à saúde pública podem ter influenciado na 

resposta do público em apoio as pesquisas nesta área, na instituição. 

Além disso, a união em torno de um elemento único, a serpente, 

como uma forma de dar uma unidade à instituição, pode ter 

favorecido os vínculos entre a instituição e seus públicos.  

Essas ações de comunicação da ciência desenvolvidas pelo 

Instituto ao longo do século XX foram bastante diversificadas. O 

Instituto contou com estratégias comunicacionais diversas: materiais 

impressos, exposições, cursos, palestras, entre outras atividades, 

foram recorrentes durante esse período. Com exceção de algumas 

mídias utilizadas na divulgação científica no Brasil, principalmente 

na segunda metade do século passado, como o cinema, o rádio ou a 

TV, o Instituto Butantan acompanhou o cenário nacional no que 

concerne à produção de materiais de comunicação da C&T. 

Percebemos, a partir dos materiais analisados, que as 

decisões tomadas pelos elaboradores dos processos de comunicação 

pública da ciência no Instituto Butantan, em diferentes momentos 

históricos, foram delineadoras da construção do atual discurso 

apresentado pela instituição. Na variedade de ações desenvolvidas 

atualmente, vemos uma tensão construída historicamente: se por um 

lado os animais peçonhentos possam ser ainda considerados, interna 

e externamente, como célula mater do discurso institucional por 
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outro, processos e produtos relacionados a outras áreas de pesquisa 

do IBu internacionalmente reconhecidas têm sido priorizados, cada 

vez mais, nas pautas e agendas da comunicação pública da ciência 

dessa instituição. 

Frente ao atual momento de enfrentamento da pandemia de 

COVID-19, doença causada pelo vírus SARS-CoV-2, o Instituto Bu-

tantan deve reaparecer frente ao público em seu papel de instituto 

de pesquisa voltado à sociedade.  Em 2020, fechou acordo de trans-

ferência de tecnologia com a farmacêutica SinovacBiotech, visando a 

produção autônoma da vacina Coronavac pelo país. Com a enorme 

repercussão das ações do Instituto no enfrentamento à pandemia, 

bem como com a polarização política decorrente das disputas esta-

belecidas entre os governos federal e estadual, provavelmente ou-

tras imagens institucionais serão construídas. Assim, o Butantan, um 

dos maiores institutos de produção de soros e vacinas do Brasil, pa-

rece que terá, finalmente, sua ampla expertise reconhecida. 
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Prancha de Imagens 

 

Figura 1. Folheto produzido por pesquisadores do 
Laboratório de Herpetologia do Instituto 
Butantan na década de 1970 (Acervo 
Iconográfico do Instituto Butantan. 

Figura 2. Poster de divulgação de campanha 
contra a tuberculose (s/d, Acervo 
Iconográfico do Instituto Butantan. 

Figura 3. Folheto sobre o ciclo de vida e os hábitos da mosca doméstica (antes de 1938) 

(Acervo Iconográfico do Butantan) 
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Introdução 

A maioria das pessoas não são formadas ou atuam na área 

de pesquisa científica. Entretanto, a ciência e a tecnologia se fazem 

presentes em seu cotidiano pessoal, ou em decisões de políticas pú-

blicas que as afetam. Sendo assim, o objetivo da educação científica 

contemporânea visa garantir o acesso e a compreensão do conheci-

mento científico, o seu processo de construção, bem como as suas 

implicações na sociedade. Afinal, estes são processos e informações 

relevantes para possibilitar novas formas de enxergar o mundo e 

exercício da cidadania plena (SANTOS, 2008; SASSERON, 2015). 

Além da educação formal e não formal, a comunicação pú-

blica da ciência, ou divulgação científica, é estratégica em contribuir 

com o despertar do interesse e a compreensão da ciência. Apesar da 

comunicação de resultados de pesquisas, a chamada disseminação 

científica, ser um processo intrínseco à própria metodologia do “fa-

zer ciência”, a publicação de artigos em periódicos especializados 

atinge um público restrito de pares acadêmicos. A divulgação cientí-

fica, por sua vez, amplia a possibilidade de apropriação da ciência e 

a sua relevância social, uma vez que esta é planejada com o objetivo 

de atingir um número maior de pessoas, isto é, os públicos não inse-

ridos no contexto acadêmico, os quais requerem acesso a meios e 

espaços nos quais a linguagem científica esteja adaptada (ALBAGLI, 

1996; TREISE & WEIGOLD, 2002; BUENO, 2010). 

A mais recente pesquisa sobre o interesse e a percepção pú-

blica da ciência no Brasil (CGEE, 2019) demonstra que o brasileiro é 

um público interessado em ciência e tecnologia ou assuntos a ela 

relacionados, como meio ambiente, medicina e saúde, interesse mai-

or inclusive do que em esportes. Ao mesmo tempo, porém, esse pú-

blico não consegue citar nomes de instituições de pesquisa nacionais 



Divulgação científica e popularização da ciência  

365 | 

 

ou de cientistas brasileiros, além de apresentar dúvidas em relação 

às controvérsias científicas, como a segurança das vacinas. Dessa 

forma, o desenvolvimento de projetos que visem popularizar a ciên-

cia por meio da divulgação científica se faz importante e encontra 

um amplo público-alvo no Brasil.  

A percepção da relevância da comunicação pública da ciên-

cia é algo que cresceu entre os pesquisadores brasileiros, juntamente 

com o próprio desenvolvimento científico do país. Podemos notar 

nas últimas décadas um aumento expressivo de ações e projetos 

voltados à popularização da ciência, seja como iniciativas individu-

ais de pesquisadores, ou ainda como políticas públicas e incentivos 

de agências de fomento (ALBAGLI, 1996; MASSARANI & 

MOREIRA, 2019). Apesar da divulgação da ciência ser o ramo de 

atuação de profissionais de diferentes formações, como educadores 

e jornalistas, é de particular interesse a participação de pesquisado-

res no processo, mesmo que apresentem menor capacitação como 

divulgadores científicos. Isso porque os cientistas estão entre as ca-

tegorias consideradas mais confiáveis entre os brasileiros, são os 

maiores detentores dos meios e dos conhecimentos científicos, e os 

maiores interessados em uma população que defenda investimentos 

na produção científica nacional (CGEE, 2019; TREISE & WEIGOLD, 

2002; BROWNELL, 2013).  

Nesse sentido, iniciativas de divulgação científica que dispo-

nibilizam fontes e espaços de conhecimento científico para o público 

interessado em ciência, e que incluam os pesquisadores no processo, 

são relevantes por poder contribuir com: a prestação de contas das 

universidades pelo gasto de dinheiro público com pesquisas, a ma-

nutenção da produção científica do país a longo prazo, bem como a 

qualidade da divulgação científica que envolve as questões educaci-

onais e cívicas do mundo contemporâneo. É dentro deste cenário 

que relatamos a experiência de dois anos da Ilha do Conhecimento, 
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um projeto de divulgação científica no qual a participação do pes-

quisador no desenvolvimento de conteúdo para a popularização da 

ciência é fundamental.  

O projeto Ilha do Conhecimento 

A Ilha do Conhecimento (IDC) é um projeto independente, 

voluntário e sem fins lucrativos, voltado à popularização da ciência 

de maneira colaborativa entre pesquisadores. O primeiro objetivo do 

projeto é oferecer fontes de conhecimento científico e do seu proces-

so de construção para os públicos interessados em ciência. Para isso, 

disponibilizamos material original de divulgação científica online e 

realizamos ou participamos de eventos públicos. Além disso, nosso 

segundo objetivo é estabelecer uma plataforma colaborativa aberta 

de comunicação pública da ciência para pesquisadores e especialis-

tas e, para isso, contamos com um processo editorial próprio, website 

e outras mídias digitais, bem como contato e parcerias com cientis-

tas. 

A IDC foi concebida no final de 2017 por três co-fundadores1 

pós-graduandos da Universidade de São Paulo (USP), campus de 

Ribeirão Preto. Após quatro meses de amadurecimento e execução 

das ideias iniciais, em fevereiro de 2018 uma equipe foi formada a 

convite dos fundadores, integrada por dez pós-graduandos, que 

auxiliaram no desenvolvimento e no lançamento do projeto em maio 

de 2018. Atualmente, a equipe IDC possui 15 membros (julho de 

2020).  

Desde o início, existe a convicção de que o acesso à ciência e 

o seu processo de construção é um meio que depende da colabora-

ção de pesquisadores e que pode trazer conscientização e transfor-

mação para indivíduos e para a sociedade. Com o slogan “o 

Universo é o que sabemos dele”, o projeto acredita que quanto mais 
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conhecermos sobre o nosso mundo, melhor vamos compreendê-lo, 

interpretá-lo e identificar suas necessidades, nos tornando mais ca-

pacitados para atuar no que gostaríamos de transformar. 

O nome e o conceito inicial do projeto fazem alusão à analo-

gia de que o conhecimento científico pode ser representado como 

uma ilha, rodeado pelo vasto oceano do desconhecido: A Ilha do 

Conhecimento2. Na analogia, conforme novas pesquisas, descobertas 

e invenções são realizadas por universidades e centros de pesquisa, 

a ilha do conhecimento da humanidade se expande. Porém, isso faz 

com que o perímetro da ilha também aumente, nos fazendo perceber 

que cada vez existem mais perguntas a serem feitas. Para nós, é pos-

sível expandir a analogia, pensando que quando o conhecimento 

científico é comunicado de maneira pública, pesquisadores estão 

compartilhando suas ilhas individuais com um público maior, isto é, 

as ilhas de conhecimento de indivíduos e da sociedade como um 

todo poderão ser ampliadas por meio de sua integração. 

A IDC tem parcerias firmadas com o Blogs de Ciências da 

Unicamp, Centro de Terapia Celular (CEPID/FAPESP), Editoras 

Bluchere Todavia, União Pró-Vacina, Instituto de Estudos Avança-

dos da USP (polo de Ribeirão Preto), além de integrar Rede de Inici-

ativas pela Ciência da USP de Ribeirão Preto. Além disso, em 2018, o 

projeto foi contemplado pelo edital “Empreendedorismo Social 

2019” da Pró - Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da USP.  

Estratégias na popularização da ciência para diferentes 

públicos 

A popularização da ciência é um dos objetivos principais da 

IDC. Este não é um objetivo simples de ser realizado e, dentre as 

diversas complexidades vinculadas à esta meta, está a pluralidade 

de públicos a serem alcançados. Uma das estratégias adotadas para 
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abranger este vasto público é a produção de conteúdo online dividi-

dos em seções como linha editorial, cada uma com a sua particulari-

dade de linguagem e formato, visando atender diferentes 

preferências, demandas e afinidades dos interessados em ciência e 

dos pesquisadores e especialistas interessados em divulgá-la. 

Nos últimos dois anos produzimos 225 postagens, a maior 

parte delas nas seções “Tweet - science”, textos produzidos pela 

equipe sobre atualidades científicas, e “Ciência et al”, textos ou ví-

deos de colaboradores com caráter informativo e temático (36,9% e 

23,6% do conteúdo, respectivamente). Porém, há outras sessões que 

contribuem para a diversidade de materiais da IDC: “Explore outras 

ilhas” (10,7%), recomendações de outros projetos relacionados à 

ciência; “Pesquisa ao seu alcance” (8,4%), adaptações de artigos cien-

tíficos para uma linguagem simplificada; “Especiais” (8%), textos 

relacionados à parcerias ou conteúdos extraordinários; “Universi-

dade de todos” (7,1%),  divulgação de ações e atividades de extensão 

das universidades; “Mapa da ciência” (5,3%), vídeos em que os pes-

quisadores apresentam suas linhas de pesquisa, equipamentos, téc-

nicas e locais de trabalho. 

Em relação ao tema das publicações, a IDC busca abranger 

diferentes áreas do conhecimento científico. Contudo, a maioria dos 

nossos conteúdos se concentram nas áreas das ciências biológicas e 

da saúde. Este viés está atrelado ao perfil colaborativo do projeto, 

que depende da área de atuação dos colaboradores. Apesar deste 

viés, é importante ressaltar que a busca por pesquisadores de diver-

sas áreas para produção de conteúdo é um esforço constante do pro-

jeto (Figura 1). Além da diversidade de seções e áreas do 

conhecimento, a IDC possui diferentes mídias digitais para diversi-

ficar os canais de comunicação:  Facebook3, Instagram4, Twitter5, 

Youtube6 e website7. O Instagram e o Facebook foram as mídias soci-

ais da IDC que mais cresceram nesses dois primeiros anos. No Ins-
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tagram temos mais de 1800 seguidores (junho de 2020) e no Facebo-

ok em torno de 2300 seguidores (junho de 2020). Com menor abran-

gência, temos o nosso perfil no Twitter - com mais de 200 seguidores 

- menos explorado pelo projeto em estratégias de divulgação, e o 

nosso canal do Youtube, com mais de 7.600 visualizações, que utili-

zamos, por enquanto, como repositório de vídeos produzidos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O público das principais mídias sociais da IDC é, em sua 

maioria, formado por mulheres (72% no Instagram e 64% no Face-

book), na faixa etária entre 25 e 34 anos (51% no Instagram e 44% no 

Facebook). A maior parte dos acessos são de pessoas de Ribeirão 

Preto, mas há registros de diferentes cidades do país, como Campi-

nas, Goiânia, Belo Horizonte e Porto Alegre, e do exterior, como 

Canadá e Estados Unidos. O perfil etário e geográfico dos seguido-

res nestas mídias é bem próximo ao perfil da equipe do projeto, isto 

pode estar associado à divulgação orgânica das páginas (sem pro-

Figura 1. Gráfico da distribuição em grandes áreas do conhecimento dos conteúdos produzidos 

pela Ilha do Conhecimento, de maio de 2018 a junho de 2020. A análise da distribuição dos 

conteúdos em grandes áreas do conhecimento se baseou na divisão de proposta na Biblioteca 

Virtual da FAPESP, e permite que um mesmo conteúdo abranja mais de uma área do conheci-

mento (interdisciplinar). 
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moções pagas). Assim, um passo importante para o crescimento do 

projeto e a efetiva ação na popularização da ciência se concentra em 

esforços para ampliar o público atingido nestas mídias.  

O público que acessa o website parece ser distinto do público 

que acompanha a IDC nas mídias sociais. No período de 20 de maio 

de 2018 até julho de 2020, o site recebeu aproximadamente 30 mil 

visitantes diferentes e suas páginas foram visualizadas mais de 60 

mil vezes. Das 37 mil sessões registradas (período de tempo em que 

um visitante interage ativamente com o website), cerca de 63,5% se 

originaram a partir de resultados de pesquisas vias sites de busca. 

Isto reforça que o website expande o público do projeto para além 

dos que acompanham as outras mídias digitais, ao incluir aqueles 

que procuram ativamente conteúdos específicos na internet.  

Visando conhecer e explorar melhor nosso público, a IDC 

disponibilizou um formulário de perguntas disponibilizado no 

Twitter, Instagram, Facebook e website por duas semanas. A adesão 

de 30 participantes, nos permitiram ter alguns indicativos importan-

tes. A maior parte dos respondentes (86%) utilizam a IDC para se 

atualizar sobre temas científicos e 50% para entender melhor sobre 

esses temas. O que mostra que devemos investir em publicações 

sobre atualidades da ciência. Ao mesmo tempo, tivemos 3,3 % que 

utiliza o material para o preparo de aulas, que revela um potencial a 

ser buscado de professores, que podem se tornar propagadores do 

conhecimento que divulgamos para alunos de maneira mediada em 

sala de aula. 

Atualmente, contamos com uma avaliação positiva de nossos 

conteúdos online, visto que 90% dos respondentes julgam a qualida-

de do conteúdo como “muito boa” ou “boa”, e mais de 97% disse-

ram que indicariam para amigos e colegas. O próximo passo é o 

aperfeiçoamento e a expansão destas plataformas, visando adequá-
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las ainda mais para o nosso público potencial de pessoas interessa-

das em ciência fora do meio científico.  

A ideia inicial da IDC está atrelada ao conteúdo online, po-

rém parcerias com outras organizações e experiências nos últimos 

anos ressaltaram a importância de ações presenciais como parte da 

atuação do projeto. Assim, a IDC participou de quatro eventos de 

divulgação científica e extensão universitária (Quadro 1).  Os even-

tos que participamos exemplificam como conversas, discussões e 

apresentações presenciais são importantes não só pelo contato direto 

com nosso público, mas também pela vivência atrelada à construção 

de uma conversa com a sociedade. Nos eventos ouvimos e observa-

mos o comportamento das pessoas que participam deles, aprende-

mos a identificar o que chama atenção, quais são os pontos de 

dúvidas e demandas da população. Toda essa vivência reverbera na 

nossa prática de divulgação e popularização da ciência, nos ajudan-

do a adaptar e produzir conteúdos mais adequados ao público que 

gostaríamos de atingir.  

Um exemplo é o Pintof Science realizado em maio de 2019. 

Nele tentamos contribuir para o esclarecimento da temática “Repro-

dução assistida: há um limite para a tecnologia?”, ajudando a parce-

la do público que estava interessado no assunto a entender a 

metodologia científica atrelada às técnicas de reprodução humana 

assistida. Uma das participantes do evento procurou nossa equipe 

ao final da apresentação e relatou que estava planejando realizar 

uma inseminação artificial e a palestra a ajudou a entender alguns 

conceitos científico por trás da técnica. Outro exemplo, foi nossa 

participação no evento de extensão universitária “Bio na Rua” em 

setembro de 2018, com o estande “A Importância da Ciência”. Nele 

apresentamos cartazes que ressaltaram o papel da ciência para o 

desenvolvimento econômico e social de um país e as propostas de 
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investimento em ciência e educação dos candidatos à presidência da 

república nas eleições de 2018. Esta experiência evidenciou como 

esse assunto ainda é desconhecido ou pouco discutido no cotidiano 

das pessoas, o que movimentou a equipe da IDC para a produção de 

um conteúdo nas mídias digitais “A importância da ciência e como 

ela é feita no Brasil”, o texto mais acessado em nosso website até ju-

lho de 2020. 

Evento Título/Tema Organização Descrição 

II Bio na Rua 

(Ribeirão Preto-SP) 

A Importância da Ciência Alunos do Departamento de Biologia 

da Universidade de São Paulo  

2018. Evento de extensão universitária gratuito 

organizado em uma praça pública de Ribeirão 

Preto. O evento trata de assuntos relacionados à 

biologia e recebe cerca de 1.000 pessoas de 

todas as idades. 

III Ciência com Pipoca  

(Ribeirão Preto-SP) 

O que entendemos errado 

sobre a “Teoria da 

Evolução?” 

Instituto de Estudos Avançados/USP, 

Centro de Terapia Celular/FAPESP e 

Centro de Pesquisa em Doenças 

Inflamatórias/FAPESP 

2018. O evento une ciência e cinema utilizando 

trechos de filmes, séries e documentários para 

costurar as ideias e ligar os conceitos científicos 

abordados nas apresentações. Destina-se a 

adolescentes, jovens e adultos, principalmente  

alunos das escolas de ensino fundamental e 

médio da rede estadual. 

Pintof Science 

(Ribeirão Preto-SP) 

Reprodução assistida: há 

um limite para a 

tecnologia? 

Instituto de Estudos Avançados/USP, 

Centro de Terapia Celular/FAPESP e 

Centro de Pesquisa em Doenças 

Inflamatórias/FAPESP 

2019. O Pintof Science ocorre anualmente em 

diversas cervejarias e tem o objetivo de divulgar 

e popularizar a ciência para jovens e adultos, 

levando especialistas de diversos assuntos para a 

conversa com a sociedade fora do ambiente das 

universidades e laboratórios. 

Mostra Ecofalante de Cinema 

Ambiental na 19a Feira do Livro 

de Ribeirão Preto (SP) 

Análise do documentário 

‘Sob a pata do boi - Como 

Amazônia virou pasto' 

Ecofalante, Ilha do Conhecimento e 

Instituto de Estudos Avançados/USP  

2019. A Mostra Ecofalante tem como objetivo a 

exibição de um filme ou documentário e 

posteriormente promover debates temáticos. O 

evento contou com a presença de  cerca de 50 

pessoas, dentre elas adultos e adolescente das 

escolas de ensino médio da rede estadual. 

 

 

Além das atuações online e em eventos, outra oportunidade 

que o trabalho desenvolvido abriu é a participação em outras mídias 

de comunicação, como os programas de rádio “USP Analisa”, falan-

do sobre a Teoria da Evolução, e “O Ambiente é o meio”, conver-

sando sobre a falha de comunicação entre cientistas e a sociedade. 

Quadro 1. Lista de eventos para a popularização científica nos quais a Ilha do Conhecimento partici-

pou entre maio de 2018 e junho de 2020. Fonte: elaboração própria.  
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Ambos os programas da rádio da Universidade de São Paulo. As 

experiências nestes espaços são importantes para o exercício de 

adaptação do conhecimento científico para outros meios de comuni-

cação, e também para que atinjamos outros públicos que os acom-

panham. 

Divulgação científica com colaboração de pesquisadores  

O segundo objetivo da IDC é ser uma plataforma colaborati-

va de comunicação pública da ciência, isto é, servir como um espaço 

no qual pesquisadores e especialistas pratiquem a divulgação cientí-

fica. O público que queremos atingir com esses colaboradores são 

pesquisadores em diferentes níveis, como graduandos em iniciação 

científica, pós-graduandos, pós - doutorandos e docentes universitá-

rios, além de não pesquisadores, como professores da rede básica de 

ensino, técnicos e especialistas. Nos dois anos do projeto, consegui-

mos um total de 111 colaboradores que produziram material de di-

vulgação científica para as publicações do projeto. A fim de obter 

um perfil detalhado desses produtores de conteúdo, bem como en-

tender como eles avaliam nosso projeto, em julho de 2020 enviamos 

um e-mail a cada um solicitando o preenchimento de um formulário 

online anônimo do qual obtivemos 37 respostas, cerca de 30% do 

total de envios. 

Em relação à ocupação profissional dos colaboradores (Figu-

ra 2), a maioria são pesquisadores pós-graduandos (mestrado e dou-

torado), somando quase 42% do total, sendo a maior parte mulheres 

(57%). Temos, ainda, entre 11% e 13% de estudantes de iniciação 

científica, pós-doutorados ou docentes universitários.  Quanto as 

afiliações institucionais (Figura 3), a maioria é de universidades pú-

blicas brasileiras (cerca de 90%) e, dentro dessas, estaduais paulistas 

(quase 70%). Juntas, as universidades federais (12 no total) foram 

representadas em 18% das colaborações. Esses dados mostram que 
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nosso público de colaboradores principais está na academia, en-

quanto ainda existe potencial para o aumento da participação de 

profissionais especialistas, como professores de rede básica de ensi-

no e técnicos em empresas, ONGs, governo, entre outros. Além dis-

so, dentro da temática das instituições de ensino, ainda temos 

grande potencial de expansão para universidades de fora do estado 

de São Paulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao disponibilizar uma plataforma colaborativa para a divul-

gação científica, estamos atingindo dois públicos de pesquisadores e 

especialistas: aqueles já interessados e experientes em comunicar 

ciência para o público mais amplo, sendo mais um espaço para a 

contribuição deles; e aqueles que fazem divulgação científica pela 

primeira vez, para os quais somos uma oportunidade de treinamen-

to. Os dados que obtivemos refletem que essas duas possibilidades 

se encontram equilibradas para a IDC até o momento. Pouco mais 

da metade (51%) dos nossos colaboradores já haviam publicado al-

gum material voltado à popularização da ciência em outras mídias 

ou eventos, ao mesmo tempo que os restantes 49% nunca haviam 

participado de algo com esse fim. 

Figura 2. Ocupação dos colaboradores da Ilha do Conhecimento de maio de 2018 a 

junho de 2020. 
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Durante nossos dois anos de experiência, notamos duas 

principais dificuldades de pesquisadores ao divulgar ciência: a 

adaptação da linguagem científica e o acesso à meios de se atingir o 

público-alvo. Nossos colaboradores relatam ser importante a estra-

tégia da IDC de ter um processo editorial e plataformas próprias, 

que permitem a produção e a divulgação do material de maneira 

colaborativa.  

Porém, um conflito que emerge desse caráter experimental 

da produção de material de divulgação científica é que a inexperiên-

cia dos autores colaboradores no processo no processo de adaptação 

da linguagem científica para uma acessível, e a dificuldade vincula-

da à temáticas muito específicas e fora do arcabouço da equipe edi-

torial da IDC geram uma variação nos padrões de formato e 

linguagem dos materiais que publicamos, o que pode dificultar nos-

so objetivo de popularizar a ciência. Temos a ambição de nos tor-

narmos um projeto de reconhecimento, utilizado por pesquisadores 

para contribuir com a popularização da ciência em nível nacional. 

Para isso, é importante entender melhor a satisfação dos colaborado-

res e a abrangência geográfica que atingimos nesses dois anos. 

Questionados a este respeito, 94,6% dos colaboradores responderam 

Figura 3. Vínculos institucionais dos colaboradores da Ilha do Conhecimento 

de maio de 2018 a junho de 2020. 
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que produziriam conteúdo novamente para o projeto, o que inter-

pretamos como uma satisfação com nosso processo editorial e o 

produto de divulgação. Além disso, 91,2% disseram que indicariam 

a colaboração com o projeto aos colegas.  

Em relação à abrangência geográfica, obtivemos colabora-

ções de pesquisadores de 19 cidades diferentes, localizadas em nove 

estados brasileiros, pertencentes à todas as regiões do país. Além 

disso, tivemos colaboradores brasileiros que vivem em outros paí-

ses, como Estados Unidos, França, Inglaterra e Áustria. Contudo, a 

maioria das contribuições (quase 80%) vieram do estado de São Pau-

lo, sendo que destas, quase metade são da cidade de Ribeirão Preto. 

Em conjunto, esses dados mostram o potencial que a internet apre-

senta em conseguir atingir e mobilizar interessados distantes geo-

graficamente, ao mesmo tempo em que evidencia um “efeito bolha”: 

grande parte dos nossos colaboradores estão relacionados geografi-

camente e academicamente com os membros da equipe da IDC. 

Após os primeiros meses de atuação, nossa equipe identifi-

cou a importância da realização e da participação em eventos como 

mais uma estratégia para angariar diretamente colaboradores para 

publicações online, discutir sobre a comunicação pública da ciência e 

o papel do pesquisador nela, bem como colocar nosso trabalho sob 

avaliação. Então, ao longo dos dois primeiros anos de projeto, parti-

cipamos como convidados de 15 eventos. Além disso, co-

idealizamos e organizamos, em outubro de 2019, um evento para a 

criação de uma rede colaborativa entre instituições, projetos, ações e 

pessoas voltadas à popularização da ciência em Ribeirão Preto, a 

Rede de Iniciativas pela Ciência (Quadro 2).  
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Evento Título/Tema Organização Descrição 

 V Encontro Regional de 

Ensino de Biologia – 

Regional 4/VII Simpósio 

de Ciências Biológicas 

(Catalão-GO) 

Projeto IDC no contexto da divulgação 

científica no Brasil 

 Universidade Federal de Uberlândia, 

Universidade Federal de Goiás, 

Associação Brasileira de Ensino de 

Biologia  

2019. Catalão/GO. Abordou a Educação 

em Ciências e Biologia, contando 

pesquisadores da área de Educação em 

Ciências, biólogos, professores e demais 

profissionais da educação básica e 

superior, além de estudantes de 

graduação e pós-graduação. 

Rede de Iniciativas pela 

Ciência  

(Ribeirão Preto-SP) 

Apresentação sobre a IDC Instituto de Estudos Avançados 

(Ribeirão Preto), Ilha do Conhecimento, 

Centro de Terapia Celular/FAPESP e 

VidyaAcademics 

2019. Reuniu diversos projetos do 

campus da USP Ribeirão Preto, de 

alunos de graduação, pós-graduação, 

docente e funcionários, que organizam, 

desenvolvem ou apoiam a ciência por 

meio da divulgação, ensino ou outras 

formas de popularização. 

Hematonline 

(Assis-SP) 

Em quem acreditar em tempos de 

Pandemia? -  A importância da 

Divulgação Científica 

Liga Acadêmica de Hematologia e 

Hemoterapia da Universidade Paulista 

2020. Projeto de extensão universitária 

‘Hematonline’. 

Café com Ciência  

(Ribeirão Preto-SP) 

Apresentação sobre a IDC Programas de Pós-Graduação em 

Biologia Comparada e Entomologia da 

Universidade de São Paulo  

2020. Seminários Conjuntos dos 

Programas de Pós-Graduação do 

Departamento de Biologia - FFCLRP-

USP.  

Cursos/Escolas/Encontros 

de férias (11 no total) 

Apresentação sobre a importância da 

divulgação científica e a IDC 

Organizado por diferentes programas de 

pós-graduação da Universidade de São 

Paulo de Ribeirão Preto 

Eventos com objetivos de ampliar 

conhecimentos científicos de estudan-

tes de graduação e pós-graduação de 

diferentes regiões do país e Instituições 

de Ensino Superior, ao mesmo tempo 

em que divulgam linhas de pesquisas 

dos Programas de pós-graduação das 

universidades. 

Quadro 2. Lista de eventos voltados para divulgar o perfil colaborativo da Ilha do Conhecimento. 
Fonte: elaboração própria. 

Como exemplo de participação como convidados em even-

tos, podemos citar a palestra “Por que é importante o pesquisador 

fazer divulgação?”, realizada no XVII Curso de Verão em Biologia 

Celular e Molecular da FMRP/USP, em janeiro de 2020, na Faculda-

de de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP-USP). Em encontros, cur-

sos e escolas como esses temos contato com alunos de graduação e 

pós-graduação vindos de universidades e faculdades de todas as 

regiões do país, chamando público a consumir e produzir conteúdos 

para a IDC. Outro exemplo é o nosso primeiro evento fora do estado 

de São Paulo e com foco na educação científica, o “V Encontro Regi-

onal de Ensino de Biologia – Regional 4” e “VII Simpósio de Ciên-
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cias Biológicas do Sudeste Goiano”, em agosto de 2019. Nesse even-

to, a IDC participou de uma mesa redonda intitulada “(Bio)grafias 

para além dos espaços educativos escolares: os desdobramentos da 

divulgação científica na Educação em Ciências e Biologia”, na qual 

tivemos a oportunidade de falar sobre o nosso projeto no contexto 

de divulgação científica no Brasil para uma audiência de professo-

res, educadores, estudantes e pesquisadores na área de educação. 

Considerações Finais 

A Ilha do Conhecimento iniciou sua atuação em 2018, visan-

do incentivar a participação de pesquisadores no processo da divul-

gação científica e contribuir para popularização da ciência no Brasil. 

O panorama geral dos dois primeiros anos de atuação do projeto 

explicita desafios e potencialidades de ações como a nossa. Como 

exemplos de desafios podemos citar a definição de um ou mais pú-

blicos-alvo, o “efeito bolha” das mídias sociais e a capacitação de 

pesquisadores colaboradores de diferentes áreas do conhecimento. 

No que concerne as potencialidades, podemos citar a disponibiliza-

ção gratuita de conteúdo produzido por pesquisadores, a capilari-

dade da divulgação científica online e as parcerias e convites para 

integrar diferentes meios e espaços de comunicação pública da ciên-

cia.  

O estabelecimento de uma plataforma na internet, espaços 

presenciais para divulgação científica e a captação de colaboradores 

foram o foco de nossa atuação nos primeiros anos da IDC. Os pró-

ximos passos, que já se iniciaram, têm o intuito de formalizar nosso 

projeto, organizar e atingir nossos objetivos de maneira mais efetiva, 

desenvolver ferramentas de avaliação contínua e implementar estra-

tégias para aprimoramento de nossas ações. Compartilhando nossa 
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experiência por meio deste relato, esperamos contrbuir com a cria-

ção, o desenvolvimento e a manutenção de outros projetos com obje-

tivos similares, incentivar novas parcerias conosco, bem como 

divulgar a IDC para pesquisadores colaboradores e demais públicos 

interessados em ciência. A importância da ciência na sociedade con-

temporânea é inegável, e atender o interesse na área dos brasileiros é 

uma questão de relevância para a manutenção da atividade científi-

ca e também para o desenvolvimento do país. Portanto, a divulga-

ção científica deve ser estimulada, se expandir e qualificar, e os 

pesquisadores e especialistas do meio têm um papel relevante nesse 

objetivo. 
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Notas 

1 Os três co - fundadores da Ilha do Conhecimento foram: Caio M.C.A de 

Oliveira, Eduardo D. Borges e Paula Verzola Olívio, três biólogos forma-

dos na Universidade de São Paulo (USP). 

2 A base da analogia do conhecimento como uma ilha foi desenvolvida por 

diferentes autores: Ralph W. Sockmanem “The larger the island of 

knowledge, the longer the shoreline of wonder.”, Chet Raymo 

"Knowledge is an island surrounded by a sea of mystery”, e John Archi-

bald Wheeler “We live on an island surrounded by a sea of ignorance. As 

https://www.cgee.org.br/documents/10195/734063/CGEE_resumoexecutivo_Percepcao_pub_CT.pdf
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our island of knowledge grows, so does the shore of our ignorance.” Con-

tudo, o físico, astrônomo, professor e escritor brasileiro Marcelo Gleiser 

em seu livro “A ilha do Conhecimento: os limites da ciência e a busca por 

sentido” (Editora Record, 2014) nos influenciou especialmente. Gleiser é 

um pesquisador brasileiro cuja atenção que dedica à divulgação científica 

inspira nossa iniciativa. 

3Facebook: @ilhadoconhecimento 

(https://www.facebook.com/ilhadoconhecimento) 

4Instagram: @ilhadoconhecimento 

(https://www.instagram.com/ilhadoconhecimento/) 

5Twitter: @IDConhecimento (https://twitter.com/IDConhecimento) 

6Youtube: Ilha do Conhecimento 

(https://www.youtube.com/channel/UCnpg2IrdB0IrWOZfmUMc_Yw) 

7Website: http://ilhadoconhecimento.com.br/ 
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